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EXPEDIENTE
Assinaturas:	 Interior Exterior

Particulares e oficiais:
Ano 	 	 60000	 96$000
Semestre 	 	 30$000	 48$000

Para funcionários públicos:
Ano 	 	 48$000	 78$000
Semestre 	 	 24$000	 39$000
Número avulso 	 	 $300
Número atrasado 	 	 $400

e mais 100 réis por exercício decorrido.
As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,

serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais, bem edil° os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pêna de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em fdlha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfândegas poderão
ser encaminhadas diretamente á Imprensa Nacional, sem inter-
ferência das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, désde que, provada a qual',
dade, façam. o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GRÊMIO PROVISÓRIO
DECRETO N. 23.053 — DE 8 DE AGOSTO DE 1933

.Regula 0 abono de gratificações especiais ou de função, per-'
cen.tagens ou diárias, atribuídas por lei a funcionários
civis ou militares, pelo exercício de comissões de qual-
quer natureza, e dá outras providências.

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
te 1930, e

Considerando que a aplicação do art. 17 do decreto
n. 19.626, de 26 de janeiro de 1931, decorre, por vezes, para
os funcionários que exercem comissões, vantagens excessivas
que os colocam em situação privilegiada em relação a supe-
riores hierárquicos;

Considerando que não foi êsse o intuito do Govêrno, ao
incluir aquele dispositivo no mencionado decreto;

Considerando mais que urge estabelecer normas tendentes
a evitar tais anomalias, sem, 'entretanto, deixar de atender
necessidade de uma equitativa remuneração a funeionárieg
designados para o exercício de comissões que, por via de regra,
acarretam encargos e responsabilidades maiores:

Decreta:
Art. 1.° As percentagens, diárias ou gratificações espe-

ciais ou de função, atribuidas por lei a funcionários
ou militares, pelo exercício de comissão de qualquer natu-
reza e consideradas como auxilio para efeito do art. 7" do
decreto n. 19.576, de 8 de janeiro de 1931, de conformidade
com o que preceitua o art. 17 do de n. 19.626, de 26 do
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alisam° mês e ano, serão pagas conjuntamente com os venci-
aientos do posta ou cargo efetivo, não podendo, porém, o total

, kceder de 6:0008000 mensais.
§ 1.0 4j evventwirio.s que percebem apenas percentager

.u.derão rect.:,r mais de 6:0008000 mensais, contento que
total anual Da0 exceda de 72:0008000.

§ 2." Quando o total exceder o limite máximo fixa.o
presente artigo, a redução correspondente será feita na rte
relativa ao auxílio concedido pelo exercício da cor' 4são.

Art. 2.° Tratando-se de cargo em comissão, que possa
ser exercido indistintamente por funcionário ou pessoa ex-
tranha e cujos vencimentos estejam fixados a qualquer título
nas tabelas orçamentárias, como estipêndio concedido pelo
seu exercício, abonar-se-á ao funcionário nele provido o ven-
cimento integral do cargo ou pêtsto efetivo, acrescido de um
terço do vencimento fixado para a comissão, contanto que o
total não exceda o limite máximo estabelecido no presente
decreto.

§ /.° Fice ressalvado ao funcionário o direito de optar
Dela vencimento integral da comissão, desde que èste seja
superior remuneração calculada pela forma indicada neste
artigo.

2.° Si o cargo em comissão fôr exercido por pessoa
estranha ao funcionalismo federal, o seu titular perceberá
apenas o respectivo vencimento estipulado nas tabelas orça-
mentárias.

Art. 3.° Nenhuma gratificação, porcentagem ou diária por
a,ers-igos fera da sede, ou prestados além das horas do expe-
oliente, será concedida sem que resulte de texto expresso, de
lei ou regulamento e, em hipótese alguma, poderá exceder
.te 5OG diários, observadas as prescrições dos acta. 396 a
400 do Regulamento Geral de Contabilidade.

Parár.afo único. O abono de diárias por serviços fora
da sede, de gratificaçôes por trabalhos extraordinários além
C19.3 horas do expediente, bem como o de ajudas de custo, não
aerta comutados para os efeitos da limitação imposta pelo
art. 1.°

Art.. 4.° Fica entendido que tôdas as gratificações, diá-
rias, percentagens ou quaisquer outras vantagens atribuídas
R.Dã ftM0i3ériOS civis ou Militares, além dos vencimento res-
DeatÁves, pele exercício de comissões ou em virtude das fun-
çõeci do próprio cargo ou pôsto, são consideradas pró-labore
e, como tal, só serão abonadas quando os ditos funcionários
estiverem realmente no exercício pleno das funções que as
determinaram.

Ari. .° São fixadas em ti% as percentagens atribuídas aos
cobradores da divida ativa da União, sôbre as importâncias que
tenham sido arrecadadas por diligência sua, e em 2 % a distri-
buída aos funcionários encarregados da mesma cobrança, de
que Lrata 9 decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de 1921.

Art. 6.°. A limitação a que se refere o art. 1° não com-
preende os cargos cujos vencimentos, subsídios e represen-
tação estejam fixados nas tabelas orçamentárias em quantia
superior a 6:0008000 , não se lhes atribuindo, porém, quais-
quer outras vantagens além daquelas.

Art. 7.° G pagamento pelos cofres da União de venci-
mentos ou quaisquer outras vantagens a funcionários civis
ou militares, só terá lugar quando os mesmos estiverem no
pleno exercício de função pública federal.

Art. 87 O presente decreto entrará em vigor no dia 1 de
agôsto de corrente ano.

Art. 9.° Revogam-se as disposie:Ses em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1933, 112° da Indepen-

dência e 450 da República.

GETULIO VARGAS.

()mata° .Aranha.
Augusto início do Espirito Santo Cardoso.
Washington Ferreira Pires.
Joaquinn Pedro &doado Filho.
Francisco Antunes Maciel.
Prato .álc.nes Pereira Guirnasrães.
JOsé Amorico de Almeida.
ittaarez do Nascimento Pernanctes Távóret.

átfrardo de Meio Franco.

13-tETO	 23.150 — DE 15 DE SETEMBRo DE 1933

otta prescrições d1,9 decreto a. 20.393, de 10 de setembro de
1931, e estabelece normas para a elaboração e execução do
orçamento da Receito e Despesa da União.

O Chefe do (Jovèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no art. 1°'
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e

Considerando que a elaboração e a execução do orçamento
de Receita e Despesa da União se ressentem de lacunas e
convenientes que prejudicam o exame da situação financeira;

Considerando que o sistema de contabilidade por gestão,
proveitoso no Brasil, devido à sua enorme extensão territo-
rial, deficiência de meios de transporte e comunicação, além
de outras causas que lhe são peculiares;

Considerando que a maneira de apreciar a execução dos
orçamentos tem sido até hoje irregular e errônea. porquanto
se leva em conta tão só a despesa realmente paga, deixando
de lado os compromissos assumidos e não satisfeitos, o que
torna inexpressivo o saldo ou deficit verificado;

Considerando que a apuração dos resultados de um orça-
mento deve assentar principalmente na totalidade da despesa
empenhada, tal como se procede na Italie, cuja ( . 1 :tabilidade
pública é reputada como das mais aperfeiçoadas;

Considerando que se faz imprescindivel uniformizar a
nomenclatura orçamentária e dar unidade de organização à lei
de meios;

Considerando ser indispensavel centralizar no Ministério
da Fazenda tudo que diz respeito ao orçamento de Receita e
Despesa da União, por isso que a essa pasta cabe velar pelas
finanças do país; e

Considerando que, para o bom desempenho da missão dis-
tribuida por lei ao referido ministCáo, deve compet2r-lho pre-
sidir à elaboração e fiscalizar a execução dos orçamentes;

ereta;
Art. f.° Fica derrogado o decrete n. 20.393, de 10 de se-

ombro gle 1931, na parte que institue o regime de gestão, res-
tabelecende-se em conseqüência, para a contabilidade da União,
o sistema de exercício financeiro, cem as seguintes modifi-
cações:

a) O ano financeiro começa a 10 de abril e termina a 34
de março do ano seguinte, e o exerdoio financeiro encerra-se
a 39 de abril;

b) stnnente de 1 0 de abril a 31 de março se permite em-
penhar despesa, sendo que a ordenação de pagamento poderá
ser efetuada até 15 de abril seguinte ao encerramento do ano
financeiro;

c) o período adicional de 30' dias é assim utilizado: os 15
primeiros dias, no pagamento de despesa cujo empenho tenha
sido efetuado dentro do ano finaceiro e cuja ordenação tenha
se realizado dentro do mesmo ano, ou até 15 de abril seguinte;
de 16 a 30, na liquidação e encerramento do exercício;

d) até o décimo dia útil de abril deve o Tribunal de Con-
tas registrar as despesas empenhadas dontro do ano financeiro
encerrado a 31 de março;

e) as contas definitivas do exercício serão presentes ao
ministro da Fazenda, no dia 1° de julho de cada ano;

f) a liquidação do exercício far-se-á pela conta das des-
pesas empenhadas. Apurado o saldo de caixa pela diferença
entre a receita arrecadada e a despesa paga em dinheiro, ve-
rfear-se-á, quanto ao material, os dispêndias empenhados e
não pagos, ainda mesmo que o pagamento não tenha sido or-
denado; e quanto ao pessoal, o saldo por pagar existente. Em
face dêstes elementos verificar-se-á se o exercício apresenta
saldo ou deficit;

g) serão também levados em conta, não só o dispêndio
autorizado, como o pagamento realizado sem crédito, cum-
prindo à Contadora Central da República averiguar quais oa
responsaveis e providenciar sôbre a abertura do crédito ne-
cessário à regularização da despesa;

Ir) o orçamento da despesa consignará créditos destinados
à liquidação das dividas empenhadas e mão pagas, vindas de
exercícios anteriores e que ainda não estejam prescritas, de-
vendo G pagamento das mesmas ser expedito e preferencial;

i) às repartições competentes expedirát a Contadoria Cen-
tral da República insttuções e esclarecimentos sêbae a apura-
ção rápida e oportuna de toda a despesa paga e por pagar.

Art. 2.° O orçamento da Receita e Despesa constitu'irá uma;
lei única.
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Art. 3.° A organização da proposta orçamentária 'obede-
cerá às seguintes normas:

a) Haverá em cada ministério uma sub-comissão de or-
çamento composta de três membros, sendo um empregado de
Fazenda, designado pelo titular dessa pasta, como seu repre-
sentante;

b) receberá a sub-comissão, de cada repartição ou serviço,
a proposta do orçamento da despesa para o exercício vin-
douro;

c) examinadas essas propostas pela sub-comissão, feitas
as correções de classificação de verbas e outras alterações jul-
gadas convenientes, será elaborado o orçamento de cada mi-
nistério e entregue ao ministro da pasta, que, depois de apre-
ciá-lo, alterá-lo, se .for preciso, e aprová-lo, o remeterá ao da
Fazenda

d) no Ministério da Fazenda, será a fusão dos orçamentos
dos diversos ministérios efetuada no gabinete do ministro,
por urna comissão composta do secretário-chefe do gabinete,
do contador geral da República e dos representantes do Mi-
nistério da Fazenda, que houverem servido nas sub-comissões
junto aos ministérios.

Art. 4.` Sempre que houver necessidade de aumento de
verba ou de alterações de consignações ou sub-consignações
serão as sub-comissões obrigadas a comprová-la e explicá-la,
por escrito.

• Art. 5.° A. Contadoria Central da República fornecerá, para
serem anexados à proposta orçamentaria, os seguintes mapas:

a) totais dos dispêndios de "Pessoal" e "Material";
b) totais dos funcionários públicos e outros serventuá-

rios civis, por ministério, destacados, sempre que possível, os
diaristas e contratados;

c) totais • dos militareá do Exército e Marinha, discrimina-
(los os oficiais e sub-oficiais das praças de pret e marinheiros;

d) totais dos inativos e pensionistas, por ministério.
Art. 6.° A secção competente do Ministério da Fazenda

. apresentará à Comissão de orçamento do mesmo ministério
quadros comparativos da Receita • arrecadada nos exercícios
anteriores. Êsses mapas indicarão as diferenças percentuais
verificadadas nos títulos orçamentários, e as relações percen-
tuais de cada imposto ou taxa em relação ao toti# da arreca-
dação, em cada ano.

§ 1.° A comissão de orçmento do Ministério da Fazenda,
sempre que julgar necessário, ouvirá diretamente os chefes
das repartições do Tesouro, os superintendentes da arrecada-

' cão e os chefes das repartições arrecadadoras da Capital ou
dos Estados.

• § 2.° A estimativa da Receita será efetuada título por
titulo, e não terá por base necessária a média aritmética do
último triênio, e sim o exame, tão minucioso quanto possível,
da probabilidade de arrecadação.

Art. 7.° Se da comparação da Despesa prevista com a
Ileceita estimada resultar deficit, a comissão de orçamento

: levará o fato ao conhecimento dos Ministro cla Fazenda para
que êste combine com os ministros das outras pastas as me-
didas necessárias ao estabelecimento do equilíbrio orçamen-
tário.

Parágrafo único. Se houver cortes êstes serão realizados
.1 em serviços ou em verbas de material, de modo que tornem

absolutamente desnecessários os créditos respectivos, sem dar
•' lugar a abertura ulterior de outros.

Art. 8.° Se da comparação de que trata o artigo prece-
dente dimanar sensível superavit., será o resultado levado ao
conhecimento do Ministro da Fazenda, que indicará qual o
imposto ou taxa que deve ser abrandado, ou extinto. 	 •

Art. 9.° Funcionarão permanentemente as sub-comissões
junto aos diversos ministérios e a comissão de orçamento
junto ao da Fazenda.

Art. 10. incumbe às sub-comissões enviar; nos primei-
ros dias de cada mês, à comissão de orçamento, não só o re-
sumo de tôdas as despesas empenhadas no mês anterior, como
o preparo da relação dos gastos prováveis no Mês em curso, re-
lação que aceita ou modificada pelo ministro da pasta, será
oportunamente remetida ao da Fazenda para a providência
de bertura de créditos mensais no Banco do Brasil.

Art. 11. A comissão do orçamento do Ministério da Fa-
zenda. de posse do resumo de tôclas as despesas empenhadas,

• da relação dos gastos prováveis durante o mês e das infor-
mações telegráficas mensais sôbre as somas arrecadadas, exa-
minará mensalmente a marcha que vai tendo a execução do
orçamento, de modo que possa o Ministro da Fazenda, na hi-

• pótese de expectativa ele def icit, evitá-lo a tempo, com o pro-

mover restrição de despesas, ou mesmo suspensão de certos
serviços, embora autorizados em lei.

Art. 12. As verbas de despesa, suas consignações e sub-
consignações serão, além de discriminadas por ministério, dis-
tribuidas, nas contas do exercício apresentadas pela Contado-
ria Central da República, pelos seguintes títulos:

I, Dívida Pública (interna, externa, flutuante);
II, Administração Geral (podêres públicos, administração

interna)
'
•

III, Segurança 'ao Estado (defesa nacional, Exército, Ma-
rinha, Polícia civil e militar);

IV, Assistência Social;
V, Instrução Pública;
VI, Administração Financeira (custo de arrecadação);
VII, Diversos.
Art. 13. As verbas de despesa serão divididas em Parta

Fixa e Parte Variável.
Art. 14. A parte fixa indicará a quantia • global neces,

sária ao pagamento de pessoal do quadro fixo invariável - e
citará a lei ou regulamento em que figuram êsses quadros,
sem, entretanto, reproduzi-los.

Art. .15. A parte variável conterá:
a) as consignações destinadas a despesas de. pessbal, de

natureza variável, tais corno quotas, percentagens, remunera-
ção de pessoal contratado, diarista ou mensalista, auxílios, aju-
das de custo, etc., desdobradas em tantas sub-consignações
quantas as necessárias à minuciosa especificação dessas des-
pesas, conforme a nomenclatura organizada pela comissão do
orçanÃruto e aprovada pelo ministro;

• b) as verbas para as despesas de material, divididas em
três sub-consignações principais: Material permanente, mate-
rial de consumo e diversas despesas, podendo, contudo, ser
creadas outras para dispêndios que se não enquadrem naque-
las.

Art. 16. As verbas globais para despesas com pessoal va-
riável (diaristas, mensalistas, contratados, etc.) serão quanto
possível limitadas, consignada sómente a quantia estritamente
necessária para atender à remuneração do pessoal já contra-
tado ou admitido.	 •

Art. 17. 'Em caso de emergência, quando, durante o exer-
cício, fôr julgada imprescindível a admissão de pessoal nas
condições do artigo precedente, a despesa será atendida por
crédito suplementar.

Art. 18. As verbas de material serão fixadas, tendo-se
em especial atenção que elas devem responder à necessidade
real e imprescindível.

Art. 19. Alteração alguma será feita, em lei Ibrcamen-
tária, nos quadros fixos do pessoal, seja no que diz respeitd
ao número e vencimentos dos funcionários, seja no que con-
cerne às categorias.

Art. 20. Todo projeto que importe acréscimo de despesa
ou redução de receita, bem como o que se refira à abertura
de crédito adicional, serão previamente submetidos ao exame
do Ministro da Fazenda, que informará sôbro a oportunidade da
medida, atenta à disponibilidade dos recursos do Tesouro.

Art. 21. As insuficiências comprovadas de verbas orça-
mentarias serão corrigidas por suplementação, ficando vedado
o externo de créditos, de uma para outra verba, .ou ainda entre
sub-consignações da mesma verba.

Art. 22. Evitar-se-ão, quanto possivel, as despesas por
conta de emissão de apólices ou outro titulo de dívida. Se,
não obstante, for imprescindivel o apêlo ao crédito palito,
a operação respectiva não constará da lei orçamentária, para
figurar na especial que tiver autorizado a providência. O orça-
mento conterá apenas verba para pagamento do serviço de
juros e amortização do débito creado.

Art. 23. No titulo "Dívida Públiiica", sub-título "Divida
Flutuante" será incluida a sub-consignação "Depósitos Antigos"
para atender a restituição dos depósitos recebidos anterior-
mente ao decreto n. 20.393, de .10 de Setembro de 1931.

Art. 24. Ficam proibidos a creação de fundos especiais
e o regime de massas.

§ 1.0 As despesas atualmente custeadas por quaisquer
rendas serão incluldas nas tabelas orçamentárias da Despesa,
com o quantitativo que lhes for atribuído, sendo incorporadas
as aludidas rendas à Receita Geral da União.

§ 2.° As sobras de créditos só poderão ser incorporadas
aos fundos presentemente por elas constituídos, no fim do
exercício, e quando se verificar que o mesmo, depois de cacei.-
rado deixou saldo superior ao total daquelas sobras.
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§ 3.° De igual modo se procederá com relação às "Caixas
Especiais" mantidas atualmente cem as sobrasresultantes do
regime de massas.

Art. 25. Independente de qualquer formalidade, inclusive
o registo do Tribunal de Contas, consideram-se automatica-
mente distribuidas as verbas de despesas com o pessoal fixo
tabelado e outras, desde que essa distribuição conste da lei
de orçamento.

Art. 26. Para todos os gastos públicos que dependerem
do registo do Tribunal dó Contas, êsse registo será efetuado
pelo empenho da despesa.

§ 1.0 Em caso de fornecimento pela Comissão Central de
Compras, fará esta o empenho da despesa.

• § 2.° Cumpre à Comissão Central de Compras remeter,
nos primeiros dias de cada mês, à corni'ssão de orçamento do
Ministério da Fazenda, a relação das despesas empenhadas no
mês anterior.

Art. 27. A Receita Pública será classificada de acórdo
com os seguintes títulos:

I — Renda ordinária;
II Renda extraordinária, com tantos sub-títulos quantos

necessários a atender à perfeita discriminação de impostos e
taxas atualmente em vigor.

Art. 28. Não figurarão em receita as importâncias que
a União arrecadar para entregar a terceiros.

Art. 29. O Ministro da Fazenda fará publicar, até 15 de
fevereiro de cada ano, instruções detalhadas sôbre as ailte-
rwões introduzidas pela lei da Receita e Despesa.

Art. 30. Só começarão a Vigorar em .1 de abril de 1934
o sistema de exercício financeiro, ora restabelecido, e algumas
outras medidas previstas neste decreto que não possam ou não
devam ser postas imediatamente em execução.

1.° No lapso de tempo entre 1 de janeiro e 31 de março
do ano pro,oano vindouro será observado ainda o regime de
gestão financeira. incorporando-se êsse período à de 1933,
que compreenderá assam quinze meses.

§ 2.° Nesse trimestre, conservar-se-á em vi!gor, quando
à Receita, o orçamento para 1933, abrindo-se, quanto à Des-
pesa, os créditos su.plementares que se rizerem necessários, na
equivalência da quarta parte do referido orçamento.

Art. 31. Incluir-se-á, no orçamento que for elaborado
para 1934, verba para a despesa presumivel com o pagamento
da dívida flutuante concernente a exercícios gestões ante-
riores.

Art. 32. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1933, 112° da Inde-

pendência e 45° da República.

GETULIO VARGAS

DECRETO N. 23.177 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1933

Aprova o projéto e orçamento, na importância total de réis
59 :926$153, relativos a uma instalação para abasteci-
mento dágua o locomotivas, na Linha de Santa Maria a
Marcelino Ramos, da Rêdo de Viação Férrea .Federal
Rio Grande do Sul.

O Chefe, do Govêrno Provisório da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu o Estado
do Rio Grande do Sul, e de acôrdo com os pareceres pres-
tados, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projéto e orçamento
que com êste baixam, rubricados pelo diretor geral de Ex-
pediente, interino, da Secretaria de Estado do Ministério da
Viação e Obras Públicas, relativos a urna instalação para

DECRETO N. 23.180 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1933

Concede a Paalino Afonso Chaves ou it emprêsa que organi-
zar autorização para a construção uso e gozo de uniu es-.
Irada deferro entre a baia de Cantamú-Maran e Je-
quié, no Estado da Baia.

O Chefe do Govérno Provisório da República dos 'Esta-
dos Unidos cio Brasil, usando das atribuiçõe s que lhe con-
fere o art. t o do decreto n. 19.398. de .11 de novembro de
1930 e atendendo ao que requereu Paulino Afonso Chaves e
Lendo em vista os pareceres prestados, decreta:	 •

Artigo _único. Fica concedido a Pauline Afonso Chaves
ou à empresa i'lue organizar, autoorização para a construção.
uso e gozo de urro estrada de ferro de tração a vapor • ou
elétrica, entre a baía de Carnamú-Maraú e Jequié, no Es-
tado da Baía, durante o prazo de sessenta anos, destinada ao
transporte de minério de ferro das minas de . sua proprie-
dade. e de terceiros, de acórdo com as cláusulas que com êste
baixam assinadas pelo ministro de Estado da Viação e Obras
Públicas.

Parágrafo único. Fica fixado o prazo de seis mêses para
assinatura do respectivo contrato no Ministério da Viação e
Obras Públicas sob pena de ficarem de nenhum efeito as
referidas concessões.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1933; 112° da Inde-
pendência e 45" da República.

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

Cláusulas a que se refere o decreto n. 23.180 desta data

Cláusula I

É concedida a Paulino Afonso Chaves, ou a emprêsa que
organizar. autorização para, entre a baía de Camarrni -Maran
e JeqUié, construir urna estrada de ferro de tração a vapor ou
elétrica, destinada ao transporte do minério de ferro das mi-
nas de sua propriedade e de terceiroa

Cláusula
O prazo da concessão é de sessenta (60) anos, a partir da

data do registro do contrato pelo Tribunal de Contas, não ca.,.
benclo nenhuma responsabilidade à União se fôr denegado
êsse registro.

Cláusula
Serão desapropriados por utilidade pública, §ó não: pude-

rem ser adquiridos por outra forma, os terrenos e as constru-
ções necessárias à execução das obras compreendidas neste
contrato, ficando a cargo exclusivo do concessionário as despe-
sas de indenização e quaisquer outras decorrentes das expro-
priações ou de qualquer outro modo de aquisição, as quais
serão levadas à conta de capital da-estrada, depois de reconhe-
cidas pelo Governo.

()sumido Aranha.
Joaquim Pedro Salgado Filho.
Auguoto Ignacio do Espirito Santo Cardoso
Afranio de Mello Franco.
Proto genes Pereira Guimarães
Washington Ferreira Pires.
Francisco Antunes MacieÉ.
José Americo de Almeida.
Juarez do Nascimento Fernandes Tavorà.

abastecimento dágua a locomotivas. no Kin 150 800, da
Linha Santa Maria a. Marcelino Ramos, da Réde de Viação
Férrea Federal do Rio Grande do Sul, arrendada ao mesmo
Estado.	 -

§ 1.° As despesas que ferem realmente efetuadas 'e apu-
radas, em regular tomada de contas, até o .máximo do orça- .
mento ora aprovado, na importância' total de 59 :926$153 (cm-. )
qüenta e nove contos novecentos e vinte e seis mil cento e •
cinqüenta e três réis), serão levadas à conta do "fundo do
melhoramentos" da Rede arrendada, de conformidade com o
disposto nas cláusulas E e TE item 2° do têm() decorrente do
decreto ii. 18.551, de 31 de dezembro de 1928, que modifi-
cou o_ contrato de arrendamento autorizado pelo decreto
n. 15.438, de 10 de abril de 1922..
. § 2.° Para conclusão das obras em apreço fica fixado o
prazo de 3 ,(três) mêses, a contar da data em que a !Ude fúr
notificada dèste decreto.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1933, 112° da Inde;
pendência e 45, da República.

GETULIO VARGAS.

José Anzerico de Almeida.
(C 4.863 — 10-10-933 — 338200).

ra
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Os desenhos dos trilhos e acessórios em grandeza de exe-
cução.

Os trabalhos de construção da estrada, que não poderão O concessionário deverá também apresentar os dados o
¡ier encetados sem prèvia autorização do Govèrno, começarão informações que tiver coligido sôbre a população, indústria.
po prazo de seis (6) mèse?., contados da data da aprovação do comércio, riqueza e composição mineralógica da zona percor-
lirojeto definitivo e deverão prosseguir sem interrupção. salvo riria pela estrada,
motivo de fôrça	 reconhecido pelo Govèrno, até a con- 	 Cláusula VII
elus.ão da linha Camamú á-Fazenda Palmeiras, no município
de Jequie.

Parágrafo único. Os projetos de todos êsses traçados serão
crganizados em duplicata e, submat,:dos à aprovação do mesmo
Ciovérno. L.m dos exemplares será devolvido ao concessionário
e o outro arquivado na Inspetoria Federal das Estradas.

Cláusula IV

Cláusula V	 •
O concessionário se obriga a, no prazo de doze (12) rases,

submeter à aprovação do Goyèrno a planta geral da linha e
o perfil longitudinal, com indicação dos pontos obrigados de
passagem.

O traçado será indicado por urna linha vermelha e conti-
nua Abre a planta geral na escala de um por quatro mil

x 4.000), com indicação dos raios de curvatura e a configu-
ração do terreno representada por meio de curvas de nível
equidistantes de três metros; e. bem assim, em unia zona de
oitenta (80) metros pelo menos, para cada lado, 'os campos.
matas, terrenos pedregosos, e, sempre que fôr possivel, as di-
visas das propriedades particulares, as terras devolutas e
minas.

Nessa planta serão indicadas Cicias as distâncias quilomé-
tilcas contadas do ponto de partida da .estrada de ferro, a ex-
tensão dos alinhamentos retos, e, bem assim, a origem, a ex-
trem'dade. o desenvolvimento, o raio e o sentido das curvas.

O perfil longitudinal será feito na escala de um por qua-
trocentos (1 x 400) para as alturas, e de um por quatro mil
(1 x 4.000) para as distâncias horizontais, mostrando respecti-
vamente por linhas pretas e vermelhas o terreno natural e as
plataformas dos cortes e aterros. Indicará, por meio de três
linhas horizontais, traçadas do plano de comprovação:

I°, as distâncias quilométricas, contadas a parta' da origem
da estrada de ferro;	 •

2°, a extensão e indicação das rampas e contra-rampas e
R extensão dos patamares;

3°, a extensão dos alinhamentos rétos e o desenvolv'imento
e raio das curvas. 	 -

Nu perfil longitudinal e na planta será indicada a posição
dos desvios de cruzamento, obras de arte e vias de comunicação
transversais.

O perfil longitudinal será acompanhado por um certo nú-
mero de perfis transversais. inclusive o perfil tipo da estrada.

Estes perfis serão feitos na escala de urn por cem
.(1 x 100).

O traçado e o perfil longitudinal poderão ser apresentado.
por seccões. contanto que estas se extendam de um ponto de
passagem obrigado a um outro, e que no prazo marcado tam-
bém tenham sido apresentadas tôdas as secções.

Cláusula VI
seis mêses depois da aprovação do traçado e do perfil

limg:tudinal, o concessionário apresentará projetos completos
e especificados de Vidas as obras necessárias para o estabele-
cimento da estrada, bem como as plantas de tôdas as proprie-
dades que fôr necessário adquirir por meio de desapropriaçãJ.

Os projetos das obras de arte compor-se-ão de projeções
horizontais e verticais e de °Odes transversais e longitudinais
na escala de um por cem (1 x 100; .

Os projetos do obras mais importantes poderão, mediante
prévia concessão do Goèrno, ser apresentados à medida que
tiverem de ser executados.

Apresentará igualmente:
A. relação das pontes, viadutos, pontilhões e boeiros, com

as principais dimensões, posição na linha, sistema de cons-
trução e quantidade de obra.

A tabela da quantidade de excavações necessárias para
executar-se o projeto, com indicação da classificação apro-
ximada dos materiais e das distâncias médias de transporte.

A. tabela dos alinhamentos, ráios de curvas, cotas de de-
clividade e suas extensões.

AS cadernetas autenticadas das notas das operações to-
pográficas, geodésicas e astronômicas feitas no terreno.

Antes ne resolver sôbre os projetos submetidos à. 'sua
aprovação. poderá o govêrno mandar proceder, a expensas
do contiessenário, às operações gráficas necessárias ao exame
dos projetos e poderá modificar êsses projeto corno julgar
convenien te.

O concessionário não poderá, sem autorização expressa do
Govèrno, modificar os projetos aprovados.

. Todavia, não obstante a aprovação do perfil longitudinal,
o concessionário poderá fazer as modificações necessárias ao
estabelecimento das obras de arte, passagem de nível e pa-
radas indicadas no projeto aprovado.

Cláusula VIII

Procurar-se-á dar às curvas o maior ráio possível. O
ráio mínimo será de duzentos metros (200 ms.)

• As curvas dirigidas em sentido contrários deverão ser

nsenpaars.ad 
as por urna tangente de cinqüenta (50) metros pelo
io 
A declividade máxima será de cinco décimos por cento

(0.5 %).

As rampas. contra-rampas e patamares serão ligado por
curvas verticais de rilios e desenvolvimentos convenientes.
Tôda rampa seguida de urna contra-rampa será separada desta
por um Patamar de cem (100) metros pelo menos.

-Sare as grandes pontes e viadutos metálicos, bem corno
à entrada dessas obras, procurar-se-á não empregar as cur-
vas de ráios mínimo e a declivida"de máxima, afim de evitar
a -produção de vibrações nocivas às juntas e articulações das
diversas peças.

As estações, paradas e desvios serão situados de prefe-
rência em porção de linhas em reta e de nível.

Cláusula IX
A estrada será de um metro (Im,00) de bitola e poderi!,

ser de via singela: mas terá os desvios e linhas auxiliares
que fôrem necessários para o movimento dos trens.

As dimensões clõ perfil transversal serão sujeitas à apro-
vação, do Govérno.

As valetas longitudinais terão as dimensões e declive:
necessários para dar pronto escoamento às águas.

A inclinação dos taludes dos cortes e aterros será fixada
em vista da altura dêles e da natureza do terreno.

Cláusula X
O concessionário executará tôdas as obras de arte e fará

todos os trabalhos necessários para que a estrada não crie
obstáculo algum ao escoamento das águas, e para que a di-
reção das outras vias de comunicação existentes não receba
senão as modificações indispensáveis e precedidas de apro-
vação do Govêrno. Os cruzamentos com as ruas ou caminhos
poderão ser superiores ou inferiores, ou. quando absoluta-
mente se não possa fazer por outro modo, de nível, construir'-
do, porém, o concessionário a expensas suas, as obras que os
mesmos cruzamentos tornarem necessárias, ficando lambém
a seu cargo as despesas com os sinais e guardas que Wein
precisos para as cancelas durante dia e noite.

Terá, nêste caso, o concessionário o direito de alterar a
direção das ruas ou caminhos públicos, com o fim de me-
lhorar os cruzamentos ou de diminuir o seu número, prece-
dendo consentimento da autoridade competente, e sem que
possa perceber qualquer taxa pela passagem nos pontos de
interseção.

Executará as obras necessárias à passagem das aguas
utilizadas para abastecimento ou para fins industriais ou
agrícolas, e permitirá que. com idênticos fins , tais obras se
efetuem em qualquer tempo, desde que delas não resulte dano
à própria estrada.

A estrada de ferro não poderá impedir a navegação dos
rios ou canais, e nesse intuito as pontes ou viadutos sôbre
os rios ou canais terão a capacidade necessária para que a
eavegação não seja embaraçado..

Em lodos os -cruzamentos superiores ou inferiores core
as vias de comunicação ordinárias. o Govêrno terá o direito
de mardar a altura dos vãos dos viadutos, a largura déstes
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e a que •deverá haver entre os parapeitos em relação às ne-

c essi dados da circulação da via pública que ficar inferior.
Nos cruzamentos de nível os trilhos serão colocados sem

saliancia nem depressão sôbre o nível da via de comunicação
que cortar a estrada de ferro, de modo que não embarace a
irculallo de carros ou carroças.

O eixo da estrada de ferro não deverá fazer com o da
via de comunicação ordinária um ângulo menor de quarenta
44 cinco graus (45').

Os cruzamentos de nível terão sempre cancelas ou barrei-
ras, vedando a circulação da via de comunicação ordinária
na ocasião da passagem dos trens; havendo, além disso, uma
'asa de guarda todas as vezes que o Govérno reconhecer essa
necoasidade.

Nos túneis, como nos viadutos inferiores, deverá haver
um intervalo livre nunca infarior a um metro e cinqüenta
centímetros (1m,50). de cada lado dos trilhos. Além disso,
haverá de distância em distância, no interior dos túneis, ni-
chos de abrigo.

Cláusula XI
O concessionário empregará materiais de boa qualidade

na axecução de todas as obras, e seguirá sempre as prescri-
roias da arte, de modo que obtenha construções perfeitamente
sólidas.

O sistema e dimensões das fundações das obras de arte
serão fixados por ocasião da execução, em acordo entre o con-
cessionário e o Govèrno, tendo em atenção a natureza do ter-
reno e as pressões suportadas.

Na superstrutura das pontes, as vigas de madeira só po-
de são ser empregadas provisèriamente, devendo ser substi-
tuidas por vigas metálicas, logo que o Governo o exija.

Antes de antregues à circulação tôdas as obras serão ex-
perimentadas, fazendo-se passar sôbre elas com diversas ve-
locidades, e depois estacionar algumas horas, um trem que se
aproxime do trem tipo que servia de base para o respectivo
cálculo de resistência.

As despesas com essas experiências correrão por conta do
aoncessionário.

Cláusula XII
O Govêrno reserva-se o direito de fazer • executar pelo

concessionário ou por conta dele, durante o prazo da conces-
são, alterações e novas obras cuja necessidade a experiência
haja indicado em relação à segurança, polícia da estrada ou
do tráfego,

Cláusula XIII.
O material rodante será construído de modo que haja se-

gurança nos transportes, podendo o Govêrno proibir a cir-
culação do material que não preencha essa condição.

Cláusula XIV
Todas as indenizações e despesas motivadas pela cons-

truaão, conservação, tráfego e reparação da estrada de ferro,
correrão exclusivamente e sem exceção por conta do conces-
sionário.

Cláusula XV
O concessionário será obrigado a cumprir as disposições

do Regulamento para a Polícia, Segurança e Tráfego das Es-
tradas de Ferro, e, bem assim. quaisquer outras da mesma na-
tureza que vierem a ser decre aialas pelo Govêrno, ainda que
contrariem as cláusulas dêste contrato.

Cláusula XVI
O concessinário será obrigado a conservar, com cuidado,

durante todo o tempo da concessão, e a manter em estado que
possam perfeitamente preencher o seu destino, tanto a es-
trada do ferro e suas dependências, como o material rodante,
sob pena de incidir nas penalidades das cláusulas XXII e XXIII.

Cláusula XVII
O concessionário concorrerá para o serviço de fiscaliza-

(a)° com a importância anual de trinta e seis contos de réis
(36:0005000) recolhida, por semestres adiantados, aos cofres
do Tesouro Nacional. Se o não fizer dentro de dez (10) dias
do início de cada semestre, ficará o concessionário constituido
riu mora, ipso-jure, sujeito ao pagamento de nove por cento

)	 ) ao ano, sem prejuizo das penalidades previstas nas
cláusulas XXII e XXIII.

Cláusula XVIII
Se durante a execução ou ainda depois da terminação dos

trabalhos, se verificar que qualquer obra não foi executada
conforme as regras da arte, o Govêrno poderá exigir do con-

cessionário a sua demolição ou reconstrução total ou parcial,
ou fazê-las por administração à custa do concessionário.

Cláusula XIX
Um ano depois da terminação dos trabalhos, o concessio-

nário entregará ao Govêrno uma planta cadastral de tôda a
estrada, bem como uma relação das estações e obras de arte,
e um quadro demonstrativo do custo da mesma estrada.

De tôda e qualquer alteração ou aquisição ulterior será
também enviada a planta ao Govêrno.

Cláusula XX
O concessionário não poderá transferir nem alienar, no

todo ou em parte, a presente concessão, sem prévia autoriza-
ção do Govêrno.

Cláusula XXI •
Para garantir a assinatura do presente contrato &conces-

sionário depositará, préviamente, em apolices, no Tesouro Na-
cional, ou em dinheiro, na Caixa Econômica, na conformidade
do decreto n. 19.987, de 13 de maio de 1931, a quantia de
cinqüenta contos de réis (50:0008000) .

§ 1. 0 Esta caução responderá pelas multas, quotas de fis-
calização e quaisquer despesas que o Govêrno faça por conta
cio concessionário, deduzindo-se dela o valor das ditas multas,
quotas, ou despesas, caso o concessionário não as pague den-
tro de quinze (15) dias da intimação que para êsse fim lhe
fizer a Fiscalização.

§ 2. 0 Uma vez dasfalcada a caução de qualquer quantia,
por efeito da aplicação do parágrafo precedente, o concessio-
nário é obrigado a integrá-la, dentro de quinze (15) dias da
intimação feita pela Fiscalização.

§ 3.° Reverterá ao erário federal a caução, que tiver sido
prestada na forma desta cláusula, nos casos de não ser assi-
nado o Contrato dentro do prazo a que se refere a cláusula XXXI,
o de ser declarada a caducidade do contrato por qualquer dos
motivos previstos nas cláusulas XXIII e XXIV.

Cláusula XXII
Pela inobservância de qualquer cláusula do presente con-

trato, para anual não tenha sido cominada Pena especial, po-
derão ser impostas ao concessionário multas de duzentos mil
réis (20080001 a um conto de reis (1:0008000) e o dôbro nas
reincidências, as quais deverão ser recolhidas pelo concessio-
nário à Coletoria Federal em Camamú ou à Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado da Baía, mediante guia da Fis-
calização e no prazo de quinze (15) alias, contados da data da
intirnaçãd.

Parágrafo único. •Se, no prazo determinado pela Fiscali-
zação, o concessionário não efetuar o pagamento da multa im-
posta, a importância desta será deduzida da caução de garan-
tia a que se refere a cláusula XXI, cumprindo ao concessio-
nário, neste caso, integrar a referida caução no prazo de
quinze (15) dias, a contar da data em que para isso fôr in-
timado.

Cláusula
O Govèrno Faderal poderá declarar a rescisão do pre-

sente contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extra judicial, em qualquer dos seguintes casos:

a) si for excedido algum dos prazos estabelecidos nas
cláusulas IV, V e VI, salvo caso de força maior devidamente
justificado e reconhecido pelo Govêrno;

b) si o concessionário incidir, pela terceira vez, na mos-
Iria infração contratual, que já tenha motivado a imposição
de multa em dobro, nos térmos da cláusula XII;

e) si fôr decretada a falência do concessionário ou da em-
prêsa que organizar (cláusula 1) .

Paragrafo único. Declarada a caducidade a estrada pas-
sará ao plêno domínio e posse da União, com todo o seu acêr-
vo, mediante a indenização estabelecida na cláusula XXIV, sem
preduizo das perdas e danos em que incorrer o concessionário.

Cláusula XXIV
O Govêrno terá o direito de encampar a estrada decor-

ridos vinte C20) anos da data do presente contrato, mediante
o pagamento ao concessionário do valor das obras e material
no estado em que se acharem, não podendo a soma a despen-
der exceder a que tiver sido empregada na construção da mes-
ma estrada.

Cláusula XXV
Findo o prazo da concessão a estrada compreendendo as

linhas, estações oficinas, depósitos, edifícios, dependências,
bemfeitorias, todo o material fixo e rodante, bem como o ma-

á
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Maria' em ser nos almoxarifa.dos, necessário aos diferentes mis-
teres do tráfego e correspondente ás necessidades de um tri-
mestre, reverterá para o domínio e posse da União, sem inde-
nização alguma.

Cláusula XXVII
Si fendo ocorrido a encampação, ou a reversão, o Gover-

no deSokrer arrendar a estrada, o concessionário, em igualdade
de condições, terá preferência para esse arrendamento.

Cláusula XXVII

O concessionário submeterá a aprovação do Govêrno as
tarifas para o transporte de minério de terceiros, as quais não
poderão entrar em vigor sem essa aprovação.

. Cláusula xxvni

O Governo reserva-se o direito, em qualquer tempo, en-
quanto a região atravessada pela estrada de ferro de Camamú

3equié não fôr servida por outra via férrea aberta ao trá-
fego público, determinar efetue a mesma o transporte de pas-
sageiros e mercadorias quaisquer, mediante tarifas, horários e
demais condições que forem estabelecidos.

Cláusula XXIX

'Serão submetidas a juizo arbitrai, que se constituirá na
forma da lei, as questões que disserem respeito à simples in-
teligência das cláusula: do presente contrato, não .se enten-
dendo corno tais as que, embora baseadas em disposições coa-
traluois, -provenham unicamente de dúvidas relativas à apre-
ciação de raios. hipótese a i a que só poderão ser resolvidas por
arbitramento mediante concordando de ambas as partes.

Clátiila XXX

Ouaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste contra-
to, não resolvidas definitivamente por arbitramento de acôr-
do com a cláusula precedente, serão julgadas pelos Tribunais
da União. cujo fAro é o único competente.

Cláusula XXXI
Fica fixado o prazo de seis meses para ser assinado no

Ministério da Viação e Obras Públicas o contrato a ser cele-
brado em virtude do decreto que aprovar as presentes cláu-
sulas, sob pena da ficar de nenhum efeito a concessão a , que
as mesmas se referem.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1933,— José Américo
ria ~eido,

DECRETO N. 23.181 — DE 30 DE seminu DE 1933

Concede a Paulino Afonso Chaves ou à empresa que orga-
nizar, autorização paru a execução e o uso e gdzo das
obras e o aparelhamento de 14M porto na bala de Ca-
manui-Alaraú, nu Estado da Bafa.

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930;
atendendo ao que requereu Paulino Afonso Chaves e tendo
em vista os pareceres prestados, decreta:

Artigo único. Fica concedido a Paulino Afonso Chaves
autorização para realizar, por meio de sociedade anônima
que se obriga previamente a constituir, as obras e o apat-
relhamento de um porto na baía de Camamú-Maraú, no Es-
tado da Baia, bem como a exploração do trafego dêsse porto,
durante o prazo de sessenta anos, de acôrdo com as cláusulas
que com êste baixam, assinadas pelo ministro de Estado da
'Viação e Obras Públicas.

Parágrafo único. Fica fixado o prazo de seis meses para
a assinatura do respectivo contrato, no Ministério da Viação
o Obras Públicas, sob pena de ficarem de nenhum efeito ar
referidas concessões.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1933, 112 0 da Indo-
pendência e 45( da República.

Corumo VARGAS.

José Américo de Almeida

- Cláusulas a que se refere o decreto n.	 desta data

. PARTE I

OBJETO DA CONCESSÃO E VANTAGgNS OUTORGADAS AO GONCiDS-
SIONAR10

Clausula I

Objetivos e prazo da concessão. Registro do contrato pelo
Tribunal de Contas

El' concedida a Paulino Afonso Chaves, nos tèrmos da
lei n. 1.746, de 12 de outubro de 1869, autorização para rea-
lizar, por meio de sociedade anônima que se obriga préviw-
mente a constituir, as obras e o aparelhamento de um porto na
baia de Camamú-Maraú, no Estado da Baia, bem como para
a exploração do trafego dêsse porto durante o prazo de ses-
senta anos (60), a contar da data em que o Tribunal de
Contas ordenar o registro do presente contrato, que só então
entrará em vigor, não cabendo qualquer responsabilidade à
União, no caso de ser denegado esse registro.

Clausula II
Autorização para utilizar os terrenos de marinha e seus

acrescidos
A União autoriza a utilização pelo concessionario dos

terrenos de marinhas e respectivos acrescidos que sejam ne-
cessários à execução das obras previstas no presente 'cio-
trato.

Clausula III
Direito de desapropriação por utilidade pública

Serão desapropriados por utilidade pública, si não. pu-
derem ser adquiridos por outra forma, os terrenos e *as cole
truções necessárias à execução das obras compreendidas
contrato, ficando a cargo excluivu do concessionário a, lie-
pesaP de indenisação e quaisquer outras decorrentes (ias os-
propriações ou de qualquer outro moo de aquisição. iis
serão levadas à conta do capitar do porto, depois de eea-
nhecidas pelo Governo.

Parágrafo único. Os terrenos e bemfeitorias niqim
ou desapropriados, cujo custo Lenha sido levado ir conin
capital do porto, constituirão parte integrante do património
do pórto, de que o concesionário tem o uso e gózo durante n
prazo da concessão.

Clausula IV•
.Cessão de sobra de terrenos do porto, por venda ou arren.

dantento
O concessionário poderá dispor, mediante venda ou ad-

rendamento, cujos preços e demais condições serão suhrne-
tidos à aprovação do Govêrno Federal, das sobras dos terre-
nos adquiridos por compra ou desapropriação, désde que não
sejam necessários a obras ou serviços do porto nem, de modo
geral, a quaisquer outras obras ou serviços de utilidade pú-
blica, a juizo do mésmo Govêrno.

Quanto às sobras de marinhas e acrescidos, nas mesmas
condições das anteriores, ser-lhe-ão preferencialmente afo-
radas, na forma das leis vigentes (art. 2°, XVIII. da lei nú-
mero 2.841. de 1913; art. 3°, b, da lei n. 741, de 1900; artigo
16. 1°, do decreto n. 4.105, de 1868), para livre disposição do
domínio útil.
A renda decorrente da cessão de terrenos serd levada ao

fundo de compecsação do capital
Parágrafo único. A renda decorrente da cessão, pelo

concessionário, das obras de terrenos, prevista nesta clau-
sula, será levada ao fundo de compensação do capital de que
trata a clausula XXVI, dêste contrato.

Clausula V
isenção de impostos

Durante o prazo da concessão o concessionario gozará
de isenção de todos os impostos e taxas aduaneiras, de acôrdo
com a legislação em vigor, para os materiais, maquinismos,
ou aparelhos, que importar, para as obras e • aparelhamento
do pôrto de Camamú, bem como para os serviços de conser-
vação das instalações ,e de tráfego do mesmo pôrto. Gosará,
além disso, de isenção de todos os demais impostos federais.
que possam incidir nas instalações ou serviços a que se re-
fere o presente contrato.

•

(C. 4.703 -- 10-10-933 -- 4388600).	 •
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SEGUNDA PARTE

CONSTRUÇÃO E APARELHAMENTO DO pôRTO

Cláusula VI
Obras e aparelhamento a realizar

As obras e o aparelhamento do pôrto de Camamú, consti-
,uindo o objeto do presente contrato, constei° de melhora-
mentos necessários à barra e canal de acesso ao pôrto, com
angoradouro abrigado, cais, armazéns e ligações ferroviá-
rias e rodoviárias de acôrdo com o projeto devidamente or-
ganizado.

Prazos para apresentação de projétos, especificações e or-
çamentos

§ I.° O concessionário se obriga a organizar, com assis-
tência .do Departamento Nacional de Pôrtos e Navegação e
apresentar ao Governo Federal, no prazo de dois (2) anos, a
contar da data do registro deste contrate pelo Tribunal de
Contas, os estudos, projetos, especificações e orçamentos das
obras e instalações a serem executadas, cabendo ao Governo
Federal o direito de aprová-lós integralmente ou com as
modificações que forem consideradas necessárias.

Orçamentos separando as parcelas em moeda papel e em
moeda estrangeira

§ 2.° Os orçamentos serão organizados separando-se as
importâncias a serem pagas em moeda nacional, papel, das
que forem em moeda estrangeira.

As modificaçõe.‘ necessárias serão propostas ao Govérn,o Fe-
deral. com os respectivos projétos, orçamentos e justifi-
cações.
§ 3.° Quaisquer modificações que o concessionário venha

a julgar necessárias, nos projetos aprovados, a que se re-
fere o § 1°, deverão, ser, por ele, propostas ao Governo Fe-
deral, com os noves projetos e orçamentos. acompanhados de
justificação detalhada das referidas modificações, que não

' serão adotadas, nem executadas, sem a prévia aprovação do
mesmo Governo.

Ampliação das instalações do pôrto, dentro dos primeiros 15
anos do prazo da concessão

§ 4.° Além das obras e do aparelhamento previstos nesta
cláusula, o concessionário, mediante autorização do Govêrno
Federal e obedecendo ao disposto nos §§ 2° e 3°, poderá du-
rante os primeiros quinze (15) anos do prazo de concessão,
realizar outras obras e ampliar o aparelhamento do ptorto,
de acórdo com as exigências do respectivo tráfego.

Aprovação de projétos e orçamentos si não impugnados no
prazo de 90 dias

§ 5•0 Os projétos e orçamentos submetidos peio conces-
sionário à aprovação do Governo Federal, obedecendo a dis-
posições contidas no presente contrato e que não forem im-
pugnadas dentro do prazo de noventa (90) dias úteis, contados
da data de sua apresentação à Fiscalização, serão conside-
rados, para todos os efeitos, como aprovados. A impugnação
dos referidos .projétos e orçamentos, poderá ser feita por te-
legrama, ou por ofício devidamente registrado, ou por sim-
ples despacho publicado no Diário Oficial.

Cláusula VII

Prazos de inicio 'e conclusão das obras e aparelhamento do
pôrto mencionados na cláusula VI

As obras e aparelhamento do pôrto a que se refere a
cláusula VI deverão ser iniciadas no prazo de dois (2) anos,
a contar da aprovação dos respectivos projetos e concluídas
dentre dos dez (10) -primeiros anos do prazo da concessão.

Interrupção de obras
§ 1.° Uma vez iniciadas, as obras não poderão sofrer in-

terrupção por prazo superior a três (3) meses, salvo mo-
tivo de fõrça maior, devidamente justificado e reconhecido
pelo Governo Federal.

Prorrogação de prazos
§ 2.° Os prazos estabelecidos nesta cláusula poderão ser

prorrogados, dêsde que haja motivo de fôrça maior, reco-
nhecido Ralo Goyeriao„, 	 • —,

Cláusula VIII

Contas do capital inicial do pôrto, reconhecimento das par-
celas de capital dispendido. Encerramento da conta de
capital inicial do pôrto.

A conta do capital inicial do pôrto de Camamú receberá
tôdas parcelas do custo das obras e do aparelhamento a que
se refere a cláusula VI, que forem reconhecidas pelo Go-
verno Federal, nas tomadas de contas semestrais ou anuais
que se realizarão de conformidade com os regulamentos que
estiverem em vigor. No fim do decimo quinto (150 ) ano,
do prazo da concessão, será encerrada essa conta da capital
inicial do pórto, para os efeitos da cláusula XXVI dèste con-
trato.

As despesas de conservação, durante a construção, serão le-
vadas a conta do capital

Paragráfo único. Durante o período de construção e
antes da inauguração dos serviços de exploração do trafego
do *pôrto, as despesas de conservação das obras e do apare-
lhamento realizado serão levadas à conta do capital inicial
do pôrto,

Cláusula DS

Os armazéns eonstruidos ficarão nas mesmas condições que
os da União

Os armazéns construidos pelo concessionário, em virtude
4.6ste contrato, gosarão de todois os favores e vantagens
e ficarão sujeitos aos mesmos onus dos armazéns alfândega-
dos e entrepôstos da União.

Cláusula X
Ampliação das instalações depois do 'encerramento da venta

do capital inicial do pôrto

Si, depois de encerrada a conta do capital, como deter-
mina a cláusula VIII, o movimento comercial do pôrto de Ca-
mamú exigir a ampliação das respectivas instalações, com
obras novas C aparelhamento adicional, o concessionário se
obriga a realizar a referida ampliação, mediante termo con-
tratual aditivo à concessão, em que, além da especificação e
custo dessas obras e a parelhamento novo, ficará estabelecida
a abertura da conta do capital adicional respectivo e a data
em que deva ser encerrada. Êsse capital adicional, bem como
qualquer outro que, pela mesma razão e forma, fór despen-
dido, terá o pravo fixo de cinqüenta (50) anos para sua amor-
tização, qualquer que seja a data do encerramento da conta
do capital respectivo.	 o

Cláusula XI
Instalações especiais

O concessinário se obriga a prover o pôrto de Camamú
oportunamente, com instalações especiais para o embarque.
desembarque e armazenamento de • inflaniaveis, explosivos e
corrosivos, para o embarque e desembarque de cereais a gra-
nel, para a descarga, carregamento e armazenamento de car-
vão e para o abastecimento dos navios com esse combustivel,
bem como com .outras instalações que o tráfego, venha a exi-
gir, para a eficiência do pórto. .

A construção dessas instalações rege-se pelo dispôsto nas
cláusulas VI e X

§1. 0 Essas instalações especiais, como ampliação das ins-
talações do pârto, serão executadas de acordo com o dispOsto
no § 40 da cláusula VI, ou com o que determina a cláusula X,
conforme sua realização se dér antes ou depois de decorridos
os primeiros quinze (15) anos da concessão.

Tarifas a serem cobradas, mediante. proposta ao Govèrno
Federal

§ 2.° Com os :projetos e orçamentos dessas instalações es-
peciais, o concessionário submeterá à aprovação do Governo
Federal, as tarifas que pretender aplicar nos serviços pres-
tados por essas instalações.

Cláusula XII
Fiscalização pelo Departamento Nacional de Portos e Nave-

gação
Todas as obras e o aparelhamento cio pôrto de Camamil

serão. realizados oh a kscalizagão d Departaineato Naciona4.

1
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de Portos e Navegação, ficando o concessionário obrigado a
contribuir anualmente, para essa fiscalização, com a quantia
de trinta contos de réis (30:000$000) paga por semestre
adiantados, até 31 de janeiro e 31 de julho, de cada ano, a
partir da data do inicio dos estudos necessários à organização
dos projetos, especificações e orçamentos a que se refere o
§ 1° da cláusula VI.

Quótas de fiscalização não recolhidas no prazo

Paragáfo tiniu). As quótas de fiscalizações, que não fo-
rem recolhidas nos prazos fixados ficam sujeitas aos juros le-
gais até que sejam pagas ou descontadas da caução, na forma
da cláusula XXX, § 2°, sem prejuizo de imposição de multa
pela infração.

TERCEIRA PARTE

EXPLORAÇÃO COMERCIAL DO PÔRTO

Cláusula XIII

Os serviços portuários obedecerão ao regulamento dos portos
organizados

A execução dos serviços portuários no porto de Camaniti
será feita de conformidade com o regulamento dos portos or-
ganizados, que estiver, ou venha a ser pOsto em vigor pelo
(ovêrno Federal.

Cláusula XIV

Policiamento da zona portuária
Compete ao concessionário o serviço de policiamento da

zona portuária, respeitados os regulamentos em vigor de po-
licia marítima e aduaneira e o das Capitanias de Portos.

Cláusula XV

Rendas do mirto com que serão pagos o custeio do tvífego e a
conservação das instalações e atendido o serviço de juros
e amortização do capital
Para a remuneração e amortização do capital que em-

pregar nas obras e no aparelhamento do porto de Camamti,
hem como para o pagamento das despesas de conservação e do
custeio do tráfego, o concessionário terá direito às seguintes
rendas:

1 0 ) o produto das taxas portuárias seguintes, que serão
cobradas pelo concessionário no porto de Camarral;

I — Taxas devidas pelos armadores;
a) pela utilização do porto;
b) pela atracação das embarcações;
e) pela estiva das mercadorias;
11 — Taxas devidas pelos donos das mercadorias:
d) pelas capatázias;
e) pela armazenagem;
f) pelo transporte.
2°) Rendas diversas, accessórias, especiais, eventuais ou

extraordinárias.
Cláusula XVI

Serviços especiais, accessórios ou eventuais podem ser reali-
zadospelo concessionário do pôrto de ~anui

Além dos serviços 'Ordinários de movimentação de mer-
cadorias, para os quais forem especificadas taxas na cláu-
sula XV, o concessionário poderá executar, no porto de Ca-
mamo, outros serviços especiais, acessórios ou eventuais, que
lhe sejam requisitados pelos armadores ou pelos donos das
mercadorias.

Cláusula XVII

Valores das taxas portuárias, remunerando serviços ordiná-
rios, especiais e acessórios, tarifa proposta pelo conces-
sionário e aprovada pelo Govérno Federal.
As taxas portuárias mencionadas na cláusula XV e as que

forem cobradas em remuneração de serviços especiais e aces-
sórios, a que se refere a cláusula XVI, deverão ser estabeleci-
das 'em tabela que o concessionário organizará e submeterá à
consideração do Govèrno Federal, an&es do inicio da explor-

o comercial -do porto, só entrando em vigor depois de apro-
Nada poR portaria, do blinisterio da :Viação. e Obras Públicas._	 _	 _

Modificações na tarifa aprovada

§ 1. 0 Qualquer modificação na tarifa aprovada, que o con-
cessionário julgue necessária, só poderá ser adotada e posta
em vigor, depois de proposta ao Govêrno Federal, com a de-
vida justificação, e de ser por èle aprovada.
Remuneração dos serviços fora das horas ordinárias do tra-

.balho e em domingos e dias feriados
§ 2.° Pelos serviços de niovimentação de mercadorias, ou

qualquer outro, que o concessionário realizar, a requerimento
dos armadores, ou dos donos das, mercadorias, fora das horas
ordinárias de trabalho, ou nos domingos e dias feriados, serão
cobradas dos requisitantes as importâncias das despesas ex-
traordinárias, que o concessionário tiver que fazer, acrescidas
de quinze por cento (15 %), correspondente à administração.
Remuneração de serviços não especificados na tarifa aprovada

§ 3.° Os serviços especiais e evetuais, que por sua natu-
reza, não puderem ser especificados na tarifa aprovada, serão
executados mediante prévio ajuste com os requisitantes.

Cláusula XVIII
Definição de renda bruta, custeio e renda líquida

Para os efeitos do presente contrato será considerada
a) renda bruta do porto de Camamú a soma de todas as

rendas discriminadas nas cláusulas XV, XVI e XVII;
b) despesa de custeio do pôrto de Camamú a soma de to-

das as despesas do tráfego do porto, com a conservação e re-
paraçãO de tôdas as obras, aparelhamento e instalações espe-
ciais, com a dragagem de conservação do canal de acesso e do.
ancoradouro, com iluminação 'do cais, ruas e edifícios do
porto, com o abastecimento de água e com o serviço de esgo-
tos de todas as dependências do mesmo porto;

c) renda liquida do porto de Camamú a diferença entre a
renda bruta e a despesa de custeio.

Apuração anual da renda bruta, da despesa de custeio e da
renda líquida, bem como da porcentagem desta sôbre
capital.

•
Parágrafo único. Em tomadas de contas anuais, o Go-

vêrno Federal fará apurar a renda bruta arrecadada, a dei-
pesa de custeio realizada e a renda liquida resultante, cuja
importancia em relação ao capital Una' reconhecido, cow,)
aplicada às obras e ao aparelhamento do pealo, será determi-
nada em porcentagem para os efeitOS da cláusula XIX.

Cláusula XIX
Redução de taxas por excesso de renda líquida

O Govérno Federal poderá exigir do concessionário a re-
dução das taxas de tarifa aprovada, desde que a renda líquida,
apurada em tomada de contas, exceda, a doze por cento (12 %)
‘..lare o capital tatal aplicado nas obrás e aparelhamento do
pôrto, apurado e levado à conta do capital inicial e às contas
de capital adicional, referidas nas cláusulas VIII e X dêste
contrato.

• Cláusula XX
Início do tráfego e da cobrança de taxas portuárias
O inicio da exploração comercial de qualquer trecho de

cais, acostável, bem como o da cobrança das taxas portuárias,
só poderá ter lagar mediante prévia autorização do Govèrno
Federal.

Cláusula XXI
Conservação das instalações depois de inaugurado o tráfego

Depois de ,,iniciado o tráfego do pOrto de Camanui e 'du-
rante o prazo da concessão, o concessionário é obrigado a fa-
zer por sua conta as reparações e a cónservação necessárias às
instalações do mesmo porto, para que sejam mantidas em per-
feito estado, ficando o Govêrno Federal com o direito de, em
falta de cumprimento desta cláusula, mandar executar essas
reparações e conservação, por conta do concessionário.

Cláusula XXII
Serviços portuários realizados gratuitamente •

O concessionário fará, gratuitamente, os serviços de ca-
patazias e de transporte nas linhas ferreas do pôde), quando
se tratar de:

a) quaisquer somas de dinheiro, pertencentes à União, ou
aos Estudos;

inaltis do Correio;
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c) bagagens dos passageiros;
d) bagagens dos imigrantes;
e) gêneros quaisquer que sejam remetidos às populações

flageladas por sêca, peste, inundação, guerra ou outra calami-
dade pública;

là sementes, plantas e adubos químicos a serem distri-
buidas entre os lavradores.

Transporte gratuito de imigrantes nas linhas do pôrto
§ 1. 0 Será gratuito o transporte dos imigrantes, rias linhas

o pôrto, até as estações das estradas de ferro, que para êsse
serviço deverão fornecer o necessário material rodante.

Outras isenções de taxas
§ 2.° Quaisquer outras isenções de taxas portuárias, que

• concessionário julgar convenientes, deverão constar das res-
pectivas tabelas de tarifa, que serão por êle r`ro"" ilndn e
submetidas à aprovação do Govêrno Federal.

Cláusula XXIII

• Embarque e desembarque de mercadorias
O embarque e desembarque de mercadorias será feito

sempre, do cais ou para o cais, corri os navios a êste atracados
e mediante a cobrança das taxas portuárias em que o navio e
as mercadorias incidirem.
Pode ser autorizado o embarque e desembarque entre o navio

e embarcações ao costado
§ 1.° Mediante requisição dos interessados e autorização

do inspetor da Alfândega êsse emborque e desembarque ede
mercadorias poderá ser permitido, pelo concessionário, para
se realizar para o mar, ou ao largo, entre o navio e embarca-
ções ao costado e sem que o mesmo concessionário interve-
nha na execução do referido serviço, sinão, para fiscalizá-lo.
Nesse caso, não será cobrada do armador a taxa de atracação
se o navio operar ao largo, cobrando-se apenas a taxa de uti-
lização do pôrto.

Baldeação de mercadorias entre navios surtos no pôrto
§ 2. 0 A baldeação de mercadorias antre navios surtos no

pórto de Camamú, desde que, procedentes de um pildo qual-
quer, estejam manifestadas para um terceiro pôrto, poderá
ser permitida pelo concessionário, mediante o pagamento, pelo
armador requisitante, da taxa de utilização da porto. man-
eada ás mercadorias baldeadas.

Cláusula XXIV

saída de mercadorias ou embarcações (ó póde ser autoriza-
das quando quites com o Alfândega e com o concessionário

Iniciada a exploração comercial do porto de Carnamú, ne-
nauma mercadoria poderá ser entregue pelo concessionário,
sem prévio desembaraço pela Alfândega. Do mesmo modo, a
nenhuma mercadoria, ou embarcação, a Alfândega dará livre
trânsito, ou saída, sem que o dôno de uma, ou o armador de
outra, estejam quites com o concessionário.

Cláusula XXV

Preferência aos serviços do Govêrno Federal
O concessionário dará preferência aos serviços do Govêr-

no 'Federal, na utilização do cáis e instalações do porto, rece-
bendo a respectiva remuneração, de acêrclo com as taxas es-
tabelecidas na tarifa aprovada e aplicaveis aos serviços, que
forem executados.

QUARTA PA1RTE
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Cláusula XXVI

Fundo de compensação do capital nicial do porto; guando
deve ser iniciada sua constituição

O co.noesionário deverá constituir um fundo de compen-
sação da importância demonstrada na conta do capital inicial
tio porto, a que se refere a cláusula VIU daste eontrato, por
meio de quotas anuais, retiradas da renda líquida e caleulada.s
de modo a reproduzirem essa importância no fim do prazo da
concessão. A constituição clêsse fundo começará, ao mais tar-
dar, depois de decorrido o décimo (10°) ano desse mesmo
prazo.

Fundo tik compênsação das parcelas sucessivas do capital adi-
cional, aplicado na ampliação das instalaçOes do porto .

§ 1°. Logo depois de emperradas as contas do capital adi-
cional a que se refere a cláusula X, e para a importância de
cada uma dessas contas, o concessionário iniciará a constitui-
ção de um fundo de compensação, pela forma estabelecida
nesta cláusula e de modo a reproduzir a importância da conta
respectiva, no prazo de cincoênta *(50) anos, seja qual for a
data do encerramento desta.

Organização das tabelas de constituição dos fundos de com-
pensação

§ 2°. Para o fundo de compensação do capital inicial do
porto e para os de compensação das parcelas sucessivas co
capital adicional, o concessionário organizará as respectivas ta-
belas, que serão submetidas à aprovação do 1Govêrno Federal,
durante o primeiro ano da constituição de cada fundo.

Aplicação das importâncias dos fundos de compensação
§ 3°. A importância dos fundas de compensaç -ão poderá

ser aplicada, pelo concessionário, em títulos da dívida pública
da União, ou do Estado da Baía, ou outras desde que assegu-
rem a essa importância, no mínimo, a renda de seis por canto
(6 %) ao ano.

Encampação
Ao Governo Federal fica reservado o direito de encam-

par a concessão do porto de Camaniú em qualquer tempo, de-
p o i s de decoridos dez (10) mios, contados da data do encerra-
mento da conta do capital inicial do mesmo porto, a que se
refere a cláusula VIM. O valor da concessão será fixado em
apólices da dívida pública da União de modo que a renda des-
tas seja igual à renda líqUida média obtida do trafego do por-
to, no último quinquênio que preceder a encampação com o
máximo de doze por cento (12 %) e o mínimo de seis por
cento (6 %) sôbre o capital total, reconhecido pelo Govérno
Federal, como empregado nas obras e aparelhamento do mes-
mo porto, O preço da encampação, que será pago com esses
títulos da União, será o que corresponder, proporcionalmente,
à diferença entre o capital total acima referido e a importân-
cia que, na ocasião, tiverem os fundos de compensação, a que
se refere a cláusula ¡XXVI deste contrato, ressalvado o dispos- •
to na cláusula XXVTVI quanto á limitação da responsabilidade
da União.

Outras fórinas de pagamento da preço da encampação
Paragrafo único. Si for conveniente ao Gr'ovèano Federai

e POP acôrdo com o concessionário, o pagamento do prezo da
encampação poderá ake feito em moeda corrente, ou em outros
títulos, em valor que se determinará obedecendo ao critério
estabelecido nesta cláusula.

Cláusula XXVIII
Reversão

Findo o prazo da concessão, reverterão ao domínio da
União as obras, o aparelhamento, terrenos, instalações diver-
sas e tudo o mais que constituir nessa ocasião o acervo da con-
cessão a que se refere o presente contrato. O concessionário,
ao mesmo tempo, incorporará ao seu património as impor-
tâncias dos fundos de compensação a que se refere a cláu-
sula XXVI e receberá da União, pela fôrma estabelecida na
cláusula XXVII a parte de cada uma das parcelas do capital
adicional de que trata a cláusula X, limitada a responsabili-
dade da União pelo capital não compensado, t diferença entre
P uarte que o tiver sido e o resultado da avaliação do acervo.

Cláusula XXIX

Transferência dos serviços contratados •

A presente concessão Só poderá ser transferida a ter-
ceiros, no todo oU em parte, pelo concessionário, depois de
terminada a construção do porto e mediante prévia autorização
do Govêrno Federal.

Cláusula XXX

Caução de garantia

Para garantir a assitnatura do presente contrato o con-
ceçsionário depositará. previamente. em andlices. nn Tesouro

Cláusula XXiV1I

•



Nacional Ou em dinheiro na Caixa Econômica, na conformidade
do decreto n. 19.987, de 13 de maio de 1931, a quantia de
,trinta contos de . reis (30:0008000).

§ I.° Desde que sejam aprovados os projetos e orçamentos
a que se referem os §§ 1.° e 2.° da cláusula VI, o concesslo-
hário, dentro do prazo de quinze (15) dias, a contar dessa

'. aprovação, e antes do inicio das obras, reforçará para garantir
a execução do contrato a caução acima mencionada, aumen-
tando-a para sessenta contos de reis (60:0008000).

§ 2.° Esta caução responderá pelas multas, quotas de
.fiscallização 'e quaisquer despeáas que o Govêrno faça por
conta do concessionário, deduzindo-se dela o valor das ditas
Multas, quotas ou despesas, caso o concessionário não as pague
dentro de quinze (15) dias da intimação que para êsse fim
lhe fizer a Fiscalização.

§ 3.° Uma vez desfalcada a caução de qualquer quantia,
por efeito da aplicação do parágrafo precedente, o concessio-
nário é obrigado a integrá-la, dentro de quinze (15) dias da
intimação feita pela Fiscalização.
' § 4.°'Revertárá ao erário federal a . caução que tiver sido

-prestada, na forma desta cláusula e seu parágrafo primeiro,
nos casos de não ser assinado o contrato dentro do prazo
a que se refere a cláusula XXXV e de ser deolarada a cadu-
cidade do contrato por qualquer dos moti,vos previstos na
cláusula XXXII.

Cláusula XXXI

Penalidades

Pela inobservância de qualquer cláusula do presente con-
trato, para a qual não tenha sido cominada pena especial,
poderão ser impostas ao concessionário multas de quinhentos
mil reis (5008000) a •dez contos de réis (10:0008000) e o
dôbro' nas reincidências, as quais deverão ser recolhidas pelo
concessionário à Coletoria Federal de Camanni, ou à Delegacia
-Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baía, mediante guia
da Fiscalização e no prazo de quinze (15) dias, contados da
data da intimação.

Parágrafo únIco. Si, no prazo determinado pela Fisca-
lização, o concessionário não efetuar o pagamento da multa
imposta, a importância desta será deduzida da caução de
garantia a que se refere a cláusula XXX, cumprindo ao con-
cessionário, neste caso, integrar a referida caução no prazo
de quinze (15) dias, a contar da data em que para isso fôr
daitimado.

Cláusula XXXII

Resicisito e caducidade do contrato .

O Govérno Federal pudera declarar a rescisão do presente
contrato, independentemente de interpelação judicial oí extra-
judicial, em qualquer dos seguintes casos:

a) si for excedido algum dos prazos estabelecidos nas
cláusulas VI, § 1." e VII e seus parágrafos, salvo caso de fôrça
maior devidamente justifiCado e reconhecido pelo G-ovèrno;
• b) si . o concessionário não reforçar a caução prevista no

da 'cláusula XXX ou não integrá-la, quando desfalcada,
dentro do :prazo de quinze (15) dias a contar da intimação
que lhe fizer a Fiscalização;
• - c) si o concess: Ponário incidir, pela terceira vez, na mesma
infração contratual, que já tenha motivado a imposição -de

-.multa -em dôbro, nos têrmos da cláusula XXXI;
d) si for decretada a falência da sociedade constituiria

pelo concessionário (cláusula I).
Parágrafo único. Declarada a caducidade, passarão ao

pleno domínio e posse da União os terrenos, obras, instalações,
aparelhamentos e mais bens donshiltuintes do acervo do porto,
competindo ao concessionário haver a respectiva indenização
pela forma regulada na cláusula XXVII, mas ficando obrigado,
perante o Govêrno, pelas perdas e dânos que se verificarem.

Cláusula XXXIII

Arbitramento

Serão submetidas a juizo arbitrai, que se constituirá na
forma da lei, as questões que ~eram respeito cà simples
inteligência das cláusulas do presente contrato, não se entoo-
den:do 'como tais as que, embora baseadas em disposições
contratuais, provenham unicamente de dúvidas relativas à
apreciação de fatos, hipótese em que só poderão ser resolvidas
por arbitramento mediante concordância de ambas as parles.
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Cláusula XXXIV

DaUidlaã. ou questões mio resolvidas por arbitramento

Quaisquer dúvidas ou questões decorrentes déste contrato,
não resolvidas definitivamente por arbitramento de a,côrdo
com a cláusula precedente, serão julgadas pelos Tribunais da
União, cujo fôr° é o único competente.

Cláusula XXXV
Prazo para assinatura do contrato

Fica fixado o prazo de seis (6) meses para ser assinado
no Ministério da Viação e Obras Públicas o contrato a ser
celebrado em virtude do decreto que aprovar as presentes
cláusulas, sob pena de ficar de nenhum efeito a concessão
a que as mesmas se referem.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1933. — José Amerieo
de Almeida

(C — 4.732 — 10-10-1933 — 5408600)

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por decreto de 9 de setembro de 1933, foi exonerado, a

pedido, do cargo do membro do Conselho Consultivo do Es-
tado de Pernambuco, o Dr. Alde Fedo Sampaio.

Por decretos de' 30 de setembro de 1 .933, foram natura-
lizados brasileiros:

Antônio Gonçalves Torres, natural de Portugal, nascido
a 25 de setembro de 1893, filho de José Antônio Gonçalves
Torres e de Ana de Jesús Fernandes Torres, casado, rad,
dentet no Estado do Amazonas;

Antônio Marta Valadares, natural de Portugal, nascido a
9 de' agôste de 1896, filho de Salvador A. Valadares e de
Maria dos Anjos Santos, casado, residente no Estado do Ama-
zonas;

Benjamin Dalla Vecchia, natural da nana, nascido a 5
de junho de 1904, filho de Antônio Beltrame e de Angela Bel-
trame, casado, residente no Estado de São Paulo;

David Miodownik, natural da Polouia, nascido a 14 de
novembro de 1905, filho de Israel Miodownik e do Fany Mio-
downik, casado, residente no Estado do Rio Grande .do Sul;

Eduardo Puum, nátural da Estonia, nascido a 3 de ou-
tubro de -1897, filho de João Puum e de Dina Lenzmann
Puum, casado, residente no Estado de São Paulo;

Francisco Antônio Alfieri, natural da Italia, nascido a
12 de agôsto de 1877, filho de Josué Alfieri e de Iacomina
_kmbrosio, casado, residente fio Estado 'de São Paulo;

Francisco Schimmel, natural da Rumania, nascido .8 1 de
outubro de 1904, filho de Jaco]) Schimmel e de Elisabeth
Schimmel, solteiro, residente no Estado de São Paulo;

Frederico Bechstedt, natural da Alemanha, nascido a 15
de agôsto de 1891, filho de Carfos Bechstedt e de Ida Beehs-
tedt, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul;

Frederico Chemp, natural da Russia, nascido a 23 de
fevereiro de 1888, filho de Estevão Chemp e de Ana Chemp,
casado, rseidente no Estado de São Paulo;

George Trafiatis, natural da Grécia, nascido a 23 de abril
de 1876, filho de Aristides Trafiatis e de Acho° Trafiatia,
solteiro, residente no Estado do Amazonas;

Kamechiyo Kushicionchi, natural do Japão, nascido a 23
de julho de 1884, filho de Kana Kushidonchi e de Mau
Kushidonchi, casado, residente no Esatdo de São Paulo;

Ludovico Kovacs, natural da Rumânia, nascido a 14 de
ageisto de 1896, filho de Pavel Kovacs e de Elisaveta Zsigraend,
casado, residente no Estado de São Paulo;

Manuel Bicho, natural de Portugal, nascido a 3 de de-
zembro de 1900, filho de Francisco Bicho e de Rosa Pereira
da Silva, casado, residente no Estado .do Amazonas;

Manuel Gomes Magdalena, natural de Portugal, nascido
a 10 de maio de' 1888, filho de Francisco Gomes Magdalena
e de Josefa Rosti, casado, residente no Estado do Amazonas;

Manuel Silva, natural de Portugal, nascido a 31 de agôsto
de 1882, filho de Francisco de Jastis Silva e de Maria da Nossa
Senhora, solteiro, residente no Estado do Rio Grande do Sul:

Mandei Berman, natural da Rumânia, nascido a 2 de
março de 1904, filho -de Boruh Berman e de Malca Berman,
casado. residente no Estado do Rio Grande do Sul;

Miguel Francisco Martins. natural da Argentina. nascido
a 10 de outubro de 1890, filho de Miguel Cabrera Martins

casado. resideMe nesta Capital:
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Miguel Goldenberg, natural da Bessarábia, nascido a 21
de dezembro de 1904, filho de Jacob Goldenberg e de Eta
denberg, casado, residente no Estado de São Paulo;

Moysés Zyngier, natural da Polônia, nascido a 7 de abril
de 1906, filho de Salomão Zyngier e de Sofia Zyngier, casado,
residente no Estado do Rio Grande do Sul;

Motta Bordowsky, natural da Rússia, nascido a 22 de ja-
peiro de 1903, filho de Lúcio Bordowsky, casado, residente no
Estado da Baia;

Nakamashi Ushi, natural do Japão, nascido a 20 de março
de 1899, filho de Nakamashi Kama e de Talai Nakamashi,
N7i.uvo, residente no Estado de São Paulo;

Raul Kahanovich, natural da Rússia, nascido a 22 de
laneiro de 1897, filho de Manuel Kahanovich e de Ida Zanber,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul;

Ushisuke Nakamashi, natural . do Japão, nascido a 7 de
novembro de 1899, filho de Kama Nakamashi e de Tarú Na-
liamashi, casado, resdiente no Estado de São Paulo;

Vasco Pestana, natural de Portugal, nascido a 7 de agósto
de 1907, filho de Manuel Pestana e de Maria Izabel dos Santos,
casado, residente no Estado de São Paulo;

Victorio Gaetano Frassei, natural da Itália, nascido a
19 de setembro de 1902, filho de Giacomo Frassei e de EmIlia
Prina Frassei, casado, residente no Estado de São Paulo;

Waldemar Schumacher, natural da Rússia, nascido a 26
de outubro de 1909, filho de Ludovico Schumac,her e de Gui-
ihermina Schumacher, solteiro, residente no Estado de São
Paulo.

Remeteram-se aos Govêrnos dos Estados, os decretos dos
cue neles residem.

— Por outro da mesma data:
Foi transferido, a pedido, Jorzelino Pinto, do lugar de

auxiliar da Secretaria do Trbiunal Regional Eleitoral do Es-
tado da Baía, para idêntico lugar na Secretaria do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado de Minas Gerais.

Foram exonerados, a pedido, Joaquim da Cunha Bastos
e Urbano Berquó, dos cargos de membros do Conselho Con-
sultivo do Estado de Goiaz.

— Foram nomeados, aínnda por decreto da mesma data:
Antônio Augusto Carvalho e Josino Ferreira Pôrto, para
membros do Conselho Consultivo do Estado de Goiaz.

Por decreto de 30 de setembro de 1933, foram concedidos
três meses de licença, para trantamento de saúde, a contar
de 1 de junho do corrente ano, é, aprendiz de 1' classe, men-
salista, da Imprensa Nacional, Oldemira Bosesky.

— Por outro de 30 de setembro findo, foi dispensado Ma-
nuel Moreira das funções de oficial de justiça extranumerário
do Juizo da 3' Vara Federal na Secção do Distrito Federal.

— Por outro, da mesma data, foi nomeado Francisco
José de Morais, para o lugar de oficial de justiça do Juízo
da 1' Pretória Criminal do Distrito Federal.

— Por outro, ainda da mesma data, foi nomeado o ba-
charel Carlos Alberto Tomaz Brandes, para exercer o cargo
de oficial de gabinete do chefe de Polícia do Distrito Federal.

— Por outro de igual data, foi reformado com a terça
parte do respectivo soldo, o bombeiro de 2' classe do Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal, Saturnino Fernandes dos
santos.

Ministério da Marinha
Por decretos de 5 do corrente foram: promovido, na

oficina de Trabalhos Estruturais (Secção de Chapeadores)
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, a operario de 31!
classe o de 4' classe, Álvaro da . Silva Coelho a nomeado o
operário extraordinário da oficina de Trabalhos Estruturais
(Secção de Chapeadores) do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, Manuel Gregório de Sousa, para exercer o cargo de
operário de' 4' classe do quadro da referida oficina.

Ministério da Guerra

Ministério da Agricultura.
Por decretos de 5 do corrente, foram nomeados:
A calculista de 2' classe. interina, da Secção de Hidro-

metria, do Instituto de Meteorologia, Hidrometria e Ecolo-
gia Agrícola, da Diretoria Geral de Pesquisas Científicas. He-
lena Maria de Abreu Leclerc, para exercer efetivamente o
mesmo cargo;

A escrevente datilógrafa, interina, da Secção de Previsão
do Tempo, do Instituto de Meteorologia. Hidrometria e Ecolo-
gia Agrícola, da Diretoria Geral de Pesquisas Científicas, Odis-
séia Grunewald, para exercer efetivamente o mesmo cargo; •

Ondina Barra Sampáio para exercer, interinamente. o
cargo de estacionária de 3' classe da Rede Meteorológica, do
Instituto de Meteorologia, IlidroMetria e Ecologia Agrícola,
da Diretoria Geral de Pesquisas Científicas, enquanto durar.
o impedimento do serventuário efetivo, José Correia Bar-
bosa;

O engenheiro civil Jorge Oscar de Melo Flôres, para exer-
cer, interinamente, o cargo de sub-assistente técnico da Di-
retoria de Águas, da Diretoria Geral de Produção Mineral;

O chefe de Secção de Química, da antiga Estevão Expe-
rimental de São Gonçalo dos Campos, agrônomo Orlando de
Lima Teixeira , para exercer o cargo de assistente técnico da
Estação Experimental de Fumo em São Gonçalo dos Campos,
no Estado da Baía, da Diretoria do Fomento Agrícola, da Di-
retoria Geral de Agricultura;

O sub-assistente técnico, interino, da 1' Secção Técnica,
da Diretoria de Plantas Têxteis, da Diretoria Geral de Agricul-
tura, Clarindo Mizael Barros de Gouveia, para exercer efeti-
vamente o mesmo cargo;

O inspetor de 3' classe, interino, da l a Secção Técnica,
da Diretoria de Plantas Têxteis, da Diretoria Geral de•.Agricul-
tura, engenheiro agrônomo Liberato Joaquim Barroso, para
exercer efetivamente o mesmo cargo;.

O engenheiro agrônomo jáinie Algodoal para• exercer, in-
terinamente, o cargo de auxiliar agrônomo do Patronato Agrí-
cola "José Bonifácio", da Diretoria do Ensino Agronômico, no
Estado de São Paulo, da Diretoria Geral de Agricultura;

O ajudante de 2' classe, interino, da l' Secção Técnica,
da Diretoria do Fomento Agrícola, da Diretoria Geral de Agri-
cultura, agrônomo Josè Augusto Inácio Cabral, para exercer
efetivamente o mesmo cargo;

Júlio Duarte de Oliveira para exercer o cargo de auxi-
liar de 2' classe, da Rede Meteorológica, do Instituto de Meteo-
rologia, Hidrometria e Ecologia Agrícola, da Diretoria Geral
de Pesquisas Científicas; -

Valdivino Tabosa Freire para exercer o cargo de obser-
vador de 3' classe. da Rede Meteorológica, do Instituto de Me-
teorologia,.Hidrometria e Ecologia Agrícola, sendo por igual
ato da mesma data exonerado a pedido dêSse cargo Miguel
Arcanjo de Miranda.

— Por decretos da mesma data foram exonerados:
A pedido, Osmar Godinho Ribeiro, de auxiliar de 3' classe,

da Rede Meteorológica. do Instituto de Meteorologia, Hidro-
metria e Ecologia Agrícola;

Por terem sido aproveitados .'em outros cargos:
Mário Melevál, Antônio Alves Braga e Olimpio José dos

Santos. respectivamente. oos cargos interinos de observador
de 3° Classe e estacionários de 1° e 3' classe da Rede Meteo-
rológica do referido Instituto;

• A pedido, Alvim Belém Mala, de auxiliar de. 3' classe, da
Rêde Meteorológica, ainda do referido instituto.

— Por decretos da mesma data, foi nomeado o engenheiro
Emílio Alves • Teixeira para exercer, interinamente, o cargo
de assistente técnico da Diretoria de Minas.

— Por iguais atos, da mesma data, foram nomeados:
O ajudante técnico, interino, do Instituto Geológico e Mi-

neralógico do Brasil, engenheiro de minas e civil Alberto F.
Lavenere Vanderiei, para exercer, interinamente, o cargo de
sub-assistente técnico do Instituto Geológico e Mineralógico
tio Brasil da Diretoria Geral de Produção Mineral;

Alexandre Hamilton Saboia Ribeiro, para exercer, inte-
rinamente, o cargo de desenhista da Diretoria de Águas;

— Por decreto da mesma data, foi aposentado o escri-
turário do Aprendizado Agrícola "Rio Branco", Manuel Nunes
çla Rocha.

O Chefe do Govérno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil resolve conceder ao general de divisão
Agustin P. Justo, Presidente da Nação Argentina, as honras
do posto de general de divisão do Exército Brasileira.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1933, 112° da Indepen-
dência e 45° da República.

GETULIO VARGAS.

Augusto Inácio Espirito Santo Cardoso,

•
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— Por decreto, ainda, da meSma 'data, foi posto em dis-
ponibilidade, o meteorologista de 31 classe, da extinta Dire-
toria de Meteorologia, Aristides Inácio Domingues.

— Por decretos de 5 do corrente, foram nomeados:
O engenheiro de minas e civil, José Fiuza da Rocha, para

exercer, interinamente, o cargo de sub-assistente técnico do
Instituto Geológico e Mineralógico do Brasil;

Os engenheiros de minas e civil, Paulo Araújo Alvim,
Josalfredo Borges e Carlos Gomes Filho, para exercerem, in-
terinamente, o cargo de sub-assistente técnico do Instituto
Geológico e Mineralógico *do Brasil;	 -O ex-motorista, contratado, do extinto Serviço do Algodão,
Alberto Inácio da Silveira, para exercer, interinamente, o
cargo de motorista da Diretoria Geral de Produção Mineral;

Os engenheiros civis Júlio da Costa Barros e Sindoro
Carneiro de Sonsa para exercerem, interinamente, os cargos
de 'sob-assistente técnico da Diretoria de Águas;

O mecânico da Inspetoria Agrícola do 6' Distrito, em
disponibilidade, Aureliano da Costa Araújo, para exercer o
cargo de 3' escriturário da Diretoria de Águas;

O chefe cie culturas, em comissão, da extinta Estação de
Piracicaba, agronomo Francisco Abdon da Nóbrega, para
exercer, em comissão, o cargo de diretor do Campo de Se-
mentes de Plantas Téxteis, em São Paulo, no Estado de Ser-
gipe:.

G arquiteto Ruderico Pimentel, para eierc,er, interina-
mente, o cargo de desenhista do Instituto de Tecnologia da
Diretoria Geral de Pesquisas Cientificas.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
(*) O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Es-

tados Unidos do Brasil:
Resolve, à vista do laUdo da inspeção de saúde a que se

procedeu, aposentar Eugênio Lessa, servente da Hospedaria de
jjnigrantes da Ilha das Flores, do Departamento Nacional do
Povoamento do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
com os vencimentos integrais, de acôrdo com o art. 1° do de-
creto n. 5.434, de 10 de janeiro de 1928.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1933, 112° da Indepen-
dência e 45° da República.

GETULIO VARGAS,

Joaquim Pedro Salgado Filho.

Reproduzido por ter saído com incorreção.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Ne-

gócios Interiores
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

•Os assinantes por desconto em Rilha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expçdiénte — na primeira pá-
gina.

• Diretoria da JustiçP

Primeira Secção

Requerimentos despachado

Alfredo Leite Lourico. — 'Sim, me-
diante recibo.

Emílio Martins Couto. — Havendo
1-01mero suficiente de .extranumerkrios
nas .1* e 3° Varas, não é possível aten-
der.	 .

• Segunda Secção

• Expediente de 9 de outubro de 1933

•• Requerimentos despachados

Armando Luiz da Rocha, Manuel dos
Santos Leitão, Norberto . de Assis, José
Carlos: Julio Augusto Lopes, José Soa-
res de Oliveira, Aracacf da Costa Amo-
rim e Francisco Saverio Spacarotella.--
Deferidos.

• -Augusto Gonçalves Fontes- e Leopoldo
Silva. — Deferidos, para fins civis.

•• Manuel Maria de Melo Sobrinho. —
Deferido, prevalecendo, porém, a idade
com que o requerente se alistou na Po-
'fula Militar.

P'echo Dias Méas. — Sele devida-
mente o documento apresentado

Dia 10

Augusto Peixoto. — Deferido.
Francisco José de Souza: — Averoe7.

se, para o efeito de antiguidade, o tem-
po em que o requerente •seryiu na Casa
de Correção, salvo o de licença-prémio,
que só pode ser considerado para fins
de aposentadoria.

João Evangelista da Silva. — A vista
das informações prestadas pelo coman-
dante, não há que deferir.

Manuti Braga Filho. — Deferido.
Jorge Albuquerque Paulo, escrivão em

Bela Vista. — Dirija-se ao juiz de di-
reito da comarca.

--
Diretoria do Interior

Por portaria de 10 de outubro corren-
te foi declarado cidadão brasileiro Joa-
quim Alonso Garcia, natural da Espa-
nha, nascido a 26 de dezembro 8 1892,
filho de José Alonso Vega e de Henri-
queta Garcia Espinosa, casado, residente
no Estado de S. Paulo.

Remeteu-se ao Govêrno do Estado a
respectiva portaria.

Expediente de 10 de outubro de 1933

!Requerimentos despachados

Carlos Goursand, solicitando prorroga-
ção de prazo. — Deferido,. por 20 dias,
com o desconto da lei. .

Luiz Rodrigues Catraio, residente nes-
ta Capital, solicitando naturalização. —
Junte fôlha corrida da 41 Pretoria Cri-
minal.

Vítor Manuel Roque Lighetti, solici-
tando .restituição de documentos. — Sim,
mediante recibo.

Lothar Steinthal, solicitando restitui-
ção de documentos. — Sim, mediante re
cibo, os dispensáveis ao processo.

José Nunes de Abreu, solicitando W•
fulo declaratório de cidadão brasileiro.—
Prove que o imóvel ainda está transcrito
em seu nome e declare o dia, mês e ano
em que nasceu.

Rafael da Silva, residente nesta Capi-
tal, solicitando naturalização. — junte
atestado policial, de residência no Brasil
ha rnaiá de cinco anos.

Diretoria da Contabilidade

Expediente de 5 de outubro de 1933
'ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira secção
Avisos:
A Fazenda:
N. 1. ,850 — •wlicitou-se a distri-

buição da importância de 6004000 á De-
legacia Fiscal do Tesouro em Pernam-
buco, para pagamento da congrua a que
tem direito Monsenhor Júlio Maria do
B e&•-• Barros.

CTOS DO SR. MINISTRO

Segunda secção
ANISOS :

A Fazenda, solicitaram-se os seguin-
tes pagamentos :

N. 1.819 — De 2: 1530$000, a Amadeu
Augusto Teixeira, do• aluguel do prédio
ocupado pelo 1.° Distrito Policial, em
agôsto.

N. 1.847 — De 4:300000, a N. Con-
sentino & Comp., de trabalhos executados
no Palácio Monroe em setembro último.,

N. 1.848 — De 450000, a Acácia Pe-
reira da Cruz, de limpeza e conservação
do jardim do ex-Senado Federal, em. se-
tembro último.

—Ao engenheiro-chefe do Escritório
'de Obras dêste Ministério:

N. 1.815 — Restituiu-se o requeri-
mento de Luis Zanni, pedindo restituí-
çáo de caução, para ser devidamente se-
lado.

— Ao diretor-presidente da Caixa Eco-
nomica do Rio de Janeiro:

N. 1:852 — Solicitou-se a restituição
a Sebastião Pereira de Oliveira & Com-
panhia Ltd., da importancia depositada
para garantia de caução.

N. 1.853 — Solicitou-se a restituIção
a Silva Santos & Comp., da importância
depositada para garantia de proposta.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Primeira secção
Ofícios:
Ao delegado fiscal do Tesouro Nacio-

nal em Pernambuco:
N. 1.459 — Comunicou-se o pedido

para distribuição da importância de 600;
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para pagamento da congrua, no corren-
te ano, a Monsenhor Júlio Maria do Rego
Barros.

- Ao engenheiro-chefe do Escritório
de Obras dèste Ministério:

N. 1.460 - Solicitou-se informação
sôbre a localização do medidor de ener-
gia n. 264.130.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Segunda secção
Ofícios:
Ao engenheiro-chefe do Escritório. de

Obras dèste ministério:
N. 1.461 Solicitou-se informação

s Ôbre a possibilidade de uma redução no
orçamento para as despezas com a exe-
:arção de obras do prédio de residência
do diretor da Casa de Detenção.

N. 1.462 - Comunicou-se dever cons-
tar da cláusula 5." do ajuste a que alude
o oficio n. 506, de 2,8 de setembro, a
importância de 76:8008000 com a esti-
mativa.

- Ao superintendente da Gxeat \Ves-
tem of Brasil Railway C. Ltd. em Per-
nambuco:

N. 1.463 - Solicitaram-se informa-
cões sare as autoridades que requisita-\
rani passagens frêtes e serviço telegrá-
fico até maio último.

- Ao presidente da Comissão Central
de Compras:

N. 1.464 -- Transmitiram-se três
vias de pedidos referentes a material de
expediente destinado a Diretoria do In-
terior.

Expediente de 8 de outubro de 1933
Primeira Secção

ATOS DO SR. MrNISTRo

Avisos:
Ao presidente do Tribunal Regional

E., do Estado do Rio Grande do Sul:
N. 1.854 - Declarou-se não dispôr

Aste ministério de crédito para fazer
fane a despeza relativa a proposta Cri-
s ogno Pinto Leitão.

- A' Fazenda:
N. 1.855 - Solicitou-se a distribui-

rão a Delegacia Fiscal do Tesouro no
Amazonas, do crédito de 3338300. para
pagamento de gratificação a João de Me-
deiros Pontes.

- Ao diretor geral da Imprensa Na-
cional:	 •

N. 1.873 - Solicitou-se a remessa da
folha relativa a remuneração de Agenor
.Alves da Silva durante o tempo que ser-
viu no Exército.

Primeira Secção

ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos:
A Fazenda, solicitaram-se os seguintes

pagamentos:
N. 1.856 - De 59$700, a Western

Telegraph, de telegrama, em maio, pela
Policia do Distrito Federal.

N. 1.857 - De 1228900 a City Impro-
vements C. L., de serviços prestados á
Policia do Distrito Federal, em jurvho,
julho e agbsto dêste ano.

N. 1.858 - De 1:0768800 a Drogaria
T,ee;ey S. A., de fornecimentos, em de-
zembro de 1927, ao Corpo de Bombeiros.

N. 1.859 -De 3808200 ao capitão pa-
gador Emidio Dias Vieira, de sôldo que
compete ao soldado David Lemos, de 25
lo setembro a 30 de dezembro de 1933.

- Á Fazenda solicitaram-se os ee-
guintes pagamentos:

N. 1.860 - De 8458900, à Light
Power C. Ltd., de energia elétrica
à Escola João Luiz Alves, em junho e
julho deste ano.

N. 1.861 - De 2:0188900, à Societé
Anonyme du Gaz, de luz à Escola João
Luiz Alves em junho e julho do corren-
te ano.

N. 1.862 - De 1:4648400, à Light
and Power Co. Ltd., de energia, em ju-
lho último, na Secretaria da arte de
Apelação.

N, 1.863 - De 258200, ã Société
Anonyme du Gaz, de luz, em agôsto úl-
timo, no Pretório do Distrito Federal.

N. 1.864 - De 2:7058100, à Sociéte
Anonyme du Gaz, de luz elétrica em ju-
lho último, na Secretaría da arte de
Apelação.

- Ao ministro-presidente do Tribunal
de Contas:

N. 1.865 - Transmitiu-se a Mini, do
Diário Oficial contendo o lêraio do con-
trato celebrado com José Cima Cabral,
para execução de aras nu Supreme,

- Ao ministro de Estado da Guerra
N. 1.866 - Transmitiu-se a relação

das infrações praticadas par motoristas
do referido Ministério.

- Ao ministro de Estado da Educa-
ção e Saúde Pública:

N. 1.867 - Transmitiu-se a relação
das infrações praticadas por chauffetrs
de autos do Ministério.

- Ao ministro da Viação e Obras Pú-
blicas:

N. 1.868 -- Transmitiu-se a relação
de infrações praticadas por cRauffeurs
de autos do Ministério.

- Ao ministro da Marinha:
1.869 - Transmitiu-se a, relação

de infrações praticadas por chauffeurs
de autos do Ministério.

- Ao interventor federal do Distrito
Federal:

N. 1,870 -- Transmitiu-se o relação
de infrações por motoristas da repar-
tição.

•- Ao secretário rio cbefp oio Govêrno
Provisório:

N. 1.871 - Transmitiu-se a velar ã:o
de infrações praticadas por motoristas
rio Palácio.

- Ao diretor da Casa de Detenção:
N. 1.872 - Autorizou-se a abertura

de concorrênria para a explerneão
fábrica de calçado existente nu Presidio.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Oficio:
Ao Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 1.465 - Comunicou-se o pedidn

de distribuição do crédito de :3338300,
para pagamento a João de Medeiros
Pontes, de gratificação. •

- Ao Sr. delegado fiscal no Espirito
Santo:

N. 1.467 - Restituiu-se o Processo
relativo ao pagamento da gratificação
a Antônio de -Oliveira Pantoja. para re-
tificação do cálculo.

- Ao Sr. diretor geral do Expedien-
te e Contabilidade da Policia Civil do
Distrito Federal:

N. 1.467 - Restituiu-se a conta de
A. Cinelli, de 4908000, para declaração
do regimen a que obedeceu o forneci-
mento.

- Ao Sr. inspetor geral de Duni-.
nação:

N. 1.470 - Solicitou-se informaçào
sobre o que dispõe o contrato da $o-
cieté Anonyrne du Gaz, firmado com o
Govèrno ; sobre fornecimento de metro
cúbico de gaz.

- Au Sr. delegado do Tesouro ..Naa
nona! em Goiás:

N. 1.471 - Declarou-se que o juiz
Floriano Sabino dos Passos tem direito
á urna remuneração equivalente á gra-
tificação do cargo, e testituiu-se o res-
pectivo processo.

Segunda Secção
Ofícios
Ao Sr. diretor-secretário do Tribunal

de Contas:
N. 1.468 - Transmitiu-se a 2' via

cio pedido n. 73.
- Ao Sr. diretor geral da Imprensa

Nacional:
N. 1.169 - Transmitiu-se a 1' via

do pedido n. 73.
felegrama:
Ao ts:r. presidente do Tribunal Re-

g ronal E. cru Aracajti:
Referência oficio n. 378. de 18 dá

setembro último, solicito vossencia, in-
formações quanto preço máquina es-
,.rever necessita esse Tribunal.

Expediente de O de outubro de 1113.3

Primeira Secção

/aos DO SR. DIRETOR GERAL

Primeira Secçãfi
Oficies:
Ao Sr. secretário c.a Cdrte de Ape-

lação do Distrito Federal:
N. 1.474 - Solicitaram-se provi-

dências para a extração do Pedido 1'1
iemessa é Société Anonyme du Gaz,
para empenho, na importância de leis
1008000, de consumo de luz, no corrente
ano, na 4' Preteria

- Ao Sr. general comandante da
Policia Militar do Distrito Federal:

N. 1.476 - Solicitou-se o levanta-
mento pela Contadoria da Corporação,
da tolha de -diferença de vencimentos
que competem ao major Luiz da Silva
Cordeiro, no perYodo de setembro de
192-1 a dezembro de 1928.

- Ao Dr. João Batista de Melo e
Sousa:

N. 1.47õ - Solicitaram-se informa-
ções sobre o processo relativo á entrega,
pelo banco do Brasil. da quantia de
90:00o8000, como indenisação das des-
pesas com a instalação das preterias,
no antigo edificio cio Fortim.

- Ao Sr. diretor geral da Contabi-
lidade da Secretaria de Estado da Edu-
cação e Sande PUblica:

N. 1.477 - Transmitindo as contas
num lota! de 21:4398200 e pertinentes
a repartições transferidas da Justiça
para a Educação.

Segunda Secção
Oficies:
Ao Sr. ,engenheiro-chefe do (Escrl-

tório de Obras:
N. 1.473 - Comunicou-se a autori-

zação para a colocação das três filas de
bancadas, retiradas do edificio da Câ-
mara dos Deputados, para o inicio das
sessões preparatórias da Assembléia
Nacional: *

MontepIo:
Ao Sr. diretor da Despesa Piiblic.a

do Tesouro Nacional:
N. 131 - Transmitindo cr processe

de reversão da pensão de montepio per-.
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Diretoria 'Gerai de Contabilidade

1933	 EXPEDIENTE 1)0 SR. MINISTRO

cebida por D. Margarida de Lima Du-
rão Mallet, a favor de seus filhos me-
nores.

N. 132 — Comunicou-se ter o dou-
tor Manuel da Costa Manso apresentado
suas declarações de familia, para o
efeito do montepio.

— Ao Sr. diretor geral da Imprensa
Nacional:

N. 1.472 — Transmitiram-se. por
cópias, os avisos ns. 1.794 e 112, res-
pectivamente, dos Ministerios da Via-
ção e Agricultura, de 27 de 6eterobi.o
findo.

Aditamento ao expediente de 30 de
setembro de 1933

ATOS DO SR. MINICTRO

Segunda Secção	 •
Avisos:
Á Fazenda, soliditaram-se os seguin-

tes pagamentos:
N. 1.797 — De 6:370000 a A. Bra-

si l Comp. , dos concertos nos caldei-
rões da Casa de Detenção, em setembro.

N. 1.798 — De 938400 à Companhia
Telefônica Brasileira, de uma assinatu-
ra em junho de 1932, para a imprensa
Nacional.

N. 1.799 — De 8019000 à Casa Mer-
cèdes, S. A., de concertos em máquinas,
em agdsta dêste ano.

N. 1.800 — De 3:228$400 à Sociéte
Anonyme du Gaz, de consumo de luz,
em julho último, na extinta ;,.-.1ámara
dos Deputados.

N. 1,801 — De 1 :690000 a Luiz
Zanni, de obras na Imprensa Nacional,
em julto déste ano.

N. 1.802 — De 5: 19478700 à Société
Anonyme du Gaz, de luz, em novembro
e dezembro de 1932. à Imprensa Na-
cional.

Aiditamento ao expediente de 2 ae
outubro de ina

ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira Secção
Aviso:
Á Fazenda:
N. 1.849 — Declarou-se, com a res-

tituição do processo, que, para as des-
pesas a serem liquidadas pela verba 23*
da Fazenda, não se organisa o processo
de exercicios findas em que ha a for-
malidade do 'reconhecimento da dívida.

Expediente de 10 de outubro de 1933
ATOS Do SR. MINISTRO

Despacho:
Radio Club do Brasil, pedindo remu-

neração pela irradiação dos boletins do
, Departamento Oficial de Publicidade.

-- Não ha verba. O diretor da Im-
prensa Nacional procure entendimento
com o diretor geral de publicidade, pára
a continuação dos serviços até agora
atribuidos à Radio Club do Brasil.

Telegrama: •
Ao Sr. Chefe de Policia do Distrito

Federal:
Atendendo solicitação Ministerio Fa-

zenda, recomenda apresentaçrkli até
quatorze corrente sugestões julgardes
necessárias projéto novo Regulamento
Imposta Sélo, publicado Diário Oficiar:
vinte e cinco setembro último.

• Identicos.: Comandante Policia Mili-
tar e Corpo Bombeiros; diretores Casa
Detenção5 Correção. Arquivo, Imprensa
Nacional e engenheiro chefe do Escritó-
rio de Obras.

Imprensa Nacional .

Expediente de 10 de outubro de

Ofícios:
N. 2.92 ,5 — Ao presidente da C. C.

de Compras do GovOrno Federal, reme-
tendo pedidos de material.

N. 2.926 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores, remetendo o
requerimento de Mário Fontoura de
Oliveira. (M. 70.985133.)

N. 2.927 — idem, idem. remetendo
o requerimento de José Pereira da Sil-
va. (J. 10.8'51133 . )

N. 2.928 — Idem, idem, comunican-
do que a aprendiz Carmen Ferreira Li-
ma não atendeu ao edital publicado no
Diário Oficial de 15 de agdsto último.
(1M. 70.799133.)

N. 2.929 — Idem, idem, remetendo
o requerimento de Humberto !Saldanha.
(411. 70.816133.)

!N. 2930 — Idem, idem, rernetende o
processo de aposentadoria de Acilolfo
Julio Muhlethaler. (F. 21.1503133.)

N. -2931 — Idem, idem, remetendo o
laudo julgandó inválido João Medeiros
da Silva Leal (M. 70.988133.)

N. 2.932. — Ao -diretor da Diretoria
do Interior do Ministério da Justiça,
restituindo a carta de Altir de Jestis
Figueira Barbosa. (J. 10.841133.)

N. 2.933 — Idem da Contabilidade
do Mistério da Justiça, remetendo o
catálogo das leis à venda nesta repar-
tie.k. (J-10.9151343.)

N. 2.934 — Ao diretor da Receita do
Tesouro Naoional, solicitando informa-
ções sôbre a encomenda feita em 1928
O 1930. (:M. '70.4123133. )

Requerimentos despachados:
4W-71.0.29133 — Jacinto José Busébie

de Marins. — Requeira, querendo, com
a sua designação própria e complete o
sêlo da certidão de idade.

:M-71.030133 — Norberto Carlos da
Silva. — Certifique-se.

Clemente José da Silva. — Averbe-se.
Alix José Fernandes. — Certifique-

se e averbe-se.
Álvaro Pereira. — Idem.
Aarão Indio do Brasil. — Idem.
Rubem da adota. — Idem.
João Honório de Carvalho. — Idem.
Durvalino de Oliveira. — Idem.

Ministério da Educação

a Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em félha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses
serão suspensas em 1 de julho e 1 de
janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Dia 29 de setembro de 1933
Sr. diretor presidente do Banco do

Brasil
N. 3.180 — Solicitando ser a agência

na cidade de Porto Alegre autorisada
a entregar ao diretor da Faculdade de
Medicina, da mesma cidade, por conta
do Fundo da Educação e Saúde, a im•-
portância de 16:6668600.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 3.181 — Transmite para o compe-
tente registo, o termo de contrato cele-
brado entre a Escola de Aprendizes Ar-
tifices do Estado de Pernambuco e os
Senhores Herm Stoltz éc Comp., A. F.
Mota e Casimira, Fernandes Comp.,
para fornecimento de máquinas e ferra-
mentas destinadas aquela Escola.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.183 — Solicita providencias no

sentido de ser a quantia de 50:0008000
entregue ao presidente da Embaixada
dos estudantes brasileiros Sr. Aloisio de
Vase,oncelos.

Expediente do Sr. diretor geral
— Ao Sr. diretor-gerente do Banco

cio Brasil:
N. 3.182 — Comunica engano no lan-

çamento da conta do Fundo de Educação
e Saúde.

— Ao Sr. ministro da Fazenda, soli-
citaram-se os seguintes pagamentos:

N. 3.184 — Do 541:5708000, ao tesou-
reiro da Faculdade de Medicina, da Uni-
versidade ! do Rio de Janeiro, Sr. Lee-
poldo de Freitas Noronha, para atender
as despezas com a organização e reorga-
nização dos serviços da referida Facul-
dade.

Dia 30
— Ao Sr. Reitor da Universidade do

Rio de Janeiro:
N. 3.185 — Para as necessárias ins-

pecçõe,s, transmite o requerimento do
Dr. Alfonso Sankott.

— Ao Sr. inspetor geral do Ensino
Profissional Técnico:

N. 3.187 — Transmite para as ne-
cessárias inspecções, o requerimento em
que Maria Amelia de Moura Rios Soares
propõe A venda ao Govêrno Federal de
um prédio para a Escola de Aprendizes
Artifices do Estadodo Piauí.

—Ao Sr. inspetor de Aguas e Esgo-
tos:

N. 3.188 — Para as necessários escla-
recimentos, transmite o requerimento
em que Cantidio Cassiano de Oliveira
Neves, guarda da zona do 3" distrito
dessa Inspetoria, pede aposentadoria.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Saúde •Pública:

N. 3.189 — Transmite o oficia da
Diretoria de Contabilidade do Tesouro
Na-8ional, comunicando a entrega. do ade-
antamento da quantia. de 1:5008000 ao

. ajudante do Almoxarifado. do Hospital
São Francisco de Assis, Oscar de Moura.

— Ao Sr. inspetor geral do Ensino
Profissional Técnico:

N. 3.190 — Comunica que o Sr. mi-.
nistro aprovou a concurrencia realizada
na Escola Normal de Artes e Ofícios
Vencesláu Braz, para a sub-divisão do,
salão em que, é ministrado o ensino de
desenho em três salas e aceitou à pro-
posta da firma "A Construtora Manuel
Pereira Limitada" na importancia 00.
5:8488000.
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- Sra. diretora do Orfanato N. S.
da Piedade. Porra Alegre - Rio Gran-
de do Sul:

N. 3.194 - Solicita remessa de do-
cumentos para que tenha andamento o
pedido de subvenção.

- Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
sericórdia. Esplanada - Baia:

N. 3.195 - Solicita a apresentação
de &cimentos para que tenha solução
o pedido de subvenção.

- Sra. diretora do Asilo S. José da
Infância Desvalida. Capela - Sergipe:

N. 3.196 - Solicita a remessa dos
locumentos da aplicação dada ao auxi-
lio concedido no primeiro semestre de
1932.

- Sr. diretor da Escola Nacional de
Belas Artes:

N. 3.198 - Comtunica a entrega ao
tesoureiro dessa Escola do cheque nú-
mero 731.824, da importância de réis
3:3768000, contra o Banco do Brasil.

- Sr. diretor do Golegio Pedro II:
N. 3.199 - Comunica a entrega ao

tesoureiro dêsse Colegio do cheque nú-
mero 737.825 da importância de réis
28:40$000, contra o Banco do Brasil.

- Sr. diretor da Despesa Pública:
N.. 3.200 - Solicita providências

afim de ser paga no Tesouro Nacional
fôlha na ,importância de 5:515$000,

do pessoal mensalista do Gabinete do
.ngenheiro dêste Ministério, relativa ao
mês de setembro do corrente ano.

- Sr. diretor da Recebedoria de Dis-
trito Federal:

N. 3.201 - Afim de ser selado, com
revalidação, transmite o requerimento
do professor Fernandes Costa.

- Sr. diretor da Despesa Pública':
N. 3.203 - Transmite o processo de

'aposentadoria de José Luis Pereira
Brandão, mestre de oficina da Escola
de Aprendizes Artifices do Piauí.

- Sr. diretor do Observatório Nacio-
nal:

N. 3.204 - Comunica que o senhor
ministro resolveu aprovar a concorrên-
cia realizada nessa Repartição, para o
,:oncerto e enrolamento de um gerador
elétrico "Marelli e aceitar a proposta
apresentada por O. Cardoso pela im-
portância de 1:204000.

- Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional de Saúde Pública:

N. 3.205 - Solicita providências no
sentido de ser remetida mais uma via
rio inventário referente ao Hospital
Paula Cândido.
Sr. diretor geral do Departamento

Nacronal de Saúde Pública:
N. 3.206 - Solicita informar qual .0
alor e qual o destino a sre dado ao ma-

terial requisitado pela Inspetoria de En-
genharia désse Departamento ao en-
genheiro dêsse Ministérip.

N. 3.207 - Solicita providencias no
sentido de serem prestadas informações
a respeito do contrato celebrado entre
èsse departamento e o Instituto Crissiu-
ma Filho, para a construção de um hos-
pital em Nogueira, no Estado do Rio,
enviando da mesma feita uma cópia
dêsse contrato.

- Sr. engenheiro djêste
N. 3.215 - Comunica que .o Sr. mi-

nistro resolveu designar o auxiliar João
álalbeiros dos Santos para servir nesta
Diretoria Geral, até segunda ordem.

N. 3.191 -De 1:8008000, aos tercei-
ros oficiais desta Secre4aria de Estado,
Fernando Ribeiro Gomes Pereira e Mú-
cio Jansen Vaz, de diárias por terem si-
do designados para inspecionar insti-,,

tuições subvencionadas por êste Minis-
tério nos Estados de Sergipe e Alagôas.

N. 3.192 - De 79:0678323, à Com-
panhia Construtora Nacional S. A.,
proveniente da segunda prestação dos
serviços executados na construção da
Usina Eletro Elevatória do Acari, no
corrente ano, em proveito da Inspetoria
de Aguas e Esgotos.

N. 3.193 - De 7:5368200 à Compa-
nhia Telefônica Brasileira, proveniente
de assinaturas de aparelhos telefônicos
em proveito da Inspetoria de Aguas e
Esgôtos, durante o 1° semestre do cor-
rente ano.

N. 3208 - De 800$, a José Pinto
Duarte, proveniente de aluguel de pré-
dio ocupado por dependência da Inspe-
toria de Aguas e Esgôtos, no mês de
agôsto último.
• N. 3.209 - De 800$, a Maria Joana

Santiago Bondim, proveniente de alu-
guel do prédio ocupado por dependên-
cia da Inspetoria de Aguas e Esgotos, no
mês de agosto último.

N. 3.210 - De 193$ à Companhia
Ferro Carril do Jardim Botânico, prd-
veniente de serviços realizados em pro-
veito da Inspetoria de Aguas e Esgotos,
no mês de junho último.

- Sr. provedor da Santa Casa de Mi-
sericórdia:

Cruzeiro - S. Paulo:
N. 3.220 - Solicita a remessa de um

novo balancete refePente a subvenção do
2' semestre de 1932.

- Ao Sr. provedor da Santa Casa de
Miseriicórdia - Feira de Santa Ana --
Baia:	 •

N. 3.221 - Solicita a remiessa da
comprovação do auxilio concedido no 1°
semestre de 1932.

-- Ao Sr. diretor geral de Educação:
N. 3.222 - Comunica que o Sr. mi-

nistro resolveu aprovar as despesas na
importância de 17:41658700 pagas pelo
Instituto Blenjamin Constant em maio
último, por conta do orçamento tinterno
clêsse estabelecimento.

- Ao Sr. ministro da Fazenda, soli-
eitaram-se os seguintes pagamentos:

N. 3.224 - De 4:617-1$200 à Société
Anonyme du Gaz clic, Rio de Janeiro. 'pro-
veniente de consumo de luz eletrica em
'proveito da Inspetoria de Águas e Es-
gotos, no (mês de junho do corrente ano.

N. 3.225 - De 2:844600 à Th, Bli0
de Janeiro Tramway, Light and Power
Co. Ltd., proveniente de serviços exe-
cutados em proveito da Inspetoria de
Águas e Esgotos, no mês de julho úl-
timo.

N. 3.254 - D)e, 2:0008 ao Orfanato
Jesus Cristo Rei, de Vitória, Estado do
Espirito Santo, relativa à subvenção que
lhe foi concedida pelo decreto n. 22.385,
de 23 de janeiro idêste ano, e correspon-
dente au . 2° semestre de 1932.

- Ao Sr. presidente da Associação
de Caridade Santa Casa - Rio Grande

G. do Sul:
N. 3.226 -- Solicita remessa de balan-

cetes de receita e despesa.
- Ao Sr. presidente do Asilo São

Vicente de Paulo	 Lapa - Paraná:
N. 3.227 - .Cdarunica que o requeri-

mento sMicitando um auxilio no cor-
rente ano, fica dependendo da habilita-
ção legal, nos termos do art. 5' do de-
meto a. 20.351, de 31 de. agasto de 1931..	 .

- Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 3.228 - Transmite devidamente
apostilado, o titulo de D. Léa Teixeira
Rutowitscb, pensionista do Montepio.

- Ao Sr. diretor geral da Assistên-
cia a Psicopatas:

N. 3.229 -- Comunica gut?. por decre-
to Ide 25 do corrente losês foi aposentado
o enfermeiro-chefe clo • Pavilhão de Mo-
lestias Nervosas do Hospital Nacional da
Assistência a Psicopatas . Jafet Aguirre
de Dias.
, - Ao diretor geral da Assistência a

Psicopatas:
N. 3.231 - Ppide esclarecimentos sã-

bre os reparos e concertos nos pavillaies
da (.;olóista de Psicopatas Mulheres, or-
çadas pelo engenheiro em 101:7008Wi.

- Sr. engenheiro deste IMinisterio:
N. 3.232 - Comunica que o Sr. mi-

nistro resolveu autorizar Csse, gabinete
a substituir os cabos de aço do eleva-
dor da Biblioteca Nacional, pelo quo
t:,tão em deposii.o no Hospital de Cli-
nicas.

t-js taSnQ t. : diretor do liis
!ituto Benjamin

Co 
N. 3.233 - Comunica que o Sr. mui-

- nistro resolveu aprovar as despesas na
Importância de 17:7828900 pagas em
abril proximo passado, por conta do or-
çamento interno dêsse estabelecimento.

N. 3.234 - Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar as despesas na
importância de 18:7878600, pagas em
junho último por conta do orçamento
interno clêsse estabelecimento.

• - Sr. diretor geral de Educaçào:
N. 3.235 - Comunica que o Sr. mi-

nistro resolveu aprovar as despesas na
importância de 18:7878600, pagas pelo
Instituto Benjamin Constara .em
último, por conta do orçamento interno
dêsse estabelecimento.

N. 3.236 - Transmite, para cumpri-
mento de exigencia, o processo relativo
a Manuel Marques da Silva.

- Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 3.237 - Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu conceder autorização á
Faculdade de Direito dessa Universidado
para a execução das obras a que se re-
fere o oficio n. 1.522. mediante pro-
cesso de coneurre,neitt pública.

N. 3.238 - Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar a despesa na
importàncla de 51:1008 referente ao pa-
gamento das duas folhas do pessoal da
Escola Politécnica dessa Universidade.

- Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 3.210 - Restitue sete avisos de
encoménda postal, afim de que seja ante.
posto, nos mesmos, o respetivo "perten-
ce".

- Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 3.241 - Comunica que por decre-
te de 25 do corrente mês foi aposentado
o acompanhador do Instituto Nacional do
Música dessa Universidade, Cornélio
Querino de Oliveira.

- Sr. diretor geral de Educação:
N. 3.243 - Comunica que o Sr. mi-

nistro, resolveu aprovar as despesas na
importância de 17:7628900 pagas em
abril último pelo Instituto Benjamin
Constant, .por conta do orçamento in-
terno desse Estabelecimento.

N. 3.244 - Comunica, que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar as despesas na
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importância de 16:156$500 pagas pelo
Instituto Benjamin Constant em julho
último por conta do orçamento interno
desse Estabelecimento.

— Sr. diretor do Instituto Benjamin
Constant (Cégos)

N. 3.245 — Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar as despesas na
importância de 16:1568500 pagas em
julho último por conta do orçamento
interno desse Estabelecimento.

— Sr
'
 diretor do Museu Nacional:

N. 3.246 — Transmite o orçamento
apresentado pelo engenheiro désle Mi-
nistério, na importância de 1:830$, re-
lativo ás ábras de conservação do edi-
fício dessa repartição.	 •

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 3.247 — Restitue o processo fi-

chado sob o n. 28.987, de 1933.
— gr. diretor do Domini° da União:
N. 3.249 — Transmite urna via do

inventário dos bens existentes na Bi-
bliotéca Nacional correspondente ao
ano de 1932.

— Sr. contador geral da- Republica:
N. 3.250 — Transmite uma via do

flvent,ário dos bens existentes na Bi-
blidtéca Nacional correspondente ao
ano de '1932. .

— Sr. diretor geral do Dominio da
União:

N. 3.251 — Transmite uma via dos
inventários dos bens existentes nas
Subs-Inspetorias de Saúde dos Portos
dc Florianópolis, S. Francisco do Sul e
Espírito Santo, organizados em maio
CP 1933.

— Sr. contador geral da Republica:
N. 3.252 — Transmite uma via dos

inventários dos bens existentes nas
Subs-Inspetorias de Saúde dos Portos

Florianópolis, S. Francisco do Sul
z' Espírito Santo, organizadas em maio
de 1933.

Superintendência do Ensino
Comercial

EXPEDIENTE DO SR . SUPERINTENDENTE

Dias 5 e 6 de outubro de 1933
Expediente da secretaria

Ofícios:
Ns. 8.299, ao fiscal José Ignácia Va-

lemo Teixeira; 8.300, ao fiscal geral An-
tônio Luiz da Silveira Barbosa; 8.301,
ao fiscal Ciro Vieira da Cunha; 8.302,
ao fiscal João de Oliveira; 8.303, ao fis-
cal Mário de Andrade Neves Meireles,
acusando o recebimento de seus relató-
rios; 8.304, ao fiscal João Trentino Zil-
ler, remetendo um questionário sôbre
fiscalização das escolas de comércio, pa-
ra ser preenchido e devolvido a esta su-
perintendência; 8.305, ao fiscal Wilson
Lion de Araújo, acusando o recebimento
de seus ofícios 22, 23 e 24 datados de
25 de setembro e enviando os relatórios
sôbre as escolas sob sua fiscalização;
8.306 ao fiscal Antônio de Sousa Leite,
acusando a remessa de seu relatório;
8.307, ao fiscal Oscar Castélo Branco,
acusando seus ofícios, 12, 13 e 14 en-
viando relatórios das escolas sob sua
fiscalização; 8.308 ao fiscal Edmir Pe-
derneiras Furquim acusando o recebi-
mento de seu relatório; 8.309, ao dire-
tor geral de Contabilidade do Ministério
da Educação, remetendo os balanços
desta superintendência correspondentes
aos mêses de julho, agôsto e setembro
do corrente ano; 8.310, ao, diretor do
Colégio São Luiz de Santa Cruz, Estado

do Rio Grande do Sul, com relação ao re-
querimento de 011 Severo dos Santos
que recebeu o seguinte despacho: "Au-
torizo a matrícula nos térmos solicita-
dos." 8.311, ao fiscal Alcides Raposo da
Câmara, informando que o requerimen-
to de 'Maria Luiza Tapajós de Miranda
Leão, recebeu o seguinte despacho: "De-
ferido, devendo provar perante a fisca-
lização a legalidade dos exames das ma-
térias em que solicita dispensa"; 8.312,
à diretora do Colégio N. S. Auxiliadora
de Manaus, informando que o requeri-
mento de Maria Luiza Tapajós, 10i de-
ferido; 8.313, ao fiscal Benevenuto Mu-
niz Barreto, com referência ao seu ofí-
cio de 10 de setembro, e informando
que o Sr. superindentente resolveu au-
torizar a matrícula do requerente nus
têrmos solicitados; 8.314,à diretoria do
Colégio 'da Companhia de Santa Tereza
de Jesús, comunicando que o requeri-
mento de Magda Lima, foi despachado
nos seguintes têrmos: "Deferido nus
têrmos solicitados e aplicadas as exigên-
cias do regime escolar em vigor." 8.315,
ao fiscal Arquírio Pinto Amando, infor-
mando que o requerimento de Magda
Lima foi despachado favoravelmente;
8.316 ao fiscal geral José Viana Mar-
ques informado que o requerimento de
11/1agdá Lima, foi despachado favoravel-
mente; 8.317, ao diretor da Escola Co-
mércio' de Cachoeiro de Itapemerim res-
pondendo seu ofício de 28 de setembro
proxiino passado; 8.318, ao Sr. J. C.
PerrVra da Costa, oficial de gabinete do
Sr. ministro da Educação, informando
que tendo sido negada por despacho do
Sr. ministro, a prorrogação do prazo
para a •entrada de requerimentos de
candidatos a registro como profissionais
provislonados, foi considerada prejudi-
cada a solicitação, embora se refira a
habilitação por meio de exames e não
por apresentação de títulos; 8.319, ao di-
retor da Escola de Comércio Olavo Bilac,
São Paulo, acusando o pagamento da
qutóta de fiscalização de seu estabeleci-
mento.

Cartas:
Ns. 735, ao Sr. José Brandão, infor-

mando que faltam cumprir algumas for-
malidades,' para poder ser dado anda-
mento ao seu requerimento; 736, ao se-
nhor Ismael Ramos de ~pós, solici-
tando o cumprimento de algumas exi-
gências legais para ter andamento o seu
processo (R. 1.226); 737, ao Sr. José
Murr, solicitando a remessa do atestado
de tempo de serviço, para poder ser ex-
traído o seu título.

Relação dos fiscais gerais que, duran-
te o mês de setembro de 1933, enviaram
documentas comprovantes de seu tra-
balho:

Distrito Federal — Antônio Luiz da
Silveira Barbosa (Externato Lacé, Aca-
demia Técnico Comercial, anexo ao Co-
légio Cardeal Leme. Academia Nacional
de Comércio, anexa ao Ginásio Santa
Teresa. Instituto Comercial do Rio da
Janeiro). Antônio Ferreira Viana Neto
(Colégio Santo Amaro, Faculdade de
Comércio do Rio de Janeiro. Instituto
Juruena). Aristóteles Poch (Academia de.
Comércio do Rio de Janeiro). Casar Pe-
reira de 'Sales (Escola de Comércio Ama-
ro Cavalcanti). Francisco Rodrignes de
'Sales Neto (Academia Fluminense de
'Comércio, Colégio N. S. da Misericór-
dia). João Carlos Restjer Backhauser
(Escola Superior de Comércio). João M.

dá Vale Carvalho (Escolà de Comércki
Maria Raythe. Curso Freycinet, Liceu de)
Artes e Ofícios). João Teixeira de Car-
valho Filho (Ateneu Comercial, Asso-
ciação Cristã de Moços). José Viana
Marques (Colégio Silvio Leite, Colégio
da Companhia Santa Teresa de Jesus,
Escola Prática de Comércio Avalfred,
Instituto Renascença). Mário Campeio
Duarte (Faculdade de Ciências Eco-
nômicas). Osvaldo Orico (Associação
dos Empregados no Comércio do Rio' de
Janeiro) .

Estado do Rio — João Batista de Mée
(Colégio 'Santa Catarina, Ginásio Pinto
Ferreira) .

Minas — José de Alencar Almeida
(Faculdade de Comércio de Minas Ge-
rais).

Pernambtico — Antônio Bulcão Giu-
dice (Academia de Comércio, Faculdade
de Comércio, Faculdade de Comércio,
Colégio Eucarístrjo de Jesus). Paraíba
— (Curso Comercial do Instituto Peda-
gógico de Campina Grande, Academia de
comércio Epitácio Pessoa).

São Paulo — Abel Reis (Externato
Ofélia Fonseca).

[Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORIA .DOS SERVIÇOS SANITÁRIOS DO
DISTRITO FEDERAL

Expediente de 4 de outubro de 1933

Segunda Delegacia de Saúde:.
N. 164 — Alexandrino da Silva Ramos,

— Concedo 60 dias.
Terceira Delegacia de Saúde:
N. 43.101 — Abílio Garcia. — Conce-

do 30 dias improrrogáveis.
N. 43.181 — Arminda Palmira Teixei-

ra. — Concedo 120 dias para o cumpri.
mento da intimação.

43.118 — Joaquim Werneck.
Concedo 60 dias.

N. 43.094 — Antônio Domingues Vaz,
— Concedo 180 dias.

N. 42.794 — Dr. Caetano Faria Caso
tro. — Concedo '180 dias para o cum.
primento integral da intimação.

N. 43.090 — Fiducia S. A. — Coa-
cedo 30 dias.

N. 43.212 — Agostinho Sá Almeida.
— Deferido.

N. 43.171 — Jaime Martins Pereira.
— Concedo 30 dias improrrogáveis.

N. 43.176 — Antônio Alves do Vale.
— Concedo 60 dias.

N. 43.207 — Maria Fernandes de Mo-
rais. — Concedo 90 dias.

N. 43.145 — José Pinto de Moura.
— Concedo 60 dias.

N. 43.204 — Isabel de Oliveira Lazari.
— Será relevada a multa si fôr cum-
prida a intimação dentro do prazo de 28
dias.

N. 43.214 — Agostinho Sá Almeida.
— Indeferido.

3' Delegacia de Saúde:
N. 43.245 — Raul Martins Fernan-

des. — Deferido até ulterior delibera-
ção.
Expediente do dia 6 de outubro de 1933

Desta diretoria:
N. D-2.232 — Joaquim Costa. —

Não ha que deferir á vista da informa-
ção.

Inspetoria de P. da Tuberculose:
N. 90 1 — P-• Rodolfo Josetti.

ferido
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Serviço de lecomoção:

N. 83 — Antôaio de Faria Matos. —
Deferido.

'N. 89 — Manuel Francisco da Silva.
— Deferido.

N. 90 — Lio da Fonseca. — Defe-
rido.

'N. 91 — Carlos Fernandes. — Defe-
rido.

Inspetoria de H. Industrial:
N. 61 — A. 'Vieira da Mota. — Re-

levo a multa.
Servioo de F. Leite e Laticfnios:

N. 91 — Domingos Pinto da Silva. —
Relevo a multa.

anspotoria de F. C. Alimentfcios:
Elisio Ferreira az Comp. Ltd. — In-

deferido.
Manuel Marques Roque. — Concedo

90 dias.
Custódio F. Lopes & Irmão. — A'

vista da informação relevo a multa.
Alberto Gomes Corrêa. — Relevo a

multa, á vista da informação.
3° Delegacia de Saúde:

N. 43.283 — Carmen Mesquita de
Moura. — Concedo 60 dias.

N. 4'3.158 — Clemência Persiliana
Rocha. L- Deferido, até ulterior delibe-
ração, quanto á abertura da área. de-
vendo cumprir as demais exigências do
laudo de vistoria no prazo de 90 dias.

N. 43.276 — Joana Fiscina Stafa. —
Canudo 90 dias.

N. 43.288 — Francisco Augusto Ri-
beiro. — Concedo 90 dias para o cum-
primento integral do laudo.

N. =53.211 — Julio Loureiro. — Con-
cedo 30 dias.

N, 43.327 — Antônio Louça de Mo-
rale Carvalha. — Concedo 90 dias.
N. 43.200	 Valderniro Domingoe

Vaz. — Concedo 90 dias.
N. 43.275 — Dr. Emilio Emiliano

Gomes. — Concedo 90 dias.
N. 43.605 — Centro dos Operados

Empregados da Light e Companhias As-
sociadas. — Deferido até ulterior deli-
beração.

N. 43.235 — Azarias Brito Sobrinho.
— Concedo 90 dias.

N. 43.186 — Vicente Durante. — De-
ferido até ulterior deliberação.

N. 43.139 — Leonor Amélia •Guima-
rães Carvalho. — Concedo 180 dias
para o cumprimento integral do laudo.

N. 43.185 — Vicente Durante. —
Deferido até ulterior deliberação.

N. 43.137 — 'Vicente Durante. — De-
ferido quanto à abertura da área de-
vendo cumprir o item B, no prazo de
60 dias.
• N. 43.250 — Rafael De .An,gelis. —
Deferido até ulterior deliberação.

N. 43.261 — Cândido nFrancisco Go-
mas. — Deferido até ulterior delibera-
ção quanto à eberture da área, devendo
cumprir as demais exigências no 'prazo
de 60 dias.

N. 43.277 — Insausti Ferreira Se
Comp. — Concedo 150 dias improrro-
gaveis.

N. 42.689 — Dr. Fernando de Lima
Bastos. — Permito a ocupação dos pré-
dios 281 e 189, a título precário desde
que sejam feitas os melhoramentos re-
ferentes as condições de asseio e conser-
vaeão.

N. 43.106 — Antonio da Costa Frei-
tas. — Deferido até ulterior delibera-
ao quanto à abertura da área, devendo

cumprir as demais exigências no prazo
de 90 dias.

N. 43.107 — Inácio Sousa Oliveira.
— Deferido até ulterior deliberação
quanto à abertuaa da área, devendo
cemprir as demais exigências no pra7o
de 90 dias.

INISPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICI08

Expediente de 5 de outubro de 1933
Requerimentos despadhados

N. 5.610 de Manuel Barbeiro Corre-
dera. — Facilite a inspeção.

N. 5.500 de José Pereira de Matos. —
Cumpra as exigencias sanitarias.

N. 5.51 de Manuel Pedro de Almei-
da; n. 5.593. de Carlos Neto & Comp.
Ltda.; n. 5.569, de José Ramos Soares;

5.413, de Angelo Paz Monteiro; nú-
mero 5.661 de Angelo Paz Monteiro;
n. 5.667, de Rolo & Figueiredo; n. 5.650
de Manuel Marques de Menezes. — Cer-
tifiquem-se.

N. 5.640 de João Pereira Cardoso.—
Póde funcional..

N. 5.546 de Narciso Luiz da Rocha.
— Arquive-se.

N. 4.090 de Carlos Pereira de Je-
sus. — Arquive-se.

N. 5.587 de José Dorningues. — Aten-
dido por trinta dias.

Ministério da Fazenda
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, ara a de-
vida antecedência, de modo o evitar-se
a suspensãe da remessa.

Os assinantes por desconto em Mim
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

ENEC=D

Ministério da Fazenda — Rio de Ja-
neiro, 10 de outubro de 1933. — Cir-
cular n. 118 — Na conformidade do re-
solvido sôbre o objeto do processo nú-
mero 49.948, de 1933, declaro aos se-
nhores chefes das repartições subordina-
das a êste Ministério, para seu conheci-
mento e devidos efeitos, que estão
tos do pagamento do sêlo federal, de
nardo Com a letra do art. 1° do re gu-
lamento aprovado pelo decreto núme-
ro 14.813, de 20 de maio de 1921, todos
os contratos referentes à aquisição ou
construção de casas pelas Caixas de
Aposentadoria e Pensões, realizadas nos
larrnos do regulamento aprovado pelo
decreto n. 21.326, de 27 cle abril de
1932. — Oswaldo Aranha.

Miniatério ala Fazenda — Rio de Ja-
neiro; 10 de outubro de 1933. — Cir-
cular ri. 119 — De acterdo" com o resol-
vido no processo n. 63.857, dêste ano,
declaro aos Srs. chefes dai repartições
subordinadas a êste Ministério, para seu
conhecimento e devidos fins, que fica
prorrogado até 30 de novembro próximo
o prazo estabelecido pela circular nú-
mero 00, de 31 de dezembro de 1931, já
prorrogado pela circular n. 49, de 22 de
março último, para suprimento das es-
tampilhas do impaste do salo adesivo,

comuns, destinadas à circulação no
biênio 1932-33.

Outrossim, recomendo aos mesmos
Srs, chefes das repartieties que form•-
lem desde já à Casa da aloéda os pedi-
dos de suprimento das novas eptampi-
lhas destinadas à cobrança do referido
Sela; no triênio 1934-36, de fárma que a
1 de dezembro vindouro possa ser Mi-
nado o serviço de subrimento às repar-
tições arrecadadoras e aos licenciada,
para venda do galo adesivo. Oswa/do
Aranha.

— No título de 10 de fevereiro de
1922, nomeando o bacharel Arnaldo da
Silveira Faro, para o lugar de fiscal
do saio adesivo e outros impostos de
que trata o artigo 104 do regulamento
anexo ao decreto n. 15.210, de 28 de
dezembro de 1921, na Capital do Estado
de Sergipe, foi feita a seguinte apos-
tila:

"Por força do disposto no artigo V
do decreto a, 22.678, de 20 de abril de
1933, o funcionário a quem se refere
êste titulo passa a exercer o cargo de
agente fiscal do imposto de consumo na
Capital do Estado de Sergipe, incorpo-
rado ao respectivo quadro."

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1933.
— Aranha.

— No título de la de maio de 1922,
nomeando o bacharel Francisco Moreira
dos Santos para o lugar de fiscal do selo
adesivo e outros impostos de que trata
o artigo 104 do regulamento anexo ao
decreto la 15.210, de 28 de dezembro
de 1921, na cidade de abjetos, Estado do
Pará, foi feita a eegainte aaaetilal

"Por força do disposto no artigo 1°
do decreto n. 22.678, de 20 de abril de
1933, o funcionário a quem se refere
èste título passa a exercer o cargo de
agente fiscal do imposto de cobsumo no
interior do Estado do Pará, incorporado
ao respectivo quadro."

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1933.
— Aranha.

— No título de 31 de maio de 1922,
'nomeando o doutor Cesar Coutinho de
Sousa para o lugar de fiscal do sêla
adesivo e outros impostos de que trata
o artigo 104, do regulamento anexo ao
decreto n. 15.210, de 28 de dezembro
de 1921, na cidade de Valença abran-
gendo Iaperá, Santarém e abaipeba, no
Estado da Baía, foi feita a seguinte
apostila:

"Por força do disposto no artigo 1 0 do
decreto n. 22.678, de 20 de abril de
195'3, o ftificionário a quem se refere
este titulo passa a exercer o cargo de
agente do imposto de consumo no inte-
rior do Estado da Baía, incorporado ao
respectivo quadro."

Rio de Janeiro, 10 Co outubro de i933.
- Aranha.

— No titulo de k, de novembro de
1922, nomeando larapio Joa4uirn de Car.
vaiam para o lugar de fiscal do sèlcg
adesivo e outros impostos a que esti-
verem sujeitos os papeis e docum.entoe
de transporte marítimo e fluvial e de
fretamento de navios em Chaval, Estado
do Ceará, foi feita a seguinte apostila:
"Por força do disposto no art. 1° do de-
creto n. 22.678, de 20 de abril de 1933,
o funcionário a quem se refere este
título passa a exercer o cargo de agente
fiscal do imposto de consumo no * in-
terior do Estado do Ceará, incorporada
ao respectivo quadro." Rio de Janeiro,
10 de outubro de 1933. — Aranha.
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-- Por portarias de 10 do corrente,
•oeunt concedidas licenças para trata-
mento de saúde:

De 60 dias, ao agente fiscal do im-
posto de consumo no interior do Estado
do Maranhão, Arcanjo Leão de Matos,

Do très meses ao 1" escriturário da
Caixa de Amortização, José Nicolau dos
Passos Filho.

— Por outra de igual data, foi con-
cedida permissão ao coletor da 1' Co-
letoria de Plataforma. Estado da Baía,
bacharel Guilherme de Meireles Viana.
Iama se afastar do cargo, por uni ano.

— .Por portaria de 10 do corrente, fo-
ram concedidos 90 dias de licença para
ratamento de saúde ao agente riscar do

imposto de consumo no interior do Es-
tado do Rio Grande do Sul, bacharel
Carlos Alberto Gonçalves Guimarães.

Wretoria Geral do Tesouro
Nacional

EXPEDIENTE GO SR. DIRETOR .13ERAL

Dia '9 de outubro de 1933
Ao Sr. inspetor da Alfândega do Rio

de janeiro:
N. 276 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro, tendo em vista o processo relati-
v o ao requerimento P M fine o Sr. Al-
fredo Sacie, diretor responsável do "Cor-
reio do Brasil", pede dispensa, por equi-
dade, do pag•amento de direitos simples
sobre 3.l.12l quilos do papel, exarou o
despacho do teôr seguinte:

"Nego provimento. A decisão da Al-
fandega desta capital já liquidou o as-
sunto de maneira razoitve,l. A equidade
na especie já não pôde ler aplicação."

—Ao Sr. Dr. diretor do Departamen-
to Nacional de Saúde Pública:

Na, 71 a 76 Solicitando sejam sub-
metidos a inspeção de saúde, para pror-
rogação de licença, a auxiliar de escrita
da Casa da Moeda, Onclina Yaladares, o
cartorário da Delegacia Fiscal no Estado
do Rio de Janeiro, Mário da Silva, e o
continuo da Alfândega de Manaus, Ar-
mando Dantas de Araujo, que se acha
nesta capital.

-- Ao Sr. delegado fiscal no Amazo-
na

N. 160 — Declarando que o Sr. mi-
lustro resolveu indeferir u requerimento
em que o guarda encarregado do 2." Re-
gistro Fiscal do Acre, Antônio Anizio de
Araujo, pede pagamento de diferença
de vencimentos, relativa ao periodo cie 4
de julho de 1927 a 3 de abril de 1928 em
que, na qualidade de remador do Posto
Fiscal do Alto Acre esteve no gOso de
licença para tratamento de saúde. Ro-
comendando ainda, de acôrdo com o des-
palho do Sr. ministro, providências no
sentido de ficarem esclarecidas as im-
portâncias pagas a mais ao interessado.

— Ao Sr. delegado fiscal no Esnirito
Santo:

N. 65 — Declarando que o Sr. minis-
tro resolveu indeferir o requerimento
em que o continuo da Delegacia Fiscal
no Espirito Santo. José Pereira dos
Passos, pede seja contado como tempo
de serviço, para aposentadoria. o peno-
do da 11 de setembro de 1907. a 10 de
nove.mdaro de 1919, em que esteve afas-
tado do cargo, por motivo de exonerarão.

— Ao Sr. .deleendo fiscal no Pará:
N. 119 — Declarando que o Sr. mi-

nistro, tendo em vista o processo rola

i vo ao to ) .s l!ra tivo !ins-
taurado para apurar a responsabilidade
do colétor de Obidos, José Burlamacnii
da Cunha, Pela ere,rega da quantia de
900$ às forças revolucionarias do Estado
do Pará, em agosto de 1932, resolveu
julgar isento de responsabilidade o re-
ferido exator.

— Ao Sr. delegado fiscal em Per-
nambuco:

N. 175 — Declarando que resolveu
mandar averbar nos assentamentos do
trabalhador de segunda classe, das extin-
tas caipatazias da Alfândega de Recife,
Manuel Cavaleanti do Amaral, o tempo
de serviço que prestou nos pericloos de
1 de janeiro a 30 de novembro de 1911,
como diarista da extinta Comissão Fis-
cal das Obras do Porto de Recife: de 1 de
maio de 1919, a 34 de outubro de 1920.
na qualidade de fiscal da Fazência Mo-
delo de Criação de Tigipió, e de 1 de no-
vembro de 1920, a 16 de marco de 1922,
como feitor da . mesma fazenda.

—Ao Sr. delegado fiscal no Rio Gran-
de do Sul:

N. 271 Recomendando, de acordo
com o despacho do senhor ministro,
•rovidèncie a Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul rififi, de que o condutor
técnico da Administração da Diretoria
do Domini ') da União junto ô mesma de-

gitcia. engenheiro Francisco Behrensdor
Junior, que tambein exerce as funrõea
de 'fiscal da Preifeitura de Pelotas, jun-
to à The Rio Grandense Light and Pu-

e.e Syndicate Ltd., seja convidado a
optar por UM dos aludidos cargos.

-- Ar Sr. delegado fiscal em S. Pau-
lo- •

N. 181 — Declarando haver a Sr. mi-
nistro aprovado o ato da delegacia fiscal
em S. Paulo que designou os funciona-
rios da mesma repartição, Egidio
chio de Oliveira( Eduardo Moreira Lima,
Raul indo Leopoldino de Souza, bacharel
Nadir de Bastos Martins, Newton Dan-
tas e Emidio Muniz da Silva, para. fóra
das horas do expediente, pórem,em
o serviço de assentametnos de pagamen-
tos liquidados, 'feitos pela referida dele-
gacia a requisição da Circunscrição Mili-
tar em Campo Grande.

Contadoria Central da República
Contadoria Central da República —

Rio de janeiro, 6 de outubro de . 1933 _
Circular n. 232 — O contador geral da
República, no intuito de uniformizar a
escrituração dos depósitos. aos 'Srs. che-
fes das diversas Contadosias e Sub-Con-
tadorias Seccionais,

Declara que, à vista da circular nú-
mero 215. desta Contadoria e, com re-
ferência à de n. 167, do Departamento
dos Correios e Telégrafos, o produto da
venda cio selo "Santos Dumont" deve ser
escriturado, no n. 50 da nomenclatura
dos depósitos, sob a rubrica "Solo adi-
cional Santos Dumont". — Manoel Mor-
gues cle Oliveira, contador geral. inte-
rino.

Aos	 chefes de todas as Contado-
rias e Sub-Contadoria Seccionais.

Expediente de 9 de outubro de 1933
1)0 SR. CONTADOR GERAL

Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias
Seccionais

Ofícios:
N. 3.340 — Diretoria Regional

Correios e Telégrafos em Cuiabá, res-

pondendo o telegrama n. 58, sôbre paga-
mento dos funcionáios dessa delegação.

N. 3.341 — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, respondendo o oficio nú-
mero 587, declara que esta Contadoria
registrou a vossa sugestão.

N.•3.342 — Ao Sr. diretor-gerente do
Banco do Brasil, sôbre importâncias de-
bitadas ao Tesouro Nacional, na conta
"Despesa da União" por êsse Banco.

— Aos Srs. chefes das ,Sub-Contado-
rias Seccionais:

N. 3.343 — Delegacia Fiscal no Ama-
zonas, remetendo processo 11. P. C.
5.008, de 1933, relativo à representação
da 111 Divisão desta Contadoria.

N. 3.244 — Delegacia Fiscal no Cea-
rá, remetendo processo protocolado sol
n. 4.941-33.

N. 3.345 — Ao Sr. ,diretor-gerente ao
Banco do Brasil, sôbre pagamento da im-
portância de 1:500$, feito pela agência
dOsou Banco em São Paulo.

— Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais: •

N. 3.346 — Delegacia Fiscal em Ala-
goas, remetendo cópia do ofício-circular

. 257, expedido pela Contadoria í..sec-
cional no Ministério da Fazenda.

N. 3.317 — Delegacia Piscai em
Mato Grosso — Remetendo processo
protocolado sob ns. P. C. 5.061/33 e P.
O. 10.162/33.

N. 3.318 — Delegacia Fiscal em
Paulo — Respondendo o telegrama nú-
mero 225 declara que já foi remetido

. o material solicitado.
N. 3.:349 — Delegacia Fiscal no Pa-

raná — Respondendo o oficio ri. Oh.
Que encaminhou a relação discriminada
dos devedores inscritos no livro de Di-
vida Ativa.

N. 3.350 — Recebedoria Federal Jo
São Paulo remetendo exemplares de
"Balanço do ativo e passivo" e "Do-
monstraçâo de selos e fórmulas".

N. 3.351 — Delegacia Fiscal na Baia
Sôbre lançamento que constam do

ba l anço dessa delegação, a crédito da
ermovitnento de fundos, que foram
transferidos para o corrente exercí-
cio.

N. :1.352 — Ao Sr. diretor da De'--
pesa Pública, solicitando providência -
no sentido de serem pagos vencimento,
de funcionários desta contadoria.

N. 3.353 — Ao Exmo. Sr. juiz do
direito da Sexta Vara , Criminal, envi-
ando urna relação dos funcionários
desta contadoria, aptos para servirem
rio

Aos Srs. chefes das Sub-contade-
rias Seccionais:

Ofícios:
Ns. 3.354 a 3.361 — Delegacia }as-

cal nos Estados da Parafiaa, Pará. Rio
Grande do Sul, Baía. Rio Grande cio
Norte, Santa Catarina, Sergipe, Alagoas,
remetendo extratos da conta do Banco
do Brasil com o Tesouro Nacional.

N. 3.362 — Diretoria Geral do De-
partamento dos Correios e "Telégrafo:.
remetendo portaria desta contadoria nú-
mero 280.

N. 3.363 -- Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos em Vitória, apre-
sentando o contador seccional, em co-
missão, desta contadoria, Colina da Sil-
va Leitão.

Ns. 3.364 a 3.361 — Delegacia Fis-
cal nos Estados do Maranhão, Pernam-
buco, Ceará e Piauí. remetendo extra-
tos da conta do Banco do Brasil com
o Tesouro Nacional.

N. 3.368 — Ao Sr. diretor gerente
do Banco do Brasil, solicitando provi-
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Outeliro

delicias no sentido de ser remetida a
ia contadoria unia relação dos em-

préstimos feitos aos Estados.
N. 3.369 — Ao Sr. presidente da

Caixa Econômica do Rio de Janeiro,
idem. idem, idem.

N. 3.370 — Ao Sr. diretor regional
dos Correios e Telégrafos em Vitória,
apresentando o contador seccional, em
comissão desta contadoria, Calino da
Silva Leitão.

N. 3.371 — Ao Sr. Luiz Augusto
Rist, devolvendo certidão de casamento.

N. 3.372 — Ao Sr, diretor da Des-
pesa Pública, transmitindo por cópia d
oficio n. 2.888 da Secretária do Tribu-
nal de Contas sobre registro de crédito
aberto ao Ministério da Justiça pelo
decreto n. 23.129.

N. 3.373 — Ao Sr. diretor do Lloyd
Brasileiro, remetendo a 1 via do em-
penho n, XXIII.

N. 3.374 — Ao Sr. . diretor do Lloyd
13rasileiro, remetendo' a P via do em-
penho n. XXIV.

N. 3.37/5 — Ao Sr. diretro da Lloyd
Brasileiro, remetendo a 1" via do em-
penho n. XXV.

Ns. 3.376, 3.377 e 3.378 — Ao Sr.
diretor da Despesa Pública, remetendo
as primeiras vias dos empenhos ns.
XXVI, XXVII e XXVXIII.

N. 3.379 — Ao Sr. diretor da Des-
p.esa Pública. transmitindo Por cópia o
i:fício n. 2.886. da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sobre registro do ato
coustante do decreto n. 23.047.

— Ao Sr. chefe da Sub-contadoria
eccional:
N. 3.380 — Estrada de Ferro de

tiuiás, respondendo oficio n. 180, só-
i/r..e o vosso afastamento dos serviços

sa Sub-contadoria Seccional.
N. 3.381 — Ao Sr. inspetor Perci-

I de Carvalho, sóbre ins,peção a ser
". , ita na Sub-contadoria Seccional na
1: .;Irada de Ferro e Goiás.

N. 3.382 — Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, remetendo processo pro-
bo/olado sob OS DD. P. C. 4.755/33 e
P. O. 56.524/33, relativo ao aviso nú-
01././0

N. 3.384 — Ao Sr. diretor da Ws-
', .a Pública, transmitindo por cópia o

io n. 2.887, da Secretaria do Tri-
-	 de Contas sare registro do cré-
(1 aberto ao Ministério da Justiça

Delo decreto Ti. 23.157.
N. 3.385 — Ao Sr. diretor-gerente

,irt Banco do Brasil — Solicitando provi-
lências no sentido de ser enviado a esta
-outadoria um extrato da conta "Tosou-
?o Nacional — ci Fundo Especial Vin-

- Aos Srs Chefes das ,Sub-Gontado-
rias Seccionais:

N. 3.386 — Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil — Sobre o saldo em espé-
cie que passou para setembro, de que
trata o oficio n. 3.130, denta contado-
ria.,

li. 3.387 — Delegacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeeiro — Devolvendo
o resumo do ponto de setembro último,
dessa dele,gação.

N. 3.386 — Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos no Distrito Fe-
deral — Devolvendo o resumo do ponto
de agesto último, dessa repartição.

N. 3.389 — Alfândega de Pelotas —
Devolvendo o resumo do ponto de agos-
to último, dessa delegação.

N. 3.390 — Caixa de Amortização —
Recomendando informações sobre fun-
aionário que serviu nessa delegação.

IX. 3.391 — Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional — Atendendo à sou-

e do oficio n. 349, remete a pro-
posta do orçamento da despesa desta
repartição, para 1934.

— Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais:

N. 3.392 — Estrada de Ferro Central
do Brasil — Recomeendando informa-
ções sobre funcionário que serviu nes-
sa delegação.

N. 3.393 — Ministério da Fazenda —
Idem, idem, idem.

N. 3.394 — Ao Sr. sub-contador da
2a Divisão desta contadoria Reco-
mendando informações sobre funcioná-
rio que serviu nessa divisão. -

N. 3.395 — Ao Sr. contador secionalno Ministério da Fazenda — Sabre .per-
cepção de vencimentos de funcionário.

N. 3.396 — Ao Sr. presidente da
Sociedade Beneficente dos Empregados
do Ministério da Fazenda em Minas Ge-
rais — Remetendo cópia do oficio nú-
mero 124, da Sub-Contadoria Seccional
na Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Requerimentos despachados

• Luiz de Sousa Pinto. — Deferido.
,Celino da Silva Leitão. — Deferido.
Felipe Mendes Maiheiros. — Defe-

rido.
Gentil Santos. — Indeferido.
Aderbal Silva. — Deferido, de acordo

com a legislação vigorante.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública	 •

910BDUZITZ DO S. WaNISTRO

Representação do 3* escriturário do
Tesouro, Raimundo E. Ribeiro, sobro
consignações com garantia hipotecária.

"O decreto n. 21.576, de 27 de junho
de 1932, prescreve, no art. 33, à 1°, que
nos casos dos empréstimos superiores . a
6:0008, por prazo maior de 48 meses,
para aquisição de terrenas e casas de
moradia, feitas pela forma regulada no
art. 21, alínea VIII, poderá ser exigida,
além da' conSignação, linfa garantia es-
pecial constituída por seguro de vida ou
taxa adicional não superior a 2 %
ano, sobre o valor do empréstimo, paga
no ato da realização -deste; e acrescenta
que, nesses dois casos, o imóvel não será
gravado com outro qualquer onus.

Gomo se Vê, no decreto, além dos dois
casos -de garantia especial, permite seja
o imóvel gravado com outro ontes, quan-
do não se verifique a exigência da ga-
rantia espeCial.

Assim, resolvo sejam feitas as aver-
bações ,solicitadas, desde que tenham
sido- observadas as demais exigências re-
gulamentares." (Processo n. 51.551, de
1933).

EXPEDIENTE DO sft. CONSULTOR

Requerimento da Caixa Beneficente
Rio &Ouro, pedindo aprovação dos seus
estattitos e autorização para transigir
com os seus associados, mediante a ga-
rantia C/R consignação cio fôlha de paga-
mento. —Proceda-se pela forma pro-
posta. (A Caixa Beneficente Rio d'Ouro
deve comparecer a êste Gabinete para
gelar diversos documentos. .(Processo
n. 57.403, de 1933).•

Requerimento de Manuel de Freitas
Susart, 3" oficial do Departamento dos
Correios	 Telégrafos, reclamadno conr

tra a Associação de Beneficência Buro-•
ciática. — Convide-se a Associação de
Beneficência Burocrática a vir tomar
conhecimento da reclamação de Manuel
de Freitas Susart, 3' oficial de Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos,. que
se encontra na Secretaria dêste Gab i

-nete e dizer sôbre a • mesmo, dentro ;lo
prazo de dez dias, contados da data da
publicação dêste despacho, (Processo
n. 55.635, de 1933.)

Requerimento da Associação Benefi-
cente dos Sargentos do Exército, pedin-
do aprovação dos seus estatutos refor-
mados. — Convide-se a Associação Be-
neficente dos Sargento; do Exército. a
satisfazer as exigências constantes do
Parecer. " (Processo n. 12.061, de 1933).

Dia 10 de outubro de 1933

Ofícios:
Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.100 — Encareço vossas provi-

dências no sentido de ser Ostl., gabinete
informado, com a passivel urgência, seda
fina de pagamento de Améviou Montei-
ro de Barros, ex.-4 u oficial da Inspetoria
de Águas e Esgotos, já 'falecido, refe-
rent¡:; aos meses de março e abril do
corrente ano, consta alguma consignação
etn favor da Associação Millitar do Bra-
sil e, no caso afirmativo, se essa consig-
nação se destinava à amortização
empréstimo ou à mensalidade de asso-
ciado e tini quanto ilnpertava essa men-
salidade.

— Ao Sr. presidente do Banco do
Bcazil •

N. 1.101 — Remetendo-vos o inele.so
processo n. G4.562, do corrente ano, so-
licito vossas providências no sentido de
Ver audiência, no Mesmo, a Secção
Fiscalização Bancária dêsse estabeleci-
mento.

— Ao Sr. diretor secretário do Tri-
bunal de Contas:

N. 1.102 — Restituo-vos o incluso
processo n. 63.342, de 1928, que, por
solicitação .destogabinete veio com o vos-
so ofício n. 265, de 14 de setembro 011-

Diretoria da Receita Pública

EXPED1WPE DO SR. MINIS1R0

Dia 10 de outubro de 1933

Processos:
3:951, de 1933 — Casa Pratt, só-

bre a execução de trabalhos de estatís-
tica dos Serviços klulleritá.
ve-se. Em 30 de setembro de 1933.

N. 57.371, de 1933 — Comissão Exe-
cutiva do Partido Economista de Per-
nambuco, sare a selagem 'de stocks. . —
De acôrdo com o parecer, arquive-se.
Em 30 de setembro de 1933.

N. 58.337, de 1933 — Pequenos si-
tiantes em Guapé, no Estado de Minas
Gerais, sobre vencias à vista. Inde-
ferido, por falta de apoio legal. Em 29
de setembro de 1933.

N. 60.410, de 1933— Hidalgo, Sousa
& Comp., sare sacos importados com
trigo. — Indeferido. Em 30 de setem-
bro de 1933.

N. 60.543, de 1933 •— Companhia
Energia Elétrica Rio Grandense, só-
bre termo de responsabilidade. — Ar-
g-Uive-se. Em 30 de setembro de 1933.
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N. 14.631; de 1933 — Pedro Lago,
pedindo certidão. — Arquive-sé, por

• já haver a certido sido passada no re-
querimento n. 12.504. Em 2 de outubro
de 1933.

'N . 3.791, de 1933 — Companhia Es-
• trada de Ferro e Minas de São Jerô-
nimo, sôhre isenção de direitos. — E'
convidada a satisfazer a exigência do
despacho publicado rio Diário Oficial

• de 22 de fevereiro Último. Em 5 de
outubro cio 1933.

N, 38.032, de 1933 — Sebastião Pe-
reira, Brasil. sôbre restituição. — E'
convidado a satisfazer a exigência do
despacho publicado no Diário Oficial de
9 de agósio último. Em 4 de outubro de
1933.

N. 60.030, de 1933 — Albino Cam-
pos Si Comp., N3Nre o pagamento de
divida em prestações. — Satisfaça a
exigência a •firma apresentada corno
fiadora, exibindo o seu contrato social.
Ern 4 de outubro de 1933.

N. 75.360, de 1932 — Nester \Vau-
derley ,Curi. fazendo uma consulta. —
Dirija-se, querendo, à Recebedoria do
Distrito Federal. Em 5 de outubro de
1933.

— Diretoria da Receita Pública --
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1933.
— Circular n. 19 — De conformidade
com o resolvido no processo fichado no
Tesouro Nacional sob n. 32.053, do ano
em curso, declaro aos Srs. chefes das
repartições subordinadas a este minis-
tério, para seu conhecimento e devidos
fins, que. à firma Ferreira Braga &
Comp., estabelecido nesta capital à rua
São Pedro ns. 107 a 111, com o fabrico

• de vinhos de laranja, .forana concedidos
os favores de que cogita o decreto nú-
mero 21.389. de 41 de maio de 1922,
regulamentado pelo de n. 22.480. de 20
de fevereiro prid•ximO Passado e mm-
piado pelo de ri: 22.748. de 24 de
maio último. — J. Resende Silva, di-
retor da Receita.

Ofícios:
Ao senhor prefeito municipal de Areia

Branca — Rio Grande do Norte:
N. 8,61 — Comunicando, que o senhor

ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente u processo fichado sob n. 31.509,
lo anu em curso. que tem por base o

'Osso oficio 11. 90, de 22 de maio pró-
ximo findo, sôbre incidência do impos-
to do sÉ,u1o, proferiu, em 20 de setem-
bro último, o seguinte despacho:

"flesponda-se de acôrdo com o pare-
cer."

O parecer emitido por esta Diretoria,
com u qual concordou o senhor minis-
tro. foi o seguinte:

"O caso da consulta presente é idên-
tico ao que motivou a ordem desta Di-
retoria a Delegacia Fiscal no Espirito
Santo, n. 7, publicada no "Diário Ofi-
cial" de 26 cio fevereiro do ano findo,
na 'qual se declarou que o recibo, taxa-
do por lei federal, não pode escapar á
incidi-ciada do imposto do selo, porque

. não está incluído entre os negócios da
economia dos Estados que são os atos
expedidos dentro -da competência cons-
titucional dos Estados e no seu 'próprio
interesse. A consideração do senhor mi-
nistro."

— .10 senhor superintendente de
°bulis de Mercadorias:

N. 893 -- Remetendo para os fins
constantes do despacho, o processo ti-

chado sob ri. 60.577, do corrente ano,
em que é interessada a firma •Chaves
Comp.

— Ao senhor presidente do Conselho
de Contribuintes:

N. 860--Comunicando • que o Sr, mi-
nistro da Fazenda, a quem or presente
o processo fichado sob n, 54,719, do ano
em curso, em que o senhor represen-
tante da Fazenda Pública recorre da de-
cisão dêsse Conselho, constante do acór-
dão n. 2.437, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 27 de julho próximo , findo, que
deu provimento ao recurso interposto
por Motores Marelli S. A., do ato da
Alfândega do Rio dé Janeiro, sobre clas-
sificação de mercadorias, proferiu, em
19 de setembro último, o seguinte des-
pacho:

"A lei n. 4.440 de 31 de dezembro de
4921, estabelecendo taxas especificas
para os transformadores estáticos de
correntes elétricas, cora resfriamènto de
óleo, água ou ar e especificando tais
aparelhos em três grupos, cogitou só-
mente de transformadores grandes, pa-
ra instalações industriais com disposi-
tivo próprio para resfriamento por qual-
quer daqueles meios ou por ventilador..
Nesse grupo não se podem compreender
os pequenos transformadores da espé-
cie dos em questão, de peso de algumas
centenas de gramas apenas, sem dispo-
sitivo algum de resfriamento e de apli-
cação corrente em instalações de cam-
painhas elétricas ou ainda, eventual-
mente, em aparelho de rádio ou telefo-
Ma. Ésses pequenos aparelhos que não
têm utilidade essencial na indústria au,
na prodiaçto econômica do pais, consti-
tuindo apenas elemento de instalação
de coniaorto e prazer, continuaram sob o
regimen a que se achavam submetidos
pela tarifa de 1900, isto é, da taxacão
"ad-valorem", do ant. 875, embora seja
inc,ontestavel a sua qualidade de trans-
formadores elétricos.

Nesse sentido, aliás, já se pronunciou
o Conselho de Contribuintes pelos acór-
dãos ris. 2.094 e 2.470, dêste ano, cuja
doutrina acertada a •decisão recorrida
pretende reformar. Por êsses funda-
mentos dou provimento ao recurso do
senhor doutor representante da Fazen-
da, de acôrdo com o parecer da Direto-
ria da Receita, para o fim de restabe-
lecer a decisão da Alfândega desta ca-
pital, de 4 de julho de 1931, acórde com
o parecer unânime da respectiva Comis-
são da Tarifa."

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o qual, concordou o senhor minis-
tro, foi o seguinte:

"O representante da Fazenda recorre,
neste processo, da decisão do Conselho
de Contribuintes que, pelo acórdão nú-
mero 2.1 .37, deu provimento ao recurso
interposto por 'Motores Marelli S. A.,
do ato da Inspetoria da Alfândega do
Rio do Janeiro que, em reünião da Co-
missão da Tarifa, considerou bem clas-
sificada a mercadoria submetida a des-
pacho pela recorrente corno objetos fí-
sicos não classificados, do art. 875, da
Tarifa, • taxa de M i °I° "ad-valorem".
Os acórdãos ris. 2.094 e 2.170, juntos,
por cópia, não deixam dúvida quanto á
classificação' da mercadoria. Os trans-
formadores de corrente, compreendidos
no art. 871, da Tarifa, são os apare-
lhos industriais destinados á transfor-
mação de correrdes de forte intensida-
de. Assim, concordando com as razões
do representante da Fazenda, opino pe-
lo provimento do seu recurso e cunse-

iqüenle restabelecimento da decisão da
Alfândega do Rio de Janeiro."

0 recurso do senhor representante da
,Fazenda Pública, está concebido nos se-
guintes termos:

"Submetido a despacho como objeto
físico não classificado, da taxa de 15
"ad-valorem" do art. 875, da Tarifa,
mercadoria foi considerada bem despa-
Chada pela Alfândega desta Capitai,
conforme o parecer unânime da Comis-
são de Tarifa, enquanto • o importador
pretende seja considerada transforma-
dor estático de corrente elétrica, sujei-
to a' taxa de 8600 por quilo, do artigo
871.

Deu-lhe ganho de causa o honrado
Conselho de Contribuintes, no acórdão
n. 2.137, que decidiu o recurso sob nú-
mero 1.49142.

Sem que tivesse sido precedida de
qualquer perícia técnica, a decisão, de
que ora recorre para V. Ex., afirma
que é de todo improcedente e insusten-
tavel o parecer •cla Alfândega segundo
o qual os transformadores referidos 110
art. 871, são. os aparelhos industriais
destinados a transformação de corren-
tes de alta intensidade e não os de na-
turesa de que se trata, destinados a
transformar a corrente acionadora de
campainhas elétricas. Para fazer tão
categórica declaração, &sie julgado dis-
pensa, \por igual, qualquer parecer téc-
nico e foge de apresentar argumentos
que a justifiquem. Entretanto, o pró-
prio honrado Conselho de Contribuin-
tes, em ¡decisões unânimes já resolveu
que devem ser classificados na taxa de

°I° "ad-valorem", tanto os transfor-
madores .para rádio (ao. n. 2.094, no
"Diário Oficial" de 22 de maio de 1933)
como os que não são resfriados a óleo,
água e ar. (Ac. n. 2.170, no "Diário
Oficial" de 9 de junho de 1933).

Ora, é o próprio importador quem
admite que os transformadores em cau-
sa, possam ser aplicados eventualmente
em aparelhos de rádio.

Demonstrada, assim, a improcedên-
cia desta decisão, quer pelos seus ter-
mos, quer em face da lei •e dos acór-
dãos citados, espero de V. Ex. o pro-
vimento do presente recurso, afim de
ser restabelecido o ato da Alfândega
desta Capital, como é de justiça."

— Ao senhor presidente do Conselho
de Contribuintes:

N. 862 — Remetendo o processo fi-
Chada sob n. 01.521. do ano em curso,
de interesse da Standard Oil •Company
Oh Brasil, solicito vossas providências
no sentido de ser feita a juntada a que
alude a informação.

— Ao senhor delegado geral do Im-
posto sôbre a Renda:

N. 329 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 52.209.
de 1932, em que Porfirio Gonçalves &
:Filho, recorrem do alo do Conselho d.:
Contribuintes do imposto de Renda qu,4
deixou de tomar conhecimento de uni
recurso que interpuzeram, proferiu em
26 de setembro último, o seguinte 'dos-
pacho:

"De acôrdo com o p arecer, nego pro-
vimento ao recurso interposto."

O parecer- emitido por esta Diretoria,
com o qual concordou o senhor mini,-
tro, foi o seguinte:

"Porfirio Gonçalves. sucessor da ri:•-•
ma Porfirio ,Gonçai.ves	 Filho. revl: . •
MOU, o portunamente, contra o hua•
mento feito para p agamento do inipoi:1,.
relativo ao exercie:o de 1930, sendo
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detericio o seu pedido'. Pedida a recon-
- i deração dêsse despacho, não obteve
atendimento. Recorreu, então, para o

unseldro de Contribuintes que deixou
de conhecer do recurso, por ter sido ir-
tornosto fora do prazo legal. Apelou
dse despacho para o senhor ministro.
Pcrerepto o recurso, cabia ao recorreu-
•Ie pedir previamente, u levantan)eure

nerempção para dirigir o seu recue
o ao Conselho de Contribuintes.
seira, pelo não provimento do recurso

:nregularmente interposto."
i. 340 — Comunicando que, tendo

-eeesente o processo fichado sob n. 53.883,
do ano em curso, em que Eugênio Car-
emira Cal pede restituição da quantia de
g828792, proveniente de imposto sôbre a
-..'enda pago no exercício de 1926, proferi,
em 27 de setembro último, o seguinte

"À vista da informação prestada pela
:13eiegacia Geral do Imposto sôbre a Ren-
da, deixo de autorizar a restituição pre-
cedida. Comunique-se."
A informação prestada por essa dele-

sacia, a que se refere o despacho desta
diretoria, é a constante do ofício n. 364,
ci 19 de agôsto próximo findo, dessa
.Tic;sina. delegacia.

• Ao Dr. procurador dos Feitos da
adide Pública:
N. 575 — Remetendo, para cobrança

?uutiva, 113 certidões de multas im-
eeedaaz pelo Departamento Nacional de
`datide Pública, na. 1.063 a 1.147 A;
1.1 .48 a 1.174, érie F.M., na importan-
eia de 2-2:G26$-500.

Ao Dr. 3° procurador da deiepú-
Iiiica:

N. 576 — Remetendo, para cobrança
executiva, 655 certidões de dívidas de
cuesêrtes em ramais de abastecimento
de água do exercício de 1929, ns. 3.206
a 3.850. F.O., inscritas a fôlhas 161, v
a 254 do livro 14, na importância de
12:211$731.	 •

N. 577 — Solicitando providências no
sentido de que seja cancelada a dívida
ta; multas por infração de leis e regula-
mentos, constante da certidão n. 6.867,
série F.J., em nome de F. F. Fernan-
eles & Comp., pelo prédio da rua do Co-
lete n, 61, à vista do que expõe o Sr. di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal
em ofício n. 7.933, de 26 de setembro
findo- M.M.

578 — Solicitando providências no
sentido de que seja cancelada a dívida
de taxa da saneamento, constante da cer-
tidão ti. 746, série F.O., do exercício de
1929, pelo prédio da rua Conde de Bom-
fim n. 178, o qual foi demolido, segundo
expõe o Sr. inspetor de Águas e Esgôtos
em ofício n. 2.281, de 29 de setembro
findo. M.M.

N. 579 — Solicitando providências no •
-entido de que seja cancelada a divida
de taxa de Saneamento constante da cer-
tidão n. 5.244, de série F.O., do exer-
cício de 1930. pelo prédio da rua Conde
(IP BOMfirn n..178, o qual foi demolido
segundo expõe o Sr. inspetor de Águas
e Esgotos em ofício n. 2.281, de 29 de
setembro findo. M.M.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 923 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 34.614, do ano
em curso, em que a Emprêsa Nacional de

Petróleo pede reconsideração do despa-
cho que aprovou a decisão dessa reparti-
ção proferida no processo n. 22.184, de
1931, com referência à indústria de bom-
bas ou aparelhos destinados ao forneci-
mento de "gasolina" ou "querosene",
proferiu, em data de 22 de setembro úl-
timo, o seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer, reconsidero
o despacho anterior, para o fim de man-
dar que se faça a cobrança do imposto,
de ora avante, na forma proposta pela
Recebedoria do Distrito Federal."

A sugestão dessa repartição, a que se
refere o despacho do Sr. ministro, é a
constante do ofício n. 4.919, de 5 de ju-
nho próximo findo, dessa mesma Rece-
bedoria, nos seguintes têrmos:

"Restituindo-vos o processo incluso,
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 71.024, de 1932, vindo com a ordem
dessa diretoria n. 327, de 25 de abril
último, para o expediente determinado
no despacho de fls. do Sr. ministro da
Fazenda, cabe-me informar que as
"bombas" ou "aparelhos" destinados à
venda de gasolina, foram mandados in-
CIuir, por esta Recebedoria, em 16 de no-
vembro de 1931, por despacho exarado
no processo ri. 22.184, do ano passado,
nas tabelas do regulamento de indústrias
e profissões, como "indústria nova", na
forma do disposto no art. 19 do decreto

5.142, de 27 de fevereiro de 1904.
Atendendo, entretanto, a que, por ser-

virem aquelas "bombas" ou "aparelhos"
de simples veículo do produto "gasolina"
vendida nos logradouros públicas, pela
reclamante, em virtude do contrato com
a iMunicipalidade, mediante o pagamento
de 5008000 à Prefeitura, a título de alu-
guel, por aparelho ou bomba, além dos
impostos orçamentários, concernentes à
venda de gasolina, "ex-vi" da cláusula 9'
do mesmo contrato (cópia de fls. 5); e
ainda a que a reclamante, sendo, como é,
vendedora de "gasolina" e não dos "apa-
relhos" ou "bombas" em causa, a inclu-
são dos mesmos para efeito do pagamen-
to do imposto de indústrias e profissõ'es
pela forma por que foi feita e dá conta o
despacho de 16 de novembro de 1931 ci-
tado, não tem fundamento legal, em face
do disposto no art. 19 do decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904, assim redi-
gido:

"As indústrias novas serão classifica-
das por assemelhação, a juízo do diretor
da Recebedoria, que submeterá à apro-
vação do ministro da Fazenda as decisões
que proferir sôbre aquelas que não fo-
rem assemelháveis a outras já existentes
nas tabelas."

Parece a esta diretoria que se deveria,
antes, e nos bérmos do regulamento em
vigor (art. 19), mandar proceder ao
lançamento das bombas em questão, de
acôrdo com a portaria n. 55, de 12 de
-fevereiro de 1926, desta Recebedoria, que
assemelhou a indústria de "gasolina" à
de "querosene" para pagar o imposto de
indústrias e profissões, de acôrdo com
as tabelas A 1' e D la do regulamento

5.142, citado, isto é, a taxa fixa de
1608000 e a proporcional de 20 por cento
sare o valor locativo do local onde se
exerce a indústria, no caso, o estipulado
na cláusula 9' do contrato acima refe-
rido."
• N. 924 -- Remetendo as estampilhas
de 100$, em número de duas, do biênio

1932 e 1933, comunica que o Sr. .mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 37.917, do
ano em curso, em que a firma Antônio
Silvestre & Comp., pede a sua troca por
outras da emissão em vigor, proferiu.
em 20 de setembro último, o seguinte
despacho:

"De acôrdo com o parecer, indeferi-
do".

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro,
foi o seguinte:

"Opilno pelo indeferimento do pedido.
visto ter sido a troca solicitada depois
do prOzo marcado no edital de 2 de
dezembro de 1931, da Recebedoria do
Distrito Federal".

N. 925 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 52.563, do ano
em curse, em que Gduseppe Nicoló Fran-
ceschini pede a troca oras (18) dezoito
estampilhas juntas, do selo adesivo, do
valor de (100$) cem mil reis, cada uma,
do biênio 193211933, por outras da emis-
são em vigor, deferiu, por ato de 22 de
setembro último, a referida solicitação,
de vez que a Casa da Moeda reputou le-
gi!timos os aludidos sêlos.

N. 926 — Em resposta ao ofildo nú-
mero 7.605, de 11 de setembro último,
comunica que tendo a Inspetoria de
Aguas pedido a retificação de consumo
dogue do prédio a que alude o meSino
oficio, essa solicitação deixou de ser
atendida de vez que a taxa respectiva
já está paga clêsde 24 de outubro elo ano
findo.

N. 927 — Comunicando: que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 32.053, do ano
em curso, em que a firma Ferreira Bra-
ga & Comp., estabelecida à rua São Pe-
dro ns. 107 a 111, nesta Capital, com
o fabrico de vinhos de laranja, pede a
concessão dos favores constantes do de-
creto n. 21.389, de 11 de maio de 1932,
regulamentado pelo de n. 22.480, de 20
de fevereiro p. passado e ampliado pelo
de ne 22.748, de 24 de máio último, de-
feriu, por ato de 20 de setembro último,
a aludida solicitação, devendo a reque-
rente cumprir as formalidades legais.

N. 928 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 54.053,
do ano em curso, relativo à decisão que
proferistes na consulta feita pela, firma
Koehler Asseburg & Filhos, exarou, em
27 de setembro último, o seguinte eles-
pachoh:

"De acórdo dom o parecer. deixo de
tomar conhecimento da decisão proferi-
da pela Recebedoria do Distrito Federal,
cumprindo a firma interessada proceder
pela forma indicada no art. 91 do decre-
to 17.464, re 6 de outubro de 192g."

O parecer emitida por esta diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro,
foi ac6rde com a informação prestada
pelo inspetor fiscal Peixoto de Azevedo,
nos seguintes têrmos:

"Tendo ficado afinal provado no pro-
cesso que o produto que originou a con-
sulta de fls, é do fabrico de uma firma
estabelecido em Pindanionhangaida —
Estado de São Paulo, parece-me que não
competia a Recebedoria do Distrito Fe-
deral solucionar a mesma questão tan-
to mais quanto o requerente não pro-
vou a qualidade em que requereu.

Assim pensando parece-me que do

4	 te."
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despacho proferido as fls. não se deve
tomar conhecimento, determinando a au-
toridade superior o arquivamento do
processo, se assim entender acertado.

Submeto a consideração do Sr. di-
retor.

(Processo n. 54.053, de 1933).
N. 929 - Restituindo o processo fi-

chado sob n. 21.055, do vigênte ano, em
que é interessada a S. A. Empresa da
Orca, para o fim indicado no despacho.

N. 930 - Solicitando providências no
sentido de ser cumprida a ordem desta
diretoria n. 936, de 31 de agôsto do ano
próximo findo, já reiterada pelas de nú-
meros 1.122, de 19 de outubro do mes-
mo ano e 608, de 13 de julho do ano cai
curso, afim de que possa ser soluciona-
do o processo n. 38.082, de 1932, rela-
tivo ao ofício n. 525, de 11 de julho
dêsse mesmo ano, do Conselho de Cdn-
tribuintes.

N. 931 - Solicitando providências no
sentido de que, com a urgência que o
caso 'requer, seja solucionada a ordem
desta diretoria, n. 912, de 19 de novem-
bro de 1931, já reiterada pelas de nú-
meros 1.036, de 22 de setembro do ano
passado, 129 e 611, de 2 de fevereiro e
14 de julho do ano em curso, respecti-
vamente, devendo ser restituldo a esta
mesma direloria o processo fichado sob
n. 28.101, de 1929, para ai transmitido
com a ordem n. 131, de 12 de março de
1930.

N. 932 - Solicitando providências
com a possivel urgência, no sentido de
que seja satisfeito o assunto constante
da ordem desta diretoria n. 1.068, de
29 de setembro do ano próximo passado.
já reiterada pelas de ns. 128 e 609, res-
pectivamente de 2 de fevereiro e 14 de
julho do corrente ano, afim de
possa ter andamento o processo núnie,„
26.361, de 1931, em que é interessado o
Centro de Comércio e Indústria do Rio
de Janeiro.

N. 933 - Solicitando providências no
sentido de ser remetido a esta diretoria
o processo constituído pelo auto de
:nfração n. 870, de 1932, afim de que
possa ter andamento o de n. 62.789,
do corrente ano, em que é interessado
ISfatteo Cantizano.

N. 934 - Solicitando providências no
sentido de ser solucionado o objeto cons-
tante da ordem desta diretoria, n. 59,
de 19 de janeiro de 1932. já reiterada
pelas de ns. 1.039, de 24 de setembro
do mesmo ano, e 1.20, de 31 de janeiro
e 612, de 14 de julho de 1933, afim de
que possa ter andamento o processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob número
69.195, de 1931, relativo ao aviso nú-
mero 303, de 17 de dezembro do mesmo
ano, do Ministório da Viação e Obras
Públicas.

N. 935 - Solicitando providências no
sentido de • ser cumprida a ordem desta
diretoria n. 167. de 13 de fevereiro úl-
timo, já reiterada pela de n. 616, de 17
de julho do vigente ano, afim de que
possa ser solucionado o processo nú-
mero 6.897, déste mesmo ano, relativo
ao ofício dessa recebedoria ri. 952, de
31 de janeiro.

N. 930 - Solicitando providências no
sentido de que seja solucionado o objeto
constante da ordem desta diretoria, nú-
mero 344, de 17 de março de 1932

'
 já

reiterada pelas de ns. 526, de 29 de
r,bri\, 1.943, de 26 de setembro do mes-
leo ano, e 135, de 3 de fevereiro clêste
ano, e 618, de 17 de julho último, afim
de que possa ter andamento o processo
iehado sob p. 1,499, do ano passado,

•-	 •

originado pelo oficio n. 44, do interven-
tor federal no Estado da Baia.
N. 937 Solicitando audiência,

transmite o processo fichado sob ful,
roero 61.518, do corrente ano, relativo
a uma consulta da Caixa Predial, Socie-
dade Cooperativa.

N. 938 - Remetendo o processo ti-,
chado sob n. 61.750, do corrente ano,
em que é interessada a firma Gilberto
Silva & Comp.

N. 939 - Para os fins constantes do
despacho remete o processo fichado sob
n. 63.646, do corrente ano, em que é
interessado o Banco Português do
Brasil.

- Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Santos.

N. 887 - Transmitindo para os fins
constantes da informação o processo fi-
chado sob n. 59.156, do corrente ano,
em que é interessada a Société de Su-
créries Brésiliennes.

- Ao Sr. inspetor da Alfândega do
cio Grande:

N. 89 - Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 62.655;
Lio ano em curso, em que a Companhia
Estrada de Ferro e Minas de São Jeró-
nimo pede isenção definitiva de direitos
do importação e taxa de expediente para
c material constante da primeira via da
ielação junta, devidamente autenticada
pelo escriturário J. J. Monteiro Men-
des. proferiu, em 10 de julho próximo
findo, o seguinte despacho:

"Em face da ordem n. 38, de 9 de
eu I obro de 1923, à Alfândega do Rio
Grande, não procede a dúvida da Dire-
i orla da Receita, quanto a isenção do
,élo,*quanto a de direitos, defiro, de
;, côrdo com o parecer."

O parecer emitido por esta diretoria,
a que se refere o despacho do senhor
ministro, foi o seguinte:

"A cláusula contratual concede isen-
cão de quaisquer impostos e taxas fe-
derais que incidam sôbre as usinas, mi-
nas e demais serviços e operações fi-
nanceiras, relativos a êste contrato, só-
bre o tráfego de matérias primas e pro-
dutos acabados e semi-acabados, .que se
destinem ao funcionamento dos respe-
ctivos serviços, bem como sôbre todos os
produtos das referidas usinas e minas.:
Dados os têrmos da acláusula contra-
tual, a isenção do sêlo nas petições e
demais documentos que instruem o pro..
cesso ali não se, pode incluir. Assim,
com exclusão das barras de aço que têm
Eimilar na produção nacional, o favôr
da-isenção definitiva de direitos de im-
portação e da taxa de expediente poderá
ser concedido, recomendando-se, na or-
dem respectiva, seja a requerente con-
vidada a pagar, na forma da lei, o sélo
das petições e documentos apresen-
tados.

N. 1.821 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 64.706.
do ano em curso, em que a Câmara Bri-
tânica de Comércio no Brasil pede para
desembaraçar cinco fardos de papel,
trazidos pelo vapor "Andalucia", entra-
do no pôrto desta capital, EM 18 de q e-
lembro último, mediante o pagamento
da taxa de 10 réis por quilo, proferiu.
em 29 do referido mês. o seguinte des-
pacho:	 •

"Deferido, dados os fins de propa-
ganda.," • •

- Ao Sr. inspetor da Alfândega do
Rio de Janeiro:

N. 1.822 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 53.767.
do ano em curso, em que Maurelio
Chiorboli pede isenção de direitos al-
fandegáriso para amostras dos prepara-
dos `Mgnésia S. Pelegrino", "Pias-
nion" e "Rinoleina" que deseja distri-
buir gratuitamente na Feira de Amos-
tras, desta capital, preferiu, em 23 de
setembro último, o seguinte despacho:

"Atenda-se, mediante têrmo de res-
ponsabilidade com fiador idôneo, para o
desembaraço até dez mil amostras de
cada uma idas mercadorias ou produtos
indicados, desde que tragam na rotu-
'agem, em dísticos destacados, a men-
ção "Para distribuição gratuita no
recinto da Feira de Amostras", - fi-
cando subentendido que a apreensão de
qualquer objeto exposto à venda coni
essa declaração, s,ujeitará o requerente
ao pagamento, em dobro, de todos os di-
reitos, impostos e taxas a que estiver
sujeita a mercadoria. No presente fa-
vor não se compreendem as taxas por-
tuárias."

N. 1.883 - Comunicando que fica
sem efeito a' ordem n. 1.278, de 9 de
agôsto próximo findo, desta diretoria, a
essa alfândega.

N. 1.824 - Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 51.505,
do ano em curso, em que The Rio de
Janeiro Tramway, Light and Power,
Limited pede restituição da importân-
cia que pagou a maior pela nota número
30.893, de 1931, proferiu, em • 21 de se-
tembro último, o seguintes despacho:

"Nos precisos termos da letra b da
circular n. 42, de 27 de junho de 1931,
s6 poderão ser considerados como azes-
sonos do material rodante e de tração
das Estradas de Ferro comuns ou de
Viação urbana, as peças ou conjuntos
de peças manufaturadas, bera como os
materiais que sejam indispensaveis à
construção de locomotivas, tenders, car-
ros, bondes, vagens e outros veículos
que trafeguem sôbre trilhos.

A circular citada interpretou o modo
de aplicar e a extensão dos favores re-
feridos no art. 4 0 da lei n. 5.623, de
29 de dezembro de 1928, não estando
compreendidos os materiais denomina-
dos de custeio.

O tecido de borracha e algodão desti-
nado à confecção de cortinas de bondes,
segundo declara o requerimento de fls.
3 do processo, não pode ser considerado
material de tração, por isso que, em-
bora provado estivesse que se destinava
à confeção de cortinas de bonde, tal
material entra como indispensa1vel
construção dos bondes, sendo, ao con-
trario, material que é substituído perió-
dicamente de acôrdo com as convenièn
cias da empresa intressada, sem que
isso possa afetar o movimento do bonde.

Por esses fundamentos e de acôrdo
com o parecer da Diretoria da Receita,
indefiro o requerimento pedindo a res-
tituição de 2:8368900 pretendida peia
requerente e paga pela nota de impor-
tação ri. 30.893, de 1931, ficando assim
de nenhum efeito a ordem 11. 996, de
14 de agôsto do mesmo ano, da Diretoria
da Receita Pública e restabelecendo o
despacho de 23 de maio anterior, da
Inspetoria da Alfândega desta capital."

O parecer emitido por esta diretoria,

•
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eo o qual concordou o Sr. ministro,
. o seguinte:

acordo com a letra b, da circular
do 27 de junho de 1034 parece-

eoe à -requerente não assiste direito
oestituição pleiteada. 'Á. consideraçãO0

. Se. minstro."
1.826 — ReetiQuindo para os fina

etetantes da informação, o processo
; Lgb n. 62.639, ao vigente ano.
ei mie é interessada a firma Motores

- , 7 Lreli G. A.
X. 1.827 — Afim do que essa Ala

Seelega se pi.onunele a respeito, reme-
- o processo fidhado sob n. 64.174, do
•en em curso, em que é interessada a
encieda.de /inânime Frigorifico Anglo.

N. 1,828 — Restituindo o—procesgo
.:.: eliado sob n. 54.312, do corrente ano,
eos que é interessada a Companhia Fôr-o
o c Luz de Minas Gerais, para o fim
erlicacio na infoemação.
N. 11.829 — Restituindo para o fim

: 1- (Onde no parener, o processo fichado
• n. 52.488, dêete ano, em que é in-
•:eveseada, a The Rio de Janeiro Trem-
:y Light and Power Co. Lida.
N. 1.830 — Transmitindo e solici-

'endo audiência, do processo fichado
seO n. 30•9:57, de 1932, originado pelo

oseo oficio a. 1.9C97, de 11 de junho
desse mesmo ano.

N. 1.831 — Para, que essa Alfânde-
ee informe a resneito, transmite o 'pro-
eeeeo fichado sob 63.513. do correu-
'e ano, relativo a um oficio da Asso-
e.•Ireãss Comercial do Rio de janeiro.

'O, 1.832 — Para o fim indicado na
inOorrne.ção, remate o procãsso fichado
ecOl n. 62.212, dOste ano, em que é Mie
Oeressada a Comeenhin Brasileira de
L`sines

N. 1.823 — Afim de que essa ano-
:ema preste as eecle.Tecime-otos indicados
ec despacho, restitile o proceeso fichado
sab n. 62.360, do viteente ano, erre que ó
nf are ssarlo E.	 . Youl e .
N. 1.83a — Restituindo o processo

Oichado sob n. 62.663, do corrente atoo
relativo ao 'Ve30, ofício n. O.aart. de 23
do oztembro último, em que solicitais
cobrança de unia dívida, para os fins
constantes da informação.

N. e .835 — Afim de serem prestados
•eeelarecimentos, remete o processo fi-
cOeade sob ri. 63.58es do corrente ano,
3M que é interessado Augusto d'Aineeida
,i\Tevee.

N. 1.836 • -- Pari o fim indicado na
:informação, restitúe o processo fichado
sob n. •2.66.1, do corrente ano, em que

interessada a firma Motores Mareli,
•&••

•-- Ao Sr. delegado fiscal no Piauí:
N. 38 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo 1.1cheale sob n. 45.426, do
ano em curso, relativo à aprovação das
fianças de ";.:(rtl'OS e 5500, arbitradas cor
essa Delegacia Fiscal, respec,tivamente,
r_para o coletar e escrivão da Coletoria
17'ederal de Pedro Er, nesse Estado, pro-
-feriu. em data de 1 9 de setembro próti-
Leo findo, e seguinte despacho:

"Aprovo".
— Ao Sr, delegado fiscal no Rio de

O'aneiro:
N. 165 Comunicando que o Sr. mi-,

nistro da TOazenda, a quem foi presente
e processo fichado sob n. 42.980, do
ano em curso, relativo aos autos rts: 47,
49 e 50, respectivamente, de 15 , ,e 20 de
dezembro de 1924, lavrades contra a fir-
una Sousa Vale & Comp., por infração

do regulamento do imposto de consumo,
proferiu, em 19 de seterrYbro próximo
findo, o seguinte despacho:

"A circular dêste Ministério, n. 5, de
IS de janeiro de 1932, não tem aplicação
ao caso em lide.
•De acOrdo com o estabelecido no pa-

rágrafo único do art. 234, do decreto
n. 17.404, de 6. de outubro de 1926,
torno conhecimento do requerimento da
firma Sousa Vale Comp., de 10 de
abfil de coteente ano, para o fim ex-
clusivo fle ,determinar à Deelgacia Fis-
cal no Estado do Rio de Janeiro, enca-
aninhe ao Conselho de Contribuintes o
recurso que para êsse tribunal adminis-
trativo foi interposto pela aludida
firma."

Ao Sr. dleegado fsical em Santa Ca-
te/dna:

N. 76 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n.. 19-.641. de
1931, em que a Emprêsa Sul Brasileira
de Eletricidade S. A. pede redução de-
finitiva de direitos para o material
constante da 1° via da relação junta,
devidamente autênticada pelo escritura-
rio nrico Campos, proferiu, em 15 de
setembro último, q\ seguinte despacho:

"Deferido, de acôrdo com o parecer".
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. ministro,
foi o seguinte:

"Com exclusão do material do item
2, que tem similar na indústria nacio-
nal, opino, de acôrdo Comi o art, 3°

'
 da

lei ,n. 5.353, de 30 de novembro de 1927,
pela concessão do favor da redução de-
finitiva de direitos de importação. e

— Ao Sr. delegado fiscal no- Rio
Grande do Norte:

N. 48 — Para o fim indicado no des-
pacho remete o processo fichado sob
n. 41.598, do ano em curso, que tem
por base o oficio n. 255, de 24 de ju-
nho último, dessa delegacia.

N. 49— Para o fim indicado na in-
formação restitue o processo fichado sob
n. 63.128, do corrente ano, em que é
interessada a Cie. Generale Aeropos-o

— Ao Sr. delegalo fiscal em São
Paulo:

N. 587 — Solicitando providências
no sentido de ser respondida a ordem
desta Diretoria, n. 88, de 19, de feverei-
TO de 1 9322 já reiterada pelas de núme-
ros 56, de 6 de fevereiro e 250, de 14 de
julho dêste ano, afim de que possa ter
andamento o processo flchadc:r no Te-
souro Nacional sob n. 6.931, de 1931,
em que são interessados Artur Vaz de
Camargo e Oen'. Ferreira Lima, respec-
tivamente coletor e escrivão da antiga
coletoria das rendas federais em Mo-

gim-Mirim, nêsse Estado.
N. 388 — Para o fim indicado na

informação restitue o processo fichado
sob n. 36.987, deste ano, em que á in-
teressada a San Paulo Gas Cmpany, Li-
mited.	 •

- Ao Sr. delegado fiscal no ,Itio
Grande do Sul:

N. 373 — Comunicando que o se-
nhor ininistagb da Fazenda, a quem foi
presente o processo fichado sob n. 46.1-61,
do ano em curso, em que a firma Willy
Reissewitz pede reconsideração da de-
cisão do Conselho de Contribuintes que
julgou perento o recurso que a mesma
firma interpôs do ato dessa' Delegacia
Fiscal que confirmou a decisão da AI-

fândega de Porto Alegre que a multou
em 1:2008000, por infração do regula-
mento do imposto de, consumo, profe-
riu, em 19 de setembro último, o se-
guinte despacho:

"De acordo com o parecer, indefe-
rido".

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro,
foi o seguinte:

"O pedido não tem amparo legal".
— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Gran-

de do Sul:
N. 374 — Confirmando a ordem te-

legráfica n. 867, de 30 de setembro úl-
timo, comunica que o Sr. ministro da
Fazenda, atendendo ao que solicitou o
Sr. interventor, federal nesse Estado em
processo fichado sob n. 63.985, do ano
em curso, autorizou, por ato do dia 20
daquele mês, o desembaraço com os fa-
vores constantes do art. 30 de, lei nú-
mero 5.353, de 30 de novembro de .1927,
de 400 sacos contendo 5710.800 quilos do
sulfato de alumínio cristalizado que sa
destinam ao tratamento da Agua forne-
cida à população de Porto Alegro.

N. 375 — Para o fim indicado na in-
formação. remete o procesiso fichado sob
n. 60.62a, em que é interessado Ledni-
das P. Germ.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 220 — Comunicando que a Si'. mi-
nistro da Fazenda, a, quem foi presente
o proceso fichado sob n. 59.8O2, do ano
em curso, em que Joilo Maneie e Buo
Massafera, respectivamente, coIetor
escrivão da Coletoria Federal em Bae-
pendi. nesse Estado, pedem peorroeeão
de prazo para prestarem reforço da slie.,5
fianças, proferiu, em 26 de setembro úl-
timo, o seguinte dersPaoho:

"De acôrdo com o perecer, deferido.'
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. miniãtro,
foi acorde com a informaçOo prestada
pelo escriturário Rosalvo Gomes da Paes-
surreição, nos seguintes téripoo:

"A Delegacia Fiscal em Minas Gerais,
com ô.s.Le ofício, encaminha, os inclusos
requerimentos em que o coletor e o - es-
crivão da Coletoria r4'ederal de Baependi,
no mesmo Estado, solicitam prorrogação
de 60 dias de, prazo para prestação doe
reforços de suas fianças.

Os requerimentos dos interessados,
como se vê do processo, foram apresen-
tados dentro do prazo marcado pela De-
legacia Fiscal oficiante para cumpri-
mento daquele exigência.

Assim sendo e não trazendo nenhum
inconveniente para a Fazenda Nacional
a concessão de semelhante favor, penso
que, nos têrmos do art. 850 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública,
os pedido?" , poderão-ser deferidos, se as-
sim julgar acertado o Exmo. Sr. mi-
nistro da Fazenda."

N. 221 — Comunicando, que o senhor
ministro da Fazenda, e, quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 51.274,
do ano em curso, em que o coletor e es-
crivão da Coletoria Federal em Santa
Bárbara, nésse Estado, pedem a dispen-
sa do reforço de suas fianças, proferiu,
em 20 de setembro último, o seguinte
despacho:
"Permito, provisoriamente, a dispensa

do reforço da.fiança,devendo, porém, ser
feito o recolhimento da renda diriamen-
te e de modo a não ser retida em poder
do exator importância superior a sua
atual fiança."

•
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N. 222 — Comunicando que o senhor
Ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o proceso fichado sob n. 51.747,
do ano em curso, em que o coletor e es-
crivão da Coletória Federal em Pedra
Branca, nêsse Estado, pedem a dispensa
do reforço de suas fianças, proferiu,
em 21 de setembro último, o seguinte
despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa. do reforço da fiança, devendo, porém,
ser feito o recolhimento da renda diaria-
mente 'e de modo a não ser retida em
poder dó exator importância superior a
sua atual fiança."

N. 223 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi presen-
te o processo fichado sob n. 56.406, do
ano em curso, em que o coletor federal
em Jánuaria, nêsse Estado, Pedro No-
lasco de Pina, pede a dispensa do refor-
ço de sua fiança, proferiu, em 21 de se-
tembro último, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
ea do reforço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda,
diariamente, e de modo não ser retida
em poder do exator importâneia supe-
rior a sua atual fiança."

N. 224 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 56.361,
do ano em curso, em que José de Sousa
Costa, coletor federal em Figueira, pede
a dispensa do reforço de sua fiança,
proferiu, em 21 de setembro último, o
seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa do reforço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda,
diariamente, e de modo não ser retida
em poder do exator importância supe-
rior a sua atual fiança."

N. 225 — Comunicando, que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 56.416,
do ano em curso, em que Josias Gomes
de Oliveira, coletor federal em Caldas,
nêsse Estado, pede a dispensa do refor-
ço de sua fiança, proferiu, em 21 de se-
tembro último, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa do reforço da fiança. devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda,
diariamente, e de modo não ser retida
em 'poder do exator importância supe-
rior a sua atual fiança."

N. 226 — Comunicando que o Sr. mi-
rietro da Fazenda, a quem foi presente
e processo fichado sob n. 56.895. do ano
em curso, em que Mauefcio Pereira dos
santos, coletor federal em Itajubá, nêsse
Estado, pede a dispensa do refôrço de
sua fiança, proferiu, em 23 de setembro
último, o seguinte despacho:

"Permito proviseriamente, a dispen-
sa do refôrço da fiança devendo, porém,
ser feito o recolhimento- da renda. dià-
riainente de modo a não ser retida em
poder do exator, importância superior
e sua atual fiança".

N. 227 — Comunicando- que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
To processo fichado sob n. 59.841, do ano
em curso. em que Francisco Vieira Cam-
pos, coletor federal em Três Pontas,
nêsse Estado( pede prorrogação de pra-
zo para prestar o refôrro de sua fiança,
proferiu, em 26 de setembro último, o
seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer, deferi-
do".

O parecer emitida por esta Diretoria,
com o qual concordou o Sr. ministro,
;foi acorde com a informação prestada

pelo escriturário Rosalvo Gomes da Res-
surreição, nos seguintes tèrinos:

"A Delegacia Fiscal em Minas Gerais,
com êste oficio, encaminha o incluso re-
querimento em que o coletor das rendas
federais de "Três Pontas", no mesmo Es-
tado, solicita prorrogação de 30 dias
de prazo para reforçar a sua fiança.

O pedido do suplicante, como verifi-
quei do prcoesso, foi feito dentro do
prazo marcado pela Delegacia Fiscal
oficiante.

O mesmo pedido, portanto. de acórdo
com o que dispõe o artigo 85. em regu-
lamento geral de Contabilidade, poderá
ser deferido se assim julgar acertado o
Sr. ministro da Fazenda".

N. 228 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 57.651, do ano
em curso, em que Francisco Pereira de
Rese.ncie e Tales de Carvalho Meireles,
respectivamente, coletor e escrivão da
coletoria das rendas federais em Belo
Horizonte, pedem a dispensa do reforço
de suas fianças, proferiu, em 26 de se-
tembro último, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispensa
do reforço da fiança, devendo, porém,
ser feito diariamente o recolhimento da
renda e do modo a não ser retida em
poder do exator importância superior a
sua atual fiança.".

N. 229 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 56.894, cio ano
em cursa, em que Raimundo Juracaba Fi-
lho, coletor federal em Elói Mendes, nês-
se Estado, pede â dispensa do reftirço
sua fiançcf, proferiu, em 21 de setembro
último, o seguinte despacho:

"Permito, provisbriamente, a dispensa
do refôrço da fiança, devendo; porém,
ser feito o recolhimento da renda, dià-
riamente, e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior a
sua atual fiança".

N. 230 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 56.401, do ano
em curso, em que Onofre Pio de Navais,
coletar federal em Monte Alegre, nêsse
Estado, pede a dispensa do reforço' de
sua última fiança, proferiu, em 21 de
setembro último, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispensa
do reforço da fiança, devendo, porém,
ser feito o recolhimento da renda. diá-
riamente, e de modo a não ser retida
em poder do exator importância supe-
rior a sua atual fiança" •

N. 231 — Comunicando que e Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 60.317, do ano
em curso, em que Dário Tavares de Car-
valho, escrivão da coletoria federal de
Matias Barbosa, nôsse Estado, pede a cite-
Pensa do reforço de sua fiança, profe-
riu, em 2:6 de setembro úlimo, o seguin-
te despacho:	 •

"Perfeito, provisoriamente, a dispensa
do reforço da fiança, devendo, porém,
ser feito diáriamente o recolhimento da
renda e de modo- a não ser retida em
poder do exator importância superior a
sua atual fiança".

N. 232 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 56.893, do ano
em curso, ene que José Amâncio de Re-
zende, escrivão da coletoria federal de

nêsse Estado, pede a dispen-
sa do reforço de sua fiança, proferiu.

em 23 de setembro último, o seguinte
despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa do reforço da fiança, devendo, ser
feita ce recolhimento da renda diaria-
mente e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior a
sua atual fiança".

N. 43 — Caneu,nicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem' foi presen-
te o processo fie:IMO sob. n. 56.877, do
ano em curso, em. que Carmelita Morei-
ra Ribeiro, escrivã da coletoria federal
em Araguairi, nêsse Estado, pede dispen-
sa da reforço de sua fiança, proferiu,
Am 18 de seterniaro ultimo, o seguinte
despacho:

"Permito, provisõrianeente, a dieieen-
sa do reforço da fiança, desãe que o re-
colhimento da renda da coletoria seja
feito semanalmente e antes de atingir
ao valor da antierionmente prestada, ate
que tenha solução o- processo fichado no
'Pesoune Nacional, sob p. 2, Mete ono."

N. 334 — Cdneunicandoeque o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 51.271, do ano
km curso em que Jucelino Pacheco dos
Reis ,escrivão da coletoria federal eni
S. João d'Ell-Rei, pede a dispensa do
reforço de sua fiança, prole:riu, ene 21
de setembro últienio, o seguinte deepa-
cho :

"Permito, provisõriamente, a dispensa
do reforço da fiança, devendo, porém,
ser leito o recolhimento da renda diaria-
mente' e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior a
sua atual fiança.

ÉV. 235 -- Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazienda, .a quem foi presente
a processo fichado sob n. 51.273, do
ano elmi curso, em que Abilio Gononlves
de Carvalho, escrivão da coletoria fe-
derai de V.arginha, nesse Estado, pede a
dispensa do reforço cle sua fiança, pro-
feriu ene 21 de setembro último, o, se-
guinte de:Sipa:0h° :

"Perito, provisóriarnente, a ditefim nsa
do reforço da fiança, devendo, porém,
der feito o recolhIneento: da renda dia-
riamente e de modo a não ser retida em
poder do exator 'importância superior a
sua atual fiança."

-- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Naoi Qual em Pernambuco:

N. 184 — Cdneunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quleni foi pre-
sente o »recesso fichado sob' n. 57.278,
do ano em Curso, em que Th,e• Great
Western cif Brasil Railway of Brasil
Railway Company Limited pede eecon-
sideração do 'despacho constante da or-
dem ii. 135, cie 26 de atesto próxima
findo, desta diretoria a essa delegacia,
que indeferiu o seu pedido de isenção
"definitiva de direitos para o material
constante da 1" via da relação junta,
devedamente autenticada pelo escritu-
rário Frederico Garseens, proferiu,. em
21 de setembro último o seguinte des-
pacho:	 •"Deferido. d.e ,acôrde com o parecer.'

O parecer Areitide por esta diretoria.
com o qual concordou o Sr. ministro,
foi o seguinte:

"A cláusula contratual consigna o: fa-
vor .da isenção ele direitos para co:mbus-
tive]. As-sim, à vista da circular n. 97,
de 29 de agâsto findo, o pedido tle re-
consideração c despacho merece aten-
dimento."

N. 185 — Geenunicando que o Sr.
ministro da Fazenda. ri miem foi ure-
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sente o Processo fichado sob n. 57.724,
de ano em curso, que tem por base G
telegrama em que o presidente da Asso-
ciação Comercial de Recife pede para ser
tolerada ,a fiecalizkeão estadual nas do-
eras de Recife das mercadorias desembar-
cadas na Alfândega da mesma cidade,
proferiu, em data de 23 de setembro
ú I t Imo, o seguinte deepac ho :

"Arquive-se .
N. 186 — Comunicando que O Sr.

ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 74.327,
do ano findo, em que Francisco de As-

Holanda Cavalcanti e Bernardo de
Sousa Carvalho Cruz, respectivamente,
coletor e escrivão da coletoria das ren-
das federais de Vitória, nesse Estado,
pedem a dispensa do reforço de suas
fianças, proferiu, em 25 de setembro
iriam°, o seguinte despaoho:

"Permito, provisóriamente, . a dispen-
sa do refôrço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda
diariamente e de modo a não ser reti-
da em poder do exator importância su•
perior a sua atual fiança”.

N. 187 — Comunicando que o Sr.
, einistro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 2.061,
do ano em curso, em que Heraclito
‘Iarinho Falcão, coletar federal de Belo
Jardim e Brejo, nesse Estado, pede a
eispensa do refála:,o de sua fiança, pro-
ieriu, em 25 de setembro último, o se-
Juinte despacho:

"Permito, provisÓriamente, a dispen-
sa do refeirço da fiança, devendo, po-
urrn, ser feito o recolhimento da renda
diariamente e de modo a nrko ser reei-
d; em poder do exator importância su-
perior a sua atua' fiança".

N. 188 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 75.120,
rio ano findo, em que Veneeslau Fer-
-eira Tavares Lima, coletor federal em
Torre, nesse Estado, pede dispensa do
,efdrço de sua fiança, proferiu, em 25
de setembro último, o seguinte despa-
eho:

"Permito, provisóriamente, a dis pen-
sa do refôrço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o reccOhimento da renda
diariamente e de modo a não ser reti-
da em poder do exator importância su-
perior a sua atual fiança".

N. 189 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
s ente o_ processo fichado sob n. 74.336.
co ano findo, em que Amaro Bernardi-
no Cunha, coletor das rendas federais
r in Escada„ nesse Estado, pede a dis-
pensa do refórço de sua fiança, vare-
-ar em 25 de setembro último, o se-
guinte despacho:

"Permito. provisáriamente, a disnen;
- .1 do refôrço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda
"iariamente e de modo a não ser reti-
da em poder do exator importância su-
; erior a sua atual fiança".

N. 190 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
b ento o processo fixado sob n. 723, do
ano em corso, em que Valdemar da
cunha Marques, coletor das rendas fe-
derais em .Taboatão, nesse Estado. pede
a dispensa do reforço de sua fiança,
proferiu, em 25 de setembro último. o
seguinte despacho:

"Perrhito, provisoriamente, a dispen-
sa do reforço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda

!nado a na. S1 isen Fot4-

da em poder ,do exator importância
superior à sua atual fiança."

N. 191 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 74.326,
do ano findo, em que José Martins

coletor federal em Aliança, dêsse
Estado, pede a dispensa do reforço de
sua fiança, proferiu, em 25 de setembro
último, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa do reforço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda
diariamente e de modo a não ser reti-
da em poder do exator importância
superior à sua atual fiança."

N. 192 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 5.828,
do ano em curso, em que Marças Alves
Feitosa, coletor lederjal de Triunfo,
Flores, Vila Bela e Belmonte, nêsse Es-
tado, pede dispensa do reforço de sua
fiança, proferiu, em 26 de setembro úl-
timo, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa do reforço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda
diariamente e de modo a não ser reti-
da em poder do exator importância
superior à sua atual fiança."

N. 193 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 2.922,
do ano em curso, em que Joaquim Ve-
ríssimo do Règo Barros Filho, coletor
federal de Agua Preta, nèsse Estado,
pede a dispensa do reforço de sua fian-
ça, proferiu, em 26 de setembro último,
o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, dispen-
sa do reforço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito o recolhimento da renda
diariamente e de modo a não ser reti-
da ,em poder do exator importância
superior à sua atual fiança."

N. 194 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 4.136, do ano
em curso, em que Isaura, de Aguiar Belo,
coletora das rendas federais em More-
nos, nesse Estado, pede a dispensa do re-
fôrço de sua fiança, proferiu, em 26 de
setembro último, o seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispensa
do refôrço da fiança, devendo, porém, ser
feito diariamente o recolhimento da ren-
da e de modo a não ser retida em poder
do exator importância superior à sua
atual flama.

N. 195 — COmunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 2.926, do ano
em curso, em que José Dumouriez da
Silva Brasileiro, coletor da 1' Coletoria
Federal em Escada, nesse Estado, pede
a dispensa do refôrço de sua fiança, pro-
feriu, em 26 de setembro último, o se-
guinte despacho:

"Permito, •provisoriamente, a dispensa
do refôrç,o da fiança, devendo, porém, ser.
feito diariamente o recolhimento da
renda e de modo a não ser retida em po-
der do exator importância superior à
sua atual fiança."

N. 196 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 693, do ano em
curso, em que Amaro Acioli ¡Ramos, es-
crivão da Coletoria Federal de Iguarassú,
nesse EstatJA, pgle. di,apensa

de sua fiança, proferiu, em 2,5 de setem-
bro último, o seguinte despacho:

"Permito, provisèriamente, a dispensa.
do refôrço da fiança, devendo, porém,
ser feito o recolhimento da renda diària-
mente e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior à
sua atual fiança."

N. 197 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 3.340, do ano
em curso, em que Alfredo da Costa iMo-
reira, escrivão da Coletoria Federal de
Escada, nesse Estado, pede a dispensa do
refôrço de sua fiança, proferiu, em 26
de setembro último, o seguinte des-
pacho:

"Permito, provisoriamente, a dispensa
do refóreo da fiança, devendo, porém,
ser feito o recolhimento da renda diaria-
mente e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior à
sua atual fiança."
• N. 198 — Comunicando que o Sr
lininistrro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o prarPisso fichado sob n. 75.126,
do ano findo, em que Reginaldo Dias
Toledo escrivão da aaletoria federal de
Olinda; nêssie Estado, pode a dispensa do
reerço da sua fiança, proferiu, em
25 de setembro último, o esguinte des-
pacho:

"Petrinito, provisóriatnente, a dispen-
sa do reforço da fiança devendo, porém,
ser feito diariamente o reookhimento
penda e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior à
sua atual fiança."

N. 199 — Comunicando quis o Sr.
ministro da Fazenda, a quem toLpresen-
te o processo fichado sob n. 74.333, do
ano findo, MD que Manuel Cavaleante de
Albuquerque Melo, escrivão da coletoria
federal de Águas Belos, nesse Estado,
0-2de a dispensa do reftirço de sua fiam-
ça, proferiu, em 25 de setembro atam),
o seguinte despaciho:

"Permito, provisbriamente, a dispen-
sa do refóreo da fiança, devendo, po-
rém, ser fedo o recolhimento da renda
diariEtairente e de modo a não ser reti-
da em poder do exator importância su-
perior á sua atual fiança."

N. 200 — Comunicando, que o Sr.
ministro da Fazenda, a quem foi pre-
sente o processo fichado sob n. 5.823,
do ano em curso, elm. que Joaquim Riufi-
no de Brito, escrivão da coletaria fe-
derai de Aniaeagi . nêss*-2, Estado, pede
a dispensa do refôrcio ide sua fiança,
proferiu, em 26 de setembro findo, o
seguinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispen-
sa do reffirço da fiança, devendo, po-
rde, ser leito diariamente o recolhi-
mento da renda e de modo a não ser
retida em poder do exator importância
supkirior à sua atual fiança."

,N. 201 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quktn foi presente
o processo achado sob n. 2.948, do
ano em curso, em que João Batista Cor-
rêa de Araújo, escrivão da coletoria das
rendas federais em S. Lourenço da Ma-
ta, nêsse Estado, pede a dispensa do re-
fôrço de sua fiança, proferiu em, 26 de
setembro último, o seguinte despacho:

"Perimido, prOViSóri taMente, a dispen-
sa do re-fdrço da fiança, devendo, po-
rém, ser feito diariamente o recolhimen-
to da renda e de modo a não ser retida
em poder do exator importância supe-
P9r à kikka, gátuA ká110‘"
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, N. 202 — Comunicando que b se-
dilior ministro . da Fazenda, a quem fui
presente o processa *fichado sob nú-
'mero 2.923, do ano em curso, em que

.4'rznelinclo das Chagas, escrivão da
Coletoria Federal de Água Preta, nesse
Estado, pede a dispensa do reforço de
sua fiança, proferiu, em 26 de se-
tembro último, o seguinte despacho':

• , "De acôrdo com o parecer, permito,
• provisoriamente, a dispensa do refôrço

da fiança, •devendo, porém, o recolhi-
mento da renda ser feito diariamente e
de modo a não ser retida em poder do
exator importância superior à sua atual
fiança."
• N. 203 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente

•c.p processo fichado sob n. 2.062, do ano
em curso, em que Filernon Rocha, es-

_ crivão • da Coletoria Federai de Bonito,
nesse Estado, pede a dispensa, do re-
Orço de sua fiança, proferiu, em 26 de
s ,etemtbro último, o seguinte despacho:

provisoriamente, a dispen-
sa do refôrço da fiança, devendo, porém,
ser feito diariaMente o recolhimento da
renda e de modo a não ser retida em
poder do exator importância superior à
sua atual fiança."

N. 204 — Comunicando que o Sr. mi-
nig tro da Fazenda, a quem foi presente
Q processo fichado sob n. 689. do ano

, em curso, em que José Olímpio ,Bezerra
.e Silva. 'escrivão da 1' Coletoria, Federal
em Cabo, nesse Estado, pede a dis-
pensa do refôrço de sua fiança, profe-
riu, em 25 de setembro último, o se-
guinte despacho:

'Permito, provisoriamente, a dis-
pensa do refôrço da fiança, devendo, po-
rétn, ser feito o recolhimento da renda

• .diariamente, e de medo a não ser retida
• • .eni poder do exator importância supe-
• rior à sua atual fiança."

N. 205 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, a quem foi
presente o processo fichado sob número
14.613, do ano ern• cur g , em que José

. da Costa, Rego Monteiro, coletor das ren-
• das federais em. Goiana, nesse Estado,

pede a dispensa do refôrço de sua

fiança, proferiu em 23 de setembro úl-
timo, o seguinte despacho:

• "Permito. .provisoniamente, a dis-
•nessa do refôrço da fiança, devesdo.
•porém, ser feito o recolhimento da ren-
da diariamente e de modo a não ser re-
tida em poder do exator importân-
cia superior à atual fiança."

- N. 206 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente

• o• processo fichado sob m. 14.613, do
ano em curso, em que Pedro Manuel da
Silva Burgos e Tomaz de Aquino Al-
me id a Maciel, respectivamente, coletor

- e escrivão da 3* Coletoria das Rendas
Federais em Pesqueira, nesse Estado,
pedem a dispensa do refôrço de suas
fianças, •proferiu, em 123 de setembro

• -• último, o seguinte despacho:
• "Permito, provisoriamente, a dispensa
do refôrço 'das fianças, devendo, porém,
ger feito o recolhimento da renda diária-
mente e de modo a não serem retidas em
poder dos exatores importâncias supe-
riores às atuais fianças."'

N. 207 — Comunicando que o Sr. mi-
-nistro da Fazenda, a quem foi presente

- o processo fichado sob n. 14.613, do ano
em curso, em que José da Silva Caldas

•Sobrinho e Lourenço José Cavalcanti.
respectivamente; coletor e escrivão da
Coletoria das Rendas Federais de Bezèr-

ros e Gravata, nesse Estado, pedem dis-
pensa do refôrço de suas fianças, pro-
feriu, em 23 de setembro último, o se-
guinte despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispensa
do refôrço das fianças, devendo, porém,
ser feito o recolhimento da renda diaria-
mente e de modo a não serem retidas em
poder dos exatores importâncias supe-
riores às atuais fianças."

N. 208 — Comunicando que o Sr. Mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 14.613, do ano
em curso, em que Aristides Bezerra Ca-
valcanti e Luiz Cícero Gaivão, respecti-
vamente, coletar e escrivão da r Cole-
toria das Rendas Federais em Pesqueira,
nesse Estado, pedem dispensa do refôrço
de suas fianças, proferiu, em 23 de se-
tembro último, o seguiste despacho:

"Permito, provisoriamente, a dispensa
do refôrço das fianças, devendo, por&n,
ser feito o recolhimento da renda dia-
riamente e de modo a não serem retidas
em poder dos exaUres importâncias
superiores ãs atuais fianças".

N. 209 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi 'presente o
processo fichado sob n. 14.013, do ano
em curso, em que Eduardo Rodolfo * de
Morais, escrivão da Coletoria Federal
de Goiana, nesse Estado, pede a dispen-
sa do refôrço de sua fiança, proferiu, em
23 de setembro último, o seguinte des-
pacho:	 -

"Permito, provisoriamente. a dispensa
do refôôrço da fiança, devendo, Dotem,
ser feito o recolhimento da renda dia-
riàment e de modo a não ser reida em
poder do exator importância superior à
atual fiança".

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 23 de setembro de 1933
N. 59.939, de 1933 — Euclides Bas-

tos Guimarães, pedindo pagamento de
vencimentos deixadas de receber pelo
seu falecido pai. — Indeferido.

Dia 29
N. 4.703, de 1933 — Olímpio Gouti-

inho, solicitando para contribuir para o
'moneepio. — Indeferido, por falta de
fundamento legal.

N. 54.169, de 1933 — D. Felicidade
Pires da Costa, revisão de processo de
meio soldo e montepio. — Mantenho a
decisão recorrida, pelos seus fundamen-
tos_

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de setembro de 1933
N. 375, de 1931 — p., Mia Morais

Pereira, pedindo pagamento, por pro-
curador, de alugueis de casa. — Prove
a qualidade alegada, visto que a • ro-
curação que se encontra no processo
anexo é outorgada por Joaquim Antônio
Martins Pereira e não por Júlia Morais
Pereira, em nome de quem está feito o
requerimento de fls. 2.

• Dia 20
N. 52.250, de 1933 — D. Leontina

Couto de Almeida, solicitando cancela-
mento de dívida. — Satisfaça a exigên-
cia.

Dia 29
N. 62.381, de 1933 — D. Maria An-

tonieia do Lago Chaves, solicitando pa-

gement° de vencimentos. — Satisfaça a
exigência.

N. 62.676, de 1933 — D. Cleemice de
Freitas Campeio, comunicando maiori-
dade. — Satisfaça a exigência.

Dia 22
N. 42.696, de 1933 — D.. Nair Lírio

de Oliveira, solicitando pagamento- de
quantitativo para funeral ou luto. —
Apresente atilara de autorização.

Dia 4 de outubro de 1933
José Ferreira Turco, pedindo paga-

mento da importância. de 4:249$300. —
Apresente alvará de autorização.

N. 17.746, de 1933 — Joaquim Fer-
reira de Sales, solicitando para conti-
nuar a contribuir para o montepio. —
Satisfaça a exigência.

N. 61.719, de 1933 — Olímpio Car-
valho de Araújo e Silva, pedindo certi-
dão. — Declare o fim a que Oe desti-
nam as certidões pedida.

N. 25.909, de -1933 — D. Mariana
Martins da Silva, pensão especial de
montepio. — Reconheça as firmas dos
documentos de fls. 3 6 4.

• Dia 5
N. 47.749, de 1933 — D. Alice dos

Santos Borges, pedindo juntada de cer-
tidão. — Satisfaça a exigência.

Dia 6
. N. 33.981, de 1933 — D. Ester NO-
guelra de Araújo, solicitando restituição
de certidão de casamento. — Satisfaça
a exigência.

Diretoria do Domínio da Uniào
EXPEDIENTE DO SR. miNts•rne
Dia 28 da setembrc de 193a

Aviso n. 206, de 8 de junho de 1932, do
Ministério do Trabalho, remetendo capi,4
do requerimento de Raul D :Avila Gou-
lart, pedindo autorização para utilizar-de
da Grota e do morro do Pindoba'. — In-.
deferido. (Proc. 13.855/1933.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETuR

Dia 29 de setembro de 1933
Requerimento de 11 de maio de 1933.

do Sr. Einídio T•oniaz, pedindo para
construir no terreno nacional existente
à estrada D. Castorina, na Gávea, um
barracão para sua moradia. — Indefiro.
(Proc. 59.921/1933.)

Dia 30
Ofícios:

n N. 176, de 6 de setembro de 1933, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Goiaz, remetendo o requeri-
mento do engenheiro da Administração
do Domínio da União em Goiaz, pedindu
pagamento de 703000 (setecentos e cin-
qüenta mil reis), de despesas com seu
transporte e de sua familia. — Indefiro
(Proc. 61.089/33.)

Dia 10 de outubro de 1933
Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 2.214 — Em resposta ao ofício

dessa Delegacia Fiscal, sob n. 1.067, do
12 de agósto último, cumpre-me enviar,
afim de que seja dada a necessária carga
pela Administração local, a cópia da re-:
'ação do material de campo, desenho til
expediente que, mediante recibo, Iran-,-
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mitiu ao Sr. José Olivio do Nascimento,
encarregado da Administração desta Di-
retoria, nesse Estado, o atual engenheira
da Administração da mesma Diretoria,
no Estado do Espirito Santo, Sr. Miguel
Pernambuco de Campos. (Proc. 54.996,
de 1933.)

— Sr. delegado fiscal no Estado do Rio
de Janeiro:

N. 2.215 — Atendendo à solicitação
constante do oficio dessa Delegacia Fis-
cal, n. 560, de 25 de agôsto último, re-
mete o processo do Arquivo desta Dire-
toria, sob n. 79, do arm°. 5, gav. 9, em
que Ramiro Porcentina, pede transfe-
rência para seu nome do terreno de ma-
rinha n. 778, onde se acha edificado
prédio n. 673, da rua Visconde do Rio
Branco, na Capital dêsse Estado. (Pro-
cesso 56.313/1933.)

— Sr. superintendente da The Rio do
Janeiro Light & Power (Secção de Gás):

N. 2.216 — Tendo se verificado COM
a cont:nuação das obras de reconstrução
que estão sendo executadas no próprio
nacional, sito à rua Almirante Alexan-,
drino n. 1.632, no Silvestre, ser necessá-
ria a retirada d.o relógio da instalação de
gás existente no referido imóvel que se
acha colocado sob o piso da varanda la-
teral a direita, que tem de ser alargada
e alterada, solfeita providência no sen-
tido de ser feita a remoção do dito reló-
gio para outro local apropriado, devendo
no caso de haver despesas, estas corre-
rem por conta da firma Silva Santos &
Comp. Ltd., contratante dos mesmos
serviços. (Proc. 64.497/1933.)

— Ao Sr. delegado fiscal na Baía:
N. 2.217 — Transmitindo o processo

relativo a uma carta do Sr. Artur San--
tos, sobre terrenos de marinha, nêsse
Estado, recomenda providências no sen-
tido de ser o mesmo donvenientemente
:nlormado pela administração desta di-
retoria junto a essa Delegacia Fiscal.
(Processo n. 60..19011933).

— Ao Sr. diretor do Departamento
de Aeronáutica Civil:

N. 2.218 — Enviando o processo re-
lativo ao aforamento dos terrenas acres-
cidos de marinha, sitos à rua da Praia
do Cajú, entre os •s. 18 e 68, em São
Cristovão, pretendidos pelo Sindicato
Condor Ltd., solicita se digne provi-
denciar no sentido de que essa Aeronáu-
tica emita parecer sobre o assunto em
apreço, tendo em vista a informação e
pareceres da administração desta dire-
tolda no Distrito Federal, constantes
de fls. 21 e 21 verso, do ,mesmo pro-
cesso. (Processo ri. 55.00711933).

— Ao Sr. delegado fiscal no Amazo-
nas e Acre :

N. 2.219 — Comunicando, para os
devidos fins, haver o Sr. ministro, por
despacho de 28 de setembro próximo
findo, resolvido, de acôrdo com a pro-
posta constante do ofício desta repar-
tição, sob n. 2.109, de 26 do referido
mês, aprovar a admissão dos Srs. Val-
demar Bandeira Nobre, Antônio Felis-
mino Cintra e Abnatal Bento de Lima,
para servirem como tratialhadrores de
campo da administritão desta direto-
ria nêsse Estado, percebendo, cada um,
12&$000 mensais. (Ficha n. 63.364, de
1933).

— Ao Sr. delegado fiscal era Pernam-
buco:

N. 2.220 — Remetendo o processo
constituido por uma relação organiza-

da pela Sub-diretoria Administrativa,
para o fim de colher dados dessa Dele-
gacia Fiscal sobre terrenos de enfiteu-
ses e expedições das respectivas cartas,
de terrenos de marinhas, nêsse Estado,
recomenda providências no sentido de
que essa repartição forneça todos os
elementos pedidos na representação do
escrivão geral do Registro desta dire-
toria, constante de fls. do mesmo pro-
cesso. (Processo ri. 64.49511933) .

— Ao Sr. delegado fiscal em Per-
nambuco:

N. 2.221 — Em referência ao assun-
to que foi objeto do ofício dessa repar-
tição, sob n. 92, de 23 de junho último,
informa que, pelos ofícios da Diretoria
da Despesa Pública, ris. 124 e 155, res-
pectivamente, de 26 de maio e 15 de
Junho do corrente ano, já foram distri-
buídos a essa delegacia fiscal, os crédi-
tos para pagamento de material perma-
nente — Material de consumo — Di-
versas despesas — da Administração
desta diretoria, nêsse Estado, pelo que
não niais compete a esta repartição, to-
mar qualquer providência a respeito.
(Processo n. 41.450, de 1933.)

— Ao Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 2.222 — Cientificando, para os

fins convenfentes, haver o senhor mi-
nistro, por despacho de 28 de setembro
próximo findo, resolvido, de acôrdo com
a proposta constante do ofício desta re-
partição, sob 11.'2.110, de 26 do referido
mês, aprovar a admissão do senhor Má-
rio de Barros Sobrinho, para servir
como trabalhador de campo da Adminis-
tração desta diretoria nêsse Estado, per-
cebendo cento e oitenta nil réis
(180$000), mensais. (Ficha .n."63.365,
de 1933 . )

— AO Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 2.223 — Enviando, para os devi-
dos fins, o processo em que é interessa-
do João Ferreira Diniz, referente ao
arrendamento da ilha do Rebojo, situa-
da no rio Grande, entre êsse Estado e o
cie Minas Gerais. (Processo o, , 44.328,
de 1933.)

Telegrama n. 216, de 5 de outubro de
1933 — Senhor delegado fiscal Tesouro
Nacional Estado Baía — Referência
vosso telegrama número 888, de 30 se-
tern/aro findo e, atendendo solicitação
Dirklloria Geral Correios e Telégrafos e
em virtude disposto decreto 21.961, de
14 outubro de 932, recomendo-vos que
mediante apresentação pela Companhia
Imobiliária dos documentos que se fa-
zem necessários e á vista das informa-
ções prestadas pelo administrador desta
Iirctoria nêsse Estado seja lavrada

nessa delegacia fiscal escritura que tor-
nará efetiva permuta terrenos que se
%.•efere mencionado decreto. Devo de-
clarar-vos que, uma vez realizada dita
permuta, deverá essa repartição entre-
gar, mediante termo, ao diretor regional
Correios e Telégrafos, o terreno recebi-
ao pela União. (Processo n. 56.626,
de 1933.)

EXPEDIENTE DO SR. ADMINISTRADOR -

•	 Dia 10 de outubro de 1933

Requerimento do tenente-coronel 1.a-
taiete Cruz. — Apresente o requerente
a esta administração, certidão do Regis-
tro de Imóveis. (Processo n. 39.104.
de 1933.)

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE °DO SR. DIRETOR

Dia 10 de outubro de 1933

Requerimentos:
Sin. — Emprêsa Pugilística Brasilei-

ra, S. A. — Proceda-se à inscrição pe-
la forma proposta independente de mul-
ta de vez -que as coletas foram apresen-
tadas no praio regulamentar, como
bem salienta o parecer do Sr. sub"-tli-
retor.

N. 10.394 — W. C. Benfeld. — Em
face do que afirma o informante, faça-
se a necessária anotação no livro res-
pectivo de 1932, cancelando-se a divida
mencionada e oficiando-se à Diretoria
da Receita a respeito. Quanto ao pre-
sente exercício indeferido.

N. 267 — Adriano Soares da .Roehah.
— O assunto sôbre que versa a Preserf-
te consulta encontra solução na circular
do Ministrio da Fazenda n. 1 publica-
da no Diário Oficial de 6 de janeiro pie-
tento.

N. 3.119 M. Santos Bartolo. —
Em face do informado nada reais ha
que providenciar, arquive-Se.

N. 29.152 — Pinheiro Silvares S:
Comp. — Arquive-se.

N. 23.321 — D. Rodrigues '&5 Pinto.
— Em face do informado, sendo a di-
vida procedente ,contra Gosta Irmão e
não contra o rqeuerente nada ha que
providenciar. Arquive-se.

	

N. 13.153	 •Correio da Manhã. —
Arquive-se.

N. 22.058 — S. A. Hotel Império
Copacabana. — Proceda-se precisamen-
te 'de acôrdo com o laudo e parecer.
Ein conseqüência reconsidero o despa-
cinde 3'1 de outubro de 1932 exarado na
representação n. 22.058, de 1932 junta,
por linha para torná-lo de nulo efeito
e mando que se cancele o lançamento
feito em virtude do mesmo.

N. 20.472 — A. Rabelo ' Irmão &
Comp. — De acôrdo com a informação.-
e parecer, indeferido.

N. 6.361 — João Travasses. — De
acôrdo com a informação e parecer,
deferido.

N. -12.710 — Henrqiue da Silva Por-
to. — Anotada a falência de O. Ferreira
Eiras e feito o' necessário expediente em
face do disposto no art. 18 § 3" do de-
creto 5.112. de 27 de fevereiro de 1904
proceda-se à inscrição do coletando pela
forma proposta na informação e pare-
cre. Imponho a- Henrique da Silva Por-
to a multa de cem mil reis (100$), mi-
ulmo da lei.

N. 20.939 — Banco Francês e Italia-
no. -- Em face do informado reconheo
o direito da requerente à restituição da
importância de 69:458000.

N. 21.791 — João Cuoeo. — Proce-
da-se à inscrição .nos têrmos do parecer.
:imponho a multa de cem mil réis (1008)
mínimo da lei.

N. 21.804 — Gomes ;Ferreira • tt
Comp. — Idem.

N. 18.276 — Companhia Usinas Na-
cionais. — Em face do informado e ten-
do em -vista o disposto no art. 1.1
decreto 19.717 de 20 de fevereiro de
1931, proíbo a venda de sélos de consu-
mo à Companhia Usinas Nacionais. Dê-
se conhecimento deste despacho a Ter-
ceira Sub-diretor-ia para os devidos fias,
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e, ein seguida restitua-se o Processo à
Diretoria da Receita com a informaão
em original prestada pelo agênte fiscal
Deudora Pessoa.

Precatórios clespa,chados: -
Juízo da Primeira Preteria Criminal,

entrega •de 239$500 a favor de Valde-
mar Votrim Zamith.	 Cumpra-se. •

Juízo •da Primeira Preteria Criminal,
entrega , de 300$ a favor de Valdemar
Cotrim' Zamith. — Idem.

Juízo da Primeira Preteria Criminal,
entrega . de 300$ a favor de Israel de
.Carvalho Camará. — Idem.
•• Juízo. da Primeira Preteria Criminal,
. entrega de 300$ a favor de Israel de
Carvalho Camará. — Idem.
• Juízo da Primeira Preteria Criminal,
entrega de .100$ a favor de Manuel Ri-
beiro da Costa. • — Idem.
.• Juízo • da Primeira Preteria Crimina,
entrega da 100$ a favor de Manuel Ri-
beiro da Costa. — Idem.

Juizo da Quinta .Pretaria Criminal,
'entrega de 300$ a favor de Pedro Paulo
Pena e Costa. — Idem.

Juízo da Segunda Vara Criminal, eu-
- traga de 400$ a favor de Jorge Fer-
.reira da Costa. — Idem.

Juízo da Segunda Vara Criminal, en-
trega de 1:0008 a favor do Manuel
Duarte: 1— Idem.

Juízo da Segunda Preteria Criminal.
• entrega de 1:500$ a favor de Henrique
José "de Amorim. — Idem.

Juízo da Segunda Preteria Criminal,
entrega f.le 313$827 a favor de Fran-
cisco Barreto Ribeiro de Almeida. --
Idem.

Juízo da Segunda -Preteria Criminal,
entrega de 1:1863143 a favor de Hen-
risue José de Amorim.	 Idem.

Juízo da Primeira Prataria Criminal.
-entrega, de 1003 a favor de Artur Me g

-sias de Sousa. — Idem. .
Juízo da Primeira Pretoria Criminal,

,entrega de 100$ a favor de Artur Mes-
sias de Sousa. — Idem.

Juízo da Primeira- Preteria Criminal,
entrega d..3 1008 a favor de Artur Mes-
sias de Sousa. — Idem.

Juízo da Primeira Preteria Crimintl.
entrega de 108 a favor de Ari-ir Mes-
sias de Sousa. — Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega cie 100$ a favor do Dr. José
Henrique de Sá Leitão Filho. — Cum-

•pra-se.
• Juizo da Primeira Preteria Criminal,
entrega le 300$ a favor do Dr. Edmun-
do José Vieira. — Idem.

Juízo da Primeira Prataria Criminal,
•entrega de ,200$ . a favor de Ernani Cor-
raa — Tdern.

• . juízo cia Terceira Preteria Criminal,
' entrega. de 280$ a favor do Dr. Carlos
Copertino cio .Amaral. — Idem.

Juízo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 300$ a faVor de Ernani Cor-
rêa. — Idem,

Autos cle infração:
N. 821, de 1933. contra Lago Irmãos

& .Come. Indeferido, uma vez que
a Companhia Nacional de Navegação
Costeira, é devedora de multa, e, por-
tanto, não poderá ser fiadora para ga-
rantia de débito de outros.
-.N. 1.0 1. de •1932., contra Sinner &
comp .	Defiro o pedido.

N. 702. de 1933. contra a Sociedade
IncluStrial de Ladrilhos S. A. — Centra
a Sociedade Industrial de Ladrilhos 5.

A. foi lavrado o auto de fls. 6, por ter,
em fevereiro e março do corrente ano,
vendido à firma Silva Costa & Comp.
1.400 metros quadrados de ladrilhos de
cimento, da taxa de $700 por metro qua-
drado, sem o pagamento do imposto de-
vido, falta verificada dos exames proce-
didos nos livros das escritas fiscal e co-
mercial da dita sociedade e dos livre
comerciais da firma Silva Costa & Com-
panhia.

Do copiador de faturas n. 4 de Silva
Costa & Comp., foi verificado que os di-
tos 1.400 metros quadrados de ladrilho
foram vendidos nas mesmas condições
ao construtor E. Kamnitz, conforme fa-
tura de 30 de março do corrente ano.

Intimados, os autuados apresentaram
as petições de defesa de fls. 7 a 11 e 15
a 17, confessando a falta cometida; pelo
que, julgo procedente o aludido auto e
imponho à Sociedade Industrial de Ladri-
lhos S. A. a multa de 1:078$000, com a
obrigação de recolher igual importância
de imposto sonegado, nos /Armas dos ar-
tigos 204, parágrafo único, letra "c" e
art. 220, do decreto • n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, e a Silva -Gosta & Com-
panhia a Multa de 2:500$000, mínimo
do•art. 2.19, parág. 8 0, letra "d" do mes-
mo decreto.

Intimem-se para o pagamento das im-
portâncias devidas, no prazo de 30 dias;
no o fazendo, promova-se a cobrança
executiva, pelos meios legais, salvo o di-
reito de reemos dentro de 20 dias, na
forma dos arts. 6° e 70 do decreto nú-
mero 2e.350, de 31 de agôsto de 1931.

Ns. 7t39 e 7404 de 1933, contra P.
Cardoso, Leen Vieira e Lopes Campos
& Comp. — Foram encontrados, expos-
tos á venda no estabelecimento comer-
ciai de P. Cardoso, cinco echarpes de
sécia •eladas com estampilhas de cor
vermelha, da taxa de 5$000 cada uma,
próprias para prodútos estrangeiros,
mercadorias adquiridas de Leoa Vieira
conforme nota de venda n. 7.504, de 30
cie junho de 1933, ao preço de 18$000
cada urna.

Lavrado o auto n , 739, P. Cardoso
apresentou defesa, alegando haver com-
prado a mercadoria como de procedên-
cia estrangeira, tal a confiança que lhe
merecia até então, a firma vendedora
'Lean Vieira.

Esta, defendendo-Se, alaga ter adqui-
rido as echarpes de um senhor que lhe
fôra apresentado e que lhe garantiu
serem élas de procedência estrangeira,
juntando uma nota a manuscrito, sem
nenhuma palavra impressa, sem nú-
mero e sem indicação de local, assinada
sóbre estampilhas cie $600 e $200 por
Walter Novogrodsky, referente a venda
de 12 echarpes pela importância total
de 80$000. Declarou ainda, que era
empregado da firma Lopes Campos &
Comp., estabelecida á rua 7 de Setem-
bro ns. 147/49, confessando que havia
vendido, por sua conta, a P. Cardoso,
as eeharpes adquiridas.

O auto n. 739, foi lavrado no dia -1„0
de julho último, ás .14 horas e 15 mi-
nutos. No mesmo dia, ás 15 horas, foi
lavrado. pelos mesmos fiscais, o auto
n. 740, no estabelecimento á rua 7 de
Setembro ns. 147/49, contra Lopes
Campos & Comp., e Leoa Vieira, •am-
bos presentes ao ato, tendo sido apre-
endidas três echarpes de sêda que se
achavam expostas á venda nas vitrines

de Lopes Campos & Comp., 'seladas
cada uma com estampilhas vermelhas
da taxa de 5$000 próprias' para •pl'odú-
tos estrangeiros e, nos fundos do mes-
mo estabeleciranto, onde funciona uma.
pequena fábrica de artefatos de tecidos
de propriedade de Lopes Campas .%
Comp., foram encontradas e apreendi-
das seis echarpes já prontas, sem ró-
tulo e sem selos, que se achavam den-
tro em uma gaveta de um armário • e
mais urna ainda em confecção sábre uma
inêsa no mesmo local, todas élas iguais
'no tecido, côres e desenho, ás apreen-
didas no estabelecimento de P. Cardoso
e ás encontradas nas vitrines de Lopes
Campos & Comp.

No auto n. 7.40. declarou o sócio so-
lidário da firma Lapas Campos &Com-
panhia, Sr. Jerónimo José Lopes Cam-
pos, que a mercadoria encontrada em
suas vitrines havia sido comprada a,
um estrangeiro que lhe aparecêra no
estabelecimento, ao aual êle comprára
4 e o • seu emprega.ck-Leon Vieira 9,
num total de 12, não tendo recebido
nota ou fatura. Corista- do dito auto,
que está assinado tanto por Lopes
Campos & Comp. como por Leon Viei-
ra, ter êste .declarado que vendê,ra a
P. Cardoso. 6 das 12 echarpes adquiri-
rias. cedendo 4 á firma Lopes Campos &
Comp., da qual era empregado. Em
aditamento a esse auto, declarou o Sr.
Jeronirno José Lopes Campos que ha-
via equivoco no auto quanto a ser o
Sr. Leoa Vieira seu empregado, ale-
gando que o dito senhor trabalhava
nos fundos do seu estabelecimento, P a

-gando-lha o devido aluguel, com uma
pequena oficina de bordados por. enco-
menda e no preparo das echarpes da
sua fábrica, mio sendo seu empregado.-
Esse aditamento está assinado por Lo-
pes Campos & Comp., e Zeon Vieira.

Defendendo-Se a firma Lopes Campos
& Comp., alegou:

"O Sr. Leoa Vieira nada mais é do
que nosso empregado encarregado da
secção de fabricação; nos primeiros dias
do mês de junho último fônias visita-
dos por um senhor estrangeiro que nos
ofereceu à venda algumas écluzrpes de
sécia, seladas com selos encarnados; sen-
do uni produto de novidade, comprámos
algumas das ditas écharpes; por espirito
de imitação, aliás muito nosso, em se
tratando de uma casa do modas e pos-
suindo COMO ipossuirnos um pequeno fa-
brico de artefatos de tecidos, procura-
mos imitar o produto em apreço, fabri-
cando com tecido semelhante echarpes
do mesmo genero; aliás devemos aqui
salientar, que dias antes da espalhafato-
sa 'diligencia feitO em noSSO estabeleci-
mento, às cinco horas ,M tarde, justa-
mente quando Maior era o seu movi-
túento, pelos ,citignos fisinais autuanties.
esquisitamente acompanhados nêssa, di-
ligência por urna senhora espanhola.
fômos 'Vii;sdst a s oleio ilustre jus-pebar
fiscal geral Sr. Dr. Simas de Magalhães
e pelo fiscal .clo consumo que costuma
nos visitar ineasalmente, Sr. Dr. Eve-
rardo de Miélo. que examinando a refe-
rida •nercadôria nos deram instruções
a respeito e relativamente á sua sela-
gem; o gila temos nós, ilustre julgador,
que o Sr. P. Caridoso haja comprado
como nós. echarpes devidamente sela-
das ?; o Sr. Leoa Vieira foi de fáto, ven-
dedor da praça e só ultimamente, 'foi que
passou a nos auxiliar na confecção de

•
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ajour, plissé, e alguns artefatos de teci-
dos".

Desse auto tambem se defendeu Leoa
Vieira, sem que fizesse a menor alusão

echarpes por êle vendidas a P. Car-
doso, algando. como o fez na defesa ao
atito 730, que éra enrei•egado de Lopes
Campos & Comp., esquecido, talvez, das
,leclarações feitas em aditamento ao auto
710, pelo socio dessa firma, de que êle
não era seu empregado.

Todas as alegações das defesas, quer
de P. Cardoso, quer . de Leoa :Vieira e
Lopes Campos & Comp., foram rebati-
das na ii--Rormação de fôllia.s 12116, na
qual o informante, apontando todas as
contradiçiões entre as defesas apresen-
tadas e as declarações feitas por Lopes
Campos & .Cotinp. e Leon Vieira no auto
n. 740. demonstrou, a saciedade, o con-
clui entre Lopes Campos & Comp. e Lean
Viaira, untadas fabricando e êste colo-
cando no comércio, •ro•uto,s nacionais
corno se estrangeiros fossam, salientando
a impossibilidade de ter o último adqui-
Hdo, ao preço de 6$666 ., echarpes de sêda
que. se de imposto de consumo, devia
pagar 5$500 cada uma.

Elfetivaniente. confrontando-se o que
eonsta ao aditamento ao auto n. 740.
com o Que, diz a firma Lopes Campos &
Comp.. na defesa de fôlhas, nauuele de-
clarando que León Vieira não é seu oiti-
pregado e nesta que o masmo senhor
nada é mais do que seu empregado; con-
rrontando-se as declarações de .La,on Vi-
eira na defesa ao auto n. 739. à qual
;untou nota de compra de 12 echarPcs.
dizendo ter vendido seis delas a P. Car-
doso e q uatro a topes Campos & Comp.,
com as alegaaões desta última firma de
que comprara as que foram encontradas
em suas vitrines a um estrangeiro: ten-
do-se ainda em vista que Lopes Campos

COMD., adulteraram a hora em crue foi
feita a diligencia no seu estabelecinien-
ia, porquanto, 'tendo sido o auto ri. 740.
lavrado ás.- 15 hora" dizem êles que a
ddiaência aêaa efetuada ás 5 horas da

nu sejam 17 horas: tendo-se tem-
uru arn consideração que a firma Lopes

Campos & Comp ., referindo-se à visita
que lha fôra feita, p almos dias antes da
'avratura do auto 740, pelo inspetor fis-
vai Sima Magalhães, ocultou. pensada-
mente. o fáto de ter 'sido conitra éla la-
‘rado pelo referido inauetor, por osaaião
da aludida viaita, um auto por sonegação
lie artefatos' de tecidos ao pagamento do
respectiaa impôsto. auto que tomou nes-
ta repartiaão o n. 632: analisando-se
arda isso, chega-se à conclusão de que as
eclaarpes apreendidas em poder de I?.
Cardam, e as .encontradas nas vitrines
da Lones Campos. & COMD., todas seladas
ciam estampilhas de côr vermelha pra-
-avias para produtos estrangeiros, foram
fabricadas por Lopes Campos & Comp.,
e colocadas no comércio por Leon Viei-
ra.

Por tudo que, venho de expôr e pelo
mais que do processo consta, julgo pro-
cedentes os autos na. 739 e 740, e im-
neMho a cada/uma. das firmas P. Cardoso
Lean Vieira e Lopes Campos '& Comp., a
multa .de 1:20 .0$, minim.o do artigo 78,
da decreto n. 17.464, de 6 de outubro
da 1926.

Intimem-se Para o pagamento das mul_
tas devidas, no prazo de 30 dias, não o
fazendo, promova-se, pelos meios legais,

a cobrança executiva, salvo recurso den-
tro de 20 dias, na fôrma dos artigos
6° e 7": do decreto n. 20.350, de 31 de
agasto de 1931.

EXPEDIENTE Dá SR, AJUDANTE

Requerimentos:
N. 11.551 --João Alves Baarucho. --

Á vista das informações prestadas, in-
daa2rido .Arquive-se.

N. 534 -- Pasching & laaktaaar. -
Á vista da informação prestada pela
2' Sub-diretoria, faça-se a transferência
"ex-odificio" do nagaail) de que se trata,
para José Pasching, a quem impunha a
multa de 100$, miarmo da lei.

N. 1íí.229- Aldano Santiago. -
Inscreva-se a .colata de fls. 2, da acôr-
do can o parecer, resalvados os direi-
tas' da Fazenda Nacional, voltando, ara
seguida, - o processo à 2"-Sub-diretoria,
para dizer quanto ao lançamento de Mi-
guel Teiaara Júnior.

N. 16. 271 Alberto Corrêa Macha-
do. - Faça-se a inscrição da enlata de
fls. 2, de acataia com o parecer, resal-
vades os direitos da Fazenda Nacional,
voltando, ean seguida o processo à 2'
Sub-DtiretOria, para diaer sabre o lança-
manta de José Carvalho Gomes.

N. 14.959 - Alzira Matos Loureiro.
- Averbe-se a 'mudança, de acôrdo com
as informações e pareceres.

N. 16..304 - Francisco de Assunção.
- Faça-se a inscrição • de fls. 2, de
aaórdo com se direitos da Fazenda Na-
cional, voltando, erin saguida, o proces-
so à 2' .Sub-diretoria. para informar
quanto ao lançamento em nolne de Au-
gusto & Teixeira.	 •

N. 3.043 - Carmen Ribeiro. - Ins-
creva-se a colata de fls. 2, como propõe
a 2" Sub-diretoria.

N. 1.131 - Companhia Industrial
Tintai Limitada - Proceda-se exata-
imante como propõe a informação su-
pra.

N. 8 .113a - Moisés lamentai. - De
adindo com o parecerasupra, reconside-
ro o OeSpaell0 de 2-9 do julho -animo, às
fls. 13, deste processo, para mandar ciu;,
se faça a transSerência requerida iade-
pendente de qualquer 1)a:1:alidade, visto,
o Pedido ratarido, ter sido apresentado
dentro do prazo regulamentar.

N. 15.528 -jidu & Nogueira. - -
Façam-se as transferências, de aeórdo
com a infoanação de Lis. 11 verso. de
2í de outubro de 1932. liaponho às fir-
umas Elisio Ribeiro & Coma. e Elisio &
Nogueira, a cada urna, a multa Ide 200$,
fralximo do art. 44, do ragalamento
la 5.142, de 27 de fevereiro de 1904.,
.i vista da informação de 22 de agósto
último e do mais que consta do pre-
sente processo, - torno de nulo efeito
a patarata de registro de n. 11.478, de
1932, de acôrdo com o art. 25, ia -
"a". do regulamento n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, par não ter sido pedi-
da em mane do verdadeiro proprietário
do estabeleaintanto. intime-se a firma
Elisio & Nogueira, a vagar nova patente
de 'registro.

N. 18.405 - Landa & 'Weiner. -
Para ficar devidamente elucidado o as-
sunto em apreço- oficie-sie à junta
Ccanencial, de acôrdo com o parecer.

N. 15. 1755 - Emitia V,az. - Autori-
ao a transferancia. Imponho a muata de
50$, mínima da lei.

N. 11.876 - Eugênia de Carvalho
annes as Costa. - Transfira-se. Impo-
nho a malta de 50$, mínimo da lei.

N. 6.11'3 0 - Alexandre Estiavas Cor-
rêa. - Anote-se a baixa, em nome de
Estavas Gornia. a quem imponho a mul-
ta de 50$, rumino do art. 44, do regu-
lamenton. 5142, de 27 da fevereiro de
1904. Cancele-se a certidão de divida,
indicada na informação.

N. 8.205 - M. Santos & Comp. -
indefiro o pedido de baixa, uma vez que
a firma requea qente nãd deu ci gmpri-
atento i intirmaao de 23 de janeiro do

Notificações:
N. 1.796 - J. Portugal & Comp. -

Rua Frei Caneca ns. 336138 - Multa
de 1508000, mais a importância de réis
608000, relativa aos emolumentos de re-
gistro. Prazo de 20 dias.

N. 1.797 - José Guimarães de Car-
valho - Rua Senhor dos Passos ns. 175
e 177 - Multa de 1508000, mais a im-
portância de 608000, relativa aos emolu-
mentos de registro. Prazo de 20 dias.

N. 1;798 - J. Vieira & Lima - Rua
Barão de São Felix n. 7-A - Multa de
150$000, mais a importância de 608000,
relativa aos emolumentos de registro.
Prazo de 20 dias.

N. 1.795 - Vitório M. Pereira -
Rua Cruz e Sousa n. 152 - Multa de
150$000, mais a importância de 1578000.
relativa aos emolumentos de registro.
Prazo da 20 dias.

N. 1.794 - Companhia Fábrica de
Botões e Artefatos de Metal - Rua Melo
e Sousa n. 101 - Multa de 1504000,
mais a importância de 3008000, relati-
va aos emolumentos de registro. Prazo
de 20 dias.

N. 1.793 -Ribeiro de Abreu & Comp.
- Rua da Gambba, ns. 367 a 363. -
Multa de 1508000, mais a importância
de 608000, relativa aos emolumentos de
registro. Prazo de 20 dias.

N. 1.792 - Avelino de Luca - Rua
do Senado n. 308 - Multa de 1508000,
mais a importância de 60$000, relatíva
aos emolumentos de registro. Prazo da
20 dias.

N. 1.791 - A. Guedes de Oliveira &
Comp. - Rua dos Inválidos n. 84 -
Multa de 1508000, mais a importância de
608000, relativa aos emolumentos de re-
gistro. Prazo de 20 dias.

N. 1.790 - Almeida & Freitas -
Praça Vieira Souto n. 32 - Multa de
1508000, mais a importância de 1258000
relativa aos emolumentos de registro.
Prazo de 20 dias.

N. 1.789 - Sousa Matos & Comp. --
Rua da Gambôa ns. 307 a 327 - Multa
de 1508000, mais a importância de 60$.
relativa aos emolumentos de registro.
Prazo de 20 dias.

N. 1.788 - Pring Torres Comp.
Ltd. - Rua da Gambâa, n. 351 - Mul-
ta de 1508000, mais a. importância de
60$, relativa aos emolumentos de regis-
tro. Prazo de 20 dias.

N. 1.787 - Companhia Salinas Pe-
rfilas - Rua da Gambta. n. 355: -
Multa de 150000, mais a importância
de 60$, relativa aos emolumentos de re-
gistro. Prazo de 20 dias.

. Notificações:
Na 1.786 - Pereira Bastos & Comp.,

avenida Rodrigues Alves n.829. - Multa
de 150$, mais a importância de GO$ rela-
tiva aos emolumentos de registro. Prazo
de 20 dias.

4
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N. 1.785 - Raimundo Gonçalves
Comp. avenida Venezuela n. 116.
Multa de 150$, mais a importância
60$ relativa aos emolumentos de regis-
tro. Prazo de 20 dias.

N. : 1.783 - Manuel Teixeira, rua do
Lavradio n. 329. - Multa de 150$, mais
a importância de 120$ relativa aos emo-
lumentos de registro. Prazo de 20 dias.

N. 1.782 - Leonela Masieri, rua Sou-
sa Franco n. 130. - Multa de 150$, mais
a importância de 100$ relativa aos emo-
lumentos de registro. Prazo de 48 horas
úteis.

N. 1.7811 - Geremberg Jankuis Wolf,
rua Correia Dutra n. 92. - IMulta de
150$, mais a importância de 60$ relativa
aos emolumentos de registro. Prazo de
48 horas úteis.

N. 1.780 - Américo Cavalheiro, rua
Miguel de Frias n. 58. - Multa de 150$,
mais a importância de 100$ relativa aos
emolumentos de registro. Prazo de 48

• horas úteis.
N. 1.779 Vitorino Rodrigues, rua

General . Pedra n. 191. - Multa de 150$,
mais a importância de 100$ relativa aos
emolumentos de registro. Prazo de 48

- horas úteis.
N. 1.778 Maria Joaquina de Sousa,

ladeira Felipe. Néri n. 23. - Multa de
150$, mais a importância de 100$ rela-
tiva aos emolumentos de registro. Prazo
de 48 horas úteis.

N. 1.777 - José Maria, rua Senador
Pompeu n. 90. - Multa de 150$, mais a
importância de 100$ relativa aos emolu-
mentos de .registro. Prazo de 48 horas
úteis.

• N. 1.756 Luiz godrigues de Brito,
lua Álvares de Azevedo n. 47. - Multa
de 150$, Mais a importância de 161$000
relativa aos emolumentos de registro.
Prazo de 20 dias.

S. N. - J. Pereira & Santos, rua Pe-
, çanha da Silva n. 128-B. - Multa de

150$, mais a importância de 145$ mia-
• tiva aos emolumentos de registro. Prazo

de 20 dias.
N. 1.757 - José Maria da Silva, rua

Peçanha da Silva n. 1541'. - Multa de
• 150$, mais a importância de 135$ rela-

tiva aos emolumentos de registro. Prazo
de 20 dias.

Certidões:
• N. 23.118 - Roberto Matos Zimmer-
' mann. - Diga melhor o que pretende.

N. 23.199 - Bianca Teles Ribeiro. -
Certifique-se.

N. 23.097 - L. Gosta & Fonseca. --
•Idem.

N. 23.241 - J. Areias. - Idem.

Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda

Dia 10 de outubro de 1933

EXPEDIENTE DO DELEGADO EERAb

Ofícios expedidos:
N. 31 - Ao inspetor do Imposto de

[tenda no Rio Grande do Sul - Fazendo
recomendação.

N. 325 - Ao diretor da Great Western
Brasilian Railway Co. Ltd. - Requisi-
',ando passagens.

N. 1.330 - Ao chefe de secção de
Imposto de Renda em Goiaz - Fazendo
comunicação.

N. 1.331 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Ceará - Remetendo
processo.

N. 1.332 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio - Re-
metendo processo de Antônio da Costa
Araújo.

N. 1.333 -- Ao chefe `de secção do Im-
posto de Renda em Pernambuco - Fa-
zendo comunicação.

N. 1.334 - Ao delegado fiscal em Per-
nambuco - Fazendo comunicação.

N. 1.337 Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda na Paraíba - Reme-
tendo processo de Hermes Augusto do
Ataíde.

N. 1.340 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo - Reme-
tendo processo de Ascânio Cerqueira.

N. 1.337 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Pernambuco - Fa-
zendo comunicação.

N. 1.338 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Espirito Santo - De-
volvendo processo de Carlos de Moraes
Niemeyer.

N. 1.339 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio --
Remetendo processo.

N. 1.340 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Estado do Rio -
Remetendo declaração de renda.

N. 1.341 - Ao chefe de secção dó Im-
posto de Renda no Estado do Rio - Rei-
terantio ofício.

N. 1.342 - Ao delegado fiscal em São
Paulo - Fazendo comunicação.

N. 1.343 - Ao delegado fiscal no Rio
Grande do Sul - Fazenda comunicação.

N. 1.345 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo - Fazenda
comunicação.

N. 1.345 - Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em Porto- Porto Alegre -
Fazendo comunicação.

N. 1.394 - ao juiz de direito da 1'
Vara de órfãos e Ausentes - Prestando
informações.

N. 1.395 - Ao juiz de direito da 2'
Vara de órfãos e Ausentes - Idem.

N. 1.396 - Ao juiz de direito da Pro-
vedoria e Resíduos - Idem.

Telegramas expedidos:
N. 279 - Ao delegado fiscal em São

Paulo - Fazenda comunicação.
N. 280 - Ao delegado fiscal no Rio

Grande do Sul - Fazendo comunicação.

=EMENTE DO SR. AJUDANTE

Dia lo de outubro de 1933

Requerimentos despachados

N. 13.594/33 - Companhia Continen-
tal S. A. de Seguros. - Preste escla-
recimentos sôbre a falta de declaração
de renda nos anos de 1931 e 1932.

N. 13.629/33 - Banco of London &
South. América Limited. Certifique-se
em têrmos.

N. 7.190/1/33 - Joaquim José Mon-
teiro. - Certifique-se o que constar.

N. 3.250/33 - Juliêta Avancini Rei-
sen. - Intime-se o Sr. Silvestre Severo
Ferreira a prestar esclarecimentos sôbre
a falta de sua declaração de rende, rafe-
rente a 1931.

Ministério da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se

suspensão da remessa.
Os assinantes por desconto em félha

deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide - Expediente - na primeira pá-
gina.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de outubro de 1933
Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 3.803 - Declara que, de confoi-

midade com o disposto na parte fina!
do art. 137 do regulamento para pro-
moção de oficiais da Armada, apro-
vado pelo decreto n. 21.333, de 28 de
abril de 1932, o prazo mínimo para a
permanência de todos os oficiais supe-
riores e subalternos nas flotilhas do
Amazonas e de Mato Grosso, é de seis
meses.

- Ao Sr. diretor geral do _Pessoal:
N. 3.804 - Designa o capitão-tenen-

te Benvindo •aques Horta para exer-
cer as funções de secretário do Ensino
Técnico Profissional do •esSoal Subal-
terno da Armada, cumulativainente com
as que já exerce de instrutor de Tele-
grafia da Escola de Auxiliares Espe-
cialistas.

- A9 Sr, ministro da Fazenda:
Solicita os seguintes pagamentos:
N. 2.805 - De 400$, ao marinheiro

nacional n. 1.903-PE-MA-cabo Fran-
cisco Nunes dos Santos;

N. 3.806 - De 400$, ao marinheiro
nacional n. 13.463-PE-TL-cabo João da

•Silva Linhares;
N. 3.807 - De 400$, ao marinheiro

nacional n, 14.209-PE-MA.r,j • classe Pe-
dro Silveira;

N. 3.808 - lIDe 4008. ao marinheiro
nacional n. 14.983-PE-AE-AV-i • classe
Cícero Rocha Moreira;

N. 3.809 - De 400$, ao marinheiro
nacional n. 14.186-1?E-A-2° classe Se-.
verino Vicente da Silva; e

N. 3.810 - De 400$, ao marinheiro
nacional n. 14.746-CRV-CF-2" class,
Raimundo José Teixeira.

• DIRETORIA DO EXPEDIENTF

Requerimentos despachados

Dia 9 de outubro de 1933
Dam-ião Be/armino (requerimento de

19 de setembro de 1933), Indefc-
rido.

Jalces Tamoio Prado (requerimento
de 24 de agôsto de 1933) . - Indefe-
rido, à vista da informação.

José Serra Cardoso (requerimento de
25 de setembro de 1933) . - Complete
o sêlo.

União Geral dos Funcionários Civis
do Brasil (requerimento de 5 de julho
de 1933). - À vista da informação da
D. F., não ha o que deferir.

Jesuino Pinto de Oliveira, ex-praça do
C. M. N. (requerimento de 21 de se-
tembro de 1933). - Aguarde oportu-
nidade.

alb •
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Ministério da Guerra
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fôlha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
oagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
auspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.,

Vide — Expediente — na primeira 04-
gine.

Por despacho de 6 do corrente:
Foi transferido, por necessidade abso-

luta do serviço, o capitão veterinário
Valdemiro Pimentel, do Regimento Es-
cola para o 5° Regimento de Cavalaria
Divisionário, devendo o capitão veteri-
nário Artur Pereira Lima ser designado
Para nova função.

— Por outros de 10 do mesmo mês:
Foram designados:
G capitão Anisio (Marfins de Oliveira,

para chefe do serviço de rdaterial bélico
do 1° Distrito de Artilharia de Costa;

O 1° tenente Leverge José da Cruz,
para, secretário do Centro de Instrução
de Transmissões.

"Foi mandado declarar que o reconhe-
eirpento do 30 sargento João Pedro Gon-
çalves da Silva, ei,mo comissionado no
posto de 2° tenente, foi para a, arma do
engenharia.„

EMPEDIRNTE DO R. rarNumo

Dia A. do outubro de 1933

Ao Sr,/ ministro da Fazenda, soliéi-
l endo o pagamento no Tesouro Nacional,
, las seguintes quantias:

De 8808 a Benedito Teixeira da Silva
aviso n. 1.210).
De 1:1008 a Antônio José Loureiro

(aviso n. 4.211);
De 1:132$ a Alberto Scazzole, (aviso

n. 1.212).
— Ao Sr. chefe do Departamento do

Pessoal da Guerra, declarando que,
-einpre que houver numa guarnição um
ou mais corpos e uma farmácia militar,
deverá esta constituir o centro ale apro-
,: n sionamento de medicamentos, onde se
abastecerão as formações sanitárias lo-
cais (aviso n. 044).

Ministério da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 4 de outubro de 1933 — N. 643.
Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra:

Considerando os sucessivos Pedidos de
contagem de tenipo para efeitos de ina-
tividade dirigidos por oficiais e mesmo
funcionários civis. dêste ministério, que
frequentaram colégios militares na vi-
gência de vários regulamentos e espe-
cialmente no de 1898;

Considerando que muitos désses ofi-
ciais e funcionários já foram atendidos
por administrações passadas e mesmo
pela atual;

Considerando que pelo § 4° do artigo
49 do decreto ri. 18.712, de 25 de abril
de 1929, que regulamentou a lei número

X °- 42 31 dk fle.~ istai e

tempo aludido não deve ser computado
para vantagens de inatividade:

Reso l vo determinar que, cie um modo
geral, sejam feitas as averbações dos.
tempos que eram mandados contar pelos
aludidos reemlamentos para aprecição
no momento oportuno (ocasião de refor-
nla, aposentadoria ou transferência para
a reserva), guando então serão compu-
tados para vantagens de inatividade na
forma da legislação.— General Espirito
Santo Cardoso.

Ministério da Guerra — N. 645 — Rio
de Janeiro, 4 de outubro de 1933.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra:

Em solução •á consulta constante do
ofício n. 961, de 16 de agôsto último,
do comandante do regimento escola a
êsse Departamento, declaro-vos que as
praças desertoras que cumpriram sen-
tença antes do decreto n. 20.333, de 27
de agôsto último, uma vez satisfeita a
condição de robustez física comprovada
em inspeção de saúde, devem receber ca-
dernetas militares, desde que a elas te-
nham feito jús em face do regulamen-
to do Serviço Militar. — General E‘spi-
rito Santo Cardoso.

Ministério da Guerra — N. 646 — Rio
de Janeiro, 4 de outubro de 1933.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da. Guerra:

O diretor do Serviço de Veterinária
do Exerefto em oficio n. 332, 41e 3 de
julho. último, consulta quem deve exer-
cer as funções de fiscal-administrativo
na repartição a seu cargo.

Em solução vos declaro que, não es-
tando em execução na respectiva dire-
toria o que preceitúa o artigo 88 do
Regulamento Interno e dos Serviços Ge-
rais nos Corpos de Tropa, deverá a mes-
ma diretoria -reger-se pelo parágrafo
unico do n. 3 do artigo .90 e pelo arti-
go 16 § 50 do regulamento n. 3, segundo
os quais o fiscal administrativo é ime-
diato do diretor em hierarquia, ficando
porém, bem esclarecido que a função
será exercida cumulativamente com a
outra ou outras que normalmente sejam
atribuidas ao oficial. — General Espi-
rito Santo Cardoso.

Dio 5 de outubro de 1933

Ao Sr. ministro da Fazenda:
Pedindo providências para que:
seja distribuido à Diretoria de Con-

tabilidade da Guerra o, crédito da
quantia de 140:00080000.
aberto pelo decreto n. 23.100, de 18 de
agôsto último, suplementar à. verda 12°
— Soldos e gratificações de oficiais —
Consignação Pessoal — Diversos servi-
ços — N. 7 — Para pagamento, etc., do
atual oramento do Ministério da Guerra,
destinado às despesas de almoço de ofi-
ciais alunos das diversas escolas. (Av.
ri. 1.217).

A' conta da verba acima citada, idem,
idem, n. 8, tambem do atual orçamento
dêste ministério, seja posto à disposição
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Rio Grande do Sul, o crédito da quan-
tia de 10:0008, afim de atender às des-
pesas edro enterros de militares. ,(Av.:

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 4 de outubro de 1933
Ao Sr. diretor cia Recebedoria do Dis-

trito Federal :
Transmitindo, para os efeitos do Re-

gulamento do Sêlo, o. requerimento em
que Manuel Antônio da Silva pede cer-
tidão da patente, que extraviou, do posto
de alferes da antiga Guarda Nacional.
(Of. n. 2.422).

ifiliístéào da Mação e Obras

PffiNeas
Os pedid.s de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a 513R118ã0 da remessa

Solicitando o pagamento das seguinteá
quantias:

No Tesouro Nacional:
De 50 :253$600, à' Companhia Mogiana

de Estradas de Ferro. (Av. n. 1.213);
De 2768600, à São Paulo Railway

Company. (v. n. 1.214);
De 1:5008, ao coronel Firmo Freira

* do Nascimento. (Av. 1.215);
De 4:500$, ao capitão 1:eformado II-

defonso Correia. (Av. n. 1. n220);
Na Delegacia Fiscal do Pará:
De 750$, ao 2" tenente comissionado

João Bussons Sobrinho. (Av. ri. 1.216) .
— Ao Sr. ministro do Trabalho:
Pedindo a expedição das necessarias

ordens no sentido de ser facilitada aos
operarios do Ministério da Guerra a ob-
tenção, pela repartição competente, da
caderneta profissional. Av. n. 13).

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessola da Guerra:

Declarando que, para substituirem os
generais de brigada Afonso de Castilho.
Benedito Olimpio da Silveira e César
Augusto Parga Rodrigurs, no exercicio
de membros da Comissão de Promoções,
são designados os generais de brigada
João Carlos Toledo Bordini, José Pessõa
Cavalcanti .e Albuquerque e João Gue-
des da Fontoura. (Av. 648) .

Mandando declarar em Boletim do
Exercito, que os dir&ores e chefes do
serviços subordinados ao Ministério da
Guerra, apresentem, dentro do pra2o de
quinze dias, sugstões julgadas necessá-
rias para a justa aplicação da lei do
selo, tendo em vista o projeto de regu-
lamento que se acha publicado no "Diá-
rio Oficial" de 2 do corrente. (Av.
n. 647) .

— Ao Sr. diretor da Contabilidade da
Guerra:

Declarando que passa para o regimen
de massas a importância de 313:0008,
da verba 7 0 — Aviação Militar — Con-
signação Material — Diversas despêsas •
— 9 Construção de aquartelamentos,
hangares, etc.., do atual orçamento deste
ministério, importância essa que, por
despacho de 27 de setembro findo, foi
mandada empregar ria 'aquisição do edi-
fício destinado ao 5° Regimento de Avia-
ção, em Curitiba, e conclusão de suas
instalações, a qual deverá ser entregue,
ao general de brigada Eurico Gaspar
Dutra, diretor de aviação. (Av. n. 400)

•
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Os assinantes por desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas Ror 6 meses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide - Expediente - na primeira pá-
gina.

.ortaria n. 676

O ministro de Estado dos Negócios da
Viação e Obras Públicas, em nome do
Ghefe do Govèrno Provisório cia Repú-
blica dos Estados -Unidos do Brasil, etc,.

Atendendo ao (Ne solicitou o Estado
do Rio Grande cio Sul e de acórdo com
os pareceres prestados:

Resolve aprovar as alterações nas ta-
rifas da Me de Viação Férrea Federal
arrendada aquele Estado, que com esta
baixam assinadas •pello diretor geral de
Expediente da Secretaria de Estado,
dès•le Ministério.

Rio de Janeiro, em 30 de setembro de
119,33. - Fernando Augusto de Almei-
da Brandão, encarregado do Expediente
na ausência do ministro.

Alterações nas tarifas da Rède de Viação
Férrea Federal arrendada ao Estado do
Rio Grande do Sul, aprovadas por por-
taria desta data:

MERCADORIAS QUANDO PROCEDENTES DE
PORTO ALEGRE, COM DESTINO A CAXIAS

dcidos diversos, para fins industriais,
em quantidade superior a 100 quilos,
da tabela C 4, para a tabela C 6;

Ácido acético impuro, em quantidade
superior a 100 quilos, da tabela C 2,
para a tabela C 2 13 P-45;

Bicromatos, (drogas), em quantidade
upenor a 100 quilos, da tabela C 2,

para a tabela C 2 B P-45;
Bicarbonatos (drogas), em quantida-

de superior a 100 quilos ,da tabela C 2,
para a tabela G 2 B P-45;

Çloraretos e cloridratos, (drogas), em
quantidade superior a 100 quilos, da ta-
bela U 2, para a tabela C 2 B P-45;

Siai ereto de sódi o, em quantidade su-
Dedo'. a 100 quilos, da tabela C 2, para
a tabela C 2 13 P-45;

Boratos e borax (drogas), em qua'nti-
'dade superior a 100 quilos, da tabela

I ; 2. para a tabela G 2 B P-45;
Soda (barriliho do comércio), em quan-

t idade superior a 100 quilos, da tabela
C 8, para a tabela G 14;

Soda cáustica, em quantidade supe-
rior a 100 quilos, da tabela C 8, para a
tabela C 11;

Aço em barra, chapa, vergalhões ou
verguinhas, da tabela C 8, para a tabela
C 11;

Bronze em barra ou lingote, da tabela
C 8, para a tabela C 11;

Chumbo em barra, lençol ou lingote,
da tabela C 8, para a tabela C 11;

Cobre em barra, chapa, Pilha ou lin-
gote, da tabela C 8, para a 'tabela C 11;
' Estanho C/71 bruto e de solda, da tabe-
la C 8. para a tabela C 11;

Ferro em barra, chapa ou vergalhão,
da. tabela C 8, para a tabela C 11;

Nichel em bruto, da tabela C 3, para
a tabela C 2 R P-35:

Pios de cobre ou outro metal não pre-
cioso, da tabela G 2, para a tabela C 2
13 P-45.

Arame de cobre ou outro metal não
precioso, da tabela C 2, para a tabela G
2 B P-45;

Arame liso de ferro, 'da tabela C 8,
para a tabela C 11.

Folhas de Flandres lisas, em cunhe-
tes, da tabela C 3, para a tabela C 2 B
P-35;

FOlhas de Flandres, estampadas, da
tabela C 3, para a tabela G 2.13 P-35;

Latão em barra ou Chapa, da tabela
C 8, para a tabela C 11;

Metais diversos para mancais, da ta-
bela C 8, para a tabela C 11;

Metais diversos (não classificados da
tabela C 2, para a tabela C 2 B P-45;

Zinco em chapa, folha ou linguado,
da tabela C 8, para a tabela C 11;

Aço de sucata, cia tabela C 8, para a
tabela C 11;

Bronze de sucata, da tabela C 8, para a
tabela C 11;

Cobre de sucata, da tabela C 8, para
a tabela C 11;

Estanho de sucata, da tabela C 8, para
a tabela C 11;

Ferro guza para fundição, da tabela
C 8, para a tabela C 11;

Ferro de sucata, da tabela O 8, para
a tabela O 11;

Latão de sucata, da tabela C 8, para
a tabela C ti:

Zinco de ,acata, da tabela C 8, para
a tabela C 11;

Metais brutos ou velhos (não classifi-
cados) da tabela C 8, para a abula C 11;

Pontadas para limpr metais, da ta-
bela C 2, para a tabela C 2 B P-15;

Rebites, da tabela C' 2, para a tabela
C 2 B 0-45;

Esmeril (pedra de), da tabela C 2,
para a tabela C 2 B P-45;

Esmeril liquido, da tabela C 2, para a
tabela C 2 B P-45;

Tintas para fábricas (anilinas) da ta-
bela C • 2, para a tabela C 2 13 P-45;

Tintas preparadas para pintar, da t--
bela C 2, para a tabela C 2 13 P-45;

Tintas seca em pó para pintar, da ta-
bela C 2, para a tabela C 2 13 P-45;

Esmalte (tinas), da tabela C 2, para a
tabela C 2 B P-45;

Vernizes, da tabela C 2, para a tabela
C 2 B P-45;

Canos de ferro fundido, preto ou gal-
vanizado. da tabela Esp. B P-42, para a
tabela E C 2;
' Sabão de coco nacional, da tabela C 7,

para a tabela C 9;
Quebracho (extrato para cortume),

em quantidade superior a 10 quilos, da
tabela C 8, para a tabela C 11;

O'leo de mocotó, em quantidade supe-
rior a 100 quilos, da tabela C 8, para a
tabela C 11;

Azeite de peixe, em quantidade supe-
rior a 100 quilos, da tabela C 8, para a
tabela C 11;

Linhaça em óleo, em quantidade supe-
rior a 100 quilos, da tabela C 2, para a
tabela C 2 B P-45;

Mamona (Óleo de) em quantidade su-
perior a 100 quilos, da tabela C 3, para a
tabela C 2 B P-35;

Couros frescos, secos ou salgados, da
tabela C 9, para a tabela E C 13, quan-
do em lotação completa de vagão; e des-
tino a cortuine;

Talheres de cristofle ou outros metais
prateados, da tabela C 1, para a tabela
C2;

Acetatos (drogas), da tabela C 2 , para
a tabela C 4 B P-40 até 200 kms. e
B P-25 de 201 kms. em diante;

Arsênico e arseniatos (drogas), da ta-
bela C 2, para a tabela C 4 B P-40 at4
200 ms. e B P-25 de 201 kms, dm di-
ante;

Bisulfatos e bisulfitos (drogas), dai
tabela C 2, para a tabela ,G 4 B P-40 atá
200 kms. e B P-25 de 201 kms. em,
diante;

Carvão animal, para filtrar e outros,
fins, da tabela C 3, para a tabela G 9;

Adubos químicos, nacionais ou ostran-,
gaipos, da tabela C 13, para a tabela E
14;

Citratos (drogas), da tabela C 2, para
a tabela C 4 13 P-40 até 200 knis,
B P-25 de 201 kms. em diante;

Cre pitor de tártaro e outros (ctrogas),
da tabela C 2, para a tabela C 4 13 P-40
até 200 kms. e 13 P-25 de 201 kur-.
em diante;

Drogas não inflamáveis, não corrosi-
vas e não explosivas (não classificacias'.,
da tabela C 2, para a tabela C 4 13 P-
até 200 krns. e B P-25 de 201 kins.
em dia nte; •

Drogas inflamáveis, corrosivas e
plosivas (não classificadas), da tabela
C 1, para a tabela C, 2 13 P-25 até 201)
knls. e 13 P-30 de 201 linTs. eia diante:

Essência para farmácia (artigols do
farmácia). da tadeda C 2, para a tabela
C 4 B P-40 tê 200 kms. e 13 P-25 de',Mi
}Ms. em diante;

Éter (drogas), da tabela C 1, para a
tabela C 2 13 P-52 até 200 knils. ir B
P-30 de 201 kms. em diante;

Nitratos, da tabela .0 2, para a tabela
C 4 B P-40 .até, 200 km-s. e B P-25 de
201 km.s. em diante;

Fosfatas e fos fitos, da tabela G 2, para
a tabela C 4 13 P-40 até 200 km'. e
B de 201 klms. em diante;

Fosfato para adubos, da tabela C 13,
para a tabela E C 14;

Produtos químicos e preparaçdes far-
macêuticas não inflamáveis, não corro-
sivas e não explosivas (não classifica-
das), da tabela C 2, para a tabela C 4
B P-40 até 200 kms. e B P-25 de 201
kms. em diante;

Sulfatos de potássio, amoníaco e cal
( gesso), Para adubos, da tabela C 13 'pa-
ra a tabela E C 14;

Taninos e tanatos (não dosificados'
da tabela C 2, para, a tabela C 4 13 P-40
até 200 kms. e 13 P-25 cie, 201 kms.
diante;

Couros curtidos (solas), da tabela C 3,
para a tabela C 7 -1- 10 %;

Couros trabalhados e envernizados, da
tabela C 3, para a tabela C 7 -1- 10 %;

Atanados (couros curtidos), da tabela
C 3, para a tabpla C 7 -1- 10 . %;

Camurças, da tabela C 3, para a ta-
bela C 7 -1- 10 %;

Cola animal e outras, da tabela C 3,
para a tabela C 7 -1- 10, %;

Cordovão (couro curtido), da tabela
C 3, para a tabela C 7 -1- 10 %;

MERCADORIAS QUANDO PROCEDENTES DE
CAXIAS, COM DESTINO A PORTO ALEGRE.
E EXPEDIDAS PELAS. PRÓPRIAS FÁBRICAS.

Capas de borracha ou de outros teci-
dos impermeáveis, da tabela C 2, ,para
a . tabela C 2 . 13 P-4,5;

Casemiras, da tabela C 2, para a tabe-
la C 2 B P-45;

Cobertores, da tabela C 2, tpara a ta-
bela C 2 B P-45;



•:raro	 viiarra-retra	 U1Aft10 Ute1111AL	 era-cubro de 1933

Flanelas (•eci.dos), da tabela C 2, para
e tabela G 2 B 2-45;

Fazendas de lã, algodão ou linho, ou
mesclado de algodão de sécia, da tabela
C 2, para ,a tabela C 2 B P-45;

Fios de lã ou linho, da tabela G 3, para
a tabela C 2 B 2-45;

Lã em fios, da tabela G 3, para a ta-
bela G B P45;

Lã em tecidos, da tabela C 2, para a
bela 1' C 2 B P-45;

Man,tas, da tabela C 2, para a tabela
G 2 B P-45;

Palas, da tal-Vila C 2, para a tabela C
2 B P-45;

Panos, da tabela C 2, para a tabela C 2
B P-45;

Ponchos, da tabela C 2, para a ta-
bela C 2 B P-45;

Sarja (teeidos), da tabela C 2, para

	

a tabela C 2 B 2-45;	 •
Anéis ou braçadeiras de aço ou ferro

:ferragens), da tabela C 2, para a ta-
bela G 2 B 2-45;

Anéis ou braçadeiras de outro metal
não precioso, da tabela C 2, para a ta-
bela G 2 B 2-45;

Aparelhos de cristofie plate ou
de outro metal prateado, branca ou
amarelo), da tabela C 1, para a tabela
G 2;

Argolas de aço ou ferro (ferragens?,
da tabela C 2, para, a tabela C 2 B 2-45;

Argolas de outro metal não precioso,
da tabela C 2, para a tabela .0 2 B 2-45;

Armações para arreios (artigos de se-
laria), da tabela C 3, para a tabela C 2
B P-36;

Artigos de metal não precioso (não
classificados), da tabela C 2, para a ta-
bela C 2 B 2-45;

Cabos clé, bengala, guarda-chuva, etc.,
da tabela C 2, Para a *tabela C 2 B 2-4'5;

Estribo& de Metal não precioso, da ta-
bela G 2, para a falida C 2 B 2-45;

Fivelas diversas, da tabela C 2, para
a tabetta 2 B P-45;

Metkdhas de cobre ou outro metal não
prateado,. da tabela C 2, para a tabela
C 2 B P-45;

	

Passadoras (artigos - 	ferragem), da
tabela C 2, paga a tatela C 2 B P45;

Puxadores de madeira ou :meta, da
tabela C 2, para a tabela C 2 B 2-45;

Talhares comuns, da tabela C 2, para
a tabela C 2 B 2-45;

Correias preparadas, da tabela C 3, pa-
ra a tabela C 7 -1- 10 %;

Sobas, da tabela C 3, para a' tabela C 7
10%;

Vaquêta, da tabela C 3, Para* aC 7 -1- 10 %.
De qualquer procedência para qual-

quer destino.
Linhaça em sementes, qu,ande trans-

portada em vagão completo, tabela- C 14,
com 10 % de .abatimento.

Secretaria cA?, Estado da Viação §
Obras Públicas - Diretoria Geral de
Expediente, em 30 de setdinbro de 1933.
- 3. B. de Macedo Guimar4es, diretor
gral, interino.

(C - 4.865 -- 10-10-933 - 1858600.)

Portaria n. 700
O inistro de Estada ,dos Negócios da

Viação e Obras Públicas, em nome do
Chefe do Gavérno Provisório da Repú-
blic•a do .s Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que solicitou o Estado
do Rio Grande -do Sul e de acórdo com
os pareceres prestados,

Resolve aprovar as alterações nas ta-
Mas da Réde de Viação Ferrea, Federal,
arrendada aquele Estado, que com esta
baixam, assinadas pelo diretor gerai do
Expediente da Secretaria de Estado
dêste ministério.

Rio de Janeiro, em 4 de outubro de
1933. - Fernando Augusto d'Ainteida
Brandão, encarregado .do Expedi ente
na ausência do ministro.

MERCADORIAS APRESENTADAS A DESPACHO,
NA ESTAçÃo DE PORTO ALEGRE, COM
DESTINO A' DE SANTA CRUZ

Em expedições de qualquer pêso:
Querozene, tabela E. C. 4, em vez de

C. 4.
Gazolina, tabela E. C. 4, em vez de

C. 4.
Maquinas diversas para fins agrícolas,

tabela C. 14, em vez de C. 9.
Oleo lubrificante, tabela E. C. 7 mais

10 %, em vez .d,e O. 4.
Oleo crú combustível, tabela C. 13,

em vez de C. 12.
Arame liso de ferro, tabela C. 11, em

vez de C. 8.
Arame farpado, tabela C. 13, em vez

de C. 9.
Ferragens não classificadas, tabela

C. 9, em vez de C. 2.
Telhas de zinco, tabela E. C. 5, em

vez de C. 3.
Ferro guza para fundição, tabela E,

C. 7, em -vez de C. 8.	 •
Manilhas  de barro ou, cimento até um

metro de comprimento ,tabela E. C. 4,
em vez de C. 12 on C. 13.

Vidros em chapas ou placa, tabela
E. O. 4, em vez de C. 3.

Cimento, tabela C. 114 ,, em vez de
C. 1.2.

Ferro em barra, chapa ou vergalhão,
tabela C. 11, em vez de C. 12 (C. 8).

Breu, tabela C. 14, em vez de C. 12.
Sátla cáustica, tabela C. 12, em vez

de C. 8.
Sócia," barrilha do comércio, tabela

O. 12. em vez de C. 18.
Açúcar comum, tabela E'. C. 10, em

vez de E. C. 2.
A6 .. „dente nacional, tabela E. C. 4,

em vez de C. 4.
Álcool nacional, tabela E. C. 4, em

vez de C. 4.
Fahas d;03 Flandres, lisas, em cunhe-

tes, tabela E. C. 5, em vez de C. 3.
Fdlhas de Flandres, estampadas. ta-

bela E. . 5, em vez de C. 3.
Papel para embrulho e impressão.

tabela C. 8, em vez de C. 3.
Fazendas de lã, algodão ou linho ou

mesclado de algodão e sêda, tabela E.
C. 14, em vez de C. 2.

Fazendas não classificadas, tabela E.
C. 14, em vez de C. 2.

Fogões de ferro, tabela E. C. 4, em
vez d .e 'C: 3.

Sal bruto, grosso ou moído a granel
ou ensacado, tabela E. C. 11, em vez
de E. C. 13.

Farinha de trigo, tabela E. C. 13,
em 'vez de E. C. 12.

Pregos de aço ou ferro, tabela E. C. 5,
em vez de C. 2:

Em expedições superiores a uma to-
nelada:

Salitre do Chile ou de Bengala, para
adubos, em quantidade superior a uma
tonelada, tabela C. 13, 30 %, em vez
de C. 13.

Fosfato para adubos, em quantidade
superior a uma tonelada, tabela C. 13,
30 %, em vez de C. 13.

Adubos quilnicos, nacionais* ou estran-
geiros, em quantidade superior a uma
tonelada, tabela C. 13, 30 To, em vez de
C. 13.

Mercadorias apresentadas a despacho
na estação de. Santa Cruz, em expedi-
ções de qualquer peso, com destino á
de Porto Alegre:

Fumo em corda, falia ou rolo na-
cional, tabela C. 14. em vez de C 4,
B. P40 até 200 kms. e B. , 2-25 de
201 kms. em deante.

Artigos de borracha (não classifica-
dos), tabela E. C. 14, 60 %, em vez de
C. 2.

Mangueira de borracha (borracha em
abras), tabela E. C. 14, 60 %, em vez
de O. 2.

Capas de borracha ou de outros te-
cidos impermeáveis, tabela E. C. 14.
60 %. em vez de C. 2.

Borracha, preparada ou em obra, ta-
bela E. C. 14, 60 %, em vez de C. 2.

Canos de borracha, tabela E. O. 14,
em Vez de C. 2.

Secretaria de Estado da Viação e
Obras Páblins, Diretoria Geral de Ex-
pediente, em 4 de *outubro de 1933. -
.1. B. de Macedo Guimarães, diretor ge-
ral, interino.

(C-4 . 864 -10-1. 0-33-75$500 )

Portarias de 30 de setembro de 1933.
N. 675 - Aprovando Rilha de 451.

- diaristas contratados pela Comissão de
Estradas de Rodagem Fedarals, para os
serviços da esttrada Raipava-Perezópulis,
durante o corrente ano, a partir de 1 de
junho e até ulterior deliberação do Go-
vêrno, fitando sem efeito a portaria de
16 de ,junho último, que aprovou o qua-
dro de diaristas para os Serviços da re-
ferida estrada. (N. 11.251-33).

N. 678 - Aprovando fõlbas de paga-
inentos, em 1932, dos mêses de setembro
nas importâncias de 5 :4908. : 1:8008,
600$, 4508.. 1:332*, 3 :3608, 90$, 1:8008,
600$, 1:0788, 280, 4968, 2:0708, 5008,
908, 1808. 16-1:516$, 3:0608, 178:3528500,
1:7708, 1:8898, 1:0508, 9008. 1:3968,
258$, 1:0508, 1:5208500. 1:1348250, reis
2:070$, 138:5688500, 1:8008, 6:6908,
233:534$, 170:6238750. 300$, 1:4488500,
540$, -1:8308. 207:6638. 1:857$, réis
105:7228, 2:1008, 1:7408, 2:250$, réis
95:839$, 5008, 3604, 192$, 000$, 1958,
1:0508, 1:8438800. 1:9508, 1 :577$500,
1:3508, 1:849$, 1:4108, 62:3348, e reis
192:3088250, e de outubro nas de réis
177:248$, 1:5458, 2:1708 e '78$, de pes-
soal idiarigta contratado pela I. F. de
Obras contra as Sêcas para diversos ser-
viços cargo do 20 distrito. (N. 14.012
de 1933).

N. 679 - Aprovando fõlhas de 9.243
diaristas contratados pela 1. F. de
Obras tcOntra as Sócas para diversos ser-.
viços a cargo do 2' distrito, no corrente
ano, a partir -das datas 'mencionadas nas
referidas folhas, sendo 8,440 diaristas
até 30 de junho e os restantes até 31 de
julho últimos. (N. '6.996-33) •

N. 680 - Aprovando Vilhas de 69.963
diaristas contratados pela -mesma ins-

tabela

à
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petoria e para os mesmos serviços, no
corrente ano, a partir das datas mencio-
nadas ria.s referidas fô1has, sendo 33 dia-
ristas até 31 de janeiro, 11.168 aé 28
de fevereiro, 88 até 30 de abril, 11.041
até 31 de maio, 14.988 até 39 de junho
e os restantets até 31 de julho 111Wrios.
(N. 6.767-33).

N. 681 - Aprovando fôlhas de 30.435
diaristas contratados pela mesma ins-
petoria para diversos serviços a cargo
da Comissão "'Si abem a 'Lima IGamp (V . ,
no corrente ano, sendo 10.661 diaristas
durante o periodo de 1 a 31 de janeiro,
e os restantes durante o de 1 a 28 de fe-
vereiro. (N. 6.827-33).

N. 682 - Aprovando telha de oito
diaristas contratados pela mesma Inspe-
toria para os serviços da Administração
Central durante o período de 1 cie março
a 31 de julho do corrente ano. (Núme-
ro 6.977-33.)

N. 683 - Aprovando fôlhas de 19.299
diaristas contratados pela mesma Inspe-
toria para diversos serviços a cargo da
Comissão de Estudos e Obras no Estado
do Piauí, durante o período, de 1 de jax
neiro a 3.0 de junho do corrente ano.
(N. 6.977-33.)

N. 684 - Aprovando fôlhas de 4.619
diaristas contratados pela mesma Inspe-
toria para os serviços a cargo da Comis-
são de Construção do açude público "Pi-
lões", no corrente ano, a partir das da-
tas mencionadas nas referidas fôlhas e
até 31 de julho último . (N. 6.977-33.)
- N. 685 - Aprovando fólhas de 268
diaristas contratados pela mesma Inspe-
toria para os serviços da Comissão de
Construção do açude público "Piranhas"'
durante o período de 1 de fevereiro a 31
de julho do corrente ano. (N. 6.977-33.)

. 686 Aprovando Rilhas de 7.821
diaristas contratados pela mesma Inspe-
lora para diversos serviços a cargo da
Comissão de Construção do açude pú-
blico "São Gonçalo" e canais de irriga-
ção das Várzeas de Sousa, no corrente
ano, a partir das datas mencionadas nas
'referidas fôlhas, sendo 4.047 diaristas
até •28 de fevereiro, e os restantes até
30 de junho último. N. 6.977-33.)

N. 687 - Aprovando fnhas de 38.009
diaristas contratados pela mesma Inspe-
toria para diversos serviços a cargo da
Comissão de Estudos e Obras nos Esta\-
dos de Pernambuco e Alagôas durante o
período de 1 de janeiro a 31 de julho
do corrente ano. (N. 6.977-33.)

N. 683 - Aprovando fedhas de urn
diarista contratado pela mesma Inspeto-
ria para os serviços a cargo do 1' distri-
to durante o periodo de 1 de abril a 31
de julho do corrente ano. (N. 7.487-33.)

N. 689 - Aprovando fôlha de • dois
diaristas contratados pela mesma Inspe-
toria para os serviços da Comissão ciFe
Construção do açude público "Piranhas",

• durante o período de 1 de abril a 31 de
julho do corrente ano. . (N. 8.119-33.)

PROTOCOLO GERAL

Expediente de 22 de setembro de 1933
Avisos:

N. 1.748 - Ao Ministério da Fazen-
da, pedindo sejam expedidas ordens á
Alfândega de Manaus afim de que sejam
desembaraçados, com isenção de direi-
tos e demais taxas, 16 colares de esfe-
ras, para eixos de motores elétricos, 8
bobinas indutôras para motores, 1 ia-

duzido e 1 reostato indutor, vindos de
Liverpool (Inglaterra), a bordo do va-
por "AlcIa", e destinados à estação ra-
dio telegráfica de Manaus. (N 18 249.	 .	 ,
de 1933).

N. 1.749 - Ao I). N. Portos e Nave-
gação, renietendo os .documentos com-
probatórios das despesas efetuadas na
construção das novas Linhas férreas,
calçamento a paralelepípedos e escoa-
rr..ento de águas pluviais no pôrto de
Santos, e autorizando a inclusão na
conta de capital da Comp. Docas de
Santos, da importância de 2.853:195$532
efetivamente dispendida nas referidas
obras. (D. C., 3", n. 6.545-33).

N. 1.750 - Ao consultor geral da Re-
pública, remetendo o processo em que a
firma Brasil & Rosa apresenta reclarrfa-
çô'es por extravio de mercadorias despa-
chadas de Pouso Alegre para São Diôgo,
em n932, afird de ser emitido parecer a
respeito. (D. C., 1, n. 17.158-33).

N. 1.751 - Ao Tribunal de Contas,
remetendo cópia do têrmo de revisão
do contrato celebrado entre o Govêrno
Federal e o Estado da Bafo, para o ser-
viço de navegação do Rio São Francis-
co. (D. C., 2, n. 17.225-33).

N. 1.752 - Ao Ministério da Agri-
cultura, submetendo à consideração do
respectivo titular, os ofícios da Inspeto-
ria F. das Estradas, ns. 468/S, 560,
732/'S e 904/S, referentes à exigência de
atestados de sanidade para os despachos
de carne, leite e seus derivados, na E.
F. de orocabana. (D. E., 3, n. 16.925,
de 1933).

- Ao Ministério da Fazenda:
N. 1.753 - Pedindo seja paga à Mid-

dletosvn•Car Gompany a quantia de reis
:760$, Ouro, proveniente de materiais

fornecidos, em 1926, à E. F. Central do
Brasil. (D. C., 1", n. 14.524/33).

N. 1.754 - Pedindo seja paga ao es-
crevente. da 3 Divisão da E. F. Cen-
tral do Brasil, Sílvio Alvim Botelho, a
quantia de 1:780:200, relativa à dispo-
nibilidade do decreto n. 211.354, de 13
de janeiro do corrente ano, a contar de
novembro de 1931. (D. C., 1', número
16.893-33).

N. 1.755 - Ao Ministério da Fazen-
da, pedindo sejam pagas as contas da
Sociedade Anônima do Gás do Rio de
Janeiro na importância total •de réis
549:8833500, de forneciniento de gás e
luz elétrica, no mês de julho último.
para a iluminação pública desta Capital
inclusive a da Quinta da Bôa Vista c
parque do Pálacio Presidência'. (D. C.
1* n. 17.038-33).

N. 1.756 - Ao Ministério da Fazen-
da, pedindo seja paga a The Amazon
River Steam Navigation Company
(1911) Limited a quantia de réis
189:660700, de subvenção pelos servi-
ços de navegação efetuados no mês de
junho último. (D. C. 1' n. 18.137-33).

N. 1.757 - Ao Ministério da Fazen-
da. solicitando a remessa do processo re-
lativo ao pagamento da quantia de réis
54$000 a que fes jús Olavo do Egito
Rosa, condutor de 1' classe da Estrada
de Ferro Central do Brasil. (D.C. 1*
n. 15.409-33).

Ofícios:
N. 3.356 - Aos Correios e Telégra-

fos, comunicando haver o Sr. ministro
autorizado o D. C. T. a mandar à ins-
peção de saúde. ex-officio, o telégrafis-
ta de classe José Pedro de Castro Vi-
las Bôas, da D. R. C. Telégrafos, de
São Paulo. (D. E. 2' n. 9.151-33).

N. 3.357 - Aos Correios e Telégra-
fos, transmitindo o. laudo de inspeção de
saúde que acompanhou o ofício núme-
ro 11.642, de 30 de agôsto último. ,(D.
E. 2' n. 16.607-33).

N. 3.358 - Aos Correios e Telégra-
fos, idem, idem, que acompanhou o ofí-
cio n. 10.362, de 26 de agosto último.
(D. E. 2' n. 16.376-33).

N. 3.359 - Aos Correios e Telégra-
fos, perguntando se Rafael de Araújo
Ribeiro( 2° oficial da D. 'It. C. T. de
São Paulo, apresentou nessa reParP-
ção, em junho de 1932, algum pedido de
promoção. (D. E. 2' n. 14.270-33).

N. 3.360 - Ao D. N. Portos e Na-
vegação, comunicando a remesa de pe-
dido de material à Comissão Central de
Compras. (D. C. 1' n. 16.193-33).

N. 3.361 - Ao D. N. Portos e Na-
vegação, idem, idem. (D. C. 1' núme-
ro 16.209-33).

N. 3.362 - A' Inspetoria Federal das
Estradas, idem, idem. (D. C. 1' nú-
mero 16.440-33).

N. 3.363 - 'A Inspetoria F. O. con-
tra as Secas - Comunicando haver o
Sr. Chefe do Govêrno Provisório ho-
mologado a aquisição dos automovels
e caminhões constantes da relação que
acompanhou o ofício n. 2101S, de 29 de
julho útimo., - (D. C. 1" n. 17.897,
de 1933).

N. 3.364 - 'A Depesa Res-
tituindo o processo em que é interessa-
da a S. A. Casa Pratt, e transmitindo
a prova de exclusividade, que consti-
tuiu uma das exigencias feitas por essa
diretoria. - (D. C. 1' n. 18.113133).

N. 3.365 - Ao D. N. Portos e Na-
vegação - Comunicando que, do acor-
do com o que colicitou o Estado do Es-
pírito Santo concessionário da cons-
trução e da exploração do porto de Vi-
tória, foi expedido a 13 de janeiro 61-
timo o decreto n. 22.353, autorizando a
substituIção da pavimentação do estra-
do da ponte sôbre o canal Sul da Ilha do
Principe, e a inclusão, na conta de ca-
pital do referido porto, da despesa feita
com a pavimentação dos passeios late-
rais da mesma ponte. - (D. C. 3,
n. 17.871133).

N. 3.366 - 'A Inspetoria Federal das
Estradas - Perguntando quais foram
as arrecadações de 1931 e 1932 e as
despesas autorizadas nesse biênio, afim
de verificar si ha saldo na conta das
taxas adicionais para pagamento dos
preços orçados no total de 151:026$164.
- (D. C. 3" n. 4.263133).

N. 3.367 - 'A Delegacia Fiscal no
Estado da Bafa - Tratando do afora-
mento de um terreno de arinha si-
tuado à rua Brigadeiro Lima, em Rapa-
rica, requerido por Fernando Ferreira
da Silva Amaral.	 (D. E. 3" número
16.764133).

N. 3.371 - 'A Despesa Pública -
Remetendo processo e títulos de monte-
pio de D. Agueda Lipes da 'Silva e ou-
tras. - (D. C. 2' Tf. 14.172133).

N. 3.369 - 'A Despesa Pública -
Idem de D. Maria Napoleão da Costa e
Silva Franco. - (D. C. 24 n. 13.402
de 1933).

N. 3.370 - 'A Despesa Pública -
Idem, de D. Adelina Lopes de Lira. -
(D. C. 2" n. 14.130133).

N. 3.371 - 'A Despesa Pública --•
Idem, de D. Maria Alves de Carvalho.,
- (D. C. 2' n. 14.812133).

N. 3.372 - Ao D. N. Portos e Na-
vegação - Pedindo a remes.sa de có-4
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são do parecer do consultor técnico.q
(D. E. 3' n. 9.497-33).

N. 3.384 - À Prefeitura Muuicipall
de Campo Formoso (Golei), reieetenc10
cópia do parecer do Sr. consultor tée
enjoo sobre o assoalharnento da pont0
da E. E. de Goiaz sobre o rio Corumbá.,
(D. E. 3' n. 0.497-33).

pias dos ofícios ns .951 e 1.437, de .9 de
naio do ano findo. - (D. C. 3° nú-
'itere 15.255l33).

N. á .7.5.3 - Ao Ministério da Fazenda,
edintlo seja paga ao servente da E. .F.

aentral do Brasil, José André, a quantia
241$800, relativa à licença que lhe foi

:oneedida, a partir de 30 de dezembro
1932. (D.C. 1° n. 1.707-33.)

N. 1.759 - Ao mesmo, idem, ao ofi-
cial de V classe Luiz :Manduca, a quantia
de 1596800, relativa -à licença que lhe foi
euneedida, a partir de 29 de outubro de
1932.  (D.C. 1° n. 16.484-33.)

1.750 - Ao Mesmo, idem, ao tra-
balhador de 4° classe da E. F. Central
do Brasil, Manuel .Sancho da Silva, a
quantia de 71$000, relativa à licença que
lha foi ,centedida, a partir de 9 de no-
vembro	 1932. (D.C. 2," a. 16.84.6e
1933.)

N. 1.731 - Ao mesmo, idem, ao guar-
da de 2° classe da mesma estrada, Joáé
Goclofredo de Aragão, a quantia de reis
186$600, 1relativa licença que lhe foi
eoncedida, com dois terços da diária, a
partir de 1 de dezembro de 1932.

n. 16.856-J33.)
N. 1.762 - Ao mesmo, idem, ao guare

ta-chaves de 2a classe da mesma estrada,
Jerequim Ferreira Leite, a quantia de
743600, relativo a oito dias de férias que
bisou de receber em novembro de 1932.

1' n. 16.897-33.)
N. 1.7.63 - Ao mesmo, idem, ao guar-

de-freios de 1° classe da mesma .estrada,
Augusto Marques de Oliveira, a quantia
de 1300300, de uma licença concedida a
partir de 14 de novembro de 1932. (D.

n. 16.899-33.)
N. 1.704 - Ao mesmo, idem, •ao guar-

da-chavee de 2° classe da E. F. Central
(1o, Brasil, Aurélio Mendes, a quantia de
37400, relativa à licença que lhe foi con-
cedida .eal 25 de novembro de 1932. (D.
C. I" n. 16.901-33.)

N. 1.765 - Ao mesmo, idem, ao ser-
vente extranumerário da mesma via fêt-
rea, Caetano Batista, a quantia de reis
23913000, de uma licença que lhe foi con-
cedida a partir de 7 de outubro de 1932.
(D. C. 1 4 n. 13.903-33.)

N. '1.766 - Ao mesmo, idem, ao guar-
daaahaves de Ia classe da mesma via fér-
rea. Leopoldino Alves de Lima, a quantia
de 1636200, relativa á licença que lhe foi
concedida a partir cie 1 .0 de dezembro de
1932. D.C. 1.° n. 16.905-33.)

N. 1.767 - Ao mesmo, idem, à Pre-
feitura de Barbac,ena, da quantia de réis
1978420, de fornecimento de luz em
1932, à E. F. Central do Brasil. (D.C.
1' n. 16.954-33.)	 •

N. 1.768 - Ao mesmo, idem, ao escre-
vente de 2° classe da E. F. Central do
Brasil, íMário dos Santos Werneck,
quantia de 228$000, relativa aos venci-
mentos de disponibilidade que deixou de
receber durante o período de 5 de no-
vembro a 31 de dezembro de 1931. (D,,
C. 1a n. 17.041-33.)

N. 1.769 - Ao mesmo, idem, ao guar-
da-chaves de 1' alasse da mesma estrada,
Viiesilio de Oliveira, a quantia de réis
2353700, relativa à licença que lhe foi
concedida, a partir de 15 de outubro de
032. (D.C. 1° na 17.043-33.)

N. 1. .770 - Ao mesmo, idem, ao guar-
da-chaves de 2' classe da, mesma via fér-
rea, José Amadeu Gama, a quantia de

577$800, de uma licença concedida, a par-
tir de 21 de julho de 1.932. (13. C. 1.°
ri. 17.045-33.)

N. 3.373 .- Ao Sr. Dulfe Pinheiro
Machado, remetendo 3 volumes do Re-
gistro de TituloS de Engenheiros. (D.
E. 2' n. 11.707-33).

N. 3.374 - Ao diretor do pessoal do
D. C. Telégrafos, perguntando si real-
mente existem duas vagas de mensagei-
ros no D. .0. T. (D. E. 2' n. 16.367,
de 1933)).

N. 3.375 - Ao diretor do Pessoal do
D. C. Telégrafos, restituindo documen-
tos de .Durval Correia de Messias. (D.
E. 2° n. 16.908-33).

N. 3.376 - À Despesa Pública, reme-
tendo documentos necessários à ultima-
ção do processo de aposentadoria de Ju-
lio Antônio Ribeiro de Melo, carteiro de
3° classe da D. R. C. r. de Pernambu-
co. (D. E. 2' n. 16.215-33).

N. 3.377 - À Comissão Central de
Compras, remetendo cópia do ofício
n. 979eS, de 22 de setembro último em
que a I. Federal das Estradas, presta
esclarecimentos necessários ô encomen-
da de trilhos para a E. F. de Goiaz e
construção da linha. Jaguara-São Borja.
(D. C. 1" n. 18.271-33).

N. 3.378 - À Comissão de Estradas
de Rodagem Federais, Comunicando que
o Sr. ministro, no ofício n. 209, de 11
de julho último, proferiu o seguinte
despacho. "Tratando-se de empregado
licenciado que se apresentou ao serviço.
esclareça, preihninarmente, à comissão
por que motivo deve ser êle novamente
contratado." (D. C. 3 n. 42.875-33).

N. 3.37.9 - Ao Lloyd Brasileiro, pe-
dindo uma cópia do oficie dessa compa-
nhia n. 799, de 15 de junho do corren-
te ano, relativo à exposição feita pelos
advogados americanos a respeito da li-
quidação do caso Jaceguai-Silarus. (D.
C. 1° na 14.183-33).

N. 3.380 - À Inspetoria F. das Es-
tradas, comunicando 'que o Sr. ministro,
no ofício n. 59818, de 6 de , junho últi-
mo, proferiu o seguinte despacho: "Fei-
ta a prova da incorporação, proceda-se
de acôrdo com a recomendação constan-
te do ofício-circular n. 100, de 13 de
janeiro último." (D. C. 3' n 10.'156,
de 1933).	 •

N. 3.381 - À Inspetoria F. das Es-
tradas, comunicando que à vista da in-
formação prestada peio diretor da Es-
trada de Ferro São Luiz a Terezina,
cuja cópia acompanhou o elido dessa
inspetoria a. 634aS, de 12 de junho úl-
timo, o Sr. miuistro, em 16 de setem-
bro, ,proferm o seguinte despacho: "À
Ins petoria Federal das Estradas para
esclarecer convenientemente o caso."
'D. C. 3' n. 10.641-33),

N. 3.38? - À Inspetoria F. das Es-
tradas, pedindo esclarecimento a res-
peito da construção do desvio na Estra-
da de Ferro Tereza Cristina, solicitada
aoe diversos negociantes, industriais e
lavadores, estabelecidos em São Pedro
de Uniesanga Baixa e circunvizinhança
dos muhicípios de Tubarão e •Urussan-
ga. (D. E. 3' n. 16.844-33).

N. 3.383 - À Inspetoria F. das Es-
tradas, comunicando que o Sr. ministro.
no ofício n. 5361S, de 25 de maio últi-
mo, relativamente ao assoalhamento das
pontes da E. F. de •Goiaz sobre os rios
as,eanalba e Corumbá. proferiu o se-
guinte despache: -Oficie-se à Inspeto-
ria F. da•s Estradas, recomendando-lhes
providências a que se refere à conclu-

,
N. 3.385 - Aos Correios e Telégree

Los, comunicando que o Sr. ministro,
por portaria de 1 do coerente, entornou
a Panair do Brasil S. A. a executar sere
viço radiotelegailfieo público restrito,
interior, entre suas estações aeronatitie
cas e' as aeronaves de sua propriedade,
(D. E. 3° 'n. 13.227-33).

N. 3.386 - Aos Correios e Telégra-
fos, comunicando que o Sr. ministra
por portaria de • 22 de agasto- findo,
concedeu permissão, a titulo precári:o,
a firma G. 'Manes para instalar nesta
capital uma estação radioemissora 'de
serviço especial de fins científicos 'alia
experimentais. (D. E. 3° n. 1.213-33),

N. 3.387 - A' Delegacia Fiscal rka
Baía, tratando do aforamento de una
terreno de marinha requerido por dona
Constança Amália Gesteira Cajado. (D.,
E. 3° ri. 17.211-33).

N. 3.388 - Ao diretor do pessoal 4(a.
D. C. Telegráfos, restituindo laudo dd
inspeção de saúde referente á aposéa-
tadoria do telegra,fista de 5° cias.' ei
Dermeval Corrêa Mendes. (D. E.
ra_16.225-33).

N. 3.389 - Aos Correios e Telégrae
fos, comunicando que o Sr. ininistOd
no requerimento em que a Liga Pau-
lista contra a Tub eaulose solicita ali-
torização para emitir, pela quinta vead
um selo de beneficência, com e obje-
tivo de obter recursos necessáries.:Q.
manutenção de seus ,serviços de aS'e
sistência aos tuberculosos 'pobres, pape
feriu o seguinte despacho: - "Atenda-
se, de acôrdo com os pareceres". (Da
E. n. 12.452-33)a

N. 3.390 - A' Estrada de Ferro Cena
trai do Brasil, devolvendo declaração
de familia de Mário Ventura Marinho:..
(D. C. 2', •ri . . 5.531.-33).	 •

N. 3.391 - A' Estrada de Ferro . Ne-,
roeste do Brasil, idem de Afonso Tea-
naghi. (D.. C. 2°, a. 12.073-33.) .	 e

N. 3.392 - Ao 1). N. Pórtos e N .-
rogação, comunicando que o Sr. minie-
tro no requerimento em que o concita-
tor de primeira classe Mario. Medial
Vieira Neves e outros funcionários clei
departamento pedem o arbitramento :s}e
diárias por serviços extraordinárias
prestados á laiscalisação dos Portos- dp
Ceará, proferiu o seguinte despacho: -
"Para que êste ministério possa dela-
berar quanto ao pedido, informe o• dias
pai-Lamento em que período foragi
executados os trabalhos extraordinae
rios e em quanto orça a despesa.
C. 1", n. 18:496-33). 	 •	 • .
' N. 3.393 - A' Comissão Central 'dê

Compras, remetendo proposta do Baii0
Sim isse Brasileiro de Finanças, acompae
nhada de proposta para fornecimento dei
trilhos usados. (D. C. 1°, n. 15.630,
de 1933). •

Diretoria Glerifi de Contlubfildade
Segunda Secção

Dia 10 de outubro de 1933
Aurélio Barbosa Moreira, ,declaraçdh

de família. - Apresente declaração, erri
aditamento, indicando as datas e luga'-2,
res. onde nasceram e foram registradoS'
seus filhos.

a
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Departamento tios Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 ae outubro de 1933

Designando os inspetores-chefes en-
genheiros Edgarci Teixeira, diretor té-

- Quico de Telegráfos; Elesbão de Castro
.-Nroloso, diretor do Material; Amaro Ba-

tista, assistente técnico Telegráfico; Ar-
- naldo Cunha de Azevedo e José Barcelos

de Carvalho, .para, em comissão, apresen-
- ter à Diretoria Geral propostas para as

promoções nas vagas de inspetores-té-
cnicos. (Port. n. 1.182, de 10 de outu-
bro de 193.3).

Designando o telegrafista de quinta
blasse FFancisco Augusto de Castro Ve-
ios° para auxiliar da agência postal-te-.

. •egráfica de Parnaíba, e a agente Fio-
:. "'tilda Rosa Alexandrina de Sousa para

encarregada da agência postal-telefônica
;ode Buriti dos Lopes, na Diretoria Regio-

nal do Piauí. (Port. n. 1.178, de 9 de
.. outubro de 1933) .
'• Designando o telegrafista de quarta
classe João Damasceno de Arruda Lôbo,

• para continuar como chefe do tráfego
• Lelegráfico da Diretoria Regional de Bo-
- tucatú, onde vem exercendo essas fun-
• 'ço- es. (Port. n. 1.176. de !P de outubro

de 1933).
Transferindo. . da Diretoria Regional

de São Paulo para a do Rio de Janeiro,
•onde servirá como agente postal-tele-
• gráfico de Portela, o telegrafista de

quarta classe Balbino Soares do Couto,
. em substituição ao empregado de iguai
- categoria Alberto Dal Grande Brugge-
Mann. que passará a servir na Diretoria
flegionalde Santa Catarina, ficando
essim serii , efeito a designação daquele

- telegrafista para Paracatú, feita pela
portaria n. 1.103, de 16 de setembro
indo. (Port. n. 1.181, de 10 de outu-

bro de 1933).
{ Transferindo, na Diretoria Regional
ftna Paraíba, o telegrafista de quinta cas-
e Chateaubriand Brasil Filho e a pra-

ticante diplomada Amélia Pereira de
kaujo, da estação sede para a agência
ile Cajazeiras, nos cargos de agente pos-

. tal telegráfico e auxiliar. respectiva-•
-vente; o praticante diplomado Alcides
•WagalbLies, de Cajazeiras para Taperoá.
Tio cargo de agente postal-telegráfico; e
O telegrafista de qifinta classe Mirocem
remendes da Cunha Lima, de Santa
pita para a Estação sede.. (Port. 'mi-
-Mero 1.180, (le 10 de . outubro de 1933).

Transferindo, na Diretoria Regional
lie Sergipe, o telegrafista de quarta elas-
ke Júlio Jorge de Campos, da agência de
11 napolis, onde exercia as funções de
kgente postal-telegráfico, para idênticas
funções na agência de Lagarto, e, dessa
para aquela, o telegrafista de quinta
piasse Messias Alvares da Fonseca, com
tis mesmas funções. (Port. n. 1.177, de
39 de 10 de 1933) .

Transformando em agência postal te-
lefônica a agência postal telegráfica de
!lurai dos Lopes, subordinada à. Direto-
tia Regional do Piauí. (Port. n. 1.179,
de 9 de outubro de 1933.)

Aprovando o concurso que, para ,auxi-
geres de 3' classe, se efetuou na Dire-

ria Regional de Ribeirão Preto, entre
e 23 de maio do corrente ano, com

. seguinte classificação:
1° lugar. Oscar Arbareli Rangel, 28,90

ihontos.
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2' lugar, :Heitor Silva, 28,50 pontos.
3° lugar. Edgard de Almeida Machado.

19,90 pontos.
40 lugar, Renal() Freire, 19,44 pontos.

DIRETORIA Do PESSOAL

Licenças concedidas:
Antônio da Silva Martins, servente

de 1° classe da . Diretoria Regional do
Maranhão, três mêses, sendo dois mêses
e vinte e sete dias com ordenado e o
restante com 314, para tratamento de
saúde, a contar de 7 de agôsto último.

Evanira Confúcio de Bastos, fiel do
tesoureiro da Diretoria Regional de
Goiaz, um mês, com ordenado, para tra-
tamento de saúde, a contar de 1 de se-
tembro findo. • •

José Maria Cavalcante, carteiro de 3'
classe da Diretoria Regional do Amazo-
nas e Acre, seis •êses, com ordenado,
para tratamento de saúde, cota trinta
dias para ser iniciada.

Mercêdes de Melo Andrade. auxiliar
de 2' classe da Diretoria Regional .de
Campanha, dois mêses, com vencimen-
tos, nos Virmos -cio art. 21 do decreto
n. 11.6(33. de 1 de fevereiro de 1921,
a contar de 2 de setembro findo.

Reipierimento despachado

Noémia dê Menezes Lobo, pedindo
restituição de .documento. — Compare-
ça à 2' Secção da Diretoria do Pessoal,
afim de prestar esclarecimentos.

• . ,
fillinisterio da Agricultura

Os pedidos de assinatura oficial devem
ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinántes por desconto em falha
deverão vir, também • anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mèses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na •primeira pá-
gina.

O ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura, em nome do Chefe do Go-
vérno Provisório da República dos Es-
tados Unidos do Brasil:

Resolve, tepc15 em vista o disposto no
artigo 3° do decreto n. 19.448, de 3 de
dezembro de 1930. delegar poderes ao
agrônomo Otávio Gomes de Morais Vas-
concelos, chefe interino da Terceira
secção Técnica da Diretoria de Fruti-
cultura, designado para dirigir os ser-
viços da Estação Experimental de Fru-
ticultura no Estado de Pernambuco,
para, dentro dos quadros previamente
aprovados pela autoridade competente,
contratar e dispensar, de conformidade
com o disposto no artigo 70 do decreto
n. 18.088, de 27 de janeiro de 1928, o
pessoal variável dos serviços a seu
cargo.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1933.
— Juarez Tavora.

O ministro de Estado dos Negócios da
..kgricultdra,.em nome do Chefe do Go-
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vêm° Provisório da República dos E-
lados Unidos do Brasil:

Resolve, tendo em vista o disposto
artigo 3' cio decreto n. 19.448, de 3 11,
dezembro de 1930, delegar poderes a
agrônomo Joaquim P. de Carvalho, sul,
asistente técnico, interino, da Dire10
lia de Fruticultura, designado pai
chefe da Esteai° Experimental de Frit
ticultura TropiCal no Estado da Pa ali.
para, dentro dos quadros préviamente
aprovados nela autoridade compele'', .
contratar c dispensar, de conformidade
com o disposto no artigo 7° do decrell,
n. 18.088, dê" 27 de janeiro de 1928, o
pessoal variável dos serviços a seu
cargo.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1933.
— Juarez Tavora.

O ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura, em nome do Chefe do Cio-
vêno Provisório da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil:

ResOlve, de acôrdo com o art. 3" du
decreto n. 19.448, de 3 de dezembro de
1930, delegar poderes ao diretor do Ins-
tituto de Biologia Animal, Dr. Migue;
Osório de Almeida, para: •

a) o despacho de Papeis e assinatura
de correspondência e atos referentes a
concessão de licenças regulamentares.
tanto ao pessoal permanente como ao
contratado, até o prazo de 3 (três) me-
ses, compreendidas as prorrogações:

b) contratar e dispensar, dentro dos
quadros prèviamente aprovados pela
autoridade competente, o pessoal variá-
vel, de que trata o art. '7" do decreto
n. 18.088, de 27 de janeiro de 1928:

c) a assinatura de contratos cuja des-
pesa tenha de ser atendida por conta de
recursos orçamentários, à sua dispo-
sição.

d) e requisição de passagens e trans-
portes nas estradas de ferro e linhas de
navegarão para o pessoal e material do
instituto a seu cargo.

Ttiio de Janeiro, 6 de outubro de 1932.
— luares Tavora.

O ministro de Estado dos Negócios da
Agricultura, em nome do Chefe do Go-
vêrno Provisório da República dos Es-
tados Unidos do Brasil:

Resolve, tendo eir: vista o disPosto no
art. 3° do decreto n. 19.448, de 3 de
dezembro de 1930. delegar poderes ao
agrônomo Adrião Caminha Filho, dire-
tor do Fomento •grícola, para, no int-
pedimento do diretor geral de Agricul-
tura. contratar e , dispensar, dentro dos
quadros .préviamente aprovados pela au-
toridade competente e de conformidadr
com o disposto no art. 7' do decreto nú-
mero 18.089, de 27 de janeiro de 1928.
o pessoal variável dos serviços a ea,•gi•
do referido diretor geral.

Rio de Janeiro, 6 de outubro' de 1933.
— Juarez Tavora.

(Cópia) Sr. Chefe do Govèrno Prov.-
sório (Autorizado. Em 29-9-933. — C.
Vargas) — O interventor federal a,:
Território do Acre pede un-2 auxilio para
a montagem de uma usina de beneficia-
Mento de algodão. — Não permitindo a
situação financeira do Território a aqui- .
sição dos maquinismos necessários, que
importam em 8O:000$, ségaindo parecer
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¡emitido  pela Diretoria de Plantas Téx-
leis, e não havendo verba no orçamento
Para tal fim, Aste ministério, julgando
justo o pedido, submete-o à vossa apre-
ciação, afim de ser autorizada a conces-
são dásse auxilio, que poderá correr
pela sub-consignação n. 2, da verba —
Feventuais, do orçamento vigente, deven-
do a execução das obras necessárias à
Instalação e à aquisição dos maquinis-
mos, obedecer às sugestões do aludido
parecer. — Juarez Tavora.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
11933. Confere com o original — 2" Se-
eção da Diretoria de Expediente e Con-
itabilidade da Secretaria de Estado da
'Agricultura, 10 de outubro de [933.—
José Corrêa Lyrto. 2 oficial. Visto. —
Le. de Carvalho, chefe de secção.

Diretoria do Ensino Agronômico

EXPEDIENTE DO SR. DIRET011

leia 27 de setembto - de 1933

Ao Sr. presidente do Centro ..ecadê-
miro da Escola de Agricultura e Pena-
ria de Passa Quatro:

N. 2.468 — Agradece a comunica-
ção da fundação desse cealtro.

— Ao. Sr. superintendente da Leo-
poldtna Railway:

N. 2.469 — Pede informar o preço
das passagens de Viçosa a Entre Rios,
fornecidas ao inspetor de alunos do Pa.-
tronato Agrícola Visconde de Mauá, José
Tavares Monteiro Filho, afim de serem
iescontadas mensalmente dos venci-
mentos do interessado.

- Ao Sr. diretor da Rede Viação Mi-
neira:

N. 2.470 — Pede inforar o preço
das passagens de Ouro Fino a Cruzeiro,
fornecida-e ao inspetor de alunos do Pa-
tronato Agrícola Visconde de Meuá, Joeé
Tavares Monteiro Filho, afim de se-
rem descontadas mensalmente nos ven-
cimentos do interessado.

— Ao Sr. diretor geral de Agricul-
tura:

N. 2.471 — Comunica a suspensão
por cinca dias, do instrutór de alunos
do Patronato Agrícola Artur Bernaedes,
João Vieira de Brito. I

— Ao	 diretor do Patronato Agrí-
cola Artur Berriardes:

N. 2.472— Confirma o telegrama em
que comunicava a suspensão por cinco
dias do instrutor de aluíras, João Vieira
de Brito.

— Ao Sr. delegado fiscal de Belo Ho-
rizonte:

N. 2.47.3 — Comunica a suspensão
por cinco dias do instrutor de alunos
do ,Patronato Agrícola Artur Bernar-
dee, João Vieira de Brito.

— Ao Sr. diretor do Patronato Agrí-
cola João Coimbra:

N. 2.474 — Remete portaria de 90
dias de licença, pata tratamento de saú-
de, concedida ao professor Rúi
Belo.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 2.4'75 — Comunica que esta di-
retoria concedeu 90 dias de licença para

ti atamento de saúde ao professor do
Patronato Agrícola João Coimem, ledi
Aires Belo.

— Ao Sr. diretor geral de Agricul-
tura:

A. 2.476 . — Comunica que esta dire-
toria e•oneed•eu 90 dias de licença, paia•
tratamento de saúde ao professor do
Patronato Agrícola João Coimbra, 11-ái
Aires Belo.

Dia 28
Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.477 — Transmite o quadro do

contratado, Sr. Idalino Rosa.
— Ao Sr. 'diretor de Expediente e

Contabilidade:
N. 2.478 — Transmite o quadro do

contratado, Sr. Idalino Rosa.
— Ao S. diretor do Patronato Agrí-

cola Visconde da Graça:
N. 2.479 — Comunica a aprovação

dos têrmos 7 e 8 e da relação n. 3, en-
viados com o ofício n. 4.682.

— Ao Sr. diretor geral de Agricul-
tura.

A. 2.180 — Requisita material ne
expediente, para esta diretoria.

— Ao Sr. diretor da Patronato Agrie
cola Visconde de Mauá:

N. 2.481 — Comunica a aprovaçao
do têrmo de morte n. 7, enviado com o
oficio n. 315.

— Ao Sr. inspetor do Ensino Técnico
Profissional do Distrito Federal:

A. 2.482 — Pede, sejam fornecidos
esta diretoria 12 exemplares da ficha

antropométrice padrão "Diogenes Tor-
res" e 12 "Instruções" para a reeaectiva
aplicação.

— Ao Sr. Dr. Tomaz Pinto Guima-
rães M. D. auxiliar da Feira Interna-
cional de Amostras do Distrito Federal:

N. 2.483 — Solicita o fornecimento
de ingressos permanentes aos funcioná-
rios da Escola Agrícola de Barbacêna,
destacados para servirem no stand desse
estabelecimento, a saber: Juvenal Abreu,
Remiro Couto e Eleutério Cesario de
Paula.

— Ao Sr. diretor do Patronato Agrí-
cola Manuel Barata:

N. 2.484 — Comunica que a Direta-
ria de Plantas- Têxteis, não concorda
com o pedido feito pelo seu telegrama
n. 641.

Dia 29

Ao Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

A. 2.48.5 — Transmite a pública foi-
ma, referente a naturalização do Sr.
José Lacativa, mestre da oficina de se-
leiro do Patronato Ageleola Jose Boni-
fácio.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

A. 2.486 Trancreve os eidos exis-
tentes nas sub-consignações do "Pes-
soal" e "Material".

— Ao Sr. diretor do Patronato Agrí-
cola Manuel Barata:

N. 2.487 — Devolve oficio enviado
por engano à esta diretoria.

— Ao Sr. ministro dos Negócios da
Fazenda:

N. 2.488 — Solicita o pagamento nó
Tesouro Nacional, à Rede ele Viação-
Mineira, de conta na importância de
1:7508, proveniente de transportes peai
mesma realizados em proveito , desta di-
retoria.

— Ao Sr. diretor de Expediente c
Contabilidade:

N. 2.489 — Remete a fôlha de paga-
mentos do auxiliar cemtratado, desta di-
retoria, Estevam Ferraz da Rocha'.

— Ao Sr. diretor do Patronato Agrí-
cola Wencesláu Bráz:

N. 2.490 — Comunica que deve aten-
der a requisição de esclarecimentoá. fei-
tos pela Administração do Domínio da
União em Belo Horizonte.

•

Diretoria de Expediente
e Contabilidade •

Primeira Secção

EXPEDIENTE 1)0 ENCARREGADO DO EXPE-
DIENTE NA AUSÊNCIA	 MINISTRO

Requerimento despachado

Nelson Sousa Carvalho, pedindo paga-
inento de gratificação durante o tempo
em que esteve incorporado no Exére,ite.
— Indeferido. O. E. C. 8.397/33.1

Terceira eeceão

Em apostilas datadas de 10 do cor-
rente, nos decretos de nomeação dos es-
criturários das Inspetorias Regionais, da
Diretoria de Fiscalização de Produtos
de Origem Animal: em Pôrto Alegre,
Aquiles Guerra de Albuquerque Dieiz
Lourival Barcelos; em Curitiba, João de
Oliveira Viana e em São Paulo, Rodrige
José da Rocha, foi declarado que Os re-
feridos decretos vigorarão, para todos
os efeitos, inclusive percepção de venci-
mentos, a partir de 1 de julho do cor-
rente ano em vista do disposto no de-
creto n. 22.985 de 25 de julho de 1933.

— Na mesma data, 10 do corrente, foi
apostilado o 'decreto de nomeação de au-
xiliar de 2' classe da Diretoria de Fis-
calização de Produtos de Origem Ani-
mal visto chamar-se o referido funcio-.
nário Frutuoso Ferreira Bandeira.

— Per apostila da mesma data, feita
no título de nomeação do auxiliar de
2" classe da refrida diTetoria, foi decla-
rado chamar-se 'éese funcionário Heitor
lladmann Monteiro.

Por ato de 15 de setembro. foi no-
meado auxiliar de eegunda, clases,
Diretoria de Defesa Sanitária Animal.
Antônio Amâncio Ramos, para exercer
o cargo de auxiliar de primeira citasse,
da Diretoria 'de Fiscalização de Produ-
tos de Origem Animal, da Diretoria Ge-
ral de Industria Animal.

— Por ato da mesma data, foi no-
meado o auxiliar de terceira classe, da
Diretoria de -Fomento da Produção Ani-
mal, Heitor Simões, .para exercer, inte-
rinamente, o cargo de escrevente-datiló-
grafo da Inspetoria Regional em Pinhei-
ro, da referida Direto-ria, da Diretoria
Geral de Indústria Animal.

,— Por ato de 5 do corrente, foi no-
meado o sub-assistente técnico, interino,
da segunda secção técnica da Diretoria
de Fomento Agrícola, da Diretoria Ge-
ral de Agricultura, agrônome José No-
gueira de Carvalho, para exercer,' inte-
rinamente, o cargo de sub-inspetor da
Inspetoria Regionall de .Seridicultura,
em Barbac•ena, da Diretoria de Fomento
da Produção Animal, da Diretoria Ge-
ral de Indústria Animal.
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— Por ato da mesma data, foram 'no-
meados para a Inspetoria ¡Regional em
Pedro Leopoldo, da Diretoria de Fomen-
to da Produção Animal, da Diretoria
Geral de Indústria Animal':

Médico veterinário João Lapertosa
Brina, para exercer, interinamente, o
cargo de auxiliar técnico;

Agrônomo Baltazar de Aroeira Neves,
para exercer, i nterinamente, idênticocargo.

— Por Outro da mesma data, foram
nomeados para a Inspetoria Regional
em Tigipid, da Diretoria de Fomento da
Produção Animal, da Diretoria Geral deInd,útria

Capataz contratado da Inspetoria Re-
gional em S. Paulo, Antônio Luis doNascimento, para exercer, interinamen-
te. o cargo de auxifiar técnico;

Engenheiro agrónomo Nemésio Go-
mes da Cunha, ¡para exercer, interina-
mente, o cargo de sob-inspetor.

Engenheiro agrônomo :Nelson Batista
Ribas, para exercer, i nterinamente, o
cargo de sub-inspetor.

— Ainda por outro da mesma data,
foi nomeado o escriturário da extinta
Estação Sericícola de Barbacena. Antô-
nio Cafixto de Campos, para exercer o
cargo de terceiro escriturário da Inspe-
toria Regional de Sericicultura, da Di-
retoria de Produção Animal, da Direto-
ria Geral de IndúsI,ria Animal.

— Por ato da mesma data, foi nomea-
..a a 'médica-veterinária Nair Lobo Per-
digão, para exercer, interinamente, o
cargo de aj udante, técnico da Secção de
Predutos de Origem Animal, do Labora-
tório Central de indústria Animal. da Di-
retoria Geral de Indústria Animal.

— Por outro da mesina data, foi no-
meado o auxiliar de 2' classe da Diretoria
de Defesa Sanitária Animal, Leovegildo
Sobras de Morais, para exercer o cargo
de auxiliar de 1 classe da Diretbria de
Fiscalização de Produtos de Origem Ani-
mal, da Diretoria Geral de Indústria
Animal.

Por outro da mesma data, foi nomeado
o sub-inspetor, interino, da Inspetoria
Regional em Pôrto Alegre, da Diretoria
de Defesa Sanitária Animal, médico-ve-
terinário Afonso Ribeiro Pires, para
exercer idêntico cargo na Inspetoria Re-'
gional em Pôrto Alegre, da Diretoria de
Fiscalização de Produtos de Origem Anr-

mal, da Diretoria Geral de . Indústria
Animal.

— Por ato. da mesma data foi nomeado
o médico-veterinário Ivens Freitas de
Sousa, para exercer, interinamente, o
cargo de sub-inspetor-ajudante, da ins-
petoria Regional, em Recife, da Diretoria
de Defesa Sanitária Animal, da Direto-
ria Geral de Indústria Animal.

— Por outro da mesma data, foi no-
meado o escriturário da Inspetoria Re-
gional em Pinheiro, da Diretoria de Fo-
mento da Prodõisilo Animal, Napoleão
Ferreira, para exercer o cargo de 3° es-
criturário da mesma inspetoria, da Di-
retoria Geral de Indústria

— Por ato da mesma data foi nomea-
do o escriturarário da referida Diretoria
Francisco Ribeiro de Abreu, para exer-
cer o mesmo cargo, na mesma inspetoria.

— Por outro da mesma data, foi no-
meado o auxiliar de 1' classe, Carlos
Melchiades dos Santos, para exercer o
cargo de auxiliar técnico da Inspetoria
Regional era Pinheiro, da Diretoria do
Fomento da Produção Animal, da Dir,
tona Gera/ de Indústria Animal.

Diretoria de Defesa Sanitária
Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Oficio ao Sr. diretor geral de Agri-
cultura:

N. 446 — Cientifica haverem sido con-
srevados nos mesmos lugares os funcio-
nários servindo 'nas oito inspetorias de
que dispõe a diretoria, sendo apenas
designado o ajudante do engenheiro agrô-
nomo Isaias Augusto Deslandes para o
pdflo de Paranaguá. Os demais serven-
tuários encontram-se nos portos para
onde foram indicados, a saber: Para o
Pôrto de Belém — Sub-assistente técni-
co, engenheiro agrônomo Benedito Pe-
reira de Nogueira; servente, Alfredo Ri-
beiro de Castro. Para Recife — Sub-
assistente técnico, engenheiro agrônomo
José Alves de Albuquerque; servente,
Higino Carneiro Campeio. Para S. Sal-
vador, Baia — Sub-assistente técnico,
engenheiro agrônomo Edgard da Silvei-
ra Caldeira; ajudante técnico, agrônomo
João Pedro da Silva Lopes; servente, Pe-
dro Carneiro Vieira Filho. Para o Dis-
trito Federal — Assistente técnico, en-
genheiro agrônomo, Ulisses Cavalcanti de

Melo; ajudantes técnicos, engenheiros
agrônomos Antônio Marino e Afonso Ar-
tur de Albuquerque Melo. Para Santos —
Assistente técnico, Engenheiro agrônomo
Eugênio Germano Bruck, e ajudantes
técnicos, engenheiros agrônomos Mário
de Araújo Marques, Armando David Fer-
reira Lima e Lineu Ibaiara Gonçalves;
escrevente dactilógrafo, Antônio da Costa
Abreu.' Para S. Francisco, Santa Cata-
rina — Sub-assistenet, agrónomo João
Alves Júnior; servente, Francisco Pau-
lino de Sousa. Para o Pôrto do Rio
Grande, Rio Grande do Sul — Sub-assis-
tente técnico, engenheiro agrônomo
Francisco Dandalo de Seta; ajudante téc-
nico, agrônomo Emílio Monteiro Soares;
servente, Francisco de Paula Dias. Para
o pôrto de Pôrto Alegre, Rio Grande do
Sul, ajudante técnico, engenheiro agrô-
nomo Jaime Guimarães Fernancles; ser-
vente, Epaminondas Salvador Trindade.

Diretoria de Plantas Téxteis
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de outubro de 1933
Ofícios: •

Sr. inspetor de Plantas Téxteis, Es-
tação de .Martinho Prado — São Paulo
— Linha Paulista:

N. 1.858 — Remete o conhecimento
do despacho de 10 barricas contendo 500
quilos de arseniato de chumbo destina-
dos aos trabalhos dâsse campo.

- inspetor de Plantas Têxteis no
Estado da Paratba:

N. 1.860 — Remete o conhecimento
dto embarque, no vapor "Rodrigues Al-.
ves", do material de laboratório cons-
tante da inclusa relação.

— Sr. diretor geral de Agricultura:
rN. 1.861 — Envia, destinado à Dire-

toria de Expediente e Contabilidade
dêste ministério, o boletim da renda ar-
recadada pela Terceira Secção Técnica
desta repartição, referente ao mês de
setembro último, na importtincia da
580$000, acompanhado de seis guias dei
recolhimento, em °Mas autenticáslas.

— Sr. diretor' da Despesa Pública:
N. 1.563 — Pede pagamento da fólhal

de diárias, na importância de 3:110$1
a quç fizeram jus diversos funcionários
da diretoria, por terem estado fdra da
suas sedes nos meses de julho a setema
bro últimos.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem ser anualmente

renovados, por intermédio do respectivo ministério, com a
devida antecedência, de modo a evitar-se a suspensão da
remessa.

Os assinantes por desconto em fólha deverão vir, tambéa
anualmente, por intermédio das respectivas repartições pa-
gadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão suspensas em f de
julho e 1, de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira página.

De ordem do Sr. ministro do Trabalho, publicasse o oro-
jeto do regulamento feito de acórdo com as emendas aceitas
pela Coinis3ão do C.Ócligo Aduaneiro e staxericias pela Alfaia-
+lega do Rio de Janeiro, para que, dentro c. t o prazo de 3/3 dias,
possam os interessados apresentar as suas sugestões. Laias
devem ser encaminhadas à Comissão, no Departamento Na-

deEstajti..st,É,A rua Luiz de Campes a.. 68.

REGULAMENTO DAS GUIAS DE EXPORTAÇÃO

Projéto de Regulamento feito de actirdo com as emendas aceitaet
pela Comissão do Código Aduaneiro e sugeridas pela
Alfândega do Rio de Janeiro.

CAPITULO I

lias guias de exportação

Art. 1. As guias de exPortação, de que trata o art. 190
do Regulamento da Marinha Mercante e Navegação de Ca,
botagem, a que se refere o decreto n. 10.524, de 23 de oum
tubro de 1913, ficam extensivas a tôdas as mercadorias, na.
sionais ou nacionalizadas, que saírem de uni para outrot4
portos nacionais e ás que saírem de qualquer localidade do,
território nacional para o exterior do Brasil.

Art. 20 . As mercadorias saídas de um para outro portri.
do Brasil ou de urna localidade para outra de qualquer ou-!
Iro Estado do Brasil em transito pelas (Repúblicas vizinhas4
Vicam sujeitas ás guias de exuortação de que trata o artigtt
anterior.

Paragrafo único. Para que não se verifique o fáto c/Xli
o-xis-tirem dois documentes correnpondentes a uma só mar

•
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não será permitido o processo, em duas repartições
de guias correspondentes a uma única expartaeão.

a, guia das mercadorias, com destino ao , euterior, que
dssitarein por . mais de uma repartição, dentro ou não do,

„a ssino Estado, será feita no ponto, expedidor, conforma o
aasçailo A '(exportação para localidades brasileiras), sendo a
;;Ilia do modêlo B (exortação para o exterior do Brasil) or-
saaisada no Último parto ou localidade brasileiros era que
tsaasitarem as mercadorias.

guando, porém, as mercadorias saírem de uma lanada-
iaterior, sem sófrer transbordo ou mudança de condução

) d, localidades fronteiriças, caso comum no Estado do aio
aaarida do Sul, as guias do modê10 3 serão feitas no local da
ane,dição.

Art. 3°. São consideradas mercadorias, para os fins dos
alas. í° e 2°, as moedas metálicas e fiduciárias nacionais e

tranaeiras, as encomendas, os animais, a exportação feita
iro .Govêroo Federal o o combustível embarcado em cada
;porto para consumada bordo.

Paragrafo único. Só não é etigivel guia de exportasao
•!nra, as encomendas ou amostras cujo valor comercial não
exceder de 20000, e para a bagagem que acompanhar o pas-
sageiro, exceto quando esta contiver mercadoria estrangeira,
embora já nacionalizada.

QAPITULO

Do número de guias e do seu destino

Art. 4°. As guias de exportação para os portos nacionais
snão apresentadas, em três vias, à repartição fiscal do logar
rio exportação, que lhes dará os seguintes destinos, depois de
Preenchidas fadas as formalidades legais:

a) — A 1° via ficará arquivada na repartição expedi-
lora;

b) — A 2° via será remetida à repartição do destino da
mercadoria;

c) — A 3° via será remetida ao Departamento Nacional
;-le Estatística, no itio de Asneiro, como determiaa o art. 13.

Art. 5°. As aulas de exportação para o exterior do Era-
s il serão, tamb-émo apresentadas à repartiaao fiscal do logar

exportação, em duas vias; a primeira via será aí arqui-
vada e a segunda remetida a.o.Dapartamento Nacional de Es-
tatística, de acardo cem o art. 13.

CAPITII149 ITI

Dos emolumentos

Art. 6°. As primeiras vias serão escritas h mão, em tin-
ta indeléael, e seladas de acôrdo • com a lei do sêlo; podem as
demais vias ser copiadas por qualquer processo, dasde que
fiquem facilmente legíveis.

Parágrafo único. Na falta de estampilhas o sêlo será co-
arado por verba, lançada no documento competente.

CIAPt11/1.0 IV

Dos MOdelOS das guias de exportaçao

Art. 7.° Das guias de exportação, organizadas de acôrdo
com os modêlos anexos, devem doestar:

a) a numeração;
Compete esta exclusivamente à autoridade fiscal.
A numeração das guie para o exterior será diversa da

cias guias que se referirem à experrtaçâo para localidades na-
cionais; a numeração começará pelo número 1 e meada mês;

b) o nome do exportador, sua resislencia ou a sede da
firma comercial;

c) a nacionalidade da mercadoria.
Mercadoria nacional — a que é produzida no Brasil; na-

cionalizada, a extrangeira que pagou direitos aduaneiros no
Brasil;

d) procedencia da mercadoria;
A localidade ou Estado brasileiro de onde procede a

mercadoria;

e) home cia firma a que é consignada a mercadoria ou a
declaração "a ordem", quando, assim, for exportada;

f) a localidade e 'o Estado brasileiro ou localidade e o
pais extrangeiro do destino da inercadria.

A localidade e a país para ciada foi vendida a mercadoria,
ainda que o navio ou veiculo condutor a transborde em outro
Ponto ou ocórra a hipótese do transito por territoria brasi-
leiro ou extrangeiro.

No caso de exportação sem destino prefixado, o expor-
tador comunicará ao Departamento Nacional de Estatistica, .
dentro de 60 dias, a contar da data de exportação, o nome da.
localidade para onde foi vendida a, mercadoria e, na hipateise
de se não ter ainda nesse prazo verificado a venda declarará
qual o porto em que ela se encontra ou o último por onde
passou.

g) em transito:
A declaração do nome da república vizinha, de outro

qualquer país, ou do porto nacional por onde passa em tran-
sito a mercadoria, para. chegar ao seu destino ulterior;

h) meio de transporte:
O nome e a nacionalidade da embarcação, nome da es-

trada de ferro ou ci eoutro qualquer meio de condução;
a) data aproximada da saída da embarcação ou veículo

que transportar a mercadoria;
j) frete aproximado da mercadoria, em moeda nacional.
O frete maritimo ou terrestre é o relativo ao transporte

desde o ponto de expedição ao do destino da mercadoria;'
k) a marca, o número, a quantidade e a espécie dos vo-

lumes;1
1) a especificação da mercadoria.
O exportador deverá indicar as mercadorias com as de-

nominações próprias, de acórdo com a venda realizada e a
respectiva fatura comercial, e de conformidade com o dis-
posto no art. 4; e, quando se tratar de cabotagem, de actirdo
com a classificação que tiverem as mercadorias na Tarifa,
nos termos das circulares 11 e 14, de 19 e 25 de fevereiro
de 1918, e art. 125 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1217,
que continuarão a ser integralmente observados;

In) o pêso em quilogramas:
. O pêso bruto dos volumes e o bruto e o liauido de cada

espécie de mercadoria;
n) o valor comercial em moeda nacional.
Nesse valor não serão incluídos a trate nem as despesas

com o seguro.
Art. B.° Além doa pesos, o exportador declarará a quan-

tidade ou medição das mercadorias que são geralmente ne-
gociadas nessas espécies.

Art. 9.° As guias serão impressas de conformidade com'
os modelos anéxes e terão as dimensões 0m,33x0m,22.

As relatavas à eaportação para localidades brasileiras
— modelo A — serão em papél branco e as relativas à expor-
tação para o estrangeiro — modelo. B — em papél amarelo.

Art. 10. Não poderão constar da mesma guia merca-
dorias que se destinem a mais de um pórto ou localidade;
nem serão englobadas mercadorias nacionais e nacionaliza-
das, excéto quando, em um mesmo volume, • houver duas es-'
pécies, caso em que o exportador fica obrigado a declarar,
após cada adição, se a mercadoria. é nacional ou estran-
geira.	 .

Não poderão constar de uma só guia mercadorias per-
tencentes a mais de um destinatario anem a mais de um co-
nhecimento.

Art. 11. Cada mercadoria deverá trazer a declaração
do seu peso e do seu valor comércial; é proibido englobar,
em um só peso (bruto da mercadoria, ou liquido) ou num só
valor mercadorias diferêntes.

Art. O. Não serão permitidas decaaraçÕes géaaericas,
tais como: técidos ou tecidos de algodão, obras de ferro, ar-
tigos de armarinho, bebidas, frutas, mobilias, ferragens, má-
quinas, produtos químicos, generos alimentícios louças, etc.

Da guia deverá constar: tecido de algodão crú, tecidos
de algodão tinto, tecido de algodão branco, estampado ou
bordado; roupas feitas de algodão, de linho, etc.: fogões de
ferro, ferros de engomar, etc.



DISPOSIÇÕES GERAIS

-Art. 21- 1Continuarão em pleno vigor as disposições
contidas no decreto n . 7.473, de 2 .9 de jirlhe de 1909; que
regula o serviço de estatística da exportação para o exterior
e do comércio interestadual. 	

.

Art. 22. 'Noa cases omissos nêste regulamento e. que .fo-
rem de natureza urgente, os chefes das repartições fiscais e
do Depattaniento Nacional de Estatística resolverão como
julgarem mais conveniente, sujeito, porém, o ato ao minis-
tro daPazenda, para decisão final.

Art. 23. A adoção doo modelos oficiais anexos será obri-
gotória; para a exportação que se fizer peles portos da Ca-
pital Federal. e. dos Eatutos do , Aio de Janeiro, São Paulo e
Espirito Santo depois de 30 dias. à Chntar • da* publicação
dêste regulamento e. 60 dias para a dos demais portos da
'Republica.

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário.

• _ • •

'	 ,
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Quando se tratar de artigos de armarinho, produtos
'químrcos, bebidas e frutos, dever-se-á especificar cada ar-
tigo, assim como cada produto químico, indicando o nome
de cada espécie, seu peso e valor. Com  relação à mobilia,
deverá constar: cadeira de madeira, secretária de aço, etc.
Sôbre ferragetis, a designação de cada qualidade; sôbre ri] a-

i ras, mencionar o nome da árvore, jacarandá. peroba, etc.,
Se em tóros, em tábuas, e assim por diante.

No caso de artigos que, por saia multiplicidade dificul-
tem o preparo do despacho, a guia de exportação poderá ser
substítuida por cópia fiel da fatura original dirigida ao des-
tinatário.

Essa fatura devidamente autênticada pela repartição do
Oda de embarque deverá ser anexada à respectiva guia,
gue conterá apenas a designação genérios das mercadorias.

CAPITULO V

DEVERES DAS REPARTIÇÕES FISCAIS

Art. 13. Tôdas as terceiras vias das guias de exporta-
tão para localidades brasileiras e as segundas corresponden-
tes a. mercadorias que saírem para ç exterior, tenham ou não
embarcado as mesmas, devem ser enviadas, pela • respectiva
repartição, fiscal, ao Departamento Nacional de Estatistica.
no Rio de Janeiro, semanalmente, pelo Correio, e sob regis-
tro, acompanhadas de um ofício em que sejam declarados a
quantidade de cada espécie de documentas remetidos com
os respectivos números. As guias serão númeracias de acôrdo
Oom o que determina a letra a do art. 7°.

Parágrafo único. A Alfandega do Rio de Janeiro fará
tntrega das mencionadas guias, Vidas as semanas, por pro-
to"colo, mediante recibo.

Art. 14. Pata que o Departamento Nacional dê Estatis-
Uca 'possa saber que nenhuma guia deixou de lhe ser en-
tregue. por extravio do Correio ou descuido das repartições
fiscais, deverão estas, no principio de cada mês, comuni-
car-lhe, por ofício, qual o número de cada espécie de guias
processadas no mês anteriu. 	 •

Parágrafo único. No caso de extráVio das terceiras vias,
Rs primeiras serão, guando requisitadas, remetidas ao -De-
partamento Nacional de Estatistica, que as devolverá à re-
partição fiscal remetente, logo que tenha extraído as necessá-
rias notas ou cópias.

Art. 13. Quando mercadorias constantes de urna guia não
Puderem embarcar ou seguir no todo ou em Parte; 'ci empre-
gado aduaneiro, incumbido de seu desembaraço, fará a decla-
ração no verso da mesma: no lugar respectivo, do não em-
barque das mercadorias ou mencionará os volumes que dei-
xaram de embarcar ou seguir. Tõclas as notas feitas náàii-
rneiras . vias deverão ser reproduzidas nas segundas e ter-
ceiras.

Parágrafo único. As mercadorias que deixarem de em-
barcar ficam sujeitas a novas guias, que serão isentas do selo
de que trata o art. 6°.	 •

Art, 46. A verificação do conteúdo dos volumes poderá
ser feita também antes do embarque, no caso de neceSSidade
fiscal, presente, porém, ao ato, o exportador ou representante
seu.

Essa verificação poderá, igualmente, ser •procedida por
empregado designado pelo chefe da repartição, no próprio

•estabelecimento comercial, quando êste se achar na ' sede -da
estação fiscal, mediante as cautelas julgadas convenientes.

Art. 17. O funcionário fiscal, verifieada dualquer - irra= •
gularidade na guia que lhe for exibida, convidará o expor-
tador a fazer a necessária correção, e, no caso 'de reeusa - por -
parte dêste, dará conhecimento do fato à autoridade compe-
tente, para que lhe seja aplicada a respectiva multa.	 ' • •

Art. 48. E'• prolbida , nas reparÉções fiscais a. exibição das
guias de exportação a pessoas estranhas ao objeto das mesmas.

• .	 .	 ,
CAPITULO VI

Das multas

Art. 19., Aos infratores das presentes disposições, além
das penalidades constantes das leis em vigor, serão impostas,
pelos chefes das repartições fiscais, as multas seguintes:

a) de 20$ a 50$ aos que deixarem de fazer a especifica-
ção detalhada da mercadoria;
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b) de 20$ a 50$ aos que englobarem, num só pêso (bruta
da mercadoria e líquido), ou num só valor, mercadorias dife-
rentes;

c) de 20$ a 50$ aos que deixarem de dar o pêso ou o valor.
de qualquer mercadoria;

d) de 50$ a 2003 aos que fizerem falsas declarações quanto
à especificação, peso ou valor da mercadoria:

q) de 20$ a 50$ aos que deixarem de declarar qualquer
mercadoria;

f) de 50$ a 100$ aos que declararem ser a mercadoria na-
cional; quando nacionalizada ou estrangeira e vice-versa;

g) de 20$ aos que deixarem de declarar a verdadeira lo-
calidade e país do destino da mercadoria, no caso de exporta-
ção para o exterior, e quando se tratar de exportação dentro
do país, a localidade e Estados brasileiros a que a mesma se
destina;

h) de 50$ a 100$ aos que deixarem de fazer a declaração
de que trata a letra' f, do art. 7°;

i) de 20$ a 50$ aos que cometerem quaisquer outros
erros ou omissões;

j) de 100$ a 500 se, destinadas ao exterior, tiverem en-
trada as mercadorias no .navio ou veículo em que vão ser ex-
portadas, ou neles encontradas, sem que esteja desembara-
çada a guia pela repartição fiscal;

k) de 50$ a 100$, ao exportador que declarar na guia.
como destino da mercadoria, um país estrangeiro, quando ela
se 'destinar às localidades nacionais e vice-versa, embora em
trânsito pelas repúblicas vizinhas; • 	 •

1) de 20$ aos que deixarem de declarar o frete marítimo
. ou terreStre da mercadoria ou que o fizerem em moeda es-
trangeira ;

• nr,) de 100$ a 500$ às companhias de navegação, seus
agentes ou ao capitão ou mestre da embarcação nacional ou
estrangeira que receberem em portos nacionais. combusti-
vel para consumo de bordo, sem que Lenha sido apresentada,
de aciardo com estas disposições, a respectiva guia à reparti-
ção competente;	 •

n) de 100$ a 500$ ao comandante da embarcação que
receber a bordo qualquer carga sujeita a guia de exportação.
sem que, esta tenha sido apresentada à repartição compas-
tente; ao chefe da estação ou proprietário de veiculo que, em
idênticas condições, conduzir para o exterior qualquer mer-
cadoria;	 a
• o) de 20$ aos que se servirem de guias diferentes dos
modelos estabelecidos;

p) as Multas serão em dobro em caso de reincidências;
• q) as multas serão impostas aos importadores, exporta-

dores ou embarcadores;
• r) as mercadorias endontradas, no ato de conferência
em excesso sôbre as guias, ou diferentes das constantes de
tais doetimentoO, ficam sujeitas ao pagamento dos direitas' e
mais a uma multa iguai a êstes.

Art. 20. Metade das multas será adjudicada ao funcio-
nário da repartição fiscal . ou do Departamento Nacional de
Estatistica que verificar a infração e . fizer à autoridade com-
petente o respectivo comunicado.

CAPITULO VII
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Antes de encher a g uia veja instruçõe.s_
no verso

	 em.. .de
	

do 19...
(Nome e local da Reparticâo Fiscal)

GUIA DE EXPORTAÇÃO PARA AS LOCALIDADES BRASILEIRAS
Ao Sr. 	

estando conforme.

Em....de 	 de 19...,

o 	

Desembaracei
	

que
(Declarar o número de volumes por extenso)

seguiram.

• Em... de 	 de 19....

o 	

para desembaraçar,

Nome do ,expedidor (b) 	

:itesidencia) (b) N. 	 rua 	

cidade .(b)

1-.P-2 pacha ...as mercadorias abaixo (c) 	
(nacional ou nacionalizada)

Provedentes de (d) 	

imIlladas a ;e) 	

•Porto ou cidade de, destino , da mercadoria (f) 	

Estado de destino da mercadoria (f) 	

Em trânsito por (g) 	

Meio de transporte (h) 	

Data da partida (i) 	

Frete das mercadorias (i) 	

Ailtoriz ...ao despachante aduaneiro 	 a despachar as mercadorias constantes da pres.ente guia

	 de.. .de 	 de 19....
(Assinatura do exp tador

Marcas Quantidade Espécie
e	 dos	 do

números volumes	 volume

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DAS MER-
CADORIAS •

( I)

PESO EM QUILOGRAMA

Bruto ouBruto
	 cuido da

dos volumes ' mercadoria

VALOR
COMERCIAL

(em moeda na-
cional)

( n )
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Instruções para

Por esta guia organiza o Govêrno Federal a .estatistica do
nacionais ou nacionalizadas, saldas de um para outros portos
qualquer outro Estado do Brasil, em tránsito pelas Repúblicas

—federais das localidades de exportação e feita com o máximo
, respectivas multas.

o modelo A

comércio interior . São sujeitas . a ela todas afá mercadorias.
nacionais, como as saídas de uma localidade para outra dl,
vizinhas. Deve ser apresentada, em três vias, às repartiçõei.,

cuidado de acôrdo com os dispositivos de lei, para evitar as

Sendo expressamente_proibida a exibição das guias nas repartições fiscais, o exportador fica assim garantido
do sigilo de suas declarações, das quais não se dará conhecimento As pessoas estranhas ao objeto das mesmas

MODO DE EN CRER AS GUIAS

b) Nessas tres linhas o exportador declarará seu nome,
residência ou séde da firma comercial e cidade em que é
estabelecido;

c) Nessa linha o exportador deve ,declarar se a merca-
doria é nacional ou nacionalizada.

Nacional, a produzida no Brasil; nacionalizada, a mercadoria és-
. trangeira que pagou direitos aduaneiros no Brasil.

-Não poderão constar da mesma guia mercadorias que se destinem
a Mais de um porto ou localidade, nem mercadorias nacionais e na-
cionalizadas, exceto quando, em uni Mesmo Volume, houver essas
duas espécies, caso em que o exportador fica obrigado a declarar, após
cada adição, a• nacionalidade de cada unia.

_	 d) Procedência das mercadorias.
' Nessa linha o exportador mencionara a localidade ou o Estado de

onde procede a mercadoria.
'• e) Consignada a.

Nessa linha o exportador mencionará o nome çla firma a que é
consignada a mercadoria ou a declaração " ordem", quando!, fôr assim
exportada.

f) Nessas linhas o exportador deve declarar o pórto ou a
localidade é o respetivo Estado brasileiro para que foi vendida
a mercadoria e não aquêle a que se destina o navio ou a es-
trada de ferro que a transporta.

Assim as mercadorias saídas, por exemplo, do Rio de Janeiro
para Mato Grosso ou Rio Grande do Sul, com transbordo por Buenos
Aires ou Montevideo, o exportador deve mencionar como destino aqueles
Estados brasileiros.

g) Em transito por.
• Nessa linha o exportador mencionará o nome da República vizinha

ou do põrto nacional por onde passa em trânsito a mercadoria, para
4. -chegar ao perto ou a localidade brasileiros de destino.

h) Meio de transporte.
Nessa linha o exportador mencionará o nome e a nacionalidade

da embareaçã,o, nome da estrada de ferro ou de outro qualquer meio
de condução.

i) Data de partida.
• Nessa linha o exportador mencionará a data aproximada da saída

da embarcação ou de qualquer outro veiculo que transportar a mer-
• .cadoria.

j) Frete da mercadoria.
Nessa linha o exportador mencionará o frete em moeda nacional

marítimo ou terrestre, que pagar pelo transporte do ponto da expe-
" dição ao local do destino das mercadorias contidas nas guias.

1) A especificação da mercadoria.
Nessa linha o exportador deve fazer a especificação completa da

inercadõria.

Não serão permitidas declarações genéricas, tais como: tecidos,
açúcar, borracha, produtos químicos, couros, máquinas, artigos de

s., armarinho, bebidas, frutos, mobilias, madeiras, etc. Os exportadores
deverão especificar: tecidos de seda, de linho, de algodão' erú, tinto,
branco, estampado, etc., assuear cristal branco, demerara, mascavo,

etc., borracha seringa fina, sernambi, mangabelra, etc., soda cáustica,
morfina, cocaína, ácido nítrico, • etc., couros .s.algados, secos, enver-
nizados, etc., locomotivas a vapor, máquinas para fiação, motor elé-
trico, etc., fitas de sêda, linha de algodão para coSer, agulhas, alfi-
netes, etc., vinho do Perto, vinho tinto, vermduth, etc., laranjas, man-
gas, uvas, etc., cadeiras de madeira, secretárias de aço, etc., jacarandá,
cedro, peroba, etc.

Para cada espécie e qualidade de mercadoria, o exportador decla-
rará o pêso bruto da mercadoria, ou o liquido e o valor comercial,
não sendo permitido englobá-lo em mercadorias diferentes.

m) Pêso em quilogramos.
Na primeira coluna o exportador deve declarar o peso bruto

dos volumes e na segunda o bruto das mercadorias ou o liquido das
mercadorias, devendo, além do peso, declarar o seguinte: quantidade
ou medição das mercadorias negociadas nessas espécies. Tratando-se
de automovel, locomotivas e chapéus, o número; de madeiras, os me-
tros cúbicos; de tijolos, os milheiros, etc.

O exportador, sempre que fôr possivel, declarará o peso liquido da
mercadoria, isto é, o pêso da mercadoria eebarada de seus errvoltorios,
tanto externos como internos. Não o sendo, declarará o pês° bruto da
mercadoria, isto é, o da mercadoria, incluindo-se no pés° os naDeit,
capas e outras materias necessarias para o seu bom acondicionamento,
excluindo-se unicamente os que fèrem de madeira tésca.

n) Valor comercial em moeda nacional.
Nessa linha o exportador terá de mencionar o valor comercial,

em moeda nacional de cada mercadoria, isto é, o preço por que foi
vendida ao importador, exclusive o frete da localidade brasileira de
exportação à de destino. Não se trata, portanto, do valor oficial da
tarifa aduaneira nem da pauta estadual de exportação.

As mercadorias estrangeiras, descarregadas em um pórto na-
cional, mas que vierem manifestadas em. trânsito para outro ',torto do
Brasil ou do exterior não ficam sujeitas a esta guia e sim ao despacho
de trânsito.

--
As mercadorias estrangeiras, pertencentes a um porto, quando

descarregadas por engano em outro, tambem não ficam sujeitas a esta
guia e sim ao despacho de reembarque.

Para que se não verifique 'o fato de *existirem dois documentos
correspondentes a uma s2 . mercadoria, não será permitido o processo,
em° duas repartições fiscais, de guias oorrespondentes a uma anicaexpor ta.ção

A guia das mercadorias, com destino ao exterior, que transitarem
por mais de uma repartição, dentro ou não do mesmo Estado, será
feita do ponto expedidor, no modelo A (exportação para localidades
brasileiras), sendo a guia do modelo B (exportação para o exterior do
Brasil) organizada do último põrto ou localidade em que transitarem• as. mercadorias.

Quando, porém, as mercadorias safrem de uma localidade in-
terior sem sofrer transbordo ou mudança do meio de condução nas
localidades fronteiriças, caso comum no Estado do Rio Grande do
Sul, as guias no ~Mio B serão feitas no local da expedição.

--
As mercadorias, que deixarem de embarcar, ficam sujeitas à novaguia.

INSTRUÇÕES PARA AS

a) Compete exclusivamiente à autoridade fiscal numerar
será diversa da das guias do exportação 'para o exterior. ^

.	 SP :Is n'_" . rea ci orias l'onstanies cle f a gui; . OU .party
incumbido de seu desembaraço, fará a dedlaração no alto desta •
volumes que deixaram de embarcar ou seguir. Todas as notas
ionnrca .Poo aduaneiro rara nu guia a rntificaçulu do nonie e da
a mercadoria.

Todas as terceiras vias das guias • de exportação para ^
doidas, serão remetidas, pela respectiva repartição fiscal, ao
semanalmente, pelo Correio e sob registro, acompanhadas de
ile cada espécie de deumentos enviados.

REPARTIÇÕES , gIscms
esta guia .. .1 numeração começará pelo n. 1 en..! cada mós, o

não puderem embarcar ou seguir, o. ,empregado aduan.eiro
página, do não embarque das mercadorias ou mencionará os
feitas na 1.' via deverão ser reproduzidas nas 2' e 3'. O

data da partida da embarcação ou do veículo que transportar

localidades brasileirás, • tenham eu não embarcado as merca-
Departamento Nacional de Estatística, no Rio de Janeiro,
um oficio em que sejam declarados a quantidade e os números
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	 VIA GUIA N. 	 MODELO B 1 Antes de encher a guia veja instruções
no verso

*******	 ** 	 em.	 .de
(Nome e local da Repartig/Lo Fiscal)

	 de 19....

GUIA DE EXPORTAÇÃO PARA AS LOCALIDADES BRASILEIRAS
Ao Sr.. •	 • .. • • .,..	  para desembaraçar,

estando conforme.

Em .. de 	 de 19....,

o 	

Desembaracei.	 que
(Declarar o número de volumes por extenso)

seguiram.

Em.	 .de 	 de 19....,

o 	

Nome do expedidor (b) 	

(Residencia) (lb) N. 	 rua. 	

Cidade (b) 	

Despacha...as mercadorias abaixo (e) 	
(nacional ou nacionalizada)

Procedentes de (d) 	

Conbignadas a (e) 	

Porto ou cidade de destino da mercadoria

Pais de destino da mercadoria (f) 	

Em trânsito por (g) 	

Meio de transporte (h) 	

Data da . partida (i) 	

Frete das mercadorias (j) 	

(f)

Autoriz...ao despachante aduaneiro 	 a despachar as ,mercadorias constantes da presente guia

	 de.	 .de 	 de 19. ..
(Assinatura do exportador)

Marcas
e

nameros

Quantidade Espécie
dos	 do

volumes	 volume

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DAS MER-
CADORIAS	 •

(1) Bruto
dos volumes

PESO EM QUILOGRAMA

Bruto ou li-
quido da

mercadoria

VALOR
COMERCIAL

(em moéda na-
cional)

(n)

•••••••••

••••••••• •

1 . • ••• • •

• • • ••• • •

• • ••• • • •

.60	 41,$.0 • • • • ••• •••• ••••

• • • ••••

...... .. .... _• • • .•;•	 • • • • • • •

• • •

• • 0

•	 •

•	 • •

•	 • •

•	 • •

•	 •

•	 • •

•

•	 I•

•••

•••

•	 ••

•••

•••

•

•	 •

•	 •

•••••

•	 • •

•	 •

•

•

; 	

** 	  	 	

••

41, 11•9	 5,44. •••

•••

• • • •

• 0 •

• • •

••

,
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Deixaram de embarcar ou seguir

Instruções para o modelo B

±,or esta guia organiza o Govêrno Federal a estatística ele exportação. São sujeitos a ela todas as mercadorias nacionnes
ou nacionalizadas, saídas de qualquer ponto do Brasil para o exterior. Deve ser apresentada, cai duas vias, às repartMes
federais das localidades de exportação e feita com o máximo cuidado, de ackdo com os dispositivos da lei, para evitar as
ri . spect IV;.	 IJIUILIz-

Sendo expressamente proibida a exibição das guias nas repartições fiscais, o exportador fica assim garantido
do sigilo de suas -declarações, das quais não se dará conhecimento ás pessoas estranhas ao objeto das mesmas.

MODO DE EN

h) Nessas tres linhas o exportador 'declarará seu nome,
residência ou séde da firma comercial e cidade em que é
estabelecido;

c) Nessa linha o exportador deve declarar se a merca-
doria é nacional ou nacionalizada.

Nacional, a produzida no Brasil; nacionalizada, a mercadoria es-
trangeira que pagou direitos aduaneiros no Brasil.

Não poderão constar da mesma guia mercadorias que se destinem
a mais de um pôrto ou localidade, nem mercadorias nacionais e nacio-
nalizadas, exceto quando, em um mesmo volume, houver essas duas

sespécies, caso em que o exportador fica obrigado e declarar, após cada
adição, se a mercadoria é nacional ou nacionalizada.

d) Procedência das mercadorias.
Nessa linha o exportador mencionará a localidade ou Estado de

onde procede a mercadoria.
,	 e) Consignada a.

Nessa linha o exportador mencionará o nome da firma a que é
consignada a mercadoria, ou a declaração "a ordem", quando for assim
exportada..
• f) Nessas linhas o exportador deve declarar.° pôrto ou a
localidade e o respectivo pais para que foi vendida a merca-
doria e não aquelle 'a que se destina o navio ou a estrada de
ferro que a transporta.

Quando a mercadoria fdr vendida S. Sulca, deve ser êste o des-
tino a daclarar e não o pais em que o navio deixa a carga para lhe
ser remetida por via terrestre. Do mesmo modo, quando sair para a
Europa ou Estados Unidos, via Argentina ou Uruguai, não se deverá
declarar como destino nenhum ciastes dois países e sim aquele para
que fôr vendida a mercadoria ou consignada.

No caso da mercadoria sair para o exterior sem destino defini-
tivo, isto é, a. ordem, o exportador fica obrigado, no prazo máximo de
dois meses, a comunicar no Departamento Nacional de Estatística, no
Rio de Janeiro, o nome do pais onde ela foi vendida.

g) Em transito por.
Nessa linha o exportador mencionará o nome da República vizinha

ou de outro país qualquer ,por onde passa em trânsito a mercadoria para
chegar ao seu destino ulterior.

h) Meio de transporte..
Nessa linha o exportador mencionará o nome e a nacionalidade

da embarcação, nome da estrada de ferro ou de outro qualquer meio
de condução.

i) Data de partida.
Nessa linha o exportador mencionará a data aproximada da saída

da embarcação ou de qualquer outro veiculo, que transportar a mer-
cadoria.

j) Frete da mercadoria.
Nessa linha o exportador mencionará o frete, em nioeda nacional,

marítimo ou terrestre, que pagar pelo transporte do ponto da expe-
dição ao local do destino das mercadorias contidas nas guias.

1) A especificação -da mercadoria.
Nessa linha o -exportador deve fazer a especificação completa da

mercadoria.
Não serão permitidas declaragões genéricas, tais como tecidos,

CRER AS GUIAS

açúcar, borracha, produtos químicos, couros, máquinas, artigos de ar-
marinho, bebidas, frutos, mobilia, madeiras, etc. -Os exportadores de-
verão especificar: tecidos de sada, de linho, de algodão era, Unto,:
branco, estampado, etc., açúcar cristal branco, demorara, mascavo.
etc., borracha seringa fina, sernambi, mangabeira, etc., soda cáus_
tica, morfina, cocaina, ácido nítrico, etc.. couros salgados, sêcos, en-
vernizados, etc., locomotivas a vapor, máquinas para fiação, motor elé-
trico, etc., fitas de sada, linha de algodão para coser, alfinètes, etc.,
vinho do Porto, vinho tinto, vermouth, etc., laranjas, mangas, uvas
etc., cadeiras de macieira, secretárias de aço, jacarandá, cedro, pe-
roba, etc.

Para cada espécie e qualidade de mercadoria, o exportador decla-
rará o paso bruto da mercadoria ou o liquido e o valor comercial,
não sendo permitido englobá-los em mercadorias diferentes.

m) Põso em quilogramos.
Na primeira coluna o exportador deve declarar o pêso bruto dos

volumes e, na na segunda, o bruto das mercadorias ou o liquido dás
mercadorias, devendo, além do péso, ser declarado o seguinte: quan-
tidade e medição das mercadorias negociadas nessas espécies. Tra-
tando-se de automovel, locomotivas e chapéus, o número; de madeiras.

•os metros cúbicos; de tijolos, os milheiros, etc.
. O exportador, sempre que fôr possivel, declarará o pês° liquido

da mercadoria, isto é, o pêso da mercadoria separada de seus envoltó-
rios, tanto externos, como internos. Não o sendo, declarará o pêsu
bruto da mercadoria, isto é, o da mercadoria, incluido-se no pèso
papeis, capas e -outras matérias necessárias para -o seu bom acondi-
cionamento, excluindo-se unicamente os que fbrem de madeira Mica.

u) Valor comercial em moeda nacional.
Nessa linha o exportador terá de mencionar o valor comercial

em moeda nacional de cada mercadoria, isto é, o preço por que foi
vendida ao importador no estrangeiro, exclusive o frete da localidade
brasileira de exportação ao país importador. Não se trata, portanto,
do valor oficial da tarifa aduaneira nem da pauta estadual de ex-
portação.

As mercadorias estrangeiras que não tenham pago direito adua-
neiros, quando reexportadas para o exterior ou para outros portos
do Brasil, não ficam sujeitas a esta guia e sim ao despacho de reex-
portação.

Para que se não verifique o fato de existirem dois documentos
correspondentes a uma só mercadoria, não será. permitido o processo,
em duas repartições fiscais, de gulas correspondentes a uma única
exportação.

A guia das mercadorias, com destino ao exterior, que transitarem
por mais de uma repartição, dentro ou não do mesmo Estado, será
feita do ponto expedidor, no modélo A (exportação para localidades
brasileiras)., sendo a guia do modélo B (exportação para o exterior do
,Brasil) organizada do último pôrto ou locanda:sie em que transitarem
as mercadorias.

Quando, porém, as mercadorias saírem de unia localidade In-
terior sem sofrer transbordo ou mudança do meio de condução nas
localidades fronteiriças, caso comum no Estado do Rio Grande do
Sul, as guias no modêlo B serão feitas no local da expedição.

As mercadorias, que deixarem de embarcar, ficam sujeitas à nova
guia.

-
INSTRUÇÕES PARA AS

_
a) Compete exclusivamente a autoridade fiscal numerar

será diversa da das guias de exporlação nara as localidpdes
Se as mercadorias constantes desta guia ou parte deltas

Incumbido de seu desembaraço fará a declaração, no alto desta
olunnes que deixaram de embarcar ou seguir. Todas as notas
aduaneiro fará na guia a retificação do nome e da data da
mercadoria.

Todas as segundas vias das guias de exportação para o
i'emetidas pela respectiva repartição fiscal. ao  Departamento
eto Correio e sob registro, acompanhadas de um ofício em

.specie de documentos enviados.

REPARTIÇÕES PISCAIS

esta guia. A numeração começará pelei n. 1 em cada mês, e
brasileiras.

não puderem embarcar ou seguir, o .empregado aduaneiro
página, do não -embarque das mercadorias ou mencionará os
leiti e na 1 . via rievel'Il ,;er i'P'0'0 ,111, id:IS na 2".	 emnrog.ad,
-partida da embarcação ou do veículo que transportar a

exterior, tenham ou não embarcado as mercadorias, serão
Nacional d.e Estatística, no Rio de Janeiro, semanalmente,

que sejam declarados a quantidade e os números de cada
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-Outubro de 1933

Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da Terceira Secção
Dia 6 de outubro de 1933

Requerimentos despachados
Processos:
Ns. 1.004 e 1.003, de 1928 — Osval-

do Rosbe e Germann Laas contra a Com-
panhia Brasileira de Usinas Metalurgica.
--- Arquive-se.

N. 7.460, de 1933 — Custódio Cancre-
40 contra Matias da Silva. — Idem.

N. 7.721, de 1933 --Gabinete do Sr.
Anisro do Trabalho — Solicitando a
remessa cio ante-projeto de férias aos
empregados da indústria e da lavoura.

Idem.
N. 2.089-A, de 1932 — Antônio Ba-

tista Azevedo contra a Companhia Can-
ta reira Viação Fluminense. — Idem.

N. 2.047, de 1932 — Arlindo da Sil-
veira Marques contra a Companhia Can-
tareira Viação Fluminense. — Idem.

N. 2.017-A, de 1932 — Armindo An-
gelo da Silva Contra a Companhia Can-
tareira Viação Fluminense. — Idem.

N. 143-1, de 1932 — Iramaia de Aguiar
contra a Companhia Cantareira Viação
Fluminense. — Idem.

N. 165-V, de 1932 — Venoca Silva
-entra a Companhia Cantareira. Viação

— Idem.
N. 1.091-M, de 1932 — Manuel A'Iva-

ce , •Rebouças contra a Companhia Can-
f aveira. Viação Fluminense. — Idem.

N. 1.331-M, de 1932 — Manuel Alves
n furtinho contra a Companhia Cantarei-
ra Viarão Fluminense. — Idem.

N. 2.029-A, de 1932 — Albino da Sil-
c;+ Oliveira contra a Companhia Canta-
, eira Viação Fluminense. — Idem.

N. 2.0I5-A, de 1932 — António Seiga-
,,,, contra a Companhia Cantareira Vação
1:11rminense. — Tdem.

N. 1.083-M, de 1932 — Manuel de
ira Barbosa contra a Companhia

Cant areira Viação Fluminense. — dem.
N. 2.6137-J, de 1932 — João de Al-

-aoda Bulhões contra a firma D'Olne
.\ Comp. — Tdem.

N. 331-0. de 1932 — °cirno José da
r=•}1\ a contra	 Companhia Cantareira

i zi(J)o. Fluminense.	 Idem.
N. 253-0, de 1932 — Otoni de Paula

andido contra a Companhia Cantareira
iação Fluminense. — Idem.

219-0, cio 1932 — Osvaldo Ribeiro
dos Santos contra a Companhia Canta-
reira Viação Fluminense. — Idem.

N. 1.087-M, de 1932 — Manuel Araújo
Siqueira contra a Companhia Cantereira
Viação Fluminense. — dem.

N. 1.093-M, de 1.932 — Manuel Ata-
násio de Oliveira Silva contra a Compa-
nhia Cantareira Viação Fluminense. —
Idem.

Dia 9
.N • 108-J, de 1933 — J. Tomé da Sil-

va, fazendo reclamação sobre férias e
; edindo abertura de um inquérito con-
r -a a Atlantic Refining Company of

— O Sr. diretor geral exarou o
, • eguinte despacho:

"Arquive-se em face dos pareceres."
o parecer a que se refere o senhor

diretor geral, foi proferido pelo senhor
procurador doutor Mário de Sá Freire,
nestes têrmos: "Aceito a criteriosa
Lpinião do oficial Castelar Borges e opi-
re pelo arquivamento do processo, de
todo improcedente." A informação do

eficial Castelar Borges é a seguinte:
As razões de defesa apresentadas pela
Atlantic Refining of Brasil, são de na-
tureza tal que não deixam a menor dú-
vida quanto a improcedência das acusa-
ções que lhe foram feitas por Jeronimo
Tomé da Silva.

O decreto n. 22.052, de 7 de novem-
bro de 1932, publicado rio Diário Oficial
de 11 do mesmo mês e ano, em sei" arti-
go 2°, estatue:

"'Os empregados ou operários sindica-
lizados que reclamarem, nos termos do
artigo T1 do decreto. n. 1.9.808, de 28 de
março de 1931. as férias cujo direito
lhes assiste, não poderão ser demitidos
ou dispensaddà, no espaço de seis (6)
meses, após a reclamação, sinão por
justa causa, que será apurada em in-
quérito selinpre•que o interessado o re-
querer ao Departamento Nacional cio
Trabalho, Inspetorias Regionais ou ou-
tros representantes do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, nos Es-
tados ou Município."

O reclattanfe declara em, a sua 'AU.
tão Melai (fls. 2)

'
 ter sido despedido

em 3 de novembro de 1932, portanto,
antes da publicação do decreto •número
22.052. Isto posto, não se pode aplicar
ao caso presente o disposto no artigo 2*
dêsse decreto, por não ter o mesmo efel-
to retroativo.

Acresce, ainda, que Jerónimo Tomé da
Silva, não provou fazer parte . de . qual-
quer sindicato oficialmente reconhe-
cido.

Declara, tambem o reclamante haver
recebido da reclamada, em 3 de novem-
bro de 1932 (data em que foi despedi-
do), trinta (30) dias de férias.

Esea declaração prova que a rikelama-
da foi bastante generosa para com o re-
clamante, uma vez que, em face do esta-
tuído no artrigo 3° do decreto n. 19.808,
de 28 de março de 1931, estava, apenas,
obrigada ao pagamento de uma indeni-
zação correspondente a quinze (15)
dias de férias, referentes ao periodo
previsto no mesmo artigo, isto é, \ 12 mê-
ses entre 1 de janeiro de 1930 e 7 de.
abril de 1931, por tê-lo despedido sem
haver concedido gózo dêsse benefício
legal.

Diante do exposto, penso:
1°) que nenhum direito assiste ao re-

clamante, Jerónimo Tomé da Silva, uma
vez que lhe foi paga pela reclamada,
uma indenização de férias superior a
que tinha direito;

2°) não ha motivo para abertura do
inquérito previsto no artigo , 2° do de •
ereto n. 22.052, .de 7 de noverilbro de
1932, por ter sido o reclamante despe-
dido anteriormente à data da publicação
do referido decreto e não haver provado
fazer parte de qualquer sindicato de
classe oficialmente reconhecido.

Assim, proponho o arquivamento do
presente processo, por ser de todo im-
procedente".

N. 7.233, de 1933 — Carta de Sabina
Dias Prado, pedindo informação sóbre
férias. — O Sr. diretor geral exarou o
seguinte despacho.: "Providencie-se co-
mo propõe a secção. A informação a que
se refere o senhor diretor geral, foi pro-
ferida pelo 2° oficial Luiz Frederico Co-
deceira Júnior nos seguintes tèrmos:
"Conforme se vê, Sabina Dias Prado,
signatária da carta de fls. 2

'
 foi admi-

tida na Fábrica de Filó S. A. em Nova
Vribiirgo, como steno-dactilógrafo, em 4
de junho de 1930, não tendo, portanto,
direito ás férias que alega haver gosado,

à vista do disposto no art. 3° do decreto
n. 19.808, de 28 de março de 1931.

De acordo, porém, com o art. 30 do
decreto n. 23.103, de 19 de agósto úl-
timo, penso que à aludida dactilógrafa
pode ser concedidas as férias do perío-
do de 24 de agósto de 1932 a 24 de agôs-
to do corrente ano, as quais deverão ser
gosadas conforme determina o artigo 5°
do decreto n. 23.103, citado, uma vez que
a mesma dactilografa se ache ainda tra-
balhando na referida fábrica."

N. 6.816, de 1933 — João Fernandes
de Melo consultando sobre férias. — O
senhor diretor geral exarou o seguinte
despacho: "Arquive-se".

N. 62-P, de 1931 — Paulo Zank
contra a Escola de Engenharia de Pôrto
Alegre. — O Sr. diretor substituto exa-
rou o seguinte deispacho: "A justifica-
tiva das faltas, embora por motivo de
moléstia, será feita, pela lei n. 19.808,
em vigor na época, a juízo do emprega-
dor.

Logo, mesmo um atestado médico, as-
'signaclo por • uma sumidade nos meioa
médicos, não impõe a justifi.cativa pre-
tendida, que a lei deixou ao arbítrio do
empregador. Arquive-se."

N. 7.688. de 1933 — O Sindicato doq
Proprietários de Farmácias, Drogarias e
Laboratórios. apresentnado relação de
seus empregados para inscrieão. — Ar-
quive-ise.

N. 1.995A, de 1931 — Agostinho da
Silva contra Rodrigues & Campos., —
Idem.

N. 177-N, de 1932 — Nonánando Ri-
beiro da Cruz contra a Companhia Pro-
gresso Industrial do Brasil.. — Idem.

N. 2.2134, de 1932 — José Fernan-
des Matos contra a firma D'Olne & Com-
panhia. — Idem.

N. 3.219-A, de 1932 — Agenor Bar-
bosa contra a Companhia Progresso In-
dustrial do Brasil. — Tdem.

N. 417-11. de 1932 — Raimundo Mo-
reira Perez contra Martins & Perse. —
Idem.

N. 2.2534, de 1932 — Joaquim Jose
de Oliveira contra a firma J. M. Má-
ximo. — Idem.

N. 259-B, de 1932 — Benedito,Jose
Figueira contra J. M. Máximo. —
Idem.

N. 175-N. de 1933 — Nélson Teles de
Carvalho contra a Viação Brasil. —
Idem.

N. 2. ,383-J, de 1933 — João Augusto
da Silva contra Irmãos Otino & Muletti
Ltd. — Idem.

Departamento Nacional
do Povoamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de setembro de 1933
Ao Sr. diretor do Instituto de Iden-

tificação:
N. 2.997 — Solicita informai* se a In-

dividual junta, tomada ao imigrante por-
tuguês José Martins, acha-se arquivada
no Instituto sob sua direção.

--r Ao Sr diretor da Hospedaria de
Imigrantes da ilha das Flerres:

N. 2.998 — Comunica que o servente
Eugênio Lessa, foi aposentado por ei e
ereto de 9 dêste mês.

N. 2.999 — Remete o thrmo de con-
trato n. 1.056, referente ao material
constante do pedido n. 806.072.

N. 3.000 — Tendo o diretor geral de
Contabilidade do Ministério, enviado uma
relação do material permanente forne-
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eido a essa hospedaria, por intermédio
da Comissão Central de Compras, no ano
de 1932, solícita informar si as impor-
tâncias nela discriminadas foram inclui-
das nos -inventários relativos áquele ano

N. 3.001 — Remete, por cópia, um
(1) exemplar das listas do material em
stock na Comissão Central de Compras.

Ao, Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do nucleo colonial "S. Hento":

N: 3.202 — Para cumprimento do dis-
pósto no. art. 18 do decreto n. 20.524,
de 16 de outubro de 1931, recomenda
mandar apresentar a 1' Secção os moto-
ristas a serviço dessa Comissão Funda-
dora, afim de ser promovida a expedição
da carteira de idêntidade.

— Ao Sr. diretor geral cia Contabili-
dade do Ministério do Trabalho. Indús-
tria e Comércio:

N. 3.004 — Comunica que foi requi-
sitado o pagamento a Viação Férrea . do
Rio Grande cio Sul, da importância do
dois contos quinhentos ,e cinqüenta mil
e quinhentos réis (.2:5508500).

N. 3.005 — Comunica que foi requi-
sitado o pagamento a Companhia Bra-
sileira, de Energia Elétrica, da impor-
tãncia de novecentos e sessenta e seis
mil e quinhentos reis (9(0500).

N. 3.006 — Remete os boletins da
renda arrecadada nos Núcleos Coloniais
"'Cândido de Abreu" e "Cruz Machado".

N. 3.007 — Envia o processo de diá-
rias do ano de 1932, do ex-inspetor do
Serviço de Proteção aos Indios, Sr. Ar-
tilr Deodato Bandeira.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública
do Tesouro Nacional:

N. 3.008—Restitue o processo em que
é interessada a Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro.

•

-

 Ao Sr. diretor da Imprensa Na-
cional:

N. 3.009 — Roga autorizar a • inser-
ção do edital junto, no Diário Oficial.

— Ao Exmo. Sr. ministro presidente
do Tribunal de Contas:

N. 3.010 — Solicita providências no
sentido de ser autorizado o levantamen-
to da caução de 2:000$. depositada na
caderneta da Caixa Económica do Rio de
Janeiro, n. 76.630, da 4° serie, pela
Casa 11.1ayrink Veiga S. A..

— Ao Sr. diretor geral do Expediente
e Contabilidade do Ministério da Agri-
cultura:

N. 3.011 — . Restitue o processo com
as contas da Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, na importância total
de cento e trinta e nove contos tresentos
e treze mil novecentos e dez reis
(130:313$910).

• — Ao Sr. diretor-presidente da Comis-
são Central de Compras:

'N 3.012 — Comunica, que no correr
do inventário mandado proceder na Co-
missão Fundadora do Núcleo Colonial
"São Bento", foi constatado que o fiscal
'dessa Comissão não cumpriu o disposto
no art. 8°, § 70, do decreto n. 19.587,
de 11 de janeiro de 1931, deixando de
assinar a nota de entrega de 5.000 litros
de gasolina, a que se refere o pedido nü-
meuo 805.015, nota 'de empenho n. 1,
de 28 de janeiro do corrente ano.

— Ao Sr. Secretário geral do Minis-
tério das Relações Exteriores: 	 •

N. 3.013 — Comunica que, para em-
barque, em portos do exterior, de mem-

. bros de família, espósa e filhos menores,
que venham reilnir-se a seu chefe, já re-
sidente no país, • bastará a prova dessa
condição, submetida ao visto da autori-

dade consular brasileira no pôrto de pro-
cedência, ficando dessarte dispensada
outra qualquer exigência.

Solicita dar instruções aos Consulados
do Brasil.

— Ao Sr. ministro da Alemanha, no
Rio de Janeiro:

N. 3.014 — Comunica que foram da-
das as providências relativas ao seu pe-
dido.

— Ao Sr. secretário da Aliança dos
Operários na Indústria da Construção
Civil:

N. 3.015 — Comunica haver expedi-
do aos chefes da Comissão dos Núcleos
Coloniais São Bento e Santa Cruz, a re-
comendação do Sr. ministro, constante
do memorial dessa associação.

— Ao Sr. diretor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das FlOres:

N. 3.016 — Significa a boa impres-
são . que trouxe da visita, feita à essa
hospedaria, reveladora do cuidadoso em-
penho em colaborar com esta Diretoria
Geral. em Vicias medidas de ordem ad-
ministrativa, postas em prática, e con-
ducentes ao prestigio do próprio serviço
público.

O diretor da Ilha das Flores e aos seus
esforçados auxiliares, registra .os seus
louvores.

• Conselho Nacional do Trabalho
P. 2-890-33 — Vistos e relatados os

autos do processo em que a Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Companhia
Carbonifera, Rio lGrandense remete,
conforme o disposto no art. 52 do de-
creto 14. 20.465, de 1 de outubro de
1931, projeto do respectivo Regimento
interno:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, ,nos têrmos do
parecer de fls. 25, da Procuradoria
Geral, aprovar o presente Regimento
Interno, observada a seguinte emenda:

Art. 66, redija-se: "A Junta ~en-
te poderá funcionar com a presença de
três de seus membros, pelo menos, in-
clusive o presidente ou seu substituto
legal, desde que 'haja um representan-
te dos associados e outro da empresa.

Rio de Janeiro, 17 de agósto de 1933.
—• Deodato Maia, presidente. — Gus-
tavo Leite, relator. — Fui presente, J.
1,, ,onel de Rezende A/vim, procurador
geral.

P. 2-2.561-32 — Vistos e relatados
os autos do Processo referente á elei-
ção, constituição e posse da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados da Compa-
nhia Industrial Sul Mineira (Departa-
mento de Eletricidade), na parte em
que se trata, conforme oficio de fo-
lhas 41, da exoneração do respectivo
presidente, Sr. Pedro Honorio, em vir-
tude de ter sido transferido daquele
Departamento da Empresa, por conve-
niência do serviço:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, nos têrmos da
informação e parecer de fls. .42 e ver-
so, determinar se,ja procedida, pelos
membros efetivos da Junta Admini0
trativa da referida Caixa á eleição do
substituto do presidente demissioná-
rio.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1933.
— Deodato Maio, presidente. — Olivei-
ra Lima; relator. — Fui . presente, J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador
',era/

P 3-ià.197, de 1932 — Vistos e. rela-
tados os autos do processo em que a
etropresa "The São Paulo Tramway Light

and Power Company, Ltd." remete de-
monstração da receita arrisca/dada no 1`
trim•estire de 1932, c o nf alue o disposto
no art. 74 do decreto n. 20.465 de 1"
de outubro de 1931: •

Considerando, que, submetida o pre-
sente prixiesso á consideração do Sr.
trainistro do Trabalho, Indústria e
naiáre,io. como faz certo o expediente de
fls. 9-10, para que fosse providencizido
junto ao Ministério da Fazenda, no to-
cante ao cumprimento tio disposto ou
citado art. 74 da lei, em favor da Caixa
003 Aposentadoria e Pensões da referida
empresa, entretanto, dai virtude de se
ter verificado, na demonstração de fls.
5, a inclusão de diversas parcelas pro-
venientp ,s de 'frétes" e "bagagens", ma-
jorando o lotai arrecadado verdadeira--
uvulte ciii "pasagens", haixaraini, os au-
tos a Úste consfAhu, afim de que fos-
,f H prestados esularccimentos a res-
peito (v. informação e despacho de IA-
lhas 11);

Considerando que, a propósito da dú-
vida suscitada, não se faz mister a au-

,diêneia da empresa, em face dos ler-
knos davas e expressos do aludido ar-
tigo 74, que só se ivfore a "passagens'
tios trens, de suburbio c de pequeno per-
curso, nos bondes e nos onibus, o que
exclue a . hipótese de tr•ansporL de ba-
gagens, ainda que pertencentes aos pas-
sageiros;

Considerando que, o decreto numero
20.465 citado, em seu art. 10, Parágra-
fo único, isentou da "cóta de previdèn-
cia" tão sóinente as "tarifas de passa-
gens" nos trens de suhunbio e de peque-
no •ercupso„ em que os preços n,:specti-
YoS seja1.n fixos e 'Independentes das
distancias", relevando notar que, por
acórdão de 11 de janeiro de 1932 (ipro -
cesso n. 5.312, de 19.31), êste Conselho
resolveu que continuam sujeitas á men-
cionada "cóta" as taxas de carga e des-
carga, embora fixas e independentes das
distâncias (v. pareceres dc fls. 12 ti
verso);	 -

Resolvem .os • nembros do Consetbe
Naci•onall do Trabalho mandar respon-
der no sentido de que na demonstração
c.4-; receita, a que se refere o art. 74 do
decreto n. 20.465, citado, não poderiue
as empresas incluir a receita .provenien-
te do frete de bagagens, sÔbre o girai,
na conformidade dos adis. 8°, letra "e",
e 10 do mesta° decreto, incide a cobran-
ça da "eóta de previdência" cuja arre-
cadação deverá ser procedida com ob-
servância da decisão de 3 de dezembro
de - 1931, conjugada com a parlaria do
Sr. presidente, dr2 12 d•o mesmo mês e
ano, desprezando-se as frações i'nferio-
res a $050 e cobrando-s.e à razão cie
$100 integrais as de $050 ou mais.

Rio de Janeiro, 17 de agósto dt 1:933.
.._... Deodato Maia, presidente. — Olivei-
ra Passos, relator. Fui presente. — J.
Leowl de Rezende A/vim, procurador ge-
ral.

P. n. 3-9.747-32. — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Companhia Ferro Carril Carioca remete
aemonstracão da receita arrecadada no
mês de junho de 1932 e no terceiro"
trimestre do mesmo ano, conforme o dis-
posto no 'artigo 74 do decreto ri. 20.465,
de 1 de outubro de 19-31:

.Considerando que o presente processo
foi submetido à consideração do senhor
ministro' do Trabalho, Indústria o Co-
mércio, como se vê do expediente de fó-
lhas 11-12, para que S. Ex. providen-
ciasse junto Ao Ministério da Fazenda,
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no tocante ao cumprimento daquele dis-
positivo legal, em favor da Caixa de
Aposentadoria 'e Pensões das Compa-
nhias Light e Jardim Botânico e S. A.
ciu Gás (à qual se acha incorporada a
Gaixa da Companhia Ferro Carril Ca-
rioca;

Considerando, porém, que, em virtu-
de de se ter verificado, na demonstração
de fôlhas 8, a inclusão de parcelas pro-
venientes de "bagagens" majorando o
total arrecadado verdadeiramente em
"passagens", baixaram os autos a êste
conselho afim de que fossem prestados
esclarecimentos a respeito (v. informa-
ção e despachos de fls. 13 e verso);

Isto posto:
Considerando que, sôbre a dúvida le-

vantada pela Secretaria de Estado (Di-
retoria Geral de Contabilidade), não se
faz necessário solicitar a Iludiência da
empresa, em vista dos têrmos claros e
expressos do citado artigo 74, que só
alude a "passagens" nos trens de su-
bunbio e de pequeno percurso, nos bon-
des e nos onibus, o que exclue se cogite
ue transportes de bagagens, mesmo que
pertencentes aos passageiros;

Considerando que o decreto número
20.465, em seu artigo 10, parágrafo
único, apenas isentou da "quota de pre-
vidência" as "tarifas de passagens nos
trens de suburbio e de pequeno percur-
2.-o, em que os preços respectivos sejam
fixos g' independentes das distâncias",
convindo, por outro lado, notar que, em
acórdão de 11 de janeiro de 1932 (P.
a. 5.312-31), resolveu êste conselho
Ine continuam sujeitos à referida "quo-
ta" as taxas de carga e descarga, em-
bora fixas e independentes das distân-
cias (v. pareceres de fls. 14 v. e 15 e
verso):

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho mandar responder
que na demonstração de receita a que se
refere o artigo 74 do decreto n. 20.465,
já citado, não poderão as emprêsas in-
tinir a receita proveniente do frete de
bagagerk, sôbre o qual, nos têrmos dos
artigos 8°, letra C, e 40 do mesmo de-
creto, incide a cobrança da "quota de
previdência", cuja arrecadação deverá
rei' procedida com observância da deci-
são de 3 de dezembro de 1931, conjuga-
aa com a portaria do senhor presidente,
de 12 do mesmo mês a ano, isto é, des-
prezando-se as frações inferiores a $050

cobrando-se à razão de $100 integrais
as de $050 ou mais.

Rio de Janeiro, 17 de agõsto de 1933.
— Deodato Main, presidente. — Olivei-
ra Passos, relator. — Fui presente. J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Processo 2-6.270/33 — Vistos e re-
latados os autos do processo em aue
a Caixa de Aposentadoria e Pensões das
Companhias Minas do Rio Carvão e Car-
bonifera de Urussanga remete, con-
forme o disposto no art. 52 do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931,
projeto do respectivo Regimento In-
terno:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, nos têrmos do pa-
recer de fs. 8 e verso, do Sr. Dr. pro-
curador geral, aprovar o presente Re-
gimento Interno, feitas as seguintes
emendas:

a) 'art. 8°, letra b, suprima-se, em
vista do que dispõe o parágrafo único
do art. 23 do decreto •n. 20.465, alte-
rado pelo de n. 21.081, de 24 de fe-
vereiro de 1932, pois a caix-ã- não pode
fornecer medicamentos gratuitos;

b) art. 16, suprima-se, porque, nos
tèrmos do art. 26, § 3°, do decreto nu-
mero 20.465, modificado pelo de nú-
mero 21.081, já citados, só há uma irs-
peção médica para a prova de invalidez;

c) art. 25, acrescente-se o parágrafo
abaixo (único): "A Junta Administra-
tiva só poderá reünir-se com a presença
de, pelo menos, três de seus menibres,
inclusive o presidente ou seu substituto
legal, desde que entre os presentes haja
um representante dos associadas e ou-
tro das emprêsas".

Rio de Janeiro, 24 de agôsto de 1933.
— Deodato Main, presidente. — Gustavo
Leite, relator. — Fui presente, J. Leo-
nel de Resende Alvim, procurador geral.

Processo a. 3-10.070/32 — Vistos e
relatados os autos deste processo de or-
çamento para o exercício de 1933, da
Caixa de Aposentadoria e Pensões do
Pessoal do Cais do Porto do Rio de Ja-
neiro, em que esta, pelos ofícios da Ui-
lhas 31 e 32, olicita autorização para
fazer os seguintes estornos de verbas:

a) 1:300$000 (um conto e Lresentos
mil reis), da verba "Serviços Médicos
— Pessoal" para a de "Serviços Hosoi-
talares";

b) 1:0008000 (um conto de reis), da
verba "Despesas de Administração —
Pessoal" para a sub-consignação "Mate-
rial de consumo", da mesma verba;

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, nos têrmos da
informação da Contadoria (fls. 33), au-
torizar as transferências de verbas so-
licitadas.

Rio de Janeiro, 24 de agósto de 1933.
— Deodato Maia, presidente. — Bar-
bosa de Resende, relator. — ui pre-
sente, J. Leonel de Resende Alvint,
procurador geral.

P. 2-14.334-,32 — Vistos e relatados
os autos do processo referente à eleição,
constituição e posse da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados da Repartição de
Saneamento de Santos:

Considerando que, por acórdão de 6 de
abril do corrente ano, publicado no "Diá-
rio Oficial" de 2 de maio último, resol-
veu êste 'Conselho aprovar as eleições
realizadas para a constituição da Junta
Administrativa da referida caixa, homo-
logada a instalação legal da mesma, de-
terminando, porém, a remessa de cópia
autêntica da ata da eleição do presiden-
te, e, bem. assim, fôsse procedida a uma
nova eleição, para preenchimento da
vaga de "membro efetivo" existente na
junta, em virtude de ter sido ' elevado N.
respectiva presidência o Dr. Paulo Cezar
Gomes Martins;

Considerando que essas determinações
foram devidamente cumpridas, como se
vê das atas de .fls. 29 e 34-35, esta rela-
tiva à apuração da eleição em que foi
escolhido o novo membro efetivo (Ber-
nardino Simões), e aquela referente à
eleição do presidente da junta, em tempo
procedida;

Considerando que dos autos não consta
qualquer protesto ou recurso, havendo
os respectivos trabalhos eleitorais guar-
dado perfeita conformidade com as ins-
truções em vigor:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, em aditamento ao
acórdão de 6 de abril do corrente ano,
que foi cumprido, aprovar a eleição do
Sr. Bernardino Simões para o cargo de

1	 •

_

membro efetivo da Junta Administrati
da .citada caixa.

Rio de Janeiro, 17 de agdsto de 1933
-- Deodato Naja, presidente. — 0/tiverra
Passos, relator. — Fui presente. —
Leonel rle Rezende Alvin?, procurador
geral.

NOTICIÁRIO

A visita do General Agustin Justo,
Presidente da Nação Argentina

No Palácio da nossa Chancelaria, rea-
lizou-se ontem, com solenidade incomurn,
a assinatura dos seguintes atos firmadoã
entre a República Argentina e o nosso.
pais e que são os seguintes: Tratada
anti-bélico de não agressão e de comi-,
Ilação; Tratado de Comércio e Navega-
ção e protocédo adicional; Convenção
para prevenir a repressão do contraban,
do; Convenção de Navegação Aérea; Tra-,
Lado de Extradição; Convenção de Inter-
câmbio Intelectual; Convênio de Inter-
câmbio Artístico; Convênio para fomen-
tar o turismo; Convenção para permuta
de publicações; Convênio sobre exposi-
ção de amostras e venda de produtos na-
cionais; Convenio para revisão dos têxtus.
do ensino de História e Geografia.

A cerimonia realizou-se no Salão de
Honra do Ministério das Relações Exte-
riores, com a presença do Presidente da
Nação Argentina, do Chefe do Govêrno
Provisório, dos 'membros da coinitiVa do
Sr. general Agustin Justo, de todos os
Srs. ministros de Estado, do embaixador
argentino e de todo o pessoal da Embai-
xada e do respectivo Consulado .Geral,
nesta Capital, das mais altas figuras des-
tacadas da nossa jurisprudência, das le-
tras, da politica, da diplomacia e do jor-
nalismo e de todo o funcionalismo da
nossa Chancelaria.

Falaram na cerimonia os Srs. minis-
tro Afrânio de Melo Franco e ministro
Saavedra Lamas.

Nas poltronas tomaram assento alem
dos dois Chefes de Estado, os Srs. mi-
nitro das Relações Exteriores da nação
Argentina, embaixadores do Chile,. se-
nhor Marcial Martinez de Ferrari; do
México, Dr. Alfonso Reyes; do Uruguái,
Dr. Juan Carlos Blanco; ministro do Pa-
raguái, Sr. Rogelie'lloarra; os ministros
de Estado das Relações Exteriores, da
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Justiça da Fazenda, da Viação e Obras
Públicas, da Agricultura, do Trabalho,
da Guerra, da Marinha e da Educação)
o embaixador argentino; o comandante
da divisão argentina, ora em visita ao
Brasil; o chefe da Casa Militar do Chefe
do Govérno Provisório, o secretário da
Presidència da República Argentina e ou-
tras pessoas.

'Foram plenipotenciários, no ato, p
parte da Nação Argentina, o Sr. Dr. Car-
los Saavedra Lamas, ministro das Rela-
ções Exteriores e Culto; por parte do
Brasil, o Sr. Dr. Afranio de Melo Franco,
ministro das Relações Exteriores; por
parte do Chile, do México, do Paraguai
e do Uruguai, os seus agèntes diplomá-
ticos acreditados junto ao nosso Govérno,
mencionados acima..

A bordo do encouraçado Moreno, da
marinha- dp guerra 'argentina, realizou-
se ontem, à noite, o banquete com que o •

• Sr. Presidente da Nação Argentina re-
tribuiu as homenagens prestadas a S. Ex.
no banquete do Palácio Itamarati.

Ao champagne, o ilustre Sr. general
Agustirt Justo, pronunciou o seguinte
discurso;

Exmo. Sefi.or Presidente:

Con un propósito deliberado he ,de-
seado y distpuesto que este acto de obli-
gada y desigunal retribución a los ex-
traordinarios homenajes de que vengo
siendo motivo desde mi llegada, se cele-
brase a bordo de esta nave capitanea,
que, rriensagera de paz, bajo los mas fe-
lices auspicios, me ha conducido a esta
maravillosa bahia de Gwinabara.

Lo he ,deseado y dispuesto asi, porque
queria expresaros desde tierra juris-
dit ionalmente argentina mi profundo
agradecimiento por ia magnifica, ex-

quisita e hidalga hospitalidad que me
haveis brigdado, hospitalidad eu la que
Gobierno y pueblo dei Brasil en sim-
pática emulacion, han superado eu
enorme medida mis previsiones más
optimistas acerca de la magnitud que
estava llamado a alcanzar este aconte-
cimiento. — Pero he de deeiros a la vez,
que ningun momento me ha sorpren-
dido de ello.—Conociendo vuestra pro-
verbial gentileza, todo era posible s espe-
rarlo de vosotros. Lo anal acrece mi

agracieolpiento, ya que tembien se que

si sois amables por inclinacion natural

de vuestro espiritu, no sois en cambio
pródigo eu cl homenaje y que sólo Ile-
gais hasta él, con la efusión puesta rem
cl tributado a mi persona y eu cila a
mi pais, cuando os lo dieta lin impera-
tivo categorico dei corazón.

La forma eu que lie ciclo recibido eu
el Brasil, ha Lenido en la Argentina
una enorme.repercusion. — Desde hm.,
una semana, ambos •pueblos vibran en-
vueltos en una ola de cálido y reciproco
afecto. — Celebrentos esa correspon-
dencia de sentimientos, como un suceso
trancedental, porque actos de esta na-
turaleza que exteriorizan el sentimien-
to unanime de dos riaciones, cuyos
mandatarios sou simples interpretes da.
sus anhelos, tienen un hondo significa-
do: reafirmam los yinculos existentes y
sefialan el iproposito elevado y concre-

to de encontrar soluciones concordantes
a los problemas derivados de su vecin-
dad y de su viriculación economica y
moral, asi como Lambien el deseo
sastifacer cl grau anhelo de paz que
anima

*
a sus respectivos puehlos, dentro

dei consorcio de las demás naciones de
América en mi sentimiento igualmente
solidario y noble bacia el resto de la

humanidad.

Me felicito de haber sabido recoger
en hora oportuna los latidos dei pueblo
argentino provocados por un sentirnien-
to de cordial aproximación. — Pero,
inc complace de especial maneia mi
buena fortuna que me ha permitido
cerrar este viaje con ej broche de oro
de los tratados .suscritos esta tarde eu
el historio° Palácio de Itamarati. —
Estos tratados, fruto maduro de una
intensa, inteligenbe y ponderada labor
de ambas cancillerias, a cuya c onelu-
sion 'fuera posible lle.gar Porque conta-
bamos con la comprención, el auspicio
y la excelente voluntad diel eminente
ciudadano que rige los destinos dei Bra-
sil, constituyen el saldo mas valioso de
este viaje. — Ray entre esos tratados
alguno que, como el pacto antibelico,
bastaria por si solo para justificar ple-
namente mi viaje y vuestra acogida si
es que esos acontecimentos pudiesen ne-
ces(tar justiricación. Frente ai mundo,
cosi ese pacto, queda una vez mas cer-

tificada eu forma solemne, la oomuli
intención — que rio vacilo eu Hamar -
santa — de sus signatarios, de sustraer
este continente en que hemos úmido la
.dicita de /lazer, a los azares nefastos
(te la guerra, a objeto de reservar su
sucio fecundo a los notyles afanes dei
treinai() que ningun caso niega su re-
compensa a los hombres é a las colecti-
vidades que le rinden pleitesia dentra
ciei oruen y dei tranquilo soeiego.

Los restantes tratados tienden a ar-
monizar nuestras relaciones juridicas,
a procurar elementos de defensa de la
sociedacl, a bacer posible un mayor
acercamiento efectivo de nue.stros pue-

blos, a acreeentar el concycimiento reci-

proco de sus culturas, a aventar hasta
la sombra de los mal entendidos que
aun quedan como ruiu escoria entre el
oro de tos relatos historicos, a acomodar
— eu una -palabra — dentro de normas
claras y precisas, el regímen de nuestrm3¡
relaciones, y, de especial maneia, el do
Ias comerciales, para abrir a los produ-i
dores de uno y °Iro pais, eyitandolee
fricciinic; s, o lesidn de sus intereses, ma,
g nificas posi.liil i clade de establecer kin
intercambio reciproco y equilibrado, en
un • trueque de productos estable y,

normal, como lo es posible dentro de /X
diversidad substancial de nuestras mero
cologias y recursos .naturales. Con esox
tratados, que, por su numero y medu-
lar contenido, sefialan un acontecimien-
to unico eu la historia de las relaciones
internacionales lati noamerica nas, opa-

nemos al concepto clesquiciador y arear-
quizarde dei aislamiento prégonado eu,
nomibre de um falso y equivocado na-
cionalismo, una politica de fecunda so-
liciariedad internacional. Mientras otros
segam, nosotros unimos.

Solo Dias sabe ; mi'grande y nobld
amigo, el falia qde la historia habrá dá,

reservamos como manda tarios llamadoa
ai ejercicio de nuestras magistraduras

en horas dificiles y duras para nuestros
respectivos paises. Peno tened por se-
guro, desde aliara, que los actos que
acabamos de consumar Ya tienen su con-
digna consagración.

Exorno. Setior:
Veo coo tristeza que eu balde preten-

deria ocultar, la aproximación de ia
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hora en que habré d.e abandonar vues-
tro noble y hernioso pais. Me iré de dl
pesaroso, Nevando eu la retina la visión
imborrable de sus paisajes: 'eu el co-
razón, el recuerdo indeleble de vuestras
gentilezas; eu el cerebro el convenci-
mento de las- graves responsabilidades
que deben moverrne eu adelante, a ase-
gurar los frutos de ia politica constru-
ctiva que hemos inaugurado. Y no os
digo adiós, sino hasta muy pronto. Has-
ta Ia hora que espero este muy próxi-
ma, 'en que Buenos Aires, ciudad de ti-
nissima sensibilidad emocional, os re-
eiba jubilosa, con los brazos abiertos,
saludando eu su eminente mandatario,
ai gran ~hl° dei Brasil. por el cum-

destinos le-

vento mi copo.

Tenrnin.adas as palavras de S. Ex.
entre palmas da assistência destacada
que tomou parte no hancruelt a levantou-
se o Sr. Dr. Geállio Vargas. chefe do
Gelvérno Provisório, que respondeu nos

guintee térmos :

Jecelantissimo Sr. presidente:

Molho estas íntimo desvanecimento as
aatrinhosas palavras de despedida que
Vossa Excelência acaba de , pronunciar.

O tom de 'efusiva franqueza e since-
ridade que lhes imprimiu deixa-me ain-
da mais reconhecido, por verificar como
falou eloqüentemente aos seus sentilnen-
tos ;pessoais e aos da grande Nação Ar-

gentina a entusiástica e afetuosa hospi-
talidade coín que foi recaibido pela po-
vo brasileiro.

Tão expressivas manifestações de re-
gozijo traduzem não sórnenta uma ho-
wenagdas à Naeão Argentina como tam-
bém o quanto à atitude pollítica de V. Ex.,
através de intenções tornadas páblicas
e de atos inequívocos, encontrou pro-
funda correspondência na alma do povo
brasileiro, sensibilizado e conquistado
pela lhaneza do seu trato e pela irradia-
ção da simpatia de sua personalidade.
-Iludo isso, realçado pelos ideais de fra-
ternidade internacional americana que
afirma e defende, deu a convição de que,
tio ilustre presidente da Repúblic:a Ar-
gentina, o .Brasil póde vêr um amigo
sincero, dominado pelas mesmas aspira-

obres de paz que o animam.

Há. ainda. uma -coincidência histórica
que torna taais expressiva esta hora de
confraternização das nossas Pátrias.

Très genarais, prestigiosos chefes mi-
litares e eminentes homens de Govèrno,
foram , ein épocas diferentes, três pionei-
POS devotados da política de aproxima-
ção argentino-brasileira.

Lembro-111)3S os nomes , certo de que a
história também os aproximará, consa-
grando-os, ao rever e julgar os aconteci-
mentos. em que, decisivamente, inter-
vieram. São: Bartolomé Mitre. Júlio
Roca e Agustin Justo.

Sendo - tateiem de espada, com o es-
pírito preparado para 'enfrentar as con-
tingências da. guerra , eles reconheceram
e proclaknaram, com a mesma coragem
clte combatentes experimentados, a pro-
eminência do , direito sôbre o arbitrio, da
paz sôbre a violência, -das soluções pací-
ficas sôbre as •soluções impostas pela

O Brasil, por índole e, por tradição,
está naturalmente identificado com to:-
das as iniciativas que yis.atin manter a
harmonia e a paz entre . as Ações e,
principalmente, entoe as 'que com êle
convivem dentro do Continente Ameri-
cano.

Como nortna de direito internacional,
impôs-se o arbitramento e a êle recor-
reu sempre que teve litígio a resolvler.
Com a própria Argentina, o única que
se apresentau, dirimiu-o, recorrendo e
suiAnebendo-se à arbitragem. É oportu-
no recordá-lo, nêste momento, para
acentuar a conduta que a Argentina e
o Brasil tem: antantido corno exemplo e
norma de política continental.'

Somos países novos, com recursos e
riquezas por explorar, e identidade de
interôsses •cconeeniCos. Se no passado

tivemos mal-entendidos, não se pro-
duziram sob a responsabilidade da
nossa vontade livre e soberana, mas,
corno repercussão das desinteligências
dinásticas dos. nossos colonizadores, que
transportaram para a América os ger-
mes de suas discórdias peninsulares.

Constituidos em nação, não fizemos
por continuá-los e contrariamente, desa-
provámo-lhes a conduta, mantendo um
espírito de conciliação que nos trouxe
até o presente irmanados e, Dor vezes,

aliados.

Impulso da nossa vontade reciproca
levou-nos a consagrar em atos inequía
vocos, ¡me foram, hoje, soleneMente
assinados, êsse ideal da aproximação.
Tais atos abrangem todos os problemas
do nosso intercâmbio económico e cul-
tural e de mútua assistência para asse-
gurar a nossa tranquilidade interna e
a paz no exterior.

Restituímos, assim, nórmas de procea
dimento e princípios de força moral, ca-
pazes de concorrer para uma maior
compreensão das nossas aspirações e ne-
cessidades comuns e de collocar-nos em
situação de poder apelar com o nosso
example, para as demais nações de Con-
(Mente, convidando-as a irmanarem-se
comnosco na defêsa dos mesmos ideais
de fraternidade.

Senhor Presidente.
Lembrando as felizes expressões do

eminente Chanceler Saavedra Lamas, ao
caracterliar, na solenidade hoje reali-
zada no Itamarati, o tratado anti-bélico
como instrumento de cooperação destina-
do a pôr têrmo ao isolamento dos países
do Continente, eu quero acentuar que á
visita de Vossa Excelência consolidou um
grande movimento de solidariedade in-
ternacional, criando 'irradiante attner-
fera moral que há de Influir, podero-
samente, nos destinos das nações -sul-
americanas.

Sinto-me sôbre terra argentina, da
qual êste belo e poderoso navio é parte
integrante, enaltecida pela missão fra-
ternal que o trouxe até nós.

Desta festa de despedida hei de con-
servai' aecorclações inapereciveis. tanto
é a espontaneidade dos sentimentos ge-
nerosos que a dominam.

O Governo Brasileiro, qualquer gire-
seja o seu Chefe, não deixará de corres-
ponder à honra da visita de Vossa Ex-
celência, retribuindo-a numa legítima
expansão de regosijo e simpatia.

Regressando, Vossa Excelência leva,
com a nassa admiração afetuosa, o tes-
temunho da sinceridade do nosso apreço
à grande Nação Argentina, por cuja
prosperidade crescente e rápida ascen-
são aos seus gloriosos destinos, levanto
a minha taça.

No Palácio Guanabara realizou-se
hontem, à tarde, a recepção do general

plimiento de cuyos grandes
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Aguatin Justo, Presidente da Nação Ar-
gentina, ao Conselho Universitário, re4
presentado pelos Srs. Drs. Fernando de,
Magalhães, reitor; Leitão da Cunha, di-
retor da Faculdade de Medicina; Cân-
dido de Oliveira, diretor da Faculdade
de Direito; Rui de Lima e Silva, diretor
da Escola Politécnica; Guilherme Fon..
tainha, diretor de Instituto Nacional de
Música; Gastã,o Gomes, diretor da Escola
de Minas; Arquimedes Memória, diretor
da Escola Nacional de Belas Artes; dos
representantes dos corpos docentes pro-
fessores Rocha 'Paz e Leonel Gonzaga, da
Faculdade de Medicina; Azevedo Ama-
ral, da Escola Politécnica; Pôrto Cerre-
ro, da Faculdade de Direito; Flexa Ri-
beiro, da Escola de Belas Artes, e do re-
presentante dos corpos discentes, aca-
dêmico Artur Oberlaender de Carva,ho,
presidente do Diretório Centra/ de Es-
tudantes.

O intuito da visita do Conselho Uni-
versitáiro foi fazer entrega ao nosso
ilustre hóspede do diploma de "Doutor
Honoris Causa", que lhe foi . conferido
pela Universidade do Rio de Janeiro, na
conformidade do que resolvera o mesmo
Conselho, em sessão de 23 ete setembro.

O Sr. Presidente Agustin Justo, em
coiripanhia do exbaixador do seu país e
dos oficiais do seu Estado-Maior, fez
hontem unia visita ao Instituto Histórico

.. e Geográfico Brasileiro, no edifício do
Silogeu, onde foi recebido pela sua dire-
toria e vários sócios, entre os quais o
Sr. conde de Afonso • Celso, Dr. Max
Fleiuss, Dr, Dpit'a,cio Pessoa, Dr. Fer-
reira Lege, Dr. Rodrigo Otávio, coman-
dante Radler de Aquino, Dr. Vieira
Souto, Dr. Pedro Calrnon, Vanolerlei
.Pinho, Carneiro Leão, Teixeira Filho e
muitas outras pessoas.

O ilustre visitante foi conduzido ao
, salão de honra, onde foram trocadas as
mais efusivas saudações de cordialidade,
tendo 'aí o Sr. conde de Afonso Celso
comunicado ao Sr. Presidente Agustin
'Justo, que no quadro dos seus presiden-
tes de honra existiam os nomes de três
chefes da ilfaoi.o. Argentina, e que se
uffallaYa em Puder lhe dar ciência na-
quele momento, que S. Ex. seria o
quarto presidente de honra dentre os
chefes do Estado do seu país.,

O Sr., Presidente Justo visitou todas
ás dependências do Instituto, retiran-
do-se a seguir cont as mesmas formali-
dades com que fbra recebido.

n••n••

Com a presença do Sr. general Agua-
tin Justo, Presidente da Nação Argenti-
na e Exma. senhora e do Sr. Dr. Ge-
túlio Vargas, Chefe do Govèrno Provi-
sório e Exma. senhora; realizou-se on-
tem a inauguração da exposição de Arte
Argentina, no edificio da Escola Nacio-
nal de Belas Artes, onde foram SS.
EEx. recebidos com grandes manifesta-
ções.

Entre as muitas pessoas presentes,
e famílias da melhor sociçdade cario-
ca, vários ministros de Estado, os se-
nhores Dr. Marcial de Ferrari e Dr.
Ventura Calderon respectivamente mi-
nistros plenipotenciários do Chile e do
Perú, o delegado da Comissão Nacional
de Belas Artes de Buenos Aires Sr. Ro-
dolfo Pirovano, produziu uma alo-
cução dando por inaugurado o certa-
me artístico.

Depois de uma visita demorada à ex-
posição. retiraram-se os dois Chefes de
Estado, debaixo de "vivas aclamações.

—
O Sr. Presidente da Nação Argentina,

em companhia do Sr. Embaixador Ra-
moa arcano, general Almério de Moura
e coronel J. M. Saroba, do Sr. ministro
Saavedra Lamas, ministro Moniz de
Aragão, capitão de fragata Juan C. Ro-
sas, capitão de corveta Ari Albuquerque
Lima e dos demais membros de sua co-
mitiva e dos oficiais brasileiros às or-
dens, visitou esta manhã a Escola Mili-
tar, onde foi recebido com as mais ine-
quívocas demonstrações de simpatia e
deferência e com as formalidades pro-
tocolares devidas à sua alta investidura,

Em seguida, S. Ex. em companhia dó
Sr. Dr. Getúlio Vargas, Chefe do Go-
vèrno Provisório e do Sr. general José
Pessèa, comandante da Escola passou em
revista o Corpo de Cadetes, o qual após
à revista desfilou em continência aos
dois Chefes de Estado, que se encontra-
vam em um pavilhão para êsse fim des-
tinado, acompanhados de muitas outras
autoridades civis e militares, dos seus
Estados Maiores, do comandante da Es-
cola e outras pessoas gradas.

Findo e desfile foram yisitada4 tódas

as dependências do edifício da, Escola e
apresentados ao Sr. Presidente Agustin
Justo, a respectiva oficialidade, tendo
ainda sido feita entrega a S. Et., após
Ora discurso do Sr. comandante da Es-
cola alusivo ao ato, de uma téla do Mar-
quez do Herval, oferecida ao Colégio
Militar Argentino.

No Casino dos Oficiais foi feita ao se-
nhor Presidente da Nação Argentina e ao
Sr. Chefe do Govêrno Provisório, si-
gnificativa manifestação.

Na igreja da Candelária teve logar,
hoje, às 12 horas, o Te-Deum solene
comemorativo da visita do Sr. Presi-
dente da Nação Argentina ao Brasil.

Foi celebrante Sua Eminência o Car-
deal D. Sebastião Leme, acolitado por
grande número de sacerdotes e com a
presença do Cabido Metropolitano.'

A assistência, a essa manifestação de
carinho dr Igreja, ao Sr. general Água-.
tin Justo, foi numerosa e constituída
do que de mais representativo tem a
nossa sociedade.

Os convites para essa homenagem fo-
ram dirigidos com a assinatura da co-
missão constituida dos Srs. conde de
Afonso Celso, Alceu de Amoroso Lima,
Alfredo Ferreira Chaves, Alvaro Pereira,
desembargador Ataulfo N. de Paiva, Au-
gusto de Lima, Augusto Sabia Lima,
professor Augusto Paulino, professor
Everardo Backheuser, professor Fi-
gueira de Melo, professor H. Tanner
Abreu, Joaquim Mafra de Laet, general
Jorge Pinheiro, Pandiá Calogéra.s, Li-
nk' de Paula Machado, professor Miguel
Couto, professor Pedro F. Viana da Sil-
va, conde Pereira Carneiro e almirante
Raul Tavares.

Ocupou a tribuna sacra para fazer a
oração gratulatória, D. Aquino Correia,
Arcebispo de Cuiabá.

A nave do magestoso templo estava
completamente repleta, vendo-se na tri-
buna especial os deus Chefes de Esta-
do. Compareceram o corpo diplomíáti-
co, os Srs. ministros de Estado, altas
autoridades civis e militares, membros
da comitiva do ilustre Presidente Justo e
grande número de famílias.

O Chefe do Govêrno recebeu os se,.
guintes telegramas:

Buenos Aires — Presidente do Brasil
Exma. Sr. Getúlio Vargas — Rio de
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Janeiro — Co emoção inteirei-me da-
erandiose recepção ao noseo Presidente,
de acêrdo com a perene cordialidade
existente entre ambas os países e lem-
bro hoje o ajustamento do tratado do
ABC, depois de convereaeões confiden-
ciais e tspontàneas iniciadas pelo entãb
ministro das Relaçães Exteriores Mui-
ler com o ininietro de Chile e quem
u.becreve tambem &itã() yninistro ar-

gentino. A visita do: Presidente Juste
estreitará definitivamente a histórica
amisade, repercutindo na fraternidade
americana. Com alta consideração —
Litetts Ayarragarav.

Buenos Aires — Excelentissirno ',re-
sidente Getúlio Vargas — Rio -- A Co-
'unia Alba Posse, na costa do rio Uru-
guai, em Missões, celebrando jubilosa o
abraço das duas grandes nações, se hon-
ra em dar a duas ruas do seu povoado
Os nomes de Getulio Vargas e Presidente
Atustin Justo, e destinar sábre a ave-
ride José Bonifácio, em frente á praça
San Martin, um lagar . de destaque para
a ereção- de um monumento á indisso-

levei confraternidade • argentino-brasi-
leira. Deus que irmane as vossas de-.
ci§ões. — Rodolfo Alba Posse.

Vitória, 7 — Em nome do Tribunal
Eleitora/ do Espírito santo apresento a
V. Ex. a expressão e prazer pela visita
de cordialidade continental que ao Bra-
sil acaba de, fazer o, Presidente Agustin
Justo. Respeitosas saudações. — Carlos
Xavier, presidente do Tribunal' Regional
Eleitoral do Espirito Santa.

' I

Os membros da Casa Civil do Chefe
do Govêrno Provisório ofereceram on-
tem, ao Sr. Dr. Alberto Figueroa, se-
cretária da,Presideneta da Nação Argen-
tina, um almáço que se realizou no res-
taurante do "Soá", na estrada da Gávea,
tendo tomada parte no mesmo os Srs.
Drs. Gregório da Fonseca, Luiz Ver-
gara, Valter Sarmanho e. senhora, Luís
Simões Lopes e senhora, J. L. Guima-
rães Gomes e Herman Lima. Depois
do almõço, foi proporcionado ao home-
nageado um passeio de automovel pela
43strada do Redentor e da Gávea.

O Chefe do Gaverno Provisório re-
cebeu hontem em audiência no Palácio
do Catéte os jornalistas* argentinos, que
vieram assistir as manifestações ao Pre-
sidente cia Nação Argentina.

A recepção realizou-se no Salão Ama-
rélo, e a ela compareceram os Srs. Raul
Iflarra de "La Prensa"; Alberto Gerchu-
noff, de "La !Nacion"; Enrique P. Ale-
mau, do "El Mundo"; Alberto Garcia
Hamilton, de "La Gaeeta, de Tucuman";
José M. Espigares Moreno, de "La Ra-
sou",; L. Rodriguez "Dellepiane, do "El
Pais", de Cordoba, e Lo Radio SPlendid,
de Buenos Aires; M. M. Gonzalez, tara-
bem de "El Pais"; de Cordoba, e J. P.
Barreiro, da "Critica".

Estiveram presentes à audiência 03

Srs. capitão de fragata 'Arnerico Pimen-
lel, sub-chefe do Estado-Maior do Chefe
do Govèrno, capitão-tenente Ernani
Amaral Peixoto, ajudante de ordens de
S: Ex.; Dr. Herbert Moses, presidente
da Associação Brasileira de Imprensa, e
os representantes dos jornais desta Ca-
pital aereditades no Palácio cio Catête.
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(1930) 	
Apólices empréatime municipal de 1906, part 	
Apólices empréstimo municipal de 1914, nom 	
Apólices empréstimo municipal cie 1914, port 	
Apólices empréstimo municipal de 1917, port 	
Apólices empréstimo municipal de 1920, port 	
Apólices empréstimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535) 	
Apólices empréstimo municipal de 8 %, port. (de-

creto 11. 1.933) 	
Apolices emprestimo municipal de 8 %, •port. (de-

'ereto n 2.093) 	
Aponces ernprestimo municipal de 7 %, port. (de-

, ereto n. 2.339) 	
Apólices empréstimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) 	
Apdlfues empréstimo municipal de 1931, port 	

	

Apólices Prefeitura de Campos, de 200$, 7 %, port 	
Apólices Prefeitura de Belo Horizonte, de 2005,000,

• 6 %,• 110Til 	 	
Apólices Minas Gerais, de 1:0008, 7 %, part. (de-

creto n. .9.511) 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de 200$, 9 % 	
Obrigações da Tesouro de Minas. de 5008. 9 % 	

	

Obrigações do Tesouro de Minas, de 1:0008, 9 % 	
Apólices do Rio de Janeiro, de 5008, 6 %, nom.'.

Ações de Bancos:
Banco Econámico do Brasil 	
Banco Funcionários Públicos 	
Banco do Brasil 	

Ações de Companhias:
companhia. de Tecidos Bom Pastor 	
Companhia :Mineira de Laticínio'	
Companhia. Docas de Santos, nom 	
Companhia Docas de -.:antós, • port, 	

Valet-ouro, por 18000 	
Libra (papel, 	

	
718500

Dolar (papel) 	
	

1589(30
Lira (papel)
	

18200
ESC.LICIOpapel) 	

	
$.7nn

8615.000
8645000
869$000

1:0158000
1588000
1458000
1548000
1545000
1608000

1805000

1908500

1905000

177$G90

1738500
18580'00
190$000

140-8000

9045000
201$500
5055000

1:0155000
3405000

355000
465000

3958000

•

608000
555000

2358000
2488000



Importâncias
Em ouro	 Em papel

118:0598700
190:6048900

674:6678500

1.147:0948100

472:4268600

57:7108300
97:9898600

804:6488100

748:9848800

55 :6638300

Receita global:
De 2 de janeiro a 10 de ou-

tubro de 1932 	
De 2 de janeiro a 10 de ou-

tubro de 1933 	
328000 a 348000
308000 a 328000

.. • • • • •
Diferença da receita arre-

cadada para mais em
1933 	

338000 a 348000
318000 a 328000

Fibra curta:
latas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista;
Tipo 3 	
Tipo 5

O síndico, Bento Dias Pereira.

24.520:8888700 21.214:3378400

35.199:6548600 32,676:8668100

10.669:7658900 11.462:5288700

• ''''

Quarta-feira
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Outubro de 1933 19595

Vendas por alvará:
100 aip6lives empréstimo municipal, de 7- %, por-

tador (dei-reto n. 3.264 	
10 Banco Econômico do Brasil 	
50 Companhia Mineira de Laticínios 	

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 de
outubro de 1933. — Ary de Almeida e Silva, síndico.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 2 a 9 de outubro de 1933....	 4.351:880$200
Em 10 de outubro de 1933 	 	 1.183:9408700

1738000
358000
55800

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONÍVEL

Movimento do dia 9

Café

n:ntradas 	

consumo locai (dias 8 e 9) 	
Bonificação de 10% 	
Retiradas do mercado pelo D.N.0 	
Existência 	

Mercado frouxo.
Preços por 10 quilos:

Tmo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tupo 6 	
Tipo 7 	
Tipo .8 	

Açúcar

Entradas 	 •
Existência 	

Mercado calmo.
Preços.por saco com 60 quilos;

	Total	 	 5.535:8208900
Em igual ,periodo de 1932 	 	 6.052:8638606

Diferença para menos em 1933 	 	 517 :044700

Arrecadada de 2 de 'janeiro a 10 de outubro

	

de 1933 	  200.615:198870U
Em igual periodo de 1932 	  178.285 :433885 n

.Diferenea para mais em 1933 	  22.329 :76488 '16

COMPARAÇÃO DA RENDA, EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 2 a 9 de outubro de 1933.... 	 4.340:74328400
Arrecadada em 10 de outubro de 1933 	 	 1.175:4428000

Total 	 	 5.516:204$4(ai
Em igual periodo de 1932 	 	 6.045:5088900

Diferença liara menos em 1933 	 	 529 :304$56i1

Arrecadada de 2 de janeiro a 10 de outubro
de 1933 	  194.462:9748000

Em igual peraodo de 1932 	  172.484:3798640

Diferença para mais em 1933 	  21.978:5948351

Recebedoria Federal elo São Paulo.
Boletim n. 5

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 6 de outubro de 1933.... 	 3.203:741$4Cy'
Em "7 de outubro de 1933 	 	 278:263$10u

Sacab
13.046

601
1.000

481
10

518."93

98400
98200
98000
88800
88600
88400

Sacos
8.085

10.89
30.006

Total 	 	 3.482:0048800

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada de 1 a 6 de outubro de 1933.... 	 3.188:8478900
Em 7 de outubro de 1933 	 	 274:7668860.

Branco cristal .	 508000 a 51$000
C. amarelo	 	
	

448000 a 458000
Masc,avinho 	
	

Nominal
Mascavo
	 Nominal

Algodtto
Fiwdos

Entradas 	 	 314
Saldas 	 	 442
"Existência 	 	 7.29(

Mercado estável.

Preços por 10 quilos:
Fibra longa	 Tipo Serid6:

Tipo 3 	  	  378000 a 388009
Tipo 4 	  368000 a 378006

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Geará:
Tipo 3 	
Tipo 5

Total 	

Datas
Receita do dia. •

10 de outubro de 1932....
cio outubro de 1933....

Receita mensal:
De 1 de outubro a 10 de

outubro de :t932 	
De 1 de outubro a 10 de

outubro cle. 1933 	

Diferença da receita arre-
cadada 	

358000 a 368000
328000 a 338000

348000 a 358090
324000 a 338000

3.463:6148700

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA
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EDITAIS E AVISOS
HINISTÈMO DA FAZENDA

CEIMIfigsão Central de Compras , do Govèrno Federal

COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Govêrno Federal pede
braços unitários para os materiais da relação abaixo:

O fornecamento é para pagamento à vista e entrega no
aistrito Federal.

DeVerã.0 ser declarados nas propostas os prazos em que
lig	 ao os preços oferecidos e os prazos, de entreg.a

ada proposta deverá citar o número que designa cada
serie, a data dêste número do Diário Oficial e conter tão só-
mente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sôbre as especificações aqui fome.-
cidas- cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi-
iaatá, deverão os interessados dirigir-se ao departamento
teatral desta Comissão. — Pela Comissão Central de Compras,

M. Faveret.
Edital 904.046/8 A

Artigo — Unidade -- Quantidade
Propostas para 25-10-1933.

Para a 4' divisão:
Faltava de là, tipo II, quilo 	  78.728

Material a ser entregue no 1° Almoxarifado da Inspetoria
adaiainistrativa de Materiais da E.F.C.B., na estação Mari-
Lama.

1° — Os proponentes deverão declarar expressamente em
suas propostas submeter--se rigorosamente às especificações
do Caderno de Encargos n. 1, edição de 1931, da E.F.C.B.,
em relação ao material a ser fornecido.

20 — Os preços deverão ser fornecidos nela unidade, in-
cluindo tôdas as despesas, inclusive despesas de transporte
ate ao locai da entrega.

— Constituem elementos de julgamento das propostas:
a', o preço unitário;

b• a declaração, por parte dos proponentes, dos prazos
rigorosos dentro dos quais se comprometem a fazer\ entrega do
artigo proposto;

e) a extensão e natureza dás garantias oferecidas pelos
proponentes, em relação ao material que pretendem fornecer.

— Não serão consideradas as propostas cujos prazos de
entrega riltrapassem o exercício financeiro de 1933.

5° — Deverão os proponentes declarar em suas pro-
postas fabricante e procedência do mateFial que se propõem
fornecer.

— Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
mento empregado para o fornecimento do material proposto.

— o material a ser fornecido deverá ser rigorosa-
mente igual à amostra existente do mesmo, que se acha na
C. C. O., à disposição dos interessados, respondendo os pro-

, lamentes integralmente, pelos prejuizos decorrentes do não
cumprimento desta condiça..o.

8° — Para o recebimento do material acima, serão em-
pregadas as provas técnicas indicadas para essa classe de ar-
tigos.

• - a• — Estão sujeitas à invalidação sumkria os propostas
; cujo compromisso para aceitação verse aôbre prazo inferior

a MI daas.• e as que consignarem simplesmente uma redução
galera o preço mais baixo.

10° — O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adiu-
- dicado °fornecimento constante dêste edital, deverão prestar

• uma caução de 10 % sebre o valor da encomenda, consistente
em dinheiro oti em títulos federais ao portador, caução essa
que será restituida após a entrega e aceitação do material
pela repartição requisitante.

11 0 — A Comissão se reserva o direito de pedir novos
deaeke e estabelecer novas estipulaçaes em face das propostas
aPreeentedas, bem corno o de anular ou reduzir a presente
Poncorrência, a seu exclusivo critério.

12° — Não serão tomadas em consideração as propostas
am que os proponentes não declarem expressamente subme-

. ter-se ragarosamente à todas as condições da presente coleta
de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado uma só vez, e afixado no quadro da C.
C. C. à avenida Rodrigues Alves n. 135-loja.

—
As propostas para êste edital deverão obedecer às pres-

crições do respectivo regulamento afixado na portaria desta
Comissão, e ser entregues em subscritos fechados, contra re-
gistro em protocolo, no dia 25 de outubro de 1933, das 11 às
13 horas, à avenida Rodrigues Alves n. 135-leja, e serão aber-
tas às 14 horas na presença dos interessados que deverão para
isso, apresentar o cartão de identidade fornecido pela Secre-
taria da C. C. G.

AViS0
Referência editais 113.140/1 (torno mecánico, máquina de fu-

rar), 122.059 (drogas: •anxadre, arsênico, formicida, etc.).
419.2419 (balde de ferro, estôpa de algodão), 419.250 (Pano
de algodão orú, saco de algodão), 419.25°1/3 (material de
limpesa), 419.254 (material de limpesa), 419.256 (car-
vão e carme), 419.261 (sarda cáustica), 903.0112i (Ulmo elé-
trico para fusã y de metais).
A nGomiesão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que os editais de concorrência supra mencio-
nados, foram publicados no Diário Oficial de 9 de outubro
de 1933, e acham-se afixados no quadro da C. C. C. à avenida
Rodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras.— C. M. Faverct, di-
retor.,

RETIFIICAÇõES
•Referência edital 113.140/1 (torno mecánico, máquina de

furar)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que os editais de eoncorrência supra mencio-
nados, foram publicados no Diário Ottcial de 9 de outubro
de 1933.

Onde se lê: no item 2;
...do catálogo Bromberg & Co., com. cabo de pistola, etc.

Deve-se aêr :
... do catálogo na•C. C. C., com cabo de pistola, etc.

Pela Comissão Central de Compras.— C. M. Faveret, di-
retor.
Referência edital 122.059 (Drogas: enx8fre,. arsênico, formí-

cid.a, etc.)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que os editais de concorrência supra mencio-
nados, foram publicados no Diário Oficial de 9 de outubro
de 1933.

Onde se lê: no item 5;
Sulfato de cobre com 23 a 38 % de CuO e.60 a 60 % de

pureza. etc.
Deve-se ter:
Sulfato de cobre com 23 a 38 % de CO e 60- a 86. % de

pureza, etc.
Pela Comissão Central de Compras.— C. M. Faveret, di-

retor.
Referência edital 419.250 (pano de algodão cru, saco de algo-

dão para limpesa)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que os editais de concorrência supra mencio-
nados, foram publicados no Diário Oficial de 9 de outubro
de 1933.

Onde se lê: no item 2;
Saco de algodão para limpesa. Dim: 8,80, x 0,60, um.	 500

Deve-se lêr:
Saco de algodão para limnesa. Dim: 0,80 at 0,60, um.	 500

Pela Comissão Central de Compras.— C. M. Faveret,
reter.	 .•

Referência editais:
N. 419.257 (lâmpadas elétricas).
N. 419.260 (capachos de ceaco).•
N. 624.298 (cartão marfim. nacional).
Ns. 793.733, 703.734, 703.735 e 703.736 (equipamento de

copa e cozinha: Conchas,- chaleiras, etc.).
N. 712.224 (material elétrico);
N. 'a12.227 (máquina de combustão).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa

dos em geral, que os editais de concorrência supra menciona-
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dos, foram publicados no Diario Oficial de 6 de outubro de
1933, e acham-se afixados no quadro da C. C. C., à avenida
flodrigue.s Alves n. 135, loja,

Pela Comissão Centra/ de Compras. — C. M. Faveret, di-
retor.

AVISOS
Referência edital 419.238 (peixe, gelo, carne e derivados).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa--

dos em geral, que fica cancelada a concorrência para o pe-
dido 419.238, publicado no Diário Oficial de 4 de outubro de
1933.

Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret, di-
retor.

RETIFICAÇÕES
Referência edital 712.227 (máquina de combustão in-

terna) .
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que no edital de concorrência supra mencio-
nado, publicado no 'Diário Oficial de 6 de outubro de 1933,

Onde se lã: na letra j) das especificações:
j) deverão acrescentar à instalação um grupo eletrogêneo

c'om compressor auxiliai . , uma. 	
Deve-se lér:
j) deverão acrescentas à instalação um grupo eletrogèneo

com compressor auxiliar, uma. 	 	 1
Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Minerei, dl-.retor.	 -•

Referência edital 703.735 (equipamento de copa e co-
zinha — Chaleiras).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
aos em geral, que no edital de concorrência supra mencio-
nado, publicado no Diário Oficial de 6 de outubro de 1933,
à pag. 19.353,	 •

'Onde se lê: abaixo do edital 703.734;
Grupo 64 — Stock:
1. 64-0-12: Chaleira de alumínio ri. 5, etc.
Deva-se lêr:
Edital 703.735
Grupo 64 — Stock:
1. 64-C-12: Chaleira de aluminio n. 5, etc.
Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret, di-

retor .
Referência edital ,419.257 (lâmpadas elétricas) .

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
dos em geral, que no edital de concorrência supra mencio-
nado, publicado no Diário Oficial de 6 de outubro de 1933,

Onde se lê: na letra c) da cláusula 7';
c) deverão ter uma eficiência inicial de 10,3 lumens

por watts, admitindo-se uma tolerância de 8 %, mínima, re-
servando-se a C. C. C. o direito, etc.

Deve-se lêr:
c) deverão ter uma eficiência inicial mínima de 10,3

lumens por watts. admitindo-se uma tolerância de 8 %, re-
servando-se a C. C. C. o direito, etc.

Pela Comissão Central de Compras. — C. II. Faveret, di-
retor.

—
AVISO

Referência edital 419.255 (cal virgem)
A Comissão Central de Compras comunica aos interes-

sados, em geral, que o edital supra mencionado, foi publica-
do no Diário Oficial de 5 de outubro de 1933, e acha-se afi-
xado no quadro da C. C.G., à avenida Rodrigues Alves nú-
mero 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras, C. M. Favcret, di-
retor.

RETIFICAÇÃO
Referência edital 419.238 (peixe, gêlo, carne e deriva-

dos).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que no edital de concorrência supra mencio-
nado. publicado no Diário Oficial de 4 de outubro de 1933,
. Onde se lá: no fim do edital

:..das Il. às 13 horas, à Avenida Rodrigues Alves n. 135-
ioja, e serão abertas, às 13 horas e 15 minutos, etc...

Deve-se ler:
...das 11 às 13 horas, à Avenida Rodrigues Alves n. 135-
loja, e serão abertas, à 13 heras e 30 minutos, etc...

Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret,
diretor.

AVISO
Referências editais 419.237 (animais, aves e oves) 49.238

(peixe, gêlo, carne e derivados); 419.239140 (farináceos e
massas alimentícias); 419.241 (forragens); 419.242 (frutas
e tempêros); 419.243 (laticínios),

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
dos. em geral, que os editais de concorrência supra meneio-
nado, foram publicados no Diário Oficial de 4 do outubro
de 1933, e acham-se afixados no quadro da C. C. C., à ave-
nida Rodrigues Alves n. 135-loja,

Pela 'Comissão Central de Compras, — C. M. Faveret,
diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital silo intimados o

ex-coletor e o ex-escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em 'Curitiba"
Primeira Coletoria), no Estado do

Paraná, Carlos Franco de Sousa e Ari
Aleneastro Guimarães, para, no prazo ia
trinta dias, contados da data da publica-
ção dêste, e nos têrmos do art. 142 do
decreto n. 15.770, de 1 de novembro de
1922, alegarem o que fôr a bem de seus
direitos sôbre as importâncias de réis
2618212 e 648024, alcances verificados
nus processos de tomada de suas contas,
referentes, respectivamente, ao período
de 1 de janeiro de 1922 a 31 de março de
1931, produzirem documentos, constitui-
rem procuradores na sede dêste Tribu-
nal ou declararem os domicílios, para o
efeito de serem neles notificados das de-
cisões que forem proferidas nas tomadas
de Contas, sejam elas interlocutórias ou
definitivas, sob 'pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 2 de outubro de 1933. — Ale-
xandre Emilio Sommier, diretor, inte-
rino.

Pelo presente edital é intimado o
ex-agente do Correio em Campina Gran-
de. no Estado do Paraná, Antônio Cor-
reia Pinto para, no prazo de trinta .dias,
contados da data da publicação dêste, e
nos têrmos do art. 142 do decreto nú-
mero 15.770, de 1 de novembro de 1922,
alegar 'o que fôr a bem do seu direito
sare a importância de 148450, alcance
verificado no processo de tomada de
suas contas, referente ao período de 26
de setembro de 1898 a 19 de novembro
de 1900, quando servio Como encarregado
da arrecadação das rendas federais da
mesma localidade, produzir documentos,
constituir procurador na séde deste Tri-
bunal ou declarar' o domicílio, para o
efeito de ser nêle notificado das deci-
sões que forem proferidas na tomada cia
cdntas sejam elas interlocutórias ou de-
finitivas, sob pena de revelia.

O alcance provem de livros e talões
fornecidos pela Delegacia Fiscal que não
foram inclenisados.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 2 de outubro de 1933. — Ale-
xandre Emílio Sommier, diretor inte-
rino.

Pelo presente edital São intimados c,
ex-coletor das rendas federais em "Dois
Córregos", no 1" tlo de São Paulo, José
de Almeida Neto e o ex-ajudante da Ins-
petoria Agrícola do 160 Distrito, no Esta-
do de Santa Catarina, Anibai Ribeiro de
Melo, para, no prazo de 30 dias, conta-
dos da data da publicação dêste, recolhe-
rem, aos cofres públicos, as importân-
cias de 1:5126517 e 2:2608904, alcances
apurados, respectivamente, nos processos
de tomadas de suas contas, referentes
aos períodos de 10 de agôsto de • 1914 e
15 de janeiro de 1916 e de 7 de agósto
de 1924 a 12 de novembro de 1925, e a
cujos pagamentos foram condenados pe-
los acórdãos de 16 de agOsto do correntia
ano, sob pena de ser feita a alienação ad-
ministrativa da fiança do primeiro dos
responsáveis acima citados e a cobrança
judicial executiva do alcance do segundo.

Terceira Diretoria do Tribunal (E)
Contas, 22 de setembro de 1933. — Ate-
xondrq Emílio Sommier, diretor inte-
rino.

Pelo presente edital são intimados 0.
ex-coletor *das rendas federais em "Aguas,
Belas", no Estado de Pernambuco, Er.
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.e,to de Aibuquerque Maranhão e o ex-
!exivão da coletoria das rendas federais

"Afonso Claudio", no Estado do Es-
:frito Santo, Domêncio Epaminondas do
;uacirnento, para, no prazo de 30 dias,
.ontedos da data da publicação elêste, e

têrmos do art. 142 do decreto mi-
emo 15.770, de 1 de novembro de 1922,
-legarem o que for a bem de seue direi-

sobre as impceaancias de 3:0488499
430, alcances verificados nos processos

-a; tomadas de suas contas, referentes,
.espectivamente aos períodos de 13 de
novembro de 1914 a 18 de agôsto
i915 e de 5 de dezembro de 1919 a 3 de
,narço de 1920, produzirem documentos,
vonstituirem procuradores na sede dêste
a' jacina' ou declararem os domicílios
ura o efeito de serem nêles notificados
das decisões que forem proferidas nas
'.einadas de contes, sejam elas interlo-
cutórias ou definitivas, sob pena de re-

elia.
Terceira Diretoria do Tribunal de

(Antas, 21 de setembro de 1933. —
Tandre Emílio Sommier, diretor bate-
i:iria.

—
?elo presente edital são intimados os

ececleiros da ex-agente do Correio em
vramento do Valão do Barro", no Es-

ido do Rio de Janeiro, D. Elisa Fernau-
eia, de Almeida, para

'
 no prazo de trinta

,1 ais, contados da data da publicação
ilaste, e nos têrmos do art. 142 do decreto

'1.770, de 1 do novembro de 1922, ale-
earem o que fôr a bem de seus direitos
,f)brma inportância de 19$800, alcance
;woveniente de sêlo de nomeação que a

tada ex-agente não pagou, verificado
eo processo de tomada de suas contas,
eferente ao período de 1 de julho de

1906 a 27 de dezembro de 1919, produ-
: ieern documentos, constituirem pro-
vurador na sede dêste Tribunal ou deela-
:ar= o domicílio, para o efeito de se-
sem nele notificados das decisões que
t arem proferidas na tomada de contas,

jam elas interlocutóries ou definitivas,
eoh pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 30 de setembro de 1933. —
dandre Emilio Sommier, diretor, inte-
rj./111.

—
'elo presente edital são intimados os

herdeiros do co-agente do Correio em
aeo Caetano da Vargem Grande (hoje
awasopolis), no Estaao de Minas Gerais,

Ferreira, dos Santos
'
 para, no prazo

e. trinta dias, contados da data da pua
alieação deste, e nos têrroos do artigo

elo decreto n. 15.770, de 1 de no-
, ri] ai po de 1922, alegarem o que fôr a

ai de seus direitos sôbre a importam-
ir de 92$400, alcance verificado na ges•

i n-'0 do citado ex-agente, do periodo de
cie janeiro de 1895 a 26 de fevereiro

ie 1907, produzirem documentos, cons-
auirem procurador na séde deste

e anel ou declararem o domicílio, para o
teito de serem nêle notificados das de-

eeees proferidas na tomada de contas,
.-P,jain elas interlocutorias ou definiu-
, as, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Lautas, 2 de outubro de 1933. —
•undre Emílio Sommier, diretor inte-
uno.

—
Pelo preseae edital V4 intimados os

h erdeiros dos exec.geates do Cerrei() em
,_, S g a Senhora do Retiro e Santa Clara

Carangola, noEstado de Minas pp.

'raiz, D. Maria Modesta de Montes Cla-
ros e Maximiano Jorge Leite Sobral,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, e nos têr-
inos do artigo 142 do decreto n. 15.770.
de 1 de novembro de 1922, alegarem o
que fôr a bem de seus direitos sobre as
importâncias de 2$400 e 33$600, alcan-
ces verificados nos processos de toma-
das de contas dos citados ex-agentes, re-
ferentes aos periodos de 1 do janeiro de
1895 a 30 de abril de 1901 e de 27 de
junho de 1920 a 22 de abril de 1922,
respectivamente, produzirem documen-
tos, constituirem procuradores na sede
dêste Tribunal ou declararem os domi-
cílios, para o efeito de serem nêles noti-
ficados das decisões que forem proferi-
das nas tomadas de contas, sejam elas
ieterlocutoria,s ou definitivas, sob pena
Ge revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 2 de outubro de 1933. — Alexan-
dre Emilio Sommier, diretor interino.

Pelo presente edital são intimados o
ex-coletor e o escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em União da Vitória,
no Estado do Paraná, Otávio de Araújo
e Francisco Camargo Júnior, para, ne
prazo de trinta dias, contados da data
da publicação dêste, e nos têrmos do
art. 142 do decreto n. 15.770, de 1 de
novembro de 1922, alegarem o que fôr
a bem de seus direitos sôbre as im-
portâncias de 764$931 e 272$100, alcan-
ces verificados nos processos de tomadas
de suas contas, referêntes aos periodos de
22 de abril de 1915 a 23 de dezembro de
1916 e de 22 de abril de 1915 a 31 de agoasto
do mesmo ano, produzirem documentos,
constituirem procuradores na séde tlêste
Tribunal ou declararem os domicilios,
para o efeito de serem nêles notificados
das decisões proferidas nas tomadas de
contas, seja elas interloeutórias ou de-
finitvas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de setembro de 1933.—Ale-
xandre Emílio Somier, diretor, inte-
rino.

Pelo presente edital são intimados a
ex-agente do Correio na "Estação de
Conceição" (ex-Simplício), no Retado de
Minas Gerais, dona Ana Esméria Teixei-
ra Nogúéira, e o ex-coletor das rendas
federais em "Itapira", no Estado da Bafa,
Dr. Carlos Augusto Gomes Pereira, para,
no prazo de trinta dias, contados da data
da publicação deste, e nos têrmos do ar-
tigo 142 do decreto n. 15.770, de 1 de
novembro de 1922, alegarem o. que fôr
a bem de seus direitos Wire as impor-
tâncias de 75$400 e 2:173$323, alcances
verificados nos processos de tomadas de
suas contas contas, referentes aos perío-
dos de 1 de agôsto de 1904 a 6 de igual
mês, de 1924 e de 1 de uutubro de 1930
a 30 de maio de 1932, respectivamente,
produzirem documeutos, constituírem
procuradores na sede deste Tribunal ou
declararem os domicílios, para o efeito
de serem nêles notificados das decisões
que forem proferidas nas tomadas de
contas, sejam elas interdocutórias Ou
definitivas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Trib r inal de
Contas, 22 de setembro de 1933. —
Alexandre Emilio Sommier, diretor in-
terino.

Pelo presente edital são intimados os
herdeiros do ex-agente do Correio em

49 Estado do greahão, UP,og.0

da Silva para, no prazo de trinta dias,
eontados da data da publicação ciaste
recolherem aos cófres públicos, a impor-
landa de 3:0270288, alcaance apurado
no processo de tomada de contas do ci-
tado ex-agente, referente ao periodo de
7 de janeiro de 1911, a 26 de maio de
1912, e a cujo pagamento foi êle conde-
nado por acórdão de 8 de julho de 1931,
sob pêna de ser feita a alienação admi-
nistrataaa de sua fiança e conseqüente
cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 21 de setembro de 1933. —
Alexandre Emílio Sommier, diretor in-
terino.

Pelo presente edital é intimada a ex-
agente do Correio em Ponte dos Leites,
no Estado do Rio de Janeiro, Auta
Schotes de Oliveira, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publica-
ção dêste, e nos têrmos do art. 151 do
decreto n. 15.770, de 1 de novembro
de 1922, recolher, aos cofres públicos, a
importância de 19$800, alcance apurado
no processo de tomada de suas contas,
referente ao período de 9 de maio de
1909 a 16 de novembro de 1910, e a cujo
pagamento foi condenada por acórdão de
28 de setembro de 1920, sob pena de ser
feita a alienação administratica de sua
fiança.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 2 de outubro de 1933. — Ale-
xandre Emílio Sommier, diretor inte-
rino.

Denegada Gond do Entniposto s12,11--e
ai Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sôbre a Renda, faço pffelioo
que foi calculado o inaposto corres-
pondente as declarações seguintes:

Distrito Federal:
Exercicio de 1933:
E 12.361, Figueiredo, Marinho

Comp., rua 1° de Mamo d. 42.
E 33.468, Floriano Leite de Rezende

& Comp., rua Come Velho ns. 110 e
112.

E 7.666, Leal Irmãos, rua Buenos Ai-
res n. 350.

E 1.738, Leão Andrade & Comp., rua
Teófilo Otoni n. 161.

E 32.951, Lemos Paulo & Irmão, rua
do Catete n. 217.
/ E 19.389, lalarçal — Joaquim J., rua
D. Gerardo n. 39, 1° andar.

E 30.315, Melo — Ladislau de, rua
General Roca n. 36.

E 37.867, Melo & Leite, rua Barão de
Bom Retiro n. 870.

E 32.959, Mendes — Antônio Gon-
çalves, rua Jardim Botânico n. 444.

E 13.248, Mendes — Cassiano da Sil-
va, Avenida dos Democráticos n, 4.648.

E 7.602, Mendes — Emanuel, rua
Salvador Corrêa n. 46.

E 12.646, Mendes — João Machado,
rua S. Luiz Gonzaga n. 474.

E 5.742, Mendes — Joaquim da Sil-
va, rua Barão de Bom Retiro n. 20.

E 35.207, Mendes — José Antônio,
rua General Pedra n. 235-A.

E 15.783, Mendes — José Joaquim,
rua da Ganabôa n. 89.

E 7.268, Mendes — José Joaquim da
Silva, rua Joaquim Silva n. 115.

E 39.161, Mendes — José Maria, rua
Sampaio Ferraz n. 27.

E 11.982, Mendes — Manuel Coelho,
ru	 aLina lIasbaNk. •
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E 34.510, Mendes - Manuel J., rua
da Passagem n. 19..

E 14.572, Mendes dos Santos & Filho;
rua Francisco .Eugênio n. 116.

E 31.495, Mendonça - Altina, rua do
Passeio n. 42.

E 21.580, Mendonça - Gabriel Mo-
reno, Estrada da Tijuca n. 14-A.

E 1.372, Mendonça - Manuel Perei-
ra de, rua Santana n. 200.

E 18.550, Menezes - Abel Borges de,
rua Senador Camará n. 61 - Santa
Cruz.

E 9.621, Menezes - Antônio de Pá-
dua, rua Venina n. 4 - Penha.

E 32.903, Menezes - Hernani Gui-
mraães, rua da Carioca n. 83.

E 4.548, Menezes - Joaquim Pinto
Cardoso, rua Pereira Franco n. 98.

E 28.973, Menezes - Tales, rua dos
Ourives n. 95, 1° anda r.

E 36.610, Merhy - Agostinho, rua
Santana n. 61, loja 7.

E 12.234, Merhy - Cheade, Praia
do Galeão n. 78.

E 2.667, Merola - Vicente, rua Jar-
dim Botânico n. 553-A.

E 1.525, Merola - Afonso, rua Mar-
quês de Pombal n. 90.

E 36.455, Merker - Gustavo, rua
Mayrink Veiga n. 9.

E 6.061, Mesquita - Alfredo da Sil-
va, rua Engenho de Dentro n. 61.

E 2.367, Mesquita - Arnaldo dos
Santos, rua Aquidaban n. 1, Meyor.

E 25.304, Mesquita - Francisco, rua
Ferreira Nobre n. 265.

E 32.408, Mesquita - Ismael de, Av.
Suburbana n. 568.

E 27.431, Mesquita - Laurindo de
Azevedo, rua Visconde do Rio Branco
p. 47.

E 1.532, Mesquita - Manoel Pinto,
rua Aristides Lobo n. 213.

E 18.741, Garrido - R. Gome, rua
Copacabana n. 569.

E 26.106, Ghekiere - R., rua Sete
'de Setembro n. 185, sobrado.

E 2.037, Martins-R. Francisco, rua
Barão de Mesquita n. 660.

E 36.270, Mello - Manoel Caetano de,
estrada do Quitungo n. 623.

E 2.425, Mendes - Fernando Ferrei-
ra, rua Clap ns. 47 e 49.

E 13.980, Mendes - Francisco An-
tônio, praia do Zumbi n. 83.

E 35.340, Mendes - João Cândido da
Silva, Tua Toneleros n. 290.

E 14.493, Menezes - Maria, Av. Car-
men n. 332, Santa Cruz.

E 24.069. Morton - R. W., praia
de São Cristovão n. 140.

E 16.927, R. A. Pires & Comp., rua
Regente Feijó n. 46.

E 35.350, R. Aubertel & Comp. Limi-
tada, rua da Alfândega n. 114.

E 30.908, R. Miranda & Comp., rua
do Ouvidor n. 108.

E 35.260, R. Rebecchi & Comp., rua
'da Alfândega ri. 92, sobrado.

E 562, Raad - Miguel, rua Francisco
Vale n. 33.

E 643, Rabaça - José de Paiva, rua
24 de Maio n. 274.

E 39.889, Rabelo - Manuel, rua
Guaicurús n. 117.

E 1.668, Rabelo - Pedro Quintino,
rua Grão Pará n. 65.

E 30.740, Rabih - Jamil Ali, rua Ar-
'guias Cordeiro n. 672.

E 10.953, Rabinovitch - Bons, es-
trada Monsenhor Felix n. 291.

E 32.930, Ragazzi - Fernando, rua
Idaranituage 31. 34-

E 27.997, Rains & Bento, rua Sena-
dor Pompeu n. 242.

E 14.185, Ramadinha-Sernião Gomes,
rua República n. 8.
, E 7.691, Ramalho - José, rua São
Cristovão n. 439.

E 6.126, Ramalho - José Pereira, rua
Senador Euzébio n. 124.

E 26.104 Ramalho Torres & Comp.,
rua do Ouvidor n. 28.

E 32.833, Ramirez - Miguel Molina,
rua da Quitanda n: 17.

E 425, Ramon - Leonetto, estrada
Marechal Rangel n. 388 A.

E 35.255, Ramos - Alberto, rua Re-
pública do Perú n. 101.

E 31.683, Ramos - Albino Moreira,
rua Maria Quitéria n. 70.

E 3:5.334, Ramos - Custódio, rua Ba-
rão de Mesquita n. 1.026.

E 2.553, Ramos & Dominguez, rua
Senador Pompeu n. 154.

E 5.061, Ramos-- Edevar, avenida
Suburbana n. 2.798.

E 10. 1535, Ramos Filho & Comp., Es-
trada de Santa Cruz n. 189-A.

E 25.320, Ramos - Francisco Antô-
nio. rua Riachuelo n. 178.

E 19.437, 'Ramos - João, rua 24 de
Maio Ti. 499.

E 66, Ramos - Joaquim da Silva, rua
Xavier Curado n. 203.

E 22.094, Ramos - José, rua Viscon-
de Rio Branco n. 28-loja.

E 5.048, Ramos - José Faustino, rua
Dr. Silva Pinto n. 97.

E 4.946, Ramos - Manuel Ferreira,
Estrada da Freguezia n. 1.172.

E 37.187, Ramos & Martins ('Matriz),
rua Leanjro Martins n. 60.

E 24.829, (Rangel & Irmão, rua da
Harmonia n. 28.

E 27.850, Rangel & Lafaiete, avenida
Mem de Sá n. 343.

E 27.852, Rangel & LOUreS, rua São
Francisco Xavier n. 268.

E 27.851, Rangel - Orlando, rua Sal-
vador Corrêa n. 74.

E 17.925, Rangel - Pedro, Estrada do
Queimado n. 59.

E 33.122, Rapozo - Manuel João, rua
Meyer n. 39-A - Meyer.

E 39.029, Rapport - Miguel, Estrada
de Santa Cruz n. 1.331.

E 29.176, Raposo - Eugênio de Me-
deiros, rua Coronel Cabrita n. 55.

E 18.162, Raul & Barreto, rua Barão
de Mesquita n. 883.

E 26.167, Raimundo - Sergio, rua
Benedito Ilipólito n. 155.

E 13.705, Rebelo - Abfilio da Silva,
rua Luiz Barbosa n. 63.

E 6.848, Rebelo - Antônio da Costa,
rua José Domingues n. 4 - Encantado.

E 28.620, Rebelo - José da Cruz, rua
Marechal Floriano n. 107-1° andar.

E 405. Rebouço - Antônio Manuel,
rua do !iliachuelo .n. 414.

E 733, Rego -João da Costa, rua Pau-
lo Viana n. 3-Sapê.

E 22.405, Rego - João da Gosta, rua
Paulo Viana n. 3.

E 31.140, Reis Almeida & Comp., rua
Almirante Barrai() ns. 18120.

E 2.707, Reis - Antônio Moreira dos,
rua Lobo Júnior n. 67-antigo 41.

E 419, Reis - Bazilio, rua Sirici n. 18.
E 10.761. Reis - Camilo, avenida 28

de Setembro ri. 333.
E 7.640, Reis - Diégenes Gomes dos,

rua Círne Mála n. 33.
E 19.117, Reis - Esmeraldino, praga

Colinia Mia -g. P.

E 33.146, Reis - Francisco Simões
dos. Realengo - Matriz.

E 2.603, Reis, Gabriel & Comp., rua
do Lavradio n. 113.

E 22.558, Afonso & Haméro, rua Mo
Pedro ris. 199-200.

E 35.100, Afonso Silva & Comp., rua
Generail Câmara n. 232.

E 12.603, Agostinho Fernerra & Filhos
Limitaria, rua 1' de Março n. 19.

E 15.622, Agostinho & Primo, rua XI
ais. 82-84 - M. Municipal.

E 6.341, Aina - Nehme J., rua Ge-
neral Câmara n. 3f63.

E 6.513, Alberto Rodrigues & Comp.,
rua Gonçalves Dias ri. 25.

E 22.404, 'Gosta - Alfredo da, rua
Cardoso de Morais n. 510 - Ramos.

E 23.114, liaiberkorn, Zamorano
Fernandez, rua Macapá n. 273 - Santa
Cruz.

E 8.404, Hans Molinari & Comp., rua
do Carmo n. 51-sob.

E 22.076, Haupt & 'Comp., rua São
Pedro 'n. 50.

E 36.791,, Hercules Ribas & Comp.,
rua S. José n. 66 - lója.

E 9.765., BlerOnles & Wernecà, rua
Ferreira Viana g. 29.

E 25.206, Herm Stoltz & Corrip., ave-
nida Rio Branco ris. 6 n8-74-.

E 28.185, Hinden -- Henrique, rua
Cândido de Oliveira n. 37.

E 1.458, Hirsoh & Kaden, rua Teáfilo
Otbni n. 42 - 20 andar,

E 21.486, Honório & Comp., rua dos
Ourives ris. 145-4147.

E 25.'6137, Horta - Alexandre, rua 7
de Setclanbro n. 123.

E' 217.010, Hugo Molinari & Comp.
Ltda., rua do Carmo n. 11 - 1° andar.

CE 19.152, Ilumitz,sch - Guilblerme,
rue Teófilo °toai n. 21.

E 11.937,	 - H., rua Senhor dos
Passos n. 10.

E 35.292, Mendes - Antônio, rua
Sant'Ana n. 150.

32.9160, Mendes - Antônio Gonçalves,
rua jardim Botânico n.

31.921, Mendes Fonseca & Comp. --
rua General atuara n. 147.

E 29.265 e 29.266, Mendes - Lucia-
na, rua dos Inválidas n. 33 - Termo.

E 30.388, Mesquita - Edgard, rua
Leoncio de Ailbuquerquie n. 44.

E 3.104, Mesquita - Sirneão Pinto de,
!praça das POTi011&S n. 10.

E 19.384, Reis - Fausto da Couto,
rua Senador Camará n. - Santa
Cruz.

E 33.147, Reis - Francisco Simões
dos, rua 'Coronel Tamarindo n. 608-A -
Bangú.

E 14.491, Brandão - Manuel, Prio:a
da Republica n. 231.

3.331, Brandão Simões & Comp.. rua
D. Júlia n. 118.

E 9.028, Braz & Comp., rua d o
n. 80.

E 38.822, Brunow (ti Comp., rua )
Matoso n. 46.

E 17.915, Buelau & Comp.. rua );
Alfândega ri. 95, 1' andar.

E 13.230, Fernandes - José F..
Assis Carneiro n. 131-A.

E 24.740, Fernandes Mota &.
rua General Câmara ri. 194.

E 31.941, Fernandes Mourão & Co
panhia, rua do Ouvidor ris. 22/24.

E 29.216, Fernandês Oliveira &i
panhia, rue da, Lgranjeiras ri. 40.
ct ofierag, itikalandes dos Santi,..

.~firria p. 5.-

a
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E 18.471, Fernan.des & Silveira, rua
1° de Março n. 141, sobrado.

E 13.236, Fernandes Soares & Comp.,
rua Haddock Lobo ri. 465.

E 29.050, Lino &I Oliveira, rua da
Conceição n. 66.

E 18.984, Lojas Nova Yorv Ltda.,
rua 7 de Setembro ns. 98/102.

E 7.234, Lopes Antelo & Comp., rua
General Sampaio n. 48.

E 13.855, Marigny - Paulo Robillard
Lepeultre de, rua da Quitanda n. 130,
loja.

E 18.776, Marques Araújo & Comp.,
rua São Pedro ns. 214/216.

E 21.340, Marques Couto & Comp.,
rua Teófilo Otoni n. 17.

E 24.406, Marques, Parreira & Com-
panhia, rua São José n. 7.

E 1.964, A. Estavas & Irmão, rua João
Vicente n. 977-A, "estação de Bento Ri-
beiro).

E 15.973, A. Ferreira & Comp., rua
Frei Ceneca n. 56.

E 37.664, A. Figueira & Comp., rua
Senhor dos Passos n. 101.

E 23.084, Faria - A. F., rua Copaca-
bana n. 572.

E 23.301, Frey - A., rua da Quitanda
n. 87, 20 andar.

E 33.3144, Pereira - António, rua Co-
ornei Rangel n. 166.

E 16.399, Reis & Comp., Limitada, rua
da Quitanda n. 171, 1 andar.

E 10.847, Rezk, Kazen Sz; Comp., rua
da Alfândega ri. 178.

E 11.424, Ribeiro de Abreu & Comp.,
rua do Rosário n. 104, loja.

E 17.964, Ribeiro dá Cruz & Comp.,
rua do Marcado n. 17.

27.742, Ribeiro - Constantino, praça
da República n. 25.

E 30.125, Ribeiro Junqueira Irmão &
Botelho, rua da Quitanda n. 113.

E 22.546, Ribeiro - Luiz Severiano,
praça Floriano n. 7, 5' andar, s. 508.

E 260476, ¡Ribeiro Meneses & Comp.,
rua Uruguaiana n.

E 19.367, Ribeiro Salgado & Comp.,
rua João Álvares n.. 14.

E 9.740, Ricardo Jafet & Irmão, praça
da República n. 116.

E 24.973, Rodriguez - Fausto da Sil-
va, rua Aristides Caire n. 249.

E 34.124, Rodrigues	 Maximiano, rua
de s. Cristóvão n. 52.

E 32.609, Rodrigues & Oliveira, rua
Barão de Itapagipe n. 59, c. 7.

E 5.175, Rodrigues - Oscar B., rua
Clóvis() Bevilaqua n. 12.

E 14.268, Rodrigues - Pedro, rua dos
Arcos n. 8-A.

E 619, Rodrigues & Piedade, rua Aris-
tides Lobo n. 219.

E 1.474, fRodrigues - Primitiva, rua
do Livramento n. 55.

E -17.956, Rodrigues - Salvador Fer-
nandus, rua Senador Pornpeu n. 20.

E 11.391, Rodrigues & Silva, avenida
Miau de Sá n. 62.

E 22.178, Rodrigues & Soares, rua Ba-
rata Ribeiro ri. 216.

E 11.004, 'Rodrigues Teixeira & Filhos,
rua República do 'Perú n. 11.

E 9.128, Roiter - Nathan, rua Vis-
conde • de Itiána n. 147.

E 13.021, Rôlo - ¡Manuel Francisco,
roa S. Luiz Gonzaga n. 462.

E 18.105, Homero - Cândido, rua do
Costa n.

E 27.071, Rosa - Albino, plataforma
de Braz de Pina.

E 35.221, Rosa - Catarina, rua da
Conceição n. 132.

E 15.337, Rosa Helena, rua Uranos
n. 10 (Ramos).	 -

E 39.931, Rosa - João Ferreira da,
estrada de Santa Cruz n. 462-A.

E 19.412, Rosa - 'Salvador De, rua da
Alfândega n. 205.

E 5.887, Róscio - Amerino, rua
Ubaidino do Amaral n. 66.

E 1.539. Rosenfald	 Max, praça
Floriano n. 7.

E 31.277, Rosenthal - Dora, rua
Marquês de Abrantes n. 26.

E 31.416, Rossi - Antônio, rua Ga-
tumbi a. 81.

E 14.732, Rotstein - Jacob, avenida
Passos n. 92.

E 23.453, Ruade - Bazitio, estrada
Marechal Rangel ri. 500.

E 34.121, Rubin Piatigorsky & Ber-
nardo, rua Visconde' de Patina n. 167.

E 19.819, Ruivo	 Manuel Dias, rua
Campo da Botija n. 47.

E 11.354, Russo Conde & Comp., rua
Teodoro da Silva a. 452.

E 32.171, ,Russo	 Rocco, rua Teófilo
()toai n. 172.
• E 39.394, Russo - Vitor, rua Major
Ávila n. 32.

E 12.755, Russomanno	 António,
'lia Senador 'Eluzebio n. 1.12.

E 13.207, Janer	 '1' 	 .Ouvidor.
n. • 59, 1° andar.

E 32.030. Jorge Pereira & Comp.,
avenida Rio Branco o. 01, 3' andar.

E 29.522, José Domingos .& Comp.,
rua Barão de Mesquita n. 777. •

E 14.313, José Joaquim Ferreira &
Comp., rua Santana o. 96. •

E 32,519, José Peluffo & Comp., rua
do Rosário u. 36, sobrado,

E-23.622, Madureira & Cimp., rua 7
de Setembro n. 96.

E n0.502, Rdrigues - Bernardo Jo-
sé, rua Carolina Machado n. 106.

E 12.416, Rodrigues & Cardoso, rua
24 de Maio n. 661, ant. 421..

E 35.347, Rodrigues - Celestino Au-
gusto, rua. Visconde de Pirajá n. 616.

E 29.021, Rodriguez - Constantino,
rua Marechal Floriano n. 126.

E 24.030, Rodrigues - David, rua
Júlio do Carmo n. 234.

C 13.932, Rodrigues - Emílio de
Dios, rua Bento LisbOa n. 140.

E 25.801, Rodrigues - Ernesto, rua
E 34.092, Rodrigues & Eugênio, rua

v isconde de ltaúna n. 78.
José Bonifácio n. 34.

E 15.638, Rodrigues & Farias, rua
Coronel Agostinho n. 107, 

E 36.766, Rodrigues & Farias, 	 rua
Coronel Agostinho n. 107. C. Grande.

E 3.403, Rodrigues & Filho, rua Cone
Magalhães Castro n. 191.

E 22.538, Rodrigues - Francisco,
rua Goiaz n. 142. •

E 10.309, Rodrigues - Francisco Au-
lônio, rua das Larangeiras n. 133.

E 23.482, Rodrigues - Qermano CIOS
Santos,. rna Camarim) n. 172.

E 33.582, Rodrigues Gonçalves &
Comp., rua General Câmara n. 249.

'E 3.404, Rodrigues--João. rua Mi-
guel de Frias n. 2.

'E 3.702, Rodrigues - João, rua Vo-
luntários da Patria n. 263.

E 1.491. Rodrigues	 João. praça
Central n. 10, M. Municipal.

E 35.343, Rodrigues - João Ferreira,
estrada Nova da Pavuna n. 262-A.

E 1.485, Rodrigues - João José,' rua
Carolina Machado n. 970.

E 35.263, Rodrigues - João Maria,
rua Torres Homem ri. 214.

E 6.914, Rodrigues - Joaquim Abran-
tes, rua Salvador Corrêa n. 56.

E 2.080, Rodrigues - Joaquim Custo-
dio, rua Coronel Rangel n. 164.

E 2.7.75, Rodrigues - José, rua 1-14-
16, Marciano Novo.

E 19.963, Rodrigues - José, travessa
da Fábrica n. 221.

E 21.643, Rodrigues - José, rua Santa
Ana ns. 51-53.

E 10.740, Rodrigues - José rua id,•;
Costa n. 29.

E 20.072, Rodrigues - José Alonso,
rua Teixeira de Melo n. 56.

E 1.717, Rodrigues - José Augusto,
rua Roberto Silva n. 49-A, Penha.

E 26.570, Rodrigues - José Augusto,
rua Engenho de Dentro n. 252-A.

E 5.619, Rodrigues - José Bento, rua
Belizário Pena n. 318.

E 4.210, Rodrigues - José Pinto, rua
São Clemente n..30.

E 23.822, Rodrigues - Luiz Inácio.
praça das Nações n. 100.

E 38.031, Rodrigues & Machado, rua
Conselho Mayrink ri. 391, antigo 312.

E 39.693, Rodrigu-es - Manuel, rua
Conselheiro Gaivão ri. 306, Turi--...k.ssú.

E 13.059, Rodrigues - Manuel, ave-
nida Suburbana n. 1.802-A.

E 681, Rodrizufas - Manuel, rua Tor-
res Homem n. 324.

E 7.276, Rodrigues	 Manuel Augus-
to, rua Marquez de Abrantes n. 82.

E 2.099, Rodrigues - Manuel Joa-
quim, rua Nabuco de Freitas n. 48. .

E 23.464, itodrigues - Manuel Tlio-
'maa, rua Olivia Máia a. 35, Madureira.

E 29.566, Rodrigues - Manuel Varela,.
rua Carolina Machado ri. 626.

E 3.219, Rodrigues - Maria da Pie-
dade, rua Vitor de Meireles n. 102.

E 520, Rodrigues - Mário Maximino.
rua Carolina Machado n. 426.

E 456, Roma - Vicentina, rua Itape-
rú n. 211.	 -

E 11.673, Romero & Rodrigues, rua
Pereira Franco n. 88.

E 22.382. Rosa - Angelina da, rua
Clarimundo de Melo n. 353.

E 12.244, Rosemberg - Jacob, rua
Visconde de Iltaúnit ri. 126.

E 1.'199. Rosenreld 7-- Saul, rua Ber-
quó n. 102.

E 35.214, Rudge - Oscar, rua Silva
,Tarclim os. 15, 16, 17 e 21.

E 35.342. Rudge - Raul R., avenida
.Automóvel Club n. 1.

E 30.887, Russo Júnior - João Ro-
drigues, rua Aquidaban n. 154.

E 14.549, T. Sá & Comp. Ltd., rua
São Pedro n.. 28, 1° andar.

E 23.660, Tarnm - Gustavo Simão,
praça Mamã n. 7, 10° andar, sala 1.013.,

E 33.534. Tavares & Matos, rua Copa-
cabana n. 815.

E 30.031, Teixeira Correia éc Comp.,
rua Téofilo Otoni n. 128.

E 14.542
'	u

Teixeira - Joaquim A-i
gusto, rua General Câmara n. 36, so-
brado.

E 37.861. Abdalla - Abrahão Salomão;
rua Aristides Caire n. 82-A.

E 38.217, Abdalla - Antônio Jorge,
rua Goiás n. 766.

' E 32.631, Abdalla - Benjamim, ruk
Acre n. 110. -

E 34.574, Abdolahé - José Richa, ruã.
Senhor dos Passos n. 259.

E 39.87n, Abelha - Mauricio, rua do%
Diamantes R . 99-A.
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E 32.386, Abelenda - José Carvalho,
II;ua do Fialho n. 9.

4 37.167, Abílio - Jorge, rua de Chá
n. 36.

E 37.704, Abílio - Jorge, estrada de
Santa Cruz n. 124.

E 34.741, Abraão Loureiro & Irmão,
avenida Automóvel Clube n. 892.

E 35.241, Abreu & Cardoso, rua da
Alfândega n. 333.

E 32.403, Abreu - José Ferreira de,
rua Santo Cristo n. 225.

E 34.579, Abreu - Maria das Dores
'Vieira de, rua do Ouvidor n. 164, 2° and.

É 31. 3f.922, Abreu Vieira & Comp.,
avenida dos Democráticos n. 1.385.

E 2.8.798, Adegas - José Soares, rua
fio Senado o. 163, fundos.

E 31.803, Adelaide Ferreira e Hilda
,Fernandes, rua do 'Gateie n. 136, sob.

E 38:280; Afonso - Alzira dos Santos.
:avenida Rio Branco n. 90.

E 30.380, Afonso - Américo Augusto,
rua dos Rubis n. 12 (Madureira).

E 38.050; Afonso Basson & Comp., rua
"Goiás n. 154.

E 29. .785, Afonso - Elisio Ferreira,
rua, Frei Caneca n. 95-A. .
• 29.796, Afonso - Elisio Ferreira. rua
W'rei Caneca n.'97,
• E 28.819, Afonso - João, rua II nú-
trneros 22,24.

E 21.563, Agrello - Pietro, rua Re-
gente Feijó n. 130.

E 36,369, Aguiar -- Horário Gomes
de, estrada de Palmares sem número
:(CainhoC.Trande).

E a9.215, Aguiar - José Martins de,
rá, Marquês de Valença n. 141.

E 30.939, Alak	 Abidalla Elias, rua
-Senador •Euzébio n. 174.
• E 38.029, Alberigi - Virgínia estrada
Otaviano ns. 50 é 50-A.

E 33.198, Alberto & Palermo, rua Con-
de de Bomfim n. 652.

E 36-.860, Albuquerque - Antônio de,
'pia dos Inválidos n. 30.

• E 15.979, Albuquerque - Joaquim
• Leandro de, rua Ana Néri n. 364.

E 32.915, Albuquerque - Tereza de,
rua de S. Luiz Gonzaga n. 20.

E 32.000, Ambrunhosa & Nascimento,
.• aargo do Campinho ns. 3 a 7.

E 4.054, Fonseca Silva Duarte & Com-
".1panhia, avenida Suburbana n. 3.130.

E 18.707, Fortes & Comp., praça Tira-
• dentes n. 13.

E 26.551, Foster Vidal & Comp., ave-
nida Rio Branco ri. 111, 2°, sala 211.

E 1.145, Fraga Irmão & Comp., Limi-
.'iada, rua de S. Bento n. 8, sob.

E 21.929, França Carvalho & Comp.,
Limitada, rua Evaristo da Veiga n.
;1*. andar.
' E-29.703, França Gomes & Comp., rua

IMayrink Veiga n.
E 31.674, Francisco de Aguiar & Com-

panhia, rua Luiz de Camões n. 36.
• • E 23.743, Francisco Barbosa & Com-

panhia, rua de São Cristovão n.. 635.
• E 9.230. Freire & Sodré, rua do Ou-
tvidor n. 87-A, 5° andar.

E 6.409; Freitas - João António de,
rua 24 de Maio n. 1.031.

E 23.590, Freitas Nunes & Comp., rua
• Ramalho Ortigão n. 20. 1°.

:E 20.130. Freitas & Oliveira,. rua
!Gonzaga Bastos n. 55.	 •

E 9.359, Freitas Soares & Comp.. rua
da Alfândega n. 159.

E 3.290, Frossard si Filho, rua da
Quitanda n. 185, sobrado.

E 22.946, Frota Aguiar & Comp., rua
Barroso n. 61.

'E 23.957. Frussa Neumanti & Comp.,
rua Buenos Aires ri. 160-, 10 andar.

E 32.406, Aissu‘n - Abud. rua da Al-
fândega n. 259.

E 33.812, Alfredo Bittencourt & Com-
panhia, rua Visconde de InhaQma n. 80.
sala 9.

E 39.381, Alfredo Moreira & Comp.,
avenida Mem de Sá n. 343.

E 34.075, 'Almeida - Antônio de, rua
Lopes de Sousa n. 6.

E 35.233, Almeida - António de. rua
Santa Clara n. 89.

E 38.431, Almeida - Dionísio Pinto
de. rua Cardoso n. 247.

E 28.472, Almeida, Pontes & Comp.,
rua de São Pedro n. 63.

E 31.931, Almeida - Francisco de,
rua dos Andradas n. 62.

E 39.237. Almeida	 Graciano Ber-
narcles de. rua de Santana n. 3.

E 34.048, Almeida - João de, rua
Campos da Paz n. 122.

'E 30.390, Almeida - João de, rua
D. Romana n. 18.

E 31.952, Almeida - Joaquim Do-
mingos de. rua Uruguaiana. ri. 226.

E 34..100, Almeida - José de, rua.
Canina n. 122.

E 34.573, Almeida - José de, rua
Marquês de Sapucat n. 73.

E 5.456, Almeida - José Maria •de,
rua Maia Lacerda n. 101.

E 32.474, Almeida - José Pinto de,
avenida Suburbana ri. 2.262.

E 11.642, Almeida 7- L. de, rua A
n. 43, -Penha.

E 32.243 Almeida - Manuel de, rua
Frei Caneca, n. 430.

E 32.242, Almeida - Manuel de, rua
Frei Caneca n.' 388.

E 39.034, Almeida - Rogério Ribeiro
de, rua Retiro ri. 44, Bangn.

E 36.068, Alvarez - Artur Rodri-
guez, rua Visconde de Itamarati n. 185.

E 33.004, Alvarez - Basilio, rua
Urarros n. 18.

E 39.391, Alves - Agostinho, rua dos
Cajueiros n. 12.

E 33.270, Alves - Abílio Abílio; pra-
ça Quintino. Bocayuva n. .10.

E 24.548, Alves - Aleixo Joaquim,
rua Conde de Bonfim n. 496-A.

E 39.278. Alves Filho & Comp., rua
Assis Carneiro ri. 8.

E 34.707. Alves - Francisco, rua IX
a. 46-Mero. Municipal.

E 28.813, Alves - João Antônio, rua
IX ris. 67[69.

E 37.177, Alves - Joaquim Fernan-
des, praia do. Zumbi n. 139-Ilha do Go-
vernador.

E .29.815, L. A. Bittencourt & Comp.,
Gare D. Pedro II-Bar 5 de Julho.

E 19.072, L. B. de Almeida & 'Comp.,
rua dos Arcos ris. 28 a 42.

E 30.469, L. Borne & Comp., i;tia
Buenos Aires n. 307.

E 22.767, L. Gabriel &
Senhor dos Passos n. 166.

E 34.422, L. Marques &
da Conceição n. 66-B.

E 34.097, L. Pinho &
João Felipe ri. 55.

E 34.085, L. Soares &
Campos Sales n. 186.

E 37.788, Lins - L., rua Gonçalves
Dias n. 30-1° andar.

• E 39.515, Mendonha - L., rua Uru-
guaiana n. 139.

E 12.275. Quesada - L. Perez, rua
Arguias Cordeiro n. 121.	 •

E 30.892, Sentieiro - L., rua ' 1° de
Março ri. 87-3° andar.

E 28.179, A. Guidi & Buffarini, rua
Senador Dantas n. 55.

E 28.228, A. J. de Oliveira & Irmão,
rua do Gateie n. '.j27, filial.

E 31.378, A. J. Pinheiro & Irmão,
rua Gonçalves Dias n. 48.

E 38.941, A. J. Pires & Comp., rua
de São Pedro n. 264.

E 25.826, A. Jabour & Uni) " rua
da Candelária n. 84, 2° andar.

E 25.937, A. Pereira iSz Sant'Ana,
praça Maná n. 7. sala 1.039.

E 39.259, A. Queiroz & Comp. Ltd.,
avenida Rio Branco n. 141.

E 39.701, Alvares & Machado Limi-
tada, rua República do Perú u. 76, 1'
andar.

E 33.576, Colares & Pais, aventas , Rio
Branco n. 9, sala 111.

E 9.357, Cordoaria Nacional Limita-
da. rua da Alfândega n. 182, 1° andar.

E 4n0.090, Edgardo Caseei & Gomp..
raia Barão de Itapagipe n. 154.

E 18.987, Ferraz - A. J. da Silva
avenida 'Passos n. 109.

E 29.490, J. Briguret 	 Oomp ., ruí
de São Pedro n. 187, sobrado.

E 14.074, J. C. Conde & Comp., rua
do •Senado n. 198.

E 36.767, J. C. Mendes & Comp., rua
da Misericórdia n. 12.

E 9.784, J. R. Pires, & Comp., rua
Acre n. 82, 1° andar.

E 33.408, J. Oervinho & Comp., rua
Coronel Figueira de Melo n. 3311.

E 13.135., J. Pereira & Comp., rua
de São José n, 11A.

E 27.868„T. Filomeno Gomes & Com-
panhia, rua Ramaiho Ortig,ão as. 34!35.
sobrado.

E 5.567, J. Raeina & Medeiros, ave-.
nida Nilo Peçanha n. 167, Niterói.

E 33.940, j. da Silva Soares & Comp.,
rua Visconde da Gávea n. 121. 	 .

E 36.047, J. Ventura & Gomes, rua
Camerino n. 58.

E 24.049, J. Vieira & Castro, rua
Buenos Aires n. 228.

E 36.676. Leal - A. J. Ferreira, rua
de São Pedro n. 212.

E 35.403, Leão - José da Rocha, rua
Maria Quileria	 95- 

E 28.977, Morais - J. S., avenida
Passos ns. 77 a 81.

E 34.312, Oliveira 'Ribeiro & Comp.,
rua Jardim Botânico D. 605.

E 17.656, Oliveira Soares & Comp..
rua Frei Caneca ris. 4749.

E 16.665, Ornstein &, Comp.. rua de
São Pero n. 9, 3° andar..

E 21.1W, Oscar de Menezes &
rua Marechal Florimo n. 1.93.

E 608, Oscar Mota & Comp., rua da
COndelaria n. 80, 50 andar.

E 37.409, Osram Ltd. Sociedade Bra-
sileira, rua Sacadora Cabral n. 333.

E 30.378. Otto Friedrioh & Comp.,
Ltd.. rua de São Cristovão ri. 32.

Filhos, rua

Batista, rua

Santos, rua

Soares, rua
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E 3.791, Pinho - J., rua da Assem-
bléia n. 32, sob.

E 10,435, Queiroz Moreira & Comp.,
rua da Quitanda n. 28, 1° andar. •

E 5.538, Schmidt - J., rua Frei Ca-
neca n. 383.

E 32.79, Soares - J., rua da Uru-
guaiana ri. 138.

E 34.526, Teixeira - A. P., rua Co-
pacabana n. 810.

E 33.631, Labandeiro - Antônio da
Rocha, rua Caxambi n. 149.

15.835, Lacerda - Albino de, rua
Conde de Bomfim n. 932, sob.

E 34.086, Lage - Artur Rodrigues,
rua Viuva Cláudio n. 335.

E 26.513, Lage - José Martins, estra-
da Portela n.

E 964, Lagos - Filomena, rua de São
Cristóvão n. 657.

E 6.107, Laino & Gersósimo, rua Cor-
reia Dutra n. 93.

E 26.070, Lalim - Alberto Teixeira,
rua Dr. Pedro Rodrigues n. 9.

E 10.033, Lalim	 Saul Teixeira, ave-
nida Salvador de Sá n. 7.

E 38.228, Lamellas - Adelino Augus-
to, rua Senhor dos Passos n. 150.

E 2.429, Lanes - Henrique, estrada
da Freguesia n. 35.

E 32.932, Laranja - José da Silva,
rua Francisco Otaviano n. 93.

E 29.534, Laranjeira - João Arnaldo,
rua Conselheiro Gaivão ri. 396.

E 15.895, Larien - Manuel Veloso,
rua S. Francisco Xavier n. 164.

E 21.484, Lascar -Jorge, avenida Rio
Branco n, 122, loja II.

E 13.405, Lata - iMarcílio, avenida
Suburbana n. 562.

E 35.284., Lattari - Romeu, rua da
Quitanda n. 152, loja.

E 13.476, Lauria & Kunstadt,. rua da
Ccmstitu'ição n. 50.

E 4.680, Lauro - Francisco, rua Gla-
nau n. 83.

E 9.010, Lauro - João Di, rua da Ca-
rioca n. 69, 1° andar.

E 33.638, Lavandeiro - José • da ;Ro-
cha, rua Caxambi n. 234.

E 35.310, Leal - Alvimar G., rua Re-
dre Nôbrega n. 10-A.

E 33.743, Leal - Amélia, rua Frei
Caneca n. 288.

E 20.023, Leal - José, rua XII ns. 59
e 61 (Mercado Municipal).

E 315.506, Leal & Rodrigues, rua Ge-
neral (Pedra n. 40.

E 29.678, Leandro - Carlos Rodri-
gues, rua Amália n. 59.

E 32.412, Leandro & Irmão & Comp.,
rua Senador Pompeu n. 192.

E 20.232, Leão & Filho, praça do En-
genho Novo n. 24.

E 17.810, Leão - Nicolau, rua Con-
de de Bomfim n. 448.

E 18.705, Lebre Sobrinho ét Comp.,
rua Buenos Aires ri. 255.

E 19.398, Leé	 Houg, rua General
Câmara n. 180.

E 31, Leiras - Constantino, rua Maria
Rodrigues n. 135.

E 29.588, Leirôs - Antônio Fernan-
das, rua Miguel Angelo ri. 395.

E 31.926, Leibovich - José, rua Vis-
conde de Itaúna n. 105-sobrado.

E 11.084, Leitão - Antônio, rua Ar-
guias Cordeiro n. 219.

E 6.033, Leitão - Antônio Pinto,
rua dos Arcos n. 1.

E 5.095, Leitão & Bastos, rua do Ga-
iata n. 130.

E 19.208, Leitão - Guilherme Nar-
ciso, Estrada Nova da pavuna n. 127.

E 787, Leitão - Júria da Silva, rua
General Severiano n. 18.

E 28.360, Leitão & Pinto, rua Arguias
Cordeiro n. 462.

E 25.816, Leitão & Teixeira, rua Kl-
varo de Miranda n. 14.

E 20.447, Leite - Bento Rodrigues,
rua General Polidor° n. 155.

E 34.129, Leite - Jerônimo da Sil-
va, rua Frei Caneca n. 272.

E 1.925, Leite - Joaquim Francisco,
rua Aristides Lobo n. 217-A.

E 10.741, Leite - Joaquim de Oli-
veira, rua Hadock Lobo n. 450 .

E 24.830, Leite - Joaquim Tavares,
rua Eladock Lobo n. 206.

E 4.726, Leite - Rosa da Silva, rua
do Mercado n. 47.

E 29.545, Leite Filho - António, rua
Frei Bento n. 57-Osvaldo Cruz.

E 12.284 e 33.155, Lemos - Abel,
Estrada R. S. Paulo n. 446-Bangú.

E 34.534, Lemos - Abílio Marinho,
rua Dr. Dias Ferreira n. 284.
• E . 32.642, Lemos - Antéro de Sousa,
rua Clapp n. 5.

E 18.246, Palmeira - L. M., rua
Capitão Rubens n. 38-M. Hermes.

Ficam cientificados êsses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notificação por via postal, podendo não
obstante dèle tomar conhecimento nesta
Delegacia Geral, dentro do prazo de dez
dias, contados da data de 10 do corren-
te, e reclamarem a bem de seus direitos
em requerimento dirigido ao Sr. dele-
gado geral.

E despacho sôbre ésse requerimento
será publicado no "Diário Oficial", e,
dentro de cinco dias depois da publica-
ção, se receberá o recurso para a ins-
tância administrativa superior sem efei-
to suspensivo quanto ao pagamento do
imposto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sôbre a Renda - Rio de Janeiro,
9 de outubro de 1933. - O secretario,
Ostvaldo Crespo Pereira de Sotíza.

Câmara Sindical dos Corretores
de Fundos Públicos

A Câmara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos da Capital Federal, nos
têrmos do art. 7° do Regimento Interno,
leva ao conhecimento da corporação e
do público que em data de 22 do cor-
rente o Sr. Alfredo Gastão Vilemor do
Amaral Filho requereu a nomeação de
corretor de fundos públicos desta praça,
na vaga do seu finado pae, corretor Al-
fredo Gastão Vilemor do Amaral, aten-
dendo o que lhe faculta o art. 20° do
decreto n. 2.475, de 13 de março de
1897.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 27 de setembro de 1933.
- Ary de Almeida e Silva, síndico.

(C. 4,820 - 29-9-33-1981900-15 v..)

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SACDE PUBLICA

Biblioteca Nacional

DIREITOS AUTORAIS

Mês de setembro

De ordem do Sr. diretor geral e _de
conformidade com as leis em vigor,
faço públiiico .que se efetuaram os se-
gunites registros:

N. 5.429 - 'Requerido pelo autor
Sch. Riso!, "O segredo da Existência"-
Um folheto impresso nesta Capital, em
1933.

N. 5.430 - Requerido pelo autor
Manuel Garcia de Gomar, "O prnicipe
dos Diamantes" - Romance indianô-
filo e sentimental - Um :volume im-
presso no Estado de São Paulo, em
193.3.

N. 5.141 - Requerido pelo autor
Manuel Garcia Gomar, "O Castelo dos
Amores" - Romance indianófilo - Um
volume impresso no Estado de São
Paulo, em 1933.

N. - Requerido pela autora
Lucia Camanho 'Ribeiro "Caiderno Bra-
sileiro" - Gramática, 1' edição - Um
volume impresso nesta Capital, em
1933.

N. 5,433 - Requerido pelo autor Dr.
João Pereira de Camaego, "Manobras e
operações obstétricas" (extra e trans-
pelvicas) - [ia volume impresso nesta
Capital, em 1932.

N. 5.434 - Requerido pela autora
Lucia Camanho Ribeiro, "Caderno Bra-
sileiro" - Geometria, 1° edição - Um
volume impresso nesta Capital em 1933.

N. 5.1425 - Requerido pela autora
Lúcia Camanho Ribeiro, "Caderno Bra--
sileiro" - Geografia, 1° edição - Um
volume impresso nesta Capital em 1933.

N. .5.436 - Requerido pela autora,
Lúcia Camanho Ribeiro - "Caderno Bra-
sileiro" - Historia 'do Brasil, I s edição
- Um volume impresso nesta Capital
em 1933.

N. 5.437 - Requerido pelo autor, To-
bias Diógenes Travessa - "Contas con-
tra Contas" ou "Escrituração multilate-
rol", contendo o Grossário da Contabili-
dade, 3' edição - Volume I - Um vo-
lume impresso nesta Capital em 1933.

N. 5.438 Requerido pela autora.
Lúcia Camanho Ribeiro - "Caderno Bra-
sileiro" - Aritmética, 1a edição - Um
volume impresso nesta Capital em 1933.

N. 5.439 - Requerido pelo autor, Ho-
'iodo Rivereto - "Branca Dias" - Tra-
gédia psíquica em três atos, composta
nesta Capital em 1929 - Um volume
dactilografado.

N. 5.4,40 - Requerido pela proprie-
tária, a firma Weskott & Comp. -
Química Industrial "Bayer Meister Lu-
cius". "A vida rural", revista, bimestral,
ano I ns. 1-2, agôsto e setembro de 1933
- Um volume impresso nesta Capital.

Secretaria da Biblioteca Nacional. 5 de
outubro de 1933. - L?Az Cfirte Real de
Assuncdo, secretário.
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• Diretoria Geral de Contabilidade

CONCURR4I4CIA PÚBLICA
OBRAS DE CONSTRUÇÃO Do INSTITUTO DE PSIC0PAT0LoGIA (CLINICA

PSIQUIÁTRICA DA. FACULDADE' DE; MEDICINA) NOS TERRENOS DO
HOSPITAL DE PSICOPATAS Á PRAIA VERMELHA

De ordem do Sr. ministro faço público e dou ciência a
quem interessar possa que nesta diretoria geral se acha aberta

insd: ição dos candidatos à execução de obras de construção
do Instituto de Psicopatologia (Clínica Psiquiátrica da Facul-
dade de Medicina) nos terrenos do Hospital Nacional de Psi-
copatas, sito à avenida Pasteur n. 250, regendo-se essa con-
corrência pública pelas normas estabelecidas pela legislação
em vigor, e sóbre as seguintes condições:

. I.' Os candidatos requererão ao Sr. diretor geral de Con-
tabilidade do Ministério da Educação e Saúde Pública, até às
quatorze horas, do dia 14 de outubro de corrente ano, a sua
inscrição na concorrência dó que se trata, juntando, para
prova de idoneidade, documentos que provem estar quites com
a Fazenda Nacional e com a Municipalidade desta capital, tais
c,onió impostos de indústrias e profissões, inlposto sobre a ren-
da, reg istro de capital da firma requerente nunca inferid a
cem contos de réis (100:0005000), licenças e demais impostos
da Prefeitura 'do Distrito Federal, bem como a certidão da
Junta Comercial do Rio de Janeiro, provando que na mastim
está o candidato com o seu capital registrado e ainda outros
documentos exigidos pela legislação em vigor.

2." Os candidatos julgados idoneos à vista dos documentos
apresentados e supra citados, mediante guias que lhes se,rtio

. fornecidas pela Diretoria Gera/ de Contabilidade, depositarão
• no Tesouro Nacional a importância de cinco contos de reis

(5:000$000), podendo o depósito ser feito em moeda corrente
ou em apólices da Divida Pública ao portador.

3.' Só serão inscritos os concorrentes que, tendo sido pre-
viamente considerados idóneos, exibam o conhecimento do Te-
sonso Nacional, pelo qual provem •ter feito a caução a que se
refere a condição 2* deste edital, caução esta que servirá para

_garantir a apresentação da proposta nesta concorirência.
4.d Serão considerados inscritos aqueles candidatos que,

em seguida à apresentação do conhecimento do Tesouro Na-
cional, assinem, de proprio punho,. ou por seus representantes
legalmente habilitados para tal fitn, o livro competente.

6.° As guias pára caução a que alude a condição 2' do pre-
*sente adital só serão fornecidas aos interessados até às qua-
torze horas do dia 19 de outubro do corrente ano, encerran-
do-se a -inscrição impreterivelmente às quatorze horas do dia
26 de outubro do corrente ano.

• 6.' • A, .concorrência pública de que se trata neste edital
será realizada na sala da Diretoria Geral. de Contabilidade do
'Ministério da Educação e Saúde Pública, às quatorze horas do
dia 30 de outubro do corrente ano, sob a presidencia do di-
retor da 1° secção.

7.° Só serão tornadas em considerarão, abertas e lidas, as
propostas apresentadas paios concorrentes que tenham cum-
prido todas as exigências contidas neste edital, sendo regei-

-	 fadas in limine as dos que não estiverem nessas condições.
8.• As propostas deverão conter apenas uma única forma

de inteira submissão a todas as condições ciaste edital, bem
cento mis termos das especificações abaixo publicadas.

9.` Não serão aceitas propostas que façam apenas redu-
ções sóbre a proposta mais barata recebida.

• '10.d Os candidatos que depois de inscritos por •roprio
punho ou de seus representantes, não apresentarem suas pro-
postas na ocasião 'da 'chamada, que será feita no local, dia e
hora indicados na condição 6" dêste editai, perderão a totali-
dade da cauçãó depositada no Tesouro Nacional, revertendo a
mesma á . favbr'da Fazenda Nacional.

• 11.' A 'concorrência em questão versará sôbre o preço . glo-
boi diks 'obras de construçãp 'do instituto de Psicopatologia (Cli-

-tida Psiquiátrica da Faculdade de Medidinal nos terrenos do
Hospital Nacional de Psicopatas, sito à avena Pasteur 1.. 250,
feitas no prazo máximo de oito mêses, observadas em rigor as
especificaçõeS abaixa publicadas.

• 12.' As propostas serão,apresenta,das em quatro vias, com •
os preços indicados por extenso e em algarismos, sem emen-
das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datadas e assinadas; a
1' via salada de acôrdo com a •lei. .

13.' A obra será adjudicada ao concorrente 'que propuzer .
preço niaisreduzido, por mínima que seja a diferença.

14.° Em igualdade de condições entre- duas propostas po-
derá ser feita nova concorrência entre os respectives empa-
tantas, versando esta sôbre a maior redução de Dreco. Repro-

duzinclo-se o empate a obra será adjudicada ao que. . for sor-
teado de acôrdo com, o que determina a legislação .ern. vigor.

15.* Fióa, salvo ao Govêrno o direito de anular a concor-
renda de que se trata, se assim julgar conveniente, sem que
ao autor da proposta mais barata assista direita a qualquer
reclaniação 'ou pedido de indenização qualquer que seja.

16.° Antes de qualquer decisão superior, as propostas re-
cebidas serão publicadas integralmente no Didrio Oficial para
conhecimento dos interessados.

17.• Si dentro de cinco dias úteis, contados da data da
publicação do julgamento da concorrência não . comparecer o
prOporiente escolhido a esta Diretoria geral, para assinar o con-
trato, perderá a favor da Fazenda Nacional a caução' de que
trata a condição 2' dêste edital, sendo cancelada a sua ido-
neidade para tratar com o Govêrno, procedendo-se a nova
concorrência.

18.° No ato de assinar o contrato a concorrente' adjudi-
cado apresentará o recibo ' do, Tesouro Nacional ou da Caixa
Econômica, proviu-Ido ter feito o depósito equivalente á 5%
SÔbre a proposta aceita, depósito que poderá ser realizado em
moeda corrente ou em apólices da Dívida Pública ao portador.

19.' Após a lavratura do contrato é que poderão a firma
contratante e ás concorrentes desclassificadas requerer a res-
tituição da caução de que trata a condição . 2° deste edital.

20." O contratante ficará sujeito à multa da 100$ per dia
que exceder ao prazo estipulado na sua proposta Para exe-
cução das "obras.

2Is Quando o excesso fôr de 30 dias o contrato Será Pes-
'cindido administrativamente, independente de ação on in-
terpelação judicial, perdendo a firma. contratante a caução
de que trata a condição 18', ciaste edital.

22.° Nenhuma proposta será aceita dasde que exceda a
quantia de 550:000$ (quinhentos e cinqüenta contos de
reis).

23.° A Fiscalização das obras será feita pelo engenheiro do
Ministério da Educação e Saúde Pública de acôrdo com os
tarmos das estrecificações abaixo publicadas.

24.* Nesta Diretoria Geral e no • Gabinete do engenheiro
cio ministério no edifício da Bibliotéca Nacional, 30 andar,
serão, diariamente, das 14 às 16 horas, fornecidotodopos es-
clarecimentos solicitados pelos candidatos a concorrência:

Diretoria Geral de Contabilidade do Mnistério da Educa-
ção e Saúde Pública, 9 de outubro de 1933. — Fritaria L.
Leitão, diretor geral.
ESPECIFICAÇÕES PARA OBRAS DE cONSTRUçÃo DO INSTITUT° DE

PSIC0PATOLOCIA (CILÍNIcA PSIQUIÁTRICA DA FACULDADE DE
MEDICINA) Nos TERREINGS DO HOSPITAL NACIONAL DE PSI-
COPATAS Á PRAIA VERMELHA

Capítulo 1 — Obrigações coalratuais
1 — A obra será inteiramente executada de acôrdo com

o projeto definido pelos desenhos organizados pelo Gabinete
do engenheiro do Ministério, e por estas especificações.

§ 1.° Os desenhos referidos liaste artigo serão fornecidos
a todos os concorrentes que se tenham inscrito e tenham
feito caução nos tarmos do edital de concorrência, e constam
do seguinte:

a) planta dos terrenos do Hospital Nacional de Psico-
patas, indicando a localização dos dois corpos a construir do
edifício projetado;
. •,b) planta do pavimento térreo do edifício;

c) planta do 2° pavimento do edifício;
córte transversal do edifício;

e) córte longitudinal do edifício;
1) fachada leste do edifício;
g) fachada oeste do edifício;
h). detalhes diversos.
§ 2° Além dos desenhos acima descriminados, a Fisca-

lização, sempre que julgar oportuno, fornecerá ao contra-
tante-empreiteiro outros detalhes que, a seu critério, sejam
necessários à perfeição da obra.

§ 3.° A Fiscalização poderá também exigir do contra-
tante-empreiteiro a apresentação de desenhos de detalhe re-
ferentea qualquer parte dos serviços, a qual só será exe-
cutada depois da aprovação, pela Fiscalização, dos desenhos
apresentados.

2 — Os serviços que não estiverem perfeitamente de
acôrdo com os desenhos fornecidos peia Fiscalização, Cem os
desenhos apresentados pelo contrata,p le-empreiteiro ,e,-apro-
vados pela Fiscalização, com estas especificações, e com qual-
quer ordem escrita dada pela Fiscalização, ou, de um.naodo
geral, Cem as boas regras da arte de construir, a juizo da
Fiscalização serão desmanchados, em parte ou no todo, se-
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gundo determinar a Fiscalização, e refeitos pelo contratante-
empreiteiro, à sua custa, ou diretamente pela Fiscalização,
sempre à custa do contratante-empreiteiro.

3 — O contratante-empreiteiro manterá no local da obra,
um seu representante, com quem a Fiscalização possa enten-
der-se. O contratante-empreiteiro comunicará, por escrito, à
Fiscalização, antes do início dos serviços, o nome daquele
seu representante.

4 — A Fiscalização acompanhará a execução das obras,
e poderá nela intervir, sempre que julgar necessário, para a
boa ordem, rapidez e perfeição dos serviços. A intervenção da
Fiscalização se fará mediante memorando escrito dirigido
ao contratante-empreiteiro ou a seu representante no local
da obra.

Parágrafo único. O contratante-empreiteiro e seu re-
presentante têm obrigação de, recebidos QS memorandos da
Fiscalização, comunicar dentre de 24 horas por escrito, o seu
recebimento. Quando não o fizerem, os memorandos serão
publicados no Diário Oficial; o contratante-empreiteiro fi-
cará então tido como ciente, e a Fiscalização poderá proce-
der, conforme convier, à revelia do contratante-empreiteiro.

5 — O contratante-empreiteiro afastará da obra, imedia-
tamente, qualquer dos seus empregados cuja presença, por
qualquer motivo, se torne inconveniente, a juízo da Visai-
lização.

Parágrafo único. Para efeito de aplicação do presente
artigo, compreendem-se também como empregados do con-
tratante-empreiteiro, os tarefeiros ou sub-empreiteiros das
obras a cargo do contratante-empreiteiro.

6 .._... O contratante-empreiteiro será respdnsável por
qualquer dano que, e mvirtude da execução das obras for
causado a terceiros, não só quanto à propriedade, como guarda

acidentes pessoais.
Capítulo II — Materiais a empregar

Aço
7 — O aço a empregar deverá satisfazer os seguintes re-

quisitos:
a) no ensaio de tração: resistência à rutura, referida a

irea da secção primitiva da barra ensaiada, 3.800 a 4.600 kg.
)or cm2; limite de elasticidade aparente 2.400 kg. por cms2;
longamento no mínimo 22 %, 5 cm. (barrêtas de 19 mm.

le diâmetro);
b) no ensaio de curvatura: a barrêta de ensaio deve poder

dobrar-se a frio até 1.800, sem fratura da parte convexa, sa-
bre uma cavilha de diámetro igual ao da barrete;

c) isento de zincagem, pintura, alcatroagem, argila, óleos,
ou ferrugem salta.

Água
8 — A água será doce, clara, limpa, isenta de óleos, áci-

dos, sais, meterias orgânicas vu qualquer substância que possa
prejudicar as argamassas e concretos.

Água-rás
9 — A água-ras a empregar, deve:
a) ser pura, ter cheiro característico, ser incolor, e eva-

porar-se rapidamente;
b) ser guardada abrigo do ar, em frascos herméticamente

fechados;
c) uma gota de água-rás em um pápel, após a evaporação,

deixá-lo sem mancha;,
d) juntando-lhe benzina ou clorofórmio e bramia, não

alterar.
Areia

10 — A areia a empregar será quartzósa, de grãos irre-
gulares, de arestas vivas e não arredondadas, pura, limpa,
isenta de argila; substâncias orgânicas ou sais extranhos de
qualquer espécie, e perdendo, no máximo, em ensaio de de-
cantação, 6 % de seu pês.

Parágrafo único. Quanto à sua composição granulomé-
trica, a areia deve passar no mínimo 90 % na peneira de
7 mms.; passar de 20 a 60 % na peneira n. 20 (Bureau of
Standards dos E. U. da América do Norte) •

'
 passar de 30 a

25 % na peneira n. 50, e passar no máximo 6 TO na peneira
n. 1000	 12-9.1

Azulejos
ii — Os azulejos serão brancos nacionais, bem cozidos,

duros, sondros, resistentes, impermeaveis e de espessura e ta-
manho uniforme. Deverão ter a face perfeitamente plana,
seu manchas, fendas ou falhas; apresentar todos uma cor

branca da mesma tonalidade; terão arèstas vivas, vidrado uni-
forme, sem ondulações ou depressões.

Cal
12 — A cal a empregar deverá obedecer às seguintes con-

dições:	 .
a) ser de pedra, da melhor qualidade, isenta de quaisquer

impurezas;
V, ) ser extinta na obra, onde deverá chegar bem séca

em estado virgem.
Chumbo

13 — O chumbo a empregar deverá satisfazer às seguintes
qualidades:

a) ser puro, ductil e maleavel ;
b) ao cortar apresentar superfície brilhante branco- azu-

lada.
Parágrafo único. Em falhas, serão estas de espessura uni-

forme, sem fendas ou rasgaduras. Fian cano, de espessura uni-
forme, sem depressões nem falhas.

Cimento
14 — O cimento hidráulico, tipo Portland artifiofal de-

verá Preencher às condições exigidas pelo "Caderno de Obri-
gações" da Prefeitura do Distrito Federal, de 25 de julho le
1929. Quando a Fiscalização exigir ensaios de qualquer na-
tureza dos cimentos, êles serão fitos pelos métodos prescritos
por àquele "Caderno de Obrigaçoes", e as amostras serão co-
lhidas de acardo também com o que prescreve o mesmo "Ca-
derno de Obrigações".

Cobre
16 — O cobre a empregar será:
a) maleavel e sem liga;
b) em falhas bem planas, de espessura uniforme, sezn

fendas ou rasgaduras.
Cólas

16 — As c6las a empregar devem ser de origem animal
(de couro, de peixe, de pergaminho e de raspas de pelica).

§ 1.° A. de couro terão car uniforme, sem manchas, fra-
tura vítrea. Na água devem inchar sem se dissolver e secar,
sem diminuir de pêso.

§ 2.° As de peixe (gelatina) serão transporentes, de bri-
lho nacarado dissolvendo-se em água quente sem deixar re-
síduo.

Ladrilhos
17 — Os ladrilhos a empregar serão:
a) de cerâmica nacional, resistentes, duros, de massa

homogênea e de c& uniforme;
b) de face perfeitamente plana, sem fendas, manchas ou

falhas 'e de tamanhos iguais e de arestas vivas:
c) de porosidade máxima de 0,5%.

Madeiras
18 — As madeiras a empregar serão:
I, para madeiramento de cobertura: massaranduba, ipê,

peroba do campo ou sucupira;
II, para esquadrias: cedro da Bafa, de b6a qualidade;
III, para marcos: peroba de Campos.
Parágrafo único. Essas madeiras deverão_ester bem sèces,

ser desprovidas de brancos, nós, fendas, ventos, furos de broca
ou outros quaisquer defeitos que prejudiquem a resistência
ou a aparência.

óleo
19 — O Óleo a empregar será o de linhaça, que terá as

seguintes qualidades:
•	 a) ser puro e velho; amarelo c& de amber e bem trans-
parente e pouco odorante;

b) conservar a côr própria, quando:
1°, fervido com uma parte de lixívia de soda, cinco de

óleo;
2°, adicionado com soda cáustica;
3°, dissolvendo em alcool um pouco de potassa e juntando-

lhe cinco gramas de óleo, fervendo-se em seguida e deitando-se
três ou quatro gramas dágua destilada a solução deve puma-,
necer limpa.,

Pedra de alvenaria,
20— A pedra de alvenaria a empregar, deverá:
a) sA! granítica ou gneissica não excessivameatta eatri.4

tilioada;
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b ser compacta, de grau fina, textura uniforme, sem
Lendas nem sinais de decoinposição;

e) ter carga de ruptura mínima de 700 kg/em2;
c/) ser isenta de terra ou quaisquer ',impurezas; ao choque

do martelo lascar-se e não se esmagai' com a pancada;
e) apresentar leito e sôbre-leito, e paramentos em es-

quadrias aproximadas com êstes.
Pedra britada

21 A pedra britada a empregar será granítica ou
gneissica, compacta de gran fina, textura uuliforme, sem
fendas num sinais de decomposição. Deverá ainda se apre-
centar Unapa, isenta de matéria orgânica, argila ou pó de
pedreira.

Parágrafo único. Quanto às características granulomé-
tricas' da pedra britada, estas especificações distinguem dois
tipos; pedra britada n. 1, a que passa toda na peneira qua-
drada de 38 mms. de lado; pedra britada n. 2, a que passa
toda na peneira de 76 mms. e passa pelo menos 75% na peneira
de, 50 mms.

• SàUaro
22 — O saibro a empregar deverá ser isento de matérias

orgânicas, contudo no máximo 25% . de argila, ern peso, e
no mínimo, 20% em peso de areia quartzosa retida na peneira
n. 10. (Bureau of Standards da América do Norte) .

Secantes
23 — Os secantes devem ser de bom fabrico, incorporarem-

se às tintas e não as mancharem. Podem ser líquidos ou
sólidos, conforme convier à tinta, sendo de preferência
empregados os sólidos nas tintas claras e os líquidos nas
•eseuras.

Parágrafo único. A quantidade máxima de secante a
juntar às tintas será determinada pela Fiscalização.

Tê1lia
24 — As telhas a empregar serão nacionais de tipo Mar-

selha, e deverão:	 •
a) ser planas, leves, bem desempenadas, de superficies

Usas e uniformes;
b) ter sôbre posição e encaixes perfeitos;
c) ter dureza e resistência convenientes;
d) ter fratura vermelha característica, isenta de manchas

brancas, apresentando gran-fina e textura compacta;
e) imersas nagua durante 24 horas, não absorver mais

que..10% do proprio volume.
Tijolos

25. Os tijolos de argila a empregar terão as seguintes
qualidades:

a) bem cosidos, levas, duros, sonoros, de tamanho uni-
forme e não vitrificados;

b) ter como dimensões normais, 22 cms. x 10,5 x 6,5, po-
dendo variar ligeiramente, contanto que a variação não exceda
de 20 i% das dimensões normais, e que o comprimento seja
sempre o dôbro da largura mais um centímetro;

e) ter faces planas e arestas vivas;
d) ter uma carga de rutura à compressão de 40 kgs. por

metro quadrado no mínimo;
e) a fratura deve apresentar gran-fina, sem manchas e de

eúr tIniforme;
f) ter porosidade relativa a 20 % no máximo.
Parágrafo único. O tijOlo de argila poderá, em alguns

casos, à juízo da Fiscalização, ser substituído por tijolos si-
lico-calcáreos, ou por blocos de brita, escória ou areia com
cimento.

Tintas
• . 26. As tintas a empregar terão as seguintes qualidades:

a) serem fixas, cobrirem os materiais sôbre que se apli-
car;

..b) diluirem-se bem nos óleos, sendo insoluveis nágua;
à) não se • decomporem em presença de outras tintas ou

dos líquidos com que se misturarem;
d) aplicadas sôbre a superfície lisa de um vidro, após

seu preparo, não deverão apresentar granulações.
Vernizes

27. Os vernizes a empregar deverão satisfazer as seguin-
tes colidições:

a) serem conservados em recipientes bem fechados;
b) s,ecarem rapidamente, formando urna camada fina, lisa.

dura, transparente e brilhante;

e não estalar nem fender.
.Parágrafo único. Em aplicações exteriores será empre-

gado o verniz de óleo; interiormente o verniz de essência.
Vidros

28. Os vidros a empregar serão vidros armados de tipo
especial cuja amostra será presente aos concurrentes no Ga-
binete do engenheiro do ministério.

çapítulo III — Execução dos serviços
Implantação dos trabalhos

29. O contratante-empreiteiro é responsável por qual-
quer êrro de localização ou de nivelamento, sendo por sua
conta os trabalhos de retificação, para que fique a construção
dentro dos dados do projeto.

Alvenarias
30. A alvenaria de pedra será executada do seguinte

modo:
a) a argamassa a empregar será a adeante designada por

n. 2;
b) as pedras terão leitos desgalhados ou cortados a mar-

telo, e sei% assentes depois de bem molhadas, em argamassa
bastante, para que comprimida esta reflua pelos lados, sonde
calcadas com lascas de pedra dura de forma e dimensões ade-
quadas;

c) estas pedras serão assentes por camadas respaldadas
horizontalmente, havendo o necessário travamento ou amar-
ração entre as Pedras de cada fiada por meio de "tição" de
comprimento, sempre que fôr possível, igual à espessura da
parede;

d) as pedras deverão ser completamente envolvidas por
argamassa de modo a ficar a alvenaria completamente massi-
ça, sem -vasto ou interstício algum;

c) cada ,metro cúbico de alvenaria terá no máximo 350
litros de argamassa.

31. A execução das alvenarias de tijôlo deverá satisfazer
às seguintes condições:

a) a argamassa a empregar será a adeante designada por
argamassa ri. 2;

b) os tijolos serão bem molhados em tempo nunca menor
de cinco minutos nem maior de duas horas;

c) as juntas, quer horizontais quer verticais, não exce-
derão a um centímetro e serão cavadas com a ponta da co-
lher, de modo a que o embôço adira sólidamente;

d) as saliências superiores a 3 ems. serão balanceadas
em tijolo;

e) os tijolos serão assentas em leito de argamassa de
forma que esta reflua em todos os sentidos quando os tijo-
los forem levemente batidos.

Andaimes
32. Os andaimes deverão oferecer confórto e absoluta

segurança aos- operários; com escadas cômodas que dêm fácil
acesso aos diferentes trabalhos em andamento e de modo a
permitir a fiscalização pronta e segura.

33. As argamassas a empregar na obra, serão as se-
guintes:

N. 1, cimento, /saibro e areia, 1:2:4, para emboços;
N. 2. cimento, saibro e areia, 1:1:3, para alvenarias;
N. 3, cal e areia fina, 1:1, para rebocos internos;
N, 4, cimento e pó de pedra, para rebocos . externos;
N. 5, cimento e areia, 1:1, para pavimentação de cal-

çadas;
N. 6, cimento e saibro 1:4 para ladrilho;
N. 7, cimento e saibro 1:2 para azulejo.
34. A confecção das argamassas a empregar obedecerá ao

seguinte:
a) serão preparadas sob cobertura enxuta e em tabo-

;eiras de madeira;
b) a dosagem será fielmente conservada;
c) a mistura do cimento ou cal com areia será feita a

sêco e do modo mais perfeito, sendo a quantidade de água
estritamente necessária para que a argamassa fique com
.fonsistencia pastosa e firme;

d) a água será adicionada pouco a pouco, de modo a
evitar quehaja comko de endurecimento antes de serem era
pregadas;

e) serão preparadas em quantidade de acOrdo com as ne-
cessidades diárias e de modo a evitar que haja comêço
endurecimAnto antes: de serem AmnrPsenda-q!
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f) será rejeitada e inutilizada imealatarirente toda a
argamassa que apresentar sinais de ter começado a endure-
cer, sendo vedado reamassá-Ias;

g) rias ocasiões eria que a temperatura fôr muito ele-
vada ou houver fortes ventos as argamassas deverão ser cons-
tantemente molhadas.

Calhas e condutores

35. As calhas a empregar serão de cobre, terão as di-
mensões indicadas nos desenhos de planta dos telhados, de-
veio apresentar o nível do seu bordo exterior mais baixo
do que o do bordo interior e serão colocados sôbre grampos
espaçados de 1 m. no máximo, com declividade não inferior
a 1:100.

36. Os condutores serão de cobre e colocados nos pontos
indicados pelas plantas, e com as secções também indicadas
nas plantas.

Paragráfo único. Todos os condutores serão embutidos
e esgotarão para sargetas fóra da calçada cimentada que
corre em tôda a volta do edifício. .

Concreto

37. Para as obras de concreto sem armadura, como ca-
madas impermeaveis, calçadas e outras, o concreto a em-
pregar obedecerá a seguinte dosagem; 212 quilos de cimento,
para 430 litros de areia, para 800 litros de pedra britada.

Parágrafo único. A pedra britada referida nêste artigo é
a designada por pedra britada n. 2 nestas especificações.

Concreto armado
38. A dosagem do concreto a usar em trabalhos de con-

eto armado, assim como a sua confeção e emprêgo, e mais
ainda o cálculo e a execução de todo o trabalho de concreto
i.niado, obedecerão, em tudo ao que dispõe o "Regulamento.
para as Construções em Concreto Armado", da Prefeitura
Municipal do Distrito Federal, de 1 de julho de 1932.

§ 1.0 As obras de concreto armado só sara iniciadas de-
pois de que a Fiscalização houver aprovado os cálculos e' de-
.-, enhos de detalhes estruturais apresentadas pelo contratante-
empreiteiro.

§ 2.° A pedra britada a empregar no concreto para tôdas
as peças -de concreto armado, será a pedra britada designada
por pedra britada n. 1 nestas especificações.

Emboços
39. Os emboços serão executados obedecendo ãs seguin-

tes condições:
a) a argamassa será a designada por argamassa n.

nestas especificações:
b) as superficies a emboçar deverão ser limpas com

vassouras e em seguida lavadas de modo a retirar tôdas as
substâncias que prejudiquem a aderênw:a da argainassa,
sendo depois fustigadas a vassoura com argamassa líquida,

c) será depois executado o embôço projetando-se com
fórça a argamassa a colher e esmagando-a de encontro à su-
perfície;

d) a superfície do embóço deverá ficar áspera e rugosa
de modo a aderir bem o rebôo°.

40 — Todas as arestas salientes ou reentrantes, das pa-
redes entre si serão arredondadas com raio mínimo de -3 mis..
e os raios serão constantes nos mesmos compartimentos. As
paredes e os tetos serão concordados com sanca de 8 cms.
de raio.

'Escadas
41 — A escada interna será de concreto armado reves-

tida de "cristalito" nos pisos e espelhos, segundo desenho
oportunamente fornecido pela Fiscalização.

§ 1° — Haverá na parede ao longo da escada uma barra
também de "cristalito" de 0,30 de altura sôbre o bocel dos
degraus. •

§ 2.° As escadas serão revestidas na face externa dos
degráus e na face inferior, com argamassa de pó de pedra
n. 4.

§ 3° — As grades das escadas serão de ferro batido com
corrimão de metal amarelo, de acôrdo com desenho fornecido
pela Fiscalização.

§ 2° — As ferragens serão de tipos indicados pelo Ga-
binete do Engenheiro do Ministério.

§ 3° — As peças para as esquadrias deverão ser cortadas
e expostas ao ar dois meses antes da sua preparação para
engradar; ficarão engradadas durante três meses, findos os
quais, poderão ser assentadas:.

Ladrilhamento
43 — Os ladrilhamentos serão colocados com a argamassa

designada nestas especificações por argamassa n. 6; depois
de bem molhados, serão assentes de mudo a ficar a super-
fície bem desempenada e as juntas perfeitamente iguais.

Parágrafo único — Os ladrilhos serão exagoonis ou qua-
drados brancos com tacos menores de cor, e entabeiraclos com
uma faixa de ladrilhos brancos.

Pavimentação a tacos.
44 — Todos os compartimentos não indicados com la-

drilhos, nas plantas, serão pavimentados a tacos, retangula-
res de 7 x 14, tipo "parquet paulista".

Peitoris
45,— Os peitoris de tôdas as janelas serão de mármore

artificial, e "cristalito" ou material congenere. executados de
acôrdo com detalhe fornecido pela Fiscalização,

Pintura a óleo
46 — Tôdas as esquadrias serão cuidadosamente apare-

lhadas, emassadas e pintadas com trê demãos de tinta.
Parágrafo único — Os nós serão queimados com verniz

de boa qualidade.
Rebocos

47 —.Os rebocos serão executados sómente quando o em-
bóço estiver bem sêco e terão a espessura média de 5 mms.

§ 1° — As superfícies dos rebocos serão perfeitamente
aprumadas e niveladas não devendo apresentar fendilhado
algum.

2° — As argamassas a usar nos rebôcos serão as se-

parê as fachadas, cimento e pó de pedra, argamassa
n.	 .iestas especificações;

para os rebôcos internos de paredes e tetos, argamas-
sa n. 3 destas especificações (cal e areia fina, 1:1)..

Pavimentação de azulejo
48 — Os azurejos para revestimentos	 brancos, qua.,4

drados, nacionais — serão colocados com argamassa n. 7;
destas especificações, com as juntas inclinadas a 45°.

§ 1 0 — A superfície externa dos azulejos ficará no mesmo
plano do rebôco superior das paredes, e será separada da
parte superior 'da parede, por um filete de azulejo de cor,
esti'angeiro.

§ 2°— A superfície dos azulejos será concordade por meia-
cana de azulejo, com a superfície do piso.

Rodapés
49 — Os rodapés serão de madeira, com 15 a 22 orna. chl

altura, segundo detalhe que será fornecido pela Fiscalização.,
SoleiraS

50 — As soleiras de tôdas 'as portas externas serão dei
mármore branco nacional, com 3 mis. de espessura.

Telhado

51 — O telhado será feito com telhas planas nacionais él

estrutura de madeira, exceto as tesoufas que serão metálicas
de acôrdo com detalhe fornecido pela Fiscalização.

Capitulo IV — Descrição geral da obra
52 — As obras a executar compreenderão:
I — Preparo do terreno, inclusive demolição de paviihõear

existentes no local a edificar, e remoção de entulho e mate-2
rial demolido.

II — Construção das fundações e embasamento em alve-.
bania de pedra sôbre sapata de concreto armado, de acôrcia!
'com detalhe de desenho.

III — Atêrro do embasamento.
IV — Colocação de camada impermeável de concreto eall

tôda a área a edificar.
V — Construção de paredes de alvenaria de tijolo com

espessuras indicadas nas plantas.
VI — Construção de lage-piso do 2° pavimento e de lages4,

fôrros,

Esquadrias
42 — As esquadrias de madeira tanto internas como ex-

ternas serão feitas de cedro da Baía de boa qualidade, e de
acôrdo com detalhes que serão fornecidos aos concorrentes
pelo gabinete do engenheiro cio ministério.

§ 1 0 — Os marcos serão de peroba do campo, de acôrdo
também com desenhos fornecidos aos concorrentes nelo Ga-
binete do Engenheiro do Ministério..
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VII — Fornecimento e colocação de tôdas as esquadrias
constantes do projeto, completas, com ferragens e vidros e
pintadas a óleo, de acôrdo com os detalhes fornecidos aos con-
correntes, e com as indicações da Fiscalização.

VIII — Revestimento de tôdas as fachadas com argamassa
de pó de pedra queimada com acido muriatico, segundo deta-
lhes de fachadas fornecidos pela Fiscalização.

IX — Emboço e reboco interno de tôdas as paredes onde
não forem revestidas de azulejo.

X — Reboco de todos os -tetos.
XI — Pintura geral interna a gesso e Cola, de todos os te-

tos e paredes, onde não forem revestidas de azulejo.
XII — Pavimentação com cerâmica nacional de todos os

compartimentos onde as plantas indicam ladrilho.
XIII — Pavimentação de tacos em todos os compartimen-

tos onde as plantas não indicam ladrilho.
XIV — Fornecimento e colocação de rodapés de madeira

em todos os compartimentos pavimentados a tacos.
XV — Revestimento de azulejo com altura de 1,80 ms. em

todos os compartimentos a pavimentar com cerâmica.
XVI — Revestimento com pó de pedra igual ao das fa-

chadas, da face externa das paredes que correm dentro das
galerias com colunatas, na fachada oeste.

XVII — Peitoris de mármore artificial. cristalito ou ma-
teria]. congênere, em tôdas as janelas, e segundo detalhe for-
necido pela Fiscalização.

XVIII — Soleiras de mármore em todas as pertas exter-
nas.

XIX — Um degrau de mármore diante de cada uma das
portas externas, segundo detalhe fornecido pela Fiscalização.

XX — Calçada de concreto cimentada, dividida com jun-
tas, com 1 m. de largura, rematada com sargeta de concreto
cimentada, de acôrdo com detalhe fornecido pela Fiscali-
zação.

XXI — Cobertura de telhas planas nacionais com fre.'
cbais, terças, cumieiras, caibros e ripas de madeira, e tesou-
ras e meias-tesouras metálicas, de acôrdo tudo com detalhes
fornecidos pela Fiscalização.	 •XXII — Beirada de telhado forrada o ohm calha de cobre
de secção retangular, de condutores imbutidos, de acôrdo com
detalhes fornecidos pela Fiscalização.

XXIII — Instalação de água fria para todos os aparelhos
indicados nas plantas, e ligada à rede geral de distribuição de
Sgua quente do Hospital. .

XXIV	 Instalação de água quente para todos os banhei-
ras, chuveiros e lavatór4os indicados nas plantas e ligada
rede geral de distribuição de água quente do Hospital.

XXV — Instalação de gás para os laboratorios.
XXVI. — Instalação cle. esgôto.
XXVII — Fornecimentos e assentamento de todos os

aparelhos sanitários indicados nas plantas, a saber: latrinas,
:oin caixa de descarga, banheiras, chuveiros, ralos, torneiras,

lavatórios e pias, tudo de acôrdo com os tipos indicados pelo
Gabinete do Engenheiro do Ministério.

'XXVIII — Instalação elétrica, tôda embutida, com forne-
cimento e colocação de- todos os aparelhos de iluminação e
tomadas de corrente, de acôrdo com os tipos indicados pelo
Gabinete do Engenheiro do Ministério.

Capítulo V — Aceitação da obra
53 — O projeto definido por plantas e especificações,

deve ser executado integralmente pelo contratante-emprei-
teiro, e êste não poderá eximir-se da obrigação de realizar
algum serviço cuja indicação tenha sido omitida nas plantas
ou nas especificações, desde que em algum dêsses documen-
tos — plantas ou especificações — o serviço esteja indicado.

54 — O pagamento será feito em 4 prestações, a saber:
1", quando estiverem 'Atlas as paredes de alvenaria de

uma vez e vez e meia respaldadas na altura de 3,50;
2", quando todo o edifício estiver coberto-
3', quando estiverem prontos todos os revestimentos in-

ternos, inclusive azulejos;
4', quando tôda a obra, estiver pronta e aceita pela Fis-

calização.
Gabinete do Engenheiro do Ministério, 25 de agôsto de

1933. — Ed. Sousa Aguiar, engenheiro do ministério.

• Departamento Nacional de saúde Pública
, Diretoria dos Serviços Sanitarios do Distrito redoraB

De ordem do Sr. diretor, faço saber que, de acôrdo nom
o art. 1.095 § 2° do Regulamento Sanitário em vigor, serão
vistoriados, no próximo •dia 18 do corrente, os seguintes imó-
veis:

Rua Miguel de Paiva n. 47, ás 14 horas.
Rua Miguel de Paiva n. 49, ás 14,10 horas.
Rua do Morro n. 94, ás 14;20 horas.
Rua do Morri:1 . n. 96, ás 14.30 horas.
Rua do Morro n. 98, ás 14,40 horas.
Rua do Morro n. 100. ás 14,50 horas.
Poderão comparecer ás vistorias, querendo, os proprietá-

rios dos mesmos, seus representantes legais e demais interes-
sados.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1933,— Dr. M. Pereira

" • -^icellos, secretário.

Unspetoria de Aguas e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publi-

cado à página n. 19.536, do Diário Oficial de 10 do corrente,
pelo qual são convidados diversos proprietários de prédios a
satisfazerem seus débitos dentro do prazo de quinze dias.

De ordem do Sr. inspetor, avisb ao
,roprietário do prédio n. 12 da rua da
onstitifição, que tem 6 prazo de dez

dias para 'apresentar' defesa sôbre irre-
gularidades praticadas no serviço de
abastecimento dágua dêsse imóvel, que
deram motivo à aplicação da penalidade
prevista TIO art. 17 do decreto n. 20.951,
de 18 de janeiro de 1932.

Secção de Expediente, 6 de outubro de
1933. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
de Secção.

Universidade do Rio de Janeiro

FACULDADE DE DIREITO

De ordem do Sr: Dr. diretor, faço pú-
blico que. em reünião . de 9 do corrente
mês, a congregação da ,Faculdade de Di-
reito da Universidade, do Rio de Janeiro
aprovou os poetes .de.prova. escrita .do
concurso para professor catedrático de
"Introdução .à, Ciência.do Direito", 1' ca-
deira do 1° ano do . curso de •bacharr-
1 a do.

Ainda de .osdern •cio ¡Sr. Dr. •diretov.
en mu_nien ruu, aandidat1:16. á:mordas para

o mesmo concurso que a prova escrita
acima referida terá lugar no dia 20 do
corrente, às 9 horas.

Constituem a comissão examinadora
os professores Drs. Spencer Vampré, Ed-
gard Sanches, Eurico Vale, Joaquim Pi-
menta e Hahnemann Guimarães:

¡Secretaria da Faculdade de Direito da
Universidade do Rio de Janeiro, em 10
de outubro de 1933. — O secretário da.
Faculdade, bacharel Salvador Peregrino
C. de Oliveira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Diretoria Geral de Indústria Animal

DIRETORIA DE CAÇA E PESCA
CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA PARA EXE-

CUÇÃO DE REPAROS QUE CARECE UMA
LANCHA DESTA DIRETORIA

• Pelo presente faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que esta di-
retoria, devidamente autorizada pelo en-
carregado do expediente da Agricultura,
na ausência do Sr. ministro, receberá
em • sua sede, á rua Mata Machado sin,
nesta capital, até o dia .16, de outubro

- -	 - -

de 1933, às 13 horas, propostas para
realização de reparos que carece uma
laiicha, a saber:

Revisão e consêrto do motor:
Revisão do calafeto e do convés;
Reparo dos estufos e assentos;
Cortinas laterais;
Reforma da tolda;
Mostra (popa e prôa):
Pintúra geral;
Mediante as seguintes condiçõez:
Primeira — A inscrição deverá ser

pedida em requerimento feito a esta
diretoria, devidamente selado, contendo
nacionalidade da firma e a sede de seu
estabelecimento até o dia 14, às 15 ho-
ras.

Os documentos para o julgamento de
idoneidade serão entregues juntamente
com a proposta à comissão.

'Segunda — As propostas, que deverão
conter a declaração de completa sub-
missão às condições deste edital e as
disposições do Código de Contabilidade
deverão relatar municiosamente todos
os repáros a serem feitos bem como
o preço por extenso e em algarismo,
sem emendas, rasuras, ressalvas ou en-
tre • tinhas, não sendo tomada em consi-
deração a proposta sup não ea6..~:7"

4
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likti condições bem como aquelas que
oferecerem redução de preço sare a
proposta mais barata.

Terceira — Os concorrentes solicita-
tão guia para recolhimento ao Tesouro
Wacional, de 500$ (quinhentos mil réis)
em moeda corrente ou apólice federal,
ao portador, como garantia dos reparos
a gerem feitos.

Quarta — A falta de realização dos
reparos acarreta para o concorrente a
perda da caução, não lhe cabendo di-
reito de qualquer reclamação judicial ou
extra-judicial ficando o mesmo sujeite
às disposições do Código de Contabili-
dade Pública.

Quinta — A concorrência versará sõ-
bre o preço dos reparos e consêrto, sen-
do escolhido o que mais vantagens ofe-
recer, por mfnima que seja a diferença.
No caso de absoluta igualdade de preço,
será resolvido, imediàtamente, por sor-
teio, o desempate, na presenea dos re-
presentantes.

Oitava — A concorrência poderá ser
anulada, si assim- o entender o Govêrno,
sem que assista aos concorrentes direito
a (malquer indenização.

Diretoria de Caça e Pesca, em 28 de
setembro de 1933. — João Moreira da
Rocha, diretor.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Arsenal de Marinha do Rio

de Janeiro
Chama-se a atenção dos interessados

para o edital de inscrição para o pre-
enchimento de uma vaga de operário
ria oficina de velas ,  á pagara
10.078, do Diário 'Oficial de 30 de se-
lombro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DCSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional

do Povoamento
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA A CONSTRU-

OÃO DE 70 CASAS PARA cOLoNoS, No CEN-
TRO AGRfeOLA EM TERRAS DA FAZENDA
- SANTA CRUZ"

De ordem do Sr. oiretor geral, chamo
a atenção dos interessados, para o edital
de concorrência pública para a constru-
ção de 70 casais para colonos. no 1:potro
Agrícola em terras da Fazenda -Santa
Cruz, publicado no Diário Ofirjoi de õ
do corrente mês, às páginas ns. 19.373
a 19.375.

Contabilidade do Departamento Na-
cional do Povoamento. em 9 de outubro
de 1933. — Octavio Pacheco, diretor da

Secção.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA A CONSTRU -
ÇÃO DE 40 CASAS PARA COLONOS, NO NÚ-
CLEO S. BENTO

De ordem do Sr. diretor geral, chamo
a atenção dos interessados, para o edital
de concorrência pública para a constru-
ção de 40 casas para colonos no Núcleo
Colonial São Bento, publicado no Diário
Oficial de 6 do corrente mês, às páginas
ris. 19.371 a 19.373.

Contabilidade do Departamento Na-
cional do Povoamento, em 9 de outubro
de 1933. -- Octa,vio Pacheco, diretor da
3' Secção.

Junta Comercial do Distrito Federal

Certifico que, por despacho da Jun-
ta Comercial . de 28 de 'setembro de
1933, arquivaram-se nesta repartição
sob 11. 10.980, os documentos referentes

National Allgmeine Versicherungs-
Aktiengesellschaft, a saber:

Pública forma da Carta Declarató-
ria do 'ministro da Tazenda sõbre a
aprovação das altorações feitas nos es-
tatutos sociais e .folha do Diário °ri-
ria! de 18 de fevereiro do.corrente ano,
com a publicação do decreto n. 22.372,
e 18 de janeiro último, relativo aque-
las alterações, seguido de atos co-re-
lativos. Eu, João lligino de Araújo,
1' oficial da Secretaria desta junta,
passei a 'presente certidão.

Rio de Janeiro, 9 de outubro 0.1933.
— João Bygino de Araujo, 1° oficial.
(Sólire sèlo federal de 10$ e 8200 de
Educação e Saúdo). Dez Mil e duzentos
reis. — Visto, Junta Comercial, em -9
do outubro de 1933. — Isidoro Cam-
pos. diretor. (Ao lado estava o carimbo
da junta Comercial do Distrito Fe-
(foral, .

(c_-4.742--10-10-33-22$4,00)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

,	 Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRAFEG1C,

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
lu do corrente:

Aprovados: José Ris Santos, Francis-
co Carneiro Monteiro Sales junior, Fre-
dorico Schleelemann, Ata',Éinia Luiz Fer-
reira. Jose de, Moura Santos. Jos ,6 dos
Passos, Djalma Paula de Jesus, Eduardo
Alberto de Souza.

Reprovados -- Quatro.
inspetoria do Tráfego, em 10 de ou-

tubro de 1933. — O inspetor geral, Dr.
Edgard Pinto Estrella, .

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria da Aviação

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de concorrência para a
venda de aviões em mata estado, publi-
cado á pag. 18.776, do Diário Oficial de
26 de setembro.

Fábrica de Polvora sem Fumaça

No "Diário Oficial" de 19 de setembro
acha-se publicado, à pagina 18.315, um
edital de concurso para mestre de se-
gunda classe da oficina de carpintaria.

Diretoria do Material Bélico

AVISO

Avisa-se aos interessados que a aber-
tura das propostas para o fornecimen-.'
to do material a que , e refere o edital
publicado no Diário Oficial de 6 do cor-
rente, será no dia 3 de novembro e não
no dia 23 de outubro corrente, como,
por equivoco, foi publicado.

Primeiro Regimento de Cavalaria
Divisionário

VENDAS DE ANIMAIS

De ordem do Sr. coronel comandante
do regimento, faço público que, no pró-
ximo dia 15 do corrente, na taverna-
da, em Deodoro, serão vendidos em
basta pública .cêrca de sessenta ani-
mais que não foram vendidos no último
leilão ali realizado, no dia 4.

Os pagamentos dos animais arrema-
tados serão feitos imediatamente, só po-
dendo ser permitido, a juizo da comis-
são, o sinal de 20 % sobre o preço da
compra, o qual será perdido, se o pa-
gamento não for ultimado dentro de 48
horas.

Quartel em São Oristevão, 10 de ou-
!libro de 1933. — O almoxarife paga-
dor, Sylvio Alves Arogão, 1° tenente
contador.

Depósilo Central de Aviação

Chama-se a atenção (los interessados
para o edital de concorrência adminis-
trativa, publicado à pagina -19.529 do
Diário Oficial de 10 de outubro cor-
rente.

Primeira Bateria do Sétimo Grupo de Artilharia
de Costa

Comunico aos interessados que na concorrência admi-
nistrativa -realizada no dia 28 de setembro findo, foram
adjudicados os artigos abaixo aos seguintes negociantes:

Fontes Garcia & Comp.

Agulhas para sapateiro, duzia	 28400
Barbante para sapateiro, novêlo . 	  ..•.• ••	 18300
Gera virgem, quilo	 0800

Faca para sapateiro, uma .
Fio Patente n. 12 H. B.. novelo
Grosa para sapateiro, urna . .......
Graxa preta, lata grande . ... .....
Linha para sapateiro, carretel .
Ponta Paris. quilo
Taxas de latão, quilo
Tinta preta Universal, lata
Faca meia-lua, uma . ...........
Graxa do Rio Grande, bexiga . 	
Oleo de peixe, quilo . 	
Oleo de mocotó, quilo . 	
Escôva de raiz. uma 	

4000
4200
4$300

V730
3$500
3$200
945000
2$500
8$500
8$000
2$800
24800
i_1480
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98000
98000
38000
28500
98000
38000
9.5000
38500

8200
18700
38600
98000
68500

$250
18-P.31
18600

8600
8100
8200
$900
8100

68800
18580
68000

8890
38100
58500

$090
18100
19900
68000
28500
28200
28200
68000
28800

1.1849C
68800.
28100
28100
28 I 00
65900
68900
281 Go
28760
28760

2408000
18500
$250
8980

($490
18100
68000
18500
18200
38800

128000.
28900

168000
98000

168000
168000
.4$70a

18080
18900
18900

258000
268000

78000
18100

248009
28200
18590
18900
38700
18400
38200
78000

105000
58600
58500
58000

885000

Escôva de cab(ilo, uma	 	
Limpa-casco, uni
Pente para cavalo,
Raspadeira de ferro, uma 	
Tesoura para crina, uma
Tubo de borracha revestido de arame, metro... .
.\randelas de ferro para tempo, urna 	
\hajour de porcelana, um
Buchinhas, uma . . 	

I, quilo
Benzina, lOro
Chave trifasica uma . 	
1 :liava n10110 fúsica uma 	
cleales cum para fusos par
'onduites de •0. melro

caixa de ferro de	 x	 unia 	
Fm preto com isol. duplo de borracha ti. 10 metro
Fio preto com isoi. duplo de borracha n. 14, metro
io para campainha, mai.°

Ho duplo flexl‘el n. 15, metro 	
'Fio preto D. ft. C.	 metro 	
Fio nú quilo
Mo em chinTd)o de 2 x 12, metro 	
Fio fusivel do 6 ampères. carretel 	
Fio H. l. n. 8, melro 	
Vi ta isolante de pano peça 	
Fita isolante de borracha, peca 	
Fusivel de 5 ampères, cartucho 	
Fusivel de 30 ampinr es, cartucho 	
Fusivel do 60 ;inipres, cartucho 	
Fusivel de 100 anrpères, cartucho 	
In t erruptor rotativo coni vista. de 5 ampères, uni
Tutnrruptru- votnf ivo sem vista, de 5 ampères um
in te rruptor pendente, uni
lo t rrruptor do imbutir. ii tu
I solador com hasta reta, de 5/8. uni 	
ia rimadas de 200 watts x 120 volls. uma
Campadas de 100 wali g ' X"120'vu1ts "sua.
Campadas de 60 watts x 120 volts. uma
tampadas de 40 Watts x 120 N'Ons, urna
Campadas cio 25 . watts x 120 nu s, unia
Campadas de 200 watts 220 011 , unia
Campadas de 100 watts x2'20 volts. uma
Campadas de 60 watts x 220 volt s, uma
Campadas ria 10 walls x	 volts, nula 	
Lainpadab rio 25 wàtts x2'20 volts, nina 	
Mica ein laminas, quilo 	
Roseta para fórro; uma 	
Roldanas, uma. 	
heceplaculo,
Suporte de inet.al com ohne. um 	
1-.;uporte de inclui sern chave, UM 	
Solda fOl'IP, quilo. 	
Tomada de corrente de pitas, unia
Tomada lie corrente de rosca, uma 	
'Frincal, quilo. 	
curvai) para forja, saco
Estopa branca, de 1, quilo 	
Esmeril carburundum, fino, quilo 	
Glicerina pura, quilo. 	
(axila de algodão. quilo. 	
Gaxela de asbestos, quilo. 	
O lpo Mobil 011	 F., litro 	
óleo Engleberg para cilindro, quilo 	
(-deo , Valvulina, quilo. 	
°leo para transformador. quilo. 	
Onerusene. lata.
Petróleo para motor Diesel, lata 	
Vaselina branca, quilo. 	 •
Branquiol, lata
Caixa automática, urna. 	
Cruzvaldina, lata. 	
Cano de chUhQ, quilo. 	
Cano de ferro galvanizadO, quilo 	
Cêra 'para assoalho, lata. 	
Vassoura de piassava, urna. 	
•scovão de pias.sava, uni 	

Escarradeira higiênica, Infla 	

'Esguicho de 3/4, um 	
F:pallador de pena, um 	
Inseticida rui pó, lat.a. 	

• Incetiricia, lÍil.ilJtILi. tilro.	 	
Lavalório de ferro e s maltado, um 	

Manilha de barro, de 4. unia 	 	 15900
Manilha de barro, de 8, uma 	 85900
Mictório de feito, uru	 	
Naftalina em bolas. qu:lo 	 	 28500
Potassa, quilo, 	 	 18000
Palha de aço parm . asêoalho, pacote 	 	 15200
Registro dc passagem. de 1/2, uni 	 	 3$500
Registro de passagem, de 5/8.. um 	 	 48200
Sabão especial, quilo 	  

3128000Torneira de 3/8. com bola. IMItt 	
Torneira de metal, de 1/2, unia 	

6385800000Torneira de metal, de 3/4, unia 	
Tijolo I I arear. um. 	 	 18400
Vaso sanitário, uni 	 448000
Vasusorir Catête	 m 	. 22 furos, unia	 18800
Vsculliador para ta°, i,ii .ii 	 38600
.Alical a Universal, um 	 	 18900
Alcool cIc 36". litro, 	 P8700
Alcool de 40% litro 	  28900
Algodão em rama. quilo 	 	 35700
Ar co de púa. 11141. 	

AVPS-rilS,	

11890.0

Aço redondo ou quadrado, quilo 	 28200
Alarmo? de .e.o,
Arame do cobre, quilo 	 	

188000
68600

Broca para arco. de pila, de ris. O a 12, uma 	 95900
C	 uóla da Baia, qilo. 	  98600
Chave eni brido. urna. 	 	 8700
Chapa de ferro preto, quilo 	
Chapa de ferro 'galvanizado, quilo 	
Estanho carneiro. quilo. 	
Espèlho niquelado para gaveta, uni 	 	

17;8400(

Ferro em cantoneira; quilo 	
Ferro em T.
Ferro (In hurra. quilo 	 	

11$83301;))
18300

Ferro em n verguthões redondo ou quadrado, quilo	 18280
i( n;mors,iiipi uuyi emendar correia, caixa 	 	 1480(10

$780
Góma-laca. quilo

n	
988860000

Loa for	 incitoelro 	
1338;10000óleo cle linhaça. litro 	

Pm . afii .,o de 'eito com porca ri ens. 1 a 7, um.
u. 1, pura cadeira, chicote 	 98000

Palh na	 . 2, para cadeira, chicote 	 	 88500
Pregos de 12 x 12, qu llo 	  28600
Pregos de .15 a 15, quilo 	  28200
Pregos do	 x 18 quilo 	 	 28100
Pregos de 16 x •, 4. quilo 	 	 98100
Pregos	 17 x 21, quilo 	 	 98000
Pregos da	 x 30., quilo 	 	 18900
Pregos de 19 x 36, quilo 	 	 18800
Soda cáustica, l a t a 	 28400
Verniz Flatiug,
Verniz .extra, cor de canela, litro 	 	

165000.
128000

Verniz nacional, litro 	 	 128000
Alvaiade, quilo 	 	 98300
Azul ullramar, quilo 	 105800
Água-Pás Pratt, litro 	  
Anti-oxido, quilo 	
Alicate de corte lateral, um 	 	

595888850000000

Adriça para bandeira, metro 	 	 8300
Argola de ferro para cadeado, par 	   

8Arco de	 a com c.atraca, um 	 	 188080000ph 
Ácido sulfúrico, quilo 	 	 58800
Brocha para caiação. uma 	 	 28000
Brocha de Cabelo de 4 a 18, uma 	 	 128000

para reb0co. quilo 	 	 $290
Cal para caiação. quilo 	   

82Cimento Portland. saco 	 	 12859000
flimento nacional, quilo 	 	 .118800
Cadeado Vale grande, um 	 	 188000
Cadeado Vale, m	 m 	 	 128000édio. u
Cadeado Vale pequeno, um 	 	 88000
Cola-iubo. tubo 	 	 18800

Capacho de cOco de 40 x 50, um 	 	 118000
Capacho de ferro articulado, de 70 x 40, um 	 	 185000
Capacho de arame, de 70 x 40, um 	

3154; 00 00(9Cravos para ferraduras n. 6, milheiro 	
Corda para barraca, metro 	 	 $400

Corda de ,roanilha grossa, metro 	 	 28200
Corda de 'manilha, média, metro 	 	 28000
Corda de' manilha fina. metro 	 	 18700
Cario de ferro galvanizado, quilo 	 	 15850
Call0 de chumbo para água. quilo 	 	 18310

n
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48000
38500

148000
168000

$800
1$800
68500

$800
8500
8100

368000
118000
88000

8
8$000
18400
18500

128000
218000

1188000
16$000
68000
18500
58000
18900
18900
18500
98000
18000
88000
18000
18000
88000

268000
28800
2$6OO
68000

118000
8300

28600
78500
68800
38700

328006
88000
78000
28500
88000
18900

378000
398000
428000

8460
1$200
28200
18300
18300

128000
388000
378000
88000
38500
885011-
58801)

128000
18200'
88000
18700
18100
$290

28700
/68000
58400

148000
18300

168900
68000
48800
28900

$400
168000

8800
18800

158500
28300
28600

Gaól, litro
~•asso para carpinteiro, uni 	
Chave inglesa, de 1" do boca, uma 	
Chave Universal, tamanho médio, uma .....
Gabos sortidos para ferramenta, um 	 _ ......
Cabo para machado, uni ......
f3hinolos dc como, par .	........
Dobradiças para porta, par.... ..... . 	
Dobradiças para janelas, par .......
Dobradiças para armaria, par 	
Diamante para cortar vidro, uni 	
Deposito de falha para lixo, tamanho médio, uru 	
linchada, unia .	 ......
Enchudão, um 	
Escarradeira higienica de ágate, urna ...
Escóva de raiz, unia 	
EscOva de piassava, uma 	
Esquadro de aço, de 6" a 12", um 	
Filtro Charnberland, uni 	
Filtro Fiel n. 2, um 	
Filtro de barro, médio, um 	
Foice, tamanho médio, unia 	
Formão, tamaulio médio,. um 	
Foohadura para porta, com trinco e maçaneta, unia 	
Fechadura para gaveta, unia 	
Fechadura para armário, unia 	
Ferro para cortar capim, tamanho médio, um 	
Ferro de plaina, um 	
Ferro para orla americana, de os. 3 a 16 uru 	

para carpinteiro. Iva 	
tuna 	

	

rosa para madeira, uma 	
Grosa para ferrador, unia 	
,alepa, uma 	

Ferraduras paru cavalo, par ............ 	
Ferraduras para in-uar, par 	
Folha de cobre para calha. quilo 	

de zinco, tipo nialw, I Una 	
L'', 1) 1 ', Para c.rr p inteiro. uni 	
Lima tr,augular, grande, uma 	
1. ! TIrt paralela. bastarda. de 14". unia 	
Lima chata. grande. unia 	
Lieratões redondos. , de 5/8, um 	

galão 	
Mart e lo para carpinteiro, um 	
Ma rtelo para sapateiro, um 	
\tela) duplo, de madeira.	 .........
Melro duplo, de alum,inio, um 	
Mrdro flexikel, de madeira, um 	
uleo Crsa, tino, lata 	
Uleo Ursa. médio, lata 	
óleo Ursa. grosso, lata 	
Oca lavada. quilo 	
Mirreis de cabelo, de 1 a 10, um 	
Pinceis de cabelo, de 15 a 25, um 	
Papel higiénico, pacote 	
Papel higiênico, ralo 	
Plaina para eanpinteiro, uma 	
Plaina de volta, urna 	
Plaina de ferro, média, urna 	
Pedra de afiar, uma 	
Pá, para lixo, urna 	
Picareta de ao, com cabo,' urna 	
Rebites de ferro, quilo 	
Rebites de eabre,quilo ......— ....... 	 	
Roxo ferra. quilo..... ............ 	 	
Remendo frio. 	 ...... .. . ....
Seeante,
Saponaceo, uni
Sapólio,	 „ - ............... ....... 	
Serra de fita, metro.—	 ....... 	
Serrote Greaves, de 18", 	 ..... .. ......., 	
Serrote de ponta,
Serra de volta, lima 	
Tijolo de arear, um 	
Tinta esmalte, quilo 	
Téla de arame para armário, metro 	
Torques, tamanho médio, uma 	
Talhadeira de aço, uma 	
Vermelhão, quilo 	
Verniz copal, quilo 	
'Verrumas sortidas, uma 	
Graxa patente, quilo 	
rio de Asbestos, quiri() 	
Estôpa branca de 2, quilo 	
()leo .0e rícino para lubrificação, quilo 	

Curva de ferro galvanizado de 1/2, uma 	
Chuveiro de cobre de 1/2, um 	
Extensão de metal de 1/2, para torneira, uma 	
Joelho de ferro galvanizado de 1/2, um 	
União de ferro galvanizado, uma 	 .....
Breca de 1/32 a 1/2, uma..... ...... 	 .....
Pregos de 7 x 7, quilo 	  	  ..
Azul R. E., quilo 	
Ancinho de 8 dentes, uni 	
Arame de ferro galvanizado, quilo 	
Colher para liedreiro média. uniu 	
Enchadão,
Enxó. urna. 	
Facão de mato, um 	
Falhas de ferro "Grifins de 12". urna 	
Goivete Slanley 55. um 	
.1a1 lie cromo quilo 	
Lixa para ferro. falha 	
LiXa para , madejra, falha 	
Lima de meia cana de 12" tuna
!Afuniles redondos tio 1/1, um 	
machado Colim grande, uni
Nível de pedreiro; uni 	
Pó de bico, uma 	
Pá quadrada, urna 	
Pé de sapato. pacote 	
Roxo rei. quilo 	
Travador para serrote. um 	
'Verde Londres. quilo
Verde Pari , Imilo 	
Zarcão, quilo. 	

Salvador Guedes

Bola de vater-polo nacional completa, unia .....
-capa cio coro para bola de fool-ball. unia 	
Capa de couro pura bIa iii	 oley-ball. uma 	
Cronametro. 1011. 	
Calçõe .s branco s um.	
Lona grossa, metro 	
Meias para fool-ball, par
Sapatos lenis, par 	
`I.'rena de 50 metros, (tina
Botões rápidos, ca,;..xii 	
celed i a,,i, brancas de algodão sem franja, urna 	
couro de bezerro.. quilo 	
Cala .àlichelin, lata de 500 grama:. unia 	
Fru» has rim cretone. uma 	
Ilhós, duzia. -	
Lenvies de cretone:. uni 	
Prégo: para salto. quilo 	
Pelica preta. pé.? 	
Sola para sapateiro. quilo 	
Sovelas, duzi
Agulhas para ~ pieira. papel 	
Fio Barbou 1' para cor p ieh . o. carretel 	
Sola engraxa/ Ia para condena) quilo 	

Raul Campos

Joelheiras, par.. 	
Dardo, um. . 	

Ilêde para hasket-ball. par 	  	 • ••• ......... ••

Tornozeleiras, par.. 	
Vara para salto. uma 	

Agulha de atacar bola. urna ...... 	 .....

Bola de medicine-hall ri( 3 quilos. unia 	

Cabo de guerra de 30 metros, um 	
Disco, um. 	

Rêde de • foot-ball. par 	

Sapatos para foot-bali, par 	

Capa do couro para bola de basket-ball. uma...
Ciunara de ar para bola de foot-ball, nina 	
Câmara de ar para bola de voley-ball. unia 	
Câmara de ar para bola de basket-ball, uma 	
Camisas para foot-ball, urna. ;. 	

Sapatos ferrados para corrida, par 	

Rêde para voley-ball. uma ..... ........

Bola de waler-polu P - I vangP ira. uma 	

Apito. tini.

2468000

1608000

338000

338000
598000

908009

708000

328000

588000

148000

198000

118600

138000

108000

108000

58000
48000
78000

28500
38000

— Frederico Ernesto daEm 10 de outubro de 1933
Cunha, 1° tenente, secretário.

18480
118000
28500

8690
28290
28500
38290

128500
215300
28310
18500
(l$000

168000
158001'

$600
2518000

2$400
$340
8085

ã$000
-00

168500
88500
68300
68300

8300
8850

28.500
28400
28100

• 28800

64,1700"

• 598000
248000
228000
7 18000

58200
158800

1$800
48500

1208000
4$500

128800
68100
48700
2$800

$400
78800
38950
18900
68800
18500
28500
1$900
68850
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS:
PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

CONCURSO DE SEGUNDA ENTRANCIA, PARA
TERCEIROS OFICIAIS E Tra,8011.ALMSTAS DE
TERCEIRA CLASSE.

Obedecendo ao dispositivo constante
do § 4, do art. 16, das instruções em viw
gen., serão chamados a prestar prova oral
de "Noções de Direito Público e Admi-
nistrativo", "Legislação Postal Interna" e
"Legislação Telegráfica Interna e Inter-
nacional", no dia 1 12 de outubro corrente,
no Liceu de Artes e Off-cies, à avenida Rio
Branco n. 174, os candidatos seguintes:

A's 11 horas — "NOções de Direito
Público e Administrativo":

N. 29 — Mário de Figueiredo Paiva.
N. 89 — Mário Bezerra Antunes.
N. 93 — Mariano André Camilo La

plana.
N. 94 — Jorge Lopes Moreira.
N. 96 — Luis Pereira dos Santos.
N. 97 — Radagázio França.
N. 10,5 — Manuel Pinto Mirancos.
N. 109 — Luis van Erven Sobrinho.
N. 111 — Aniceto Ferreira Maia.
N. il6	 Nestor de Carvalho Pa-

checo.
N. 128 — Alberto de• Abreu Chagas.
N. 135 — Anfildquio Antunes de Oli-

veira.
N. 138 — Dermeval Gomes de Mo-

rais.

N. 146 — Solon Ferreira Comarú,
N. 1 -47 — José Simeão de Avelar.

A's 11 horas — "Legislação Telegrá-
fica Interna e Internacional";

N. 178 — Luis de Abreu Paula Frei-
tas.

N. 258 — Nestor Bittencourt Bar-
bosa.

N. 348 — Roberto Gomes Tarlé Filho.

A's 11,30 horas — "Legislação Postal
Interna":
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N. 25 — Nelson da Silvia Ribeiro.
N. 26 — Mário Serôa da Mota.
N. 27 — José de Albuquerque Alen-

car.
N. 2888 — %rade Câmara.
N. 59 — Sílvio Washington Sarapaio.

• N. 60 — Radamesso Arcuri.
N. 62 ,— Herculano dos Andes Ver-

gulino.

N. 176 — José Mayrinck de Souza
Mota.

N. 179 — Carlos de Bustamante S.
N. 185 — Raul Vieira Ferraz.
N. 189 -- Adalberto de Magalhães
N. 190 — Huascar Nepomuceno.
N. 193 — Cícero Rodrigues
N. 194 — Gestão Campos.
N. 196 — Leibnitz Santos Silva.
Diretoria Geral do Departamento do-

Correios e TelégralOs, em 9 de outubp
de 1933. — O secretário, Pauto Arfan
cle Carvalho.
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valho.
270 --
272 —

cir•íros.
—

27 i
—

27; —

2.86 —
290

—

Car-

de Sa Càrnara.
l)oiningos José Borges
	 Me-

João dos Santos Fontes.
de Sá Pessoa de Melo.

António Blisio Lopes.
Nélson Nunes.
Arí da Veiga Bustamante.
Mário de Oliveira Guimarães.
Nestor de Barros.

--- Edgar .Tosé de Melo.
--.• Humberto Meireles, de

Diretoria Geral do Departamento dos
Correios e Telegrafas, em 9 de outubro
ge 1933. — O secretário, Fausto Aridno
de Carvalho.

Departamento de Aeronáutica Civil
O Departamento de Aéronáutica Civil

faz público, para conhecimento dos in-
teressados, que, na conformidade do
despacho de 23 dêste mês. do Sr. mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, foi
transferida para o dia 10 de novembro
próximo -vindouro, às 16 horas, a .data
fixada para o recebimento das propostas
para a execução da linha aérea São Paulo-
Campo Grande, de acôrdo com o editai
de concorrência publicado no Dicirio
Oficial de 4 de setembro corrente e re-
tificado no de 6 do mesmo mês.

O Departamento de Aéronáutica Civil
faz público, para conhecimento dos in-
teressados, que, na conformidade do des-
pacho de 23 dêste mês. do Sr.. ministro
da Viação e Obras Públicas, foi transfe-
rida para o dia 10 de novembro próximo
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GONCURSO DE SEGUNDA ENTRANNCIA PARA
TERCEIROS • OFICIAIS E TELEGRAFISTAS
(1.E TERCEIRA CLASSE

()Demando ao dispositivo constante
lo § 4° do art. 16 das instruções em

xagor, 'serão chamados a prestar prova
irai de noções de direito público e ad-
ministrativo e legislação postal inter-
na, no dia 14 de outubro corrente, no
Liceu 'de Artes e Ofícios, à avenida Rio
Branco n. 171, os candidatos seguintes:

Ais 11 horas — Noções de direito pú-
blico e administrativo:

267 — Armando Gonçalves Lima,,
2(18 — Trajano da Costa Martins.

— Milton Freire Coelho.
1179 — Sílvio Lindolfo Fernargies.
287 — Oto Kraal de Paula e S'Ilva.
295 — Hill'ebrando da Silva Castro.
20A — Nélson da Cruz Rangel.

— João de Araújo Sales.
102 — C.locloaldo de Carvalho.
394 — Tarcilo Carneiro.

— Demostenes de Araújo Braga.
41:1 — Alfredo Torres Rodrigues.
.115 — tilado Guimarães Jobim.
110 — César de Faria Lemos
450 — Diderot .de Ivituí.
1's 11 horas — Legislação postal in-

terna
2:3:3 — Candido José da Rocha Leão.
251 — Tiers da Cunha Porto.
250 — "Floriâno Lira Noiva.

Raimundo Bráulio Bla.ter
1 li

vindouro, às 14 horas, a data fixada
para o recebimento das propostas para
a execução cio linha 'aérea Belém-Ma-
naus, de acôrdo com o edital de concor-
rência publicado no Diário Oficial de 4
de setembro corrente e retificado no de
O do mesmo mês.

Secretaria da Agricultura, Terras
e Obras

DIRETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

ED:ÉTAL DE CONCURRÊNCIA . PARA REFORÇO
E AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE
AGUA DE VITÓRIA

De ordem do Sr. secretário, torno pú-
blico que se acha aberta nesta diretoria,
pelo . prazo de sessenta dias, concorrência
pública para a execução dos serviços de
reforço e 'amptsiação do abastecimento
de agua desta capital, constante de uma
barragem, urna 'bateria' de filtros rápi-
das para duzentos litros por segundo,
unia adutora de tincoenta centimetros
de diametro com dezessete quilome-
tros de extensão e um reservatório de
concreto armado com capacidade para
quatro Mil metros cúbicos, tudo de acôr-
do com os dados técnicos e informações
que esta diretoria fornecerá aos interes-
sados, obedecidas as condições seguin-
(es:

?RIMEIRA PROPOSTA.
•

a) . as propostas* serão recebidas no es-
critório' dest diretoria, á Avenida Capi-
cliaba n. 19, "em envelopes 'fechados e
lacrados, até às quatorze horas do dia
treze de novembro do corrente ano; cada
envelope trará o nome do proponente e
og dizeres "proposta para reforço e am-
pliação do abastecimento de àgua de yi-
toQia":

O) deverão estar convenientemente se-
ladas, datadas e assinadas pelos propo-
nentes ou seus \ legítimos procuradores,
não pudendo conter emendas; rasuras,
entrelinhas ou outro qualquer defeito
q ue clé causa a duvidas:

c) cada proposta deverá conter:
1.0 Os orçamentos detalhados para

cada um dos itens: • barrageni, filtros,
adutora e reservatório. de cuja soma
resulte o preço total pelo qual o concor-
rente se compromete a executar os ser-
viços constantes ~te edital. Nó orça-
mento da adutoras deverão ser conside-
radas , as hipateses do emprego do aço e
do ferro fundido. O preço do; material
de importação poderá ser dado eia moe-
da estrangeira. Para efeito da cornpara-
ç.ão das propostas.. será 'considerado o
câmbio do dia da sua abertura e, para
o pagamento. o do dia da assinatura do
contrato; •

2.° O prazo para a conclusão de todos
os serviços constantes desta concor-
rência:

3.° O modo pelo qual se sujeita o"con-
corrente a receber do Estado o custo to-
tal ,das obras a executar, nas hipóteses
de pagamentos em moeda corrente e em
apólices do Estado;

á°, plantas, cálculos, especificaçõe.
tipo e qualidade dos materiais a serem
empregados, detalhes e descrição dos
fxadiallaris execittar-

SEGUNDO — DOCUMENTOS

As pessôas ou firmas que. desejarem
concorrer a estes serviços deverão apre-
sentar, em envelopes lacrados e separa-
dos dos das propostas, sob a rúbrica "do-
cumentos", os seguintes documentas:

1.° Prova de quitação com a Fazêncla
Estadual.	 •

2°, provas de idoneidade técnica para
serviços da natureza dos que vão ser
executados.

3° Provas de idoneidade financeira:
4°, certidão de registro na Junta Co-

mercial do domicilio ou séde dos propo-
nentes.

— Certidão de depósito, em moeda
corrente, no Banco do Brasil em Vitó-
ria, mediante guia fornecida pela be-
cretaria da Agricultura, da importán-
eia de duzentos contos de reis, rara ga-
rantia da assinatura do contrato.

TERCEIRA — ABERTURA DOS ENVELOPES

a) — imediatamente após a termina-
ção do prazo de entrega das propostas,
serão abertos os envelopes do "Do-
cumentos".

b) — Não serão abertos os envelopes
de 'Proposta" dos concorrentes cujos
documentos não satisfi*rem: integral-
mente às .extigências da condição se-

' gunda ilêste edital.
c) — No dia seguinte ao da abertura

dos, envelopes de "Documentos", às mes-
mas horas, serão abertos os envelopes
de "Propostas", cujo conteúdo será...ru-
brica.do pelos interessados presentes.

d) Da. entrega dos envelopes de "Do-
cumentos" e "Propostas", da abertura
e exame dos documentos e da abertura
das propostas serão lavradas atas no li-
vro próprio da diretoria, as quais se-
rão assinadas pelos interessado .; pre-
sentes. •

QUARTA — ACEITAÇÃO DA PROPOSTA :11 .k Is
VANTAJOSA •

a) — O Govêrno ae reserva a facul-
dade de, dentro do prazo de trinta, dias.
recitar a proposta que lhe parecer mais
vantajosa, a seu exclusivo critério, ou
recusar- todas. sem que assista aos pro-
ponentes direito a reclamação ou incle--
nisação.
O) Decorrido prazo, os con-

correntes cujas propostas não tiverem
sido aceitas, poderão levantar livre-
-nlente o depósito de que trata o item
u. 5 da O ondição segunda dêste edital.

c) — Reserva-se ainda o Governo o
direito 'de introduzir na proposta que
lhe parecer mais vantajosa . kts altera-
ções de ordem técnica que julgar in-
dispensavels, muito embora tais titca-
ções acarretem modificação no seu
preço total.

O concorrente cuja proposta for acoi-
ta pelo Govèrno deverá assinar O con-
trato dentro do prazo .de quinze dias
da data - da comunicação feita para tal
fim no Diário Oficial do Estado, sob
pena de perder o depósito de que trata
o item n. 5 da condição segünda dèste
edital.

SEXTA -- cauri..Zo
Para garantia da execução do con-

trato, o concorrente cuja proposta ti-
ver sido aceita transferirá para a Se-
cretaria da_Fazenela do- rstadoo .depó-

•
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eito de que trata o item n. 5 da con-
dição segunda reforçando-o porém para
quatrocentos contos de réis. O Govarno,
entretanto, faculta ao contratante o re-
colhimento dessa importância em apó-
lices ao portador, federais ou do Estado
do Espirito Santo.

QUINTA -- ASSINATUR A DO CONTRATO

	

SÉTIMA	 alscaolzAçÃo

Esta diretoria acompanhar á e fisca-
lizará a execução dos trabalhos a a qua-
lidade dos materiais empregados, po-
dendo recusar os que não corresponde-
rem às especificações combinadas ou
apresentarem vícios ou defeitos. Essa
fiscalização, porém, não desobrigará o
contratante de suas responsabilidades
quanto à perfeita execução dos traba-
lhos contratados.

	

ulTAVA	 oBRIGAÇ43Et,,.

O contratante se obriga a:
1 — inicar os serviços dentro da iro

ta dias da assinatura do contrado:
2 — pagar a multa de um con de

réis por dia que exceder o prazo e tlpu-
lado para a conclusão dos serviço' ;

3 — atender prontamente àsdexigèn-
cias da fiscalização, quando feit s por es-
crito;

atido, quando ex , gido pela ficç4	 dispensar todo e qui? salizaão.or empre-

NONA — REG'EBIMENTO DAS molas

Concluídos os trabalhos de construção.
drocederá, a Diretoria a um exorna minu-
cioso das obras, no sentido de bem apu-
rar se tudo foi feito de acôrdo com as
preseriçUes e instrinries do contrato,
obrigando-se o contratante a corrigir os
defeitos e imperfeições quee até então
não tenham sido notados. Feitas as re-

a racãeS necessárias, se fôr caso disso. a
Diretoria receberá povisoriamente
obras, ficando ainda o contratant s abri-
gado a fazer, à sua custa, as reparações c
substituições que, durante os seis lilases

I gn intos, forem ré-clamadas por vícios
do construção. Findo asse prazo e ve-
rificado o perfeito estado das obras, se-
rão então defini:Á-vilmente recoaidas !nal
Diretoria, podend o, em seguida. ser le-
varanda a caução de que trata a condiçao
soxta.

oÉcUALx — RESCISÃO Do CONTRATO

a) — O Governo podará rescindir o
contrato, independentemente de qualquer
formalidade judicial, por simples decre-
to, se o •contratante:

1 — vislar duas ou mais condições ou
raincidir na violação de qualmier dos
cond:eões do contrato;

2 — retardar, por mais de três mêses,
a concirs5o das obras;

3 — transferir o contrato, sem prévia
outorização escrita do Governo.

Docho ada a rescisão. contratante
terá direito ao recebimento dos serviços
caeentados. mas perde a .a favor do Go-
verno, a caução de que trata a condição
sexta.

b: — ae o Governo quiser rescindir o
contrato, pagará ao contratante os traba-
lhos execotados, as inst 3jações feitas, os
materiais existentes o 1 encomendados
Iara as obras, bem COMO .0 indenizará
com 12 % do preço total alas obras ainda
a aaeoutard . _

UNDÉCIMA — PÔR0

Toda e qualquer questão resultante do
contrato será resolvida perante o fóro
desta capital, coai renúncia expressa de
outro qualquer or parte do contratante.

J. Alves Brçígo, diretor. — Visto. A.
C. Mattos dir7i.or do Expediente.

SO9L41‘ADES ANÔNIMAS
BOLE INDUSTRIAL E FINANCEIRO_

SOCIEDADE ANoN/MA

cartório — Dr. Álvaro Fonseca da
Cun irt, tabelião. 138, rua do Rosário, 138.
Tala-fone 3-5130, casa aorta á prova de
fogo. Rio de Janeiro.

Certidão L. 878, faias 33.
Álvaro Fonseca da Cunha, bacharel

em oiendias jurídicas e sociais, tabelião
vitalício do Segundo Ofício de notas dês-
ta cidade do Rio de janeiro, Capital da
República dos Estados Unidos do Bra-
sil,

-.
etc .

Certifico que revendo o livro de notas
dêste meu cartório de número oitocentos
e set%ta e oito, dêle, á fólhas trinta e
três, consta e me foi pedida por certidão
a escritura cujo teôr é o seguinte:

Escritura de constituição da sociedade
civil sob a Mama anônima "Contrôle In-
duatrial e Financeiro, S. A.", na forma
abaixo:

Saibam quantos Cate público instru-
mento de constituição de sociedade anô-
nima viram que, no ano do nascimento
de Nosso Senhor Jesás Cristo de mil no-
vecentas e trinta e ires, aos trinta dias
do mês de setambro, nesta cidade de
S. Sebastião do Rio de janeiro, capital
da República dos Estados Unidos do
Brasil, em meu cartório, à rua do Rosá-
rio número cento e trinta e oito e pe-
rante mina Antônio Ascenoão. tabelião
interino do segundo ofício de notas, por
me ter sido a presente hoje distribuida,
compareceram como outorgantes e reci-
procamente outorgados : Raul Monteiro
Guimarães. .técnico, domiciliado nêsta
cidade e morador á rua Lopes Quintas
número cento e trinta o cinco, casado,
português; dona Alice Devaux, domés-
tica. solteira, maior, francêsa. domicilia-
da nesta cidade e moradora á rua Lopes
Quintas número cento e trinta e cinco;
Alado Monteiro 'Guimarães, do comér-
cio. casado, português, domiciliado nesta
cidade c morador á ;rua Marquês kie
A.brantes número cento e quarenta e
quatro A; José Maria Pinto Junior, in-
dustrial. .casado, português, domiciliado
nesta cidade e morador à rua Barão de
Mesquita número cento e seis; Alberto
Monteiro Guimarães Filho, técnico, sol-
teiro, maior, português, •dom•iciliado nes--
ta cidade e morador à travessa Dona
Carlota número dezenove: Arnantino
Câmara, comarciante,, solteiro, maior,
bras ile iro, idanai indo nest a a idade e
morador à rua •Saboia Lima número qua-
renta e oito: Dr. Edmundo da Luz Pin-
to. advogado, solteiro. brasileiro, domi-
ciliado nesta cidade	 mora,dor à rua

Moura Brasil número vinte e dois; Nilo
Sevalho, comérciante, brasileiro, casado,
domiciliado nesta cidade o morador à
rua Dezenove de Fevereiro número cin-
coenta e oito; Jorge de Macedo Vilar, do
comércio, português, casado, domiciliado
nesta cidade e morador à rua Otavio
Corrala naimoro °Re:ata e um, e Fernan-
do de Abreu Loureiro, do comércio, sol-
teiro, maior, português, domiciliado nes-
ta aidade o morador à Avenida Mem de
Sá número duzentos e sete; os presentes
meus conhecidos o das testemunhas
aldjante inomeadas e assinadais, (de
cuja identidade e capacidade juridi-
ca, dou fé. E, perante as mesmas
testemunhas disseram todos e cada
cada um de sua vez, que resolveram
fundar, com sede mata Capital, uma so-
ciedade civil, sob a forma ananima com
t denominação de "Controle Industrial e
Financeiro, S. A." à rua do Rosário
número cento e sessenta, segundo andar,
na freguesia do Sacramento, desta ci-
dade, cujo objetivo .0 demais disposições
pelas quais deverá ser regida, consta dos
estatutos aJbaixo transcritos; que, para
a realização e funcionamento desta so-
ciedade anônima, subscreveram eles,
fundadores, o capital de quinhentos cona
tos de réis, dividido em ações de um
conto da réis cada uma, conforme a lista
abaixo transcrita, onde se acha o niarrea
rd de ações que ficará pertencendo a
cada um dos fundadores, capital asse de
quinhentos contos de réis, reputado o
necessário para •os fins a que a socie-
dade se propõe; que' no cumprimento
das disposições legais, já realizaram o
depósito de dez por cento do capital,
feito no Banco Boavista, à rua Primeiro
de Março número quarenta e sete, nesta
cidade, como prova o certificado dêsse
estabelecimento, que é do teor seguinte:
"Cinqüenta contos de réis — Recebemos
do senhor Raul Monteiro Guimarães a
quantia supra de cinqüenta contos de
réis, correspondente a dez por cento do
capital em dinheiro no valor de qui-
nhontos contos de réis, com que se cons-
tai:lie o Controle Industrial e Financeiro,
S. A. Firmar/Tos o presente em dup l i-
cata, para um só efeito. Rio de janeiro,
vinte e nove de setembro de mil nove-
centos e trinta e três — Banco Boavista.
— P. P. Portela. — Ulisses Carneiro
da Rocha. (Selado cora cento e cin-
qüenta mil e duzentos réis)"; que os es-
tatutos que foram aceitos por todos os

• fundadores e Por eles assinados, assim
estão redigidos: "Estatutos da Sociedaa
ae Anônirha Controle inciustriat e Fi-
nanceiro' — Capitulo primeiro — De-
nominação — Sede — iains e duração da
Sociedade. — Art. primeiro. Sob a de-
nominação de Controle Industriai. e Fia
nanceiro, S. A.. f iar/ noustituida, unia
sociedade anônima, que terá a sua sede
e fôro nesta cidade do Rio de Janeiro.
Artigo segundo. A sociedade tem por
objeto essencial a organização e assis-
tência a indústrias e ainda a conapra,
venda, construção e administração de
inooveis. Parágrafo único. Poderá, to-.
davia, a Diretoria, ouvido o Conselho
Fiscal, acrescentar novos ramos de ex-
ploração a cargo, da sociedade, bem
como altar filiais no pais e no estran-
geiro, quando os julgar convenientes.
Artigo terceiro. A duração da sociedade
será de vinte anosa . (Capitado segundo —
Do capital social e dos acímnista.,s	 Ár-
t130 quartoa	 AatP, t daaccfaX5lahadas

c -- Na avaliação das obras, no caso
do rescisão do contrato, serão aplicados
os preços unitários constantes dos orça-
mentos apresentados pelo contratante, de
que trata o n. 1 da letra c cia condição
primeira.
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Alberto Monteiro Guimarães Filho,
Amantino Câmara, Edmundo da Luz
Pinto, Nilo Sevalho, Jorge de Macedo
Mar a Fernando fie Abreu Loureiro.
Pio de Janeiro, trinta de setembro do'
mil novecentos e trinta e tees. Em tes-
temunho (sinal público) da verdade. —
Antonio Aseenetio. Finalmente disseram
os fundadores que estando por esta for-
ma sg iSfel[FIS as disposições legais que
entecedem a constituição das sociedades
anônimas. eles dão a "Controle Indus-
trial e Financeiro, S. A. w, por consti-
tuida definitivamente, pela presente es-
escretura e oa melhor forma de direito,- .
afim de que feito o registro e obedee
cicias as demais formalidades legais,
possa encetar as suas operações e serem
negociadas na Bolsa as suas ações.
As e im o disseram, e me pediram a pre-
sente escritura que, lavrada por meu
escrevente juramentado, Ernani -Medeie
ros da Silva Bastos, •agando-se do sêlo
um conto e quinhentos mil reis, outor-
garam. aceitaram e assinam com as tes-
temunhas Juvenal. de Almeida e Ernes-
to 13arbosa Pontos, ambos maiores, do-
miciliados e residentes nesta cidade, de-
pois de lhes ser lido e ás ditas testemu-
nhas, perante mim, Antônio Aecenção,
tabelião interino, subscrevo. Rio de Ja-
neiro, trinta de setembro de mil nove-.
centos e trinta -e três. ---- Raul Monteiro
Guimarães. — Aficas Devaux. — Alfre-
do Monteiro Guimarães . — José Atari('
Pinto Junior. — Alberto Monteiro Gui-,
mardes Filho. — Amantino Camaro .
Edmundo da Luz 'Pinto. --- Nilo Seva-
lho .	 Jó rue de Macedo Villar
Fernettdo de Abreu Loureiro. — Juve.,
nor de Almeida. -- Ernesto Barbosa
Pontes. Estavam coladas e devidamente
inutilizadas, estampilhas federais no
valor letal de um conto e quinhentos
mil rd, como lambem colado e devida-
mente inutilizado estava um sèlo da
taxa d e Educaçãe e Saúde, do valor de •
(1111.ellf 0, réis. Nada mais se continha
em a mencionada escritura, da qual bem
e fielmente fiz extrrir a presente cer-
tidão, que ronfitaida e achada em tudo
conforme ao próprio original, a este me
repor16 e dou fé, em nieii poder e car- •
tório. Rio de Janeiro, dois de outubro de
mil noverentoe e trinta e três. Eu, An-
tônio Aseenção, tabelião interino, sub-
screvo e assino. --- Antonio Aseenção.

•MINISeneSRIO DO 'PRABALHO. INDÚS-
• TRIA E COM0,11010

TA COM SRC I, Do DISTRITO FEDERAI,
Certidão

icontos de réis, todo intt+gralizado, divi-
dido em qulnhentas (hl :t 1.03' d . ' um
conto de réis eacta uma . Artigo gela to.
As ações serão nominativas ou ao porta-
dor, e constarão de cautelas assinadas
pelo presidente e outro diretois suloor-
dineedae es fOrDiai ára OS . A ;. figo)
texto . Todo o. aelonista lerá direito a
uni voto para cada ação que pos.suir.
desde que estejam 'legalmente in,critas
Nlos livros da sociedade, cai seu nome. -
Oito flias,pelo menossantes das reúniões.
Artigo sétimo. Os freeelítiores its, ação
to portador 96 pOderito discutir e votai'
ta s assembléias gerais, exibindo e mesa
tpie as presidir e antes da abertura dos
trabalhos, os títulos de sua propriedade,
que lhes serão restituídos após o encer-
ramento da aasembléia. Capítulo tomei-• - Da administração e suas atribui-• - Artigo oitavo. A sociedade será
administrada por três diretores eleitos
pela essembléia geral ordinária, de seis
• f4CiS anos, com a faculdade de reelei-
cão; sendo um presidente o itois direto-,
rea.aue perceberão os hohorárioe fixados
pela fesseMbléia geral que os elegor, a-
guai pretere fazer estes poderes no Con-
senin Fiscal. Parágrafo único. A pri-
meara Diretoria nomeada por estes
Estatetos, terá os houorstrioe
forem mareado, na primeira assem--
biela geviti ordinária, a realizar-se em
março oiti ano vindouro, não sómente
OS que se referirem aos serviços presta-
aios desta data, até •quele mês, colou
anda os que lhe .déverão ser pagos a
leguir, até a terminação ao mandato.
km trinta e um de março de mil nove-
ren f os e trinta e neve. Artigo nono.
Sera de dez ações a caução legal para
cela um dos diretores. Artigo décimo..
Etll cano de renúncia ou impedimento
de qualquer diretor e até que a primei-
ra assembleia geral ordinária se reuna,
para eleger o substituto, o diretor pre-
selente, em exercido, de acerdo com o
Conselho Fiscal, nomeará um substitii-
to provisorio. Artigo onze. Ao diretor-
presidente, compete; 'Parágrafo primei-
re. Representar ativa e passivamente a
sociedade, em juiza ou fóre dêle, por
si ou mandatarios que constituir. Pa-
rágrafo segundo. Decidir todos os na-
gtSi'iot.; sociais.. que não forem por lei,
da compoteneia privada da assembléia
geral; convocar o Conselho Fiscal e as
assembléias gerais; fazer a distribue:aio
de lucros, de acôrdo com eS' Estatutos;
fazer executar. as resoluciles
bielas gerais. Parágrafo tercei-e. De
vAir, limitar, modificar atribuiçõe,
aos demais diretores. delegando nestes

OU em separado,	 sou.:
poderes em todo ou em parle, come
intgaor mais conveniente. ?Parágrafo
tinaÀrtá. Transtgir, ren,unciar direitos.
1-11pOteear Ou empenhar bens sociai,:
contrair obrigações e alienar bens e di-
reitos. Artigo (iene. Todo , os documen-
tos da sociedade, que envolvam reepon-
sabilidade. para que sejuili válidos. d e

-verão conter a assinatura do presidente
ou a de dois diretores em exercício
Capitulo quarto. Do ennselho Fiscal —
Artigo treze. O Conselho riseel será
composto de três membro s ooietiv o, e
três suplentes. Capitulo ferielo. Das
assembleias gerais - artigo anatorze.
,N assembléia geral ordinária realisar-
se-á no último dia iitil do Ines de mar-
co do cada ano, na Ode da sociedade,
nonvocada com quinze dias de antevi-
dencia, nos minnuo. Artigo quinze. As

assembléias gerais extraordinarias, se-
rão convocarias mi fórum da lei, com a
anteeedenc ia mínima, de cinco • dias.
Artigo dezesseis. As assembléias gerais
serão presididas pêlo acionista que fór
aclamado pelos seus pares, o qual cons-
tituirá a mesa com dois secretários,
dentre os presentes. Capitulo sexto. —
Lucros --fadais e sua aplicação —
g.to dezessete. Os lucros verificados em
balanro, a trinta .e uni de dezembro de
cada ano, terão a aplicação que lhes
atribuir a assembleia geral ordinária.
Paregrafo -único. A assembléia geral
ordinária' poderá ordenar as deduções
a reserva s essencialmente permitidas
por lei: aprovar as que já tenham eido
leites péla, diretoria e ainda crear ou-
iras acima não especificadas. Capitulo
eétirrin. Artigo dezoito. Os casos omis-
sos nestes Estatutos serão regulados
pélas leis em vigor. Disposições tran-
sitórias. A primeira diretoria será cons-
titue-Se. do modo seguinte e funoionará
durante o espaço de tempo, que vai dês
ria a constituição definitiVa da socie-
dade. 'ate ai de março, de mil novecen-
tos e trinta e nove. Diretores: Raul
.Monteiro Guimarães, presidente; Alice
Devaux e Alfredo Monteiro Gunnarães,
ea-n,alho fiscal. membros efetivos; Joee
Maria Pinto Jamior, Alberto Monteiro

Uilliarães Falho e Amuntino Câmara:
Suplentes: Dr. Edmundo da Luz Pinto.
Nilo s*'valho e Jorge de Mácèdo
Coal ninando. disseram ainda o, funda-
fiore, que a lista dos acionistas,orom
as respeathae ações por Cie, assinada.
é a seguinte: — Lista dos subscrito-
res lo capital soeial de quinhento-
contes de réis, em dinheiro, dividida
em quinhentas ações de um conto de
reis. cada uma. Controle Industrial e
Financeiro, S, A. — Nome: Rani Man-

Avivo Guimarães, profissão. técnico, re-
'sifiéncia, cento e trinta e cinco. rua Lo-
pes Quintas: aeõe,, cem; entradas, cem
contos de róis: nome: Alice DDVRDX,
profissão, comércio; residencia, cento e
trinta e cinco, rua Lopes Quintas: ações.
CP111: entradas. cem contos de reis; no-
me: alfredn Monteiro Guimarães; pro-
fi-são. comercio; residência.. rua Mar-
quez tio Abrantes número cento e qua-
renta e quatro-A; .ações, cem: entradas,
cem contos de réis: non,e. José Maria
Pinto Jiminr; profis eão, industrial; re-
sidência, rua Barão de Mesquita, cento
e : ações. cincoent a; entradas, cin-
comida contos de reis; nome: Alberto
Monteiro fanima rães Filho; profissão.
!eenico; residem-da. travessa Dona -Ger-
afita dezenove: agnes, cem; entradas.
rem contos de réia; nome: Amantino
Câmara; profissão, comerciante; resi-

rue Sabida Lima, quarenta e
o i to; ações, dez; entradas. dez contos de
reis; nom e : Edmundo fia Luz Pinto;
profissão, adengado; residência, rua
Moura Brasil. vinte e dois; ações, dez;
entrade s , dez reetos de reis; nome: Nilo
sevallm; profis são. comerciante; resi-
lenda. rua Dezenove de Fevereiro nú-
mero chim-lenta e Oito; acões, dez; entra-
das, dez contos dee réis; nome: Jorge
de Macedo Vilar: profissão, colnercio:
residência. ruma Otávio Correia, oitenta
e um; ações, dez: entradas, dez contos
de reis; nome: Fernando de Abreu iram-
relvo; profissão, comércio; residência.
avenida Mem de Si. duzentos e sete;
ações, dez: entradas, dez contos de reis.
Reconheço as firmas -Raul Monteiro Gui-
marães. Alice Devam, Alfredo Monteiro
Guimarães, José Maria Pinte Junior.

Certifico, em eu:oprimente do despa-
cho exarado na petição protocolada nes-
ta repartição eu; nove de outubro, cor-
rente, sob número noventa e quatro mil
iielteentos e vinte e quatro, que em cin-
co do corrente mês, Nob número dez mil
novecentos e oitenta e ete, foi arquiva-
da nesta • junta à escritura de constitui-
çb • da Sociedade .Indlinia Controle
Industrial e Financeiro S. A., contendo
a transerieão do reeiho de depósito de
Lay. por cento do capital, feito no Banco
Boavista. dos estatutos sociais, da lista
dos acionistas e a menção do pagamento
do sêlo sabre o capital de quinhentos
Pontos de réis. Secretaria da Junta Co-
mercial da Capital Federal, 10 de outii:-
bre) de 1933. — João Elyaino de Araújo,
primeiro oficial. — Visto. fzicloro
Ganires, diretor.

.fge-see..8•69.-&,
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Ativo	 e

Títulos descontados : praça e interior. , .
Letras a receber: praça e interior 	
Empréstimos em c/corrente. 	
Devedores por títulos em caução 	
Imóveis em administração. 	
Valores caucionados.
Valores depositados
Móveis e utensílios. . . 	

Caixa :
Em moeda corrente. .... 	 27 :306$870
Em depósitos nos Bancos.	 1l7:712240

Diversas contas

1.131:2848840
87:0388190

514 :2898480
149 :7978230

4 .543 :0008000
409 :7458060

58:9018000
19:4338700

145:0198110

199:2748740

flugula IPinl 11
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MUCOSO, CASTRO & COMP. LTDA,

CASA BANCÁRIA

Rua da Alfândega n. 51

BALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 30 , DE SETEMBRO PE 1933

Passivo
Capital	 500:0008000
findo de reserva 	 	 20:000P000
Contas correntes movimento. 	 	 232:5658560
DeptiSitos a prazo fixo. 	 	 'i32:797$30
Credores por títulos em cobrança 	 	 87 :3388190
Títulos em caução e em depósito 	 	 168:6168060
RÉnmessas para caução. 	 	 149:7978230
Administração predial. . 	 1.543 :0008000
Títulos descontados....., .....	 578:5158100
Diversas contas.	 245:1238890

Total do ativo. 	
	

7.257:783350	 Total do passivo. 	 	 7.257:7838350

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1933. — Momos°, Castro dr, Comp. Ltda. — Contador, Jorge Torres.
_ .	 (C 4.738 — 10-10-933 — 408800)

RIGIENÓPOLIS S. A.
DA ASSEMBLÉIA UERAL EXTRAORDI.

NA'RIA REALIZADA EM 9 DE OUTUBRO DE
1933

(2° convocação)
s Aos nove de outubro de mil nove-
Cstiesis e trinta e três, ás dez horas, ire
Is.scritório da Imobiliária Higienópolis

A., á rua Sete de Setembro n. 11.3.
S." andar, achando-se presentes treze
• acionistas, conforme o livro de presen
rzas, o Sr. Jorge Bhering de oliveira
%I atos, presidente da Sociedade. (tecla-

ou que eslava legalmente instalada a
.Ssembleia geral extraordinária couve -

'sruia novamente para hoje, pelo que pe.-
diu aos Srs . acionistas indicassem
Presidente para dirigir os trabalhos.
Por indicação do Sr. José Antônio
"erreira de Araújo. foi aclamado pre-

.eidente da assembléia o Sr. Dr. Bento
'de Barres Pimento!, que assumindo a
presidencia, convidou para secretários
os Srs. Jorge da Costa e Sá, e João Sa-
Pustiano de Campos. O Sr: presidente
da assembléia declarou que o fim da
presente reünião era deliberar seibre
realização de uma operação de crédito,
constante da seguinte exposição da Di-
rei orla. com parecer favorável do Con-
selho — Exposição da Direto-
ria — No relatório _que. Obre, as con-
tas relativas ao exercício findo em 3i
de dezembro de 1932, tivemos a honra
de apresentar á assembléia geral ordi-
nária realizada em 16 de maio do cor-
rente ano, informámos que estavarnos
tratando de realizar uma operação de
crédito que habilitasse a nossa socie-
dade a iniciar os trabalhos de arrua-
mentos. loteamentos e outros necessá-
rios, de acôrdo com o proj.éto em vias
de ser submetido á aprovação das au-
toridades competentes. Com satisfação.
aSra informamos que aquele projéto foi
devidamente aprovado pela Prefeitura
do Distrito Federal, Pm 16 de Rosto
Próximo passado. e' cheirado o mo-

mento de iniciarmos a execução do pla-
no acima aludido, de cuja terminação
depende o principal objetivo da nossa
sociedade, isto é, a venda de terrenos
de sua propriedade. Nesse propósito,
continuattos as negociações de que vos
demos notícia e corno agora devem elas
se consumar por ato definitivo, vimos
submeter á vossa expressa aprovação
as condições em que se firmaram es-
sas negociações, as quais nos parecem
cia Maior vantagem e são as seguintes :
o empréstimo t. é quatro mil e qui-
nhentos contos de réis (4.500 :0008000)
a prazo de 15 anos, juros de 8% a.)
ano, pago em restações mensais
composta de juros e quota de aniorti-
zaçã,o, de modo que esteja Me inte-
eralmente liquidado no prazo conven-
cionado, garantido com especial e pri-
meira hipoteca de imóveis de sua pro-
priedade. já avaliados pelo futuro cre-
dor. O produto do empréstimo será
aplicado á medida e á proporção que 'as
obras se forem efetuando. Por outro
lade, á medida e á proporção que os
terrenos preparados em virtude do em-
préstimo forem sendo negociados e pa-
gos, o credor hipotecário os irá 'desli-
gando da hipoteca na base dos valores
estimados. A Diretoria tem em - mente
colocar a parte do empréstimo. que não
for desde logo aplicada, de modo segu-

e a juros compensadores por prazo
que não prejudique a continuação da
execução das obras. São estas as ex-
plicações que 'a Diretoria julga neces-
sárias á Assembléia, para, com .perfel-
te conhecimento de 'causa, poder delibe-
rar sôbre o empréstimo pretendido e
sua aprovação nas bases já apresenta-
das, prontificando-se, entretanto, a
prestar novos eselarecimentos a todos
os Srs, acionistas que os queiram so-
licitar. Rio de Janeiro, 30 de setembro
de 133. — Jorge fthering de Olieira,
Matos, presidente. — Armando da COS-
tc Pereira, vice-presidente.	 Darke
Bhering de Oliveira Matos Jr., diretor.

— Parecer do Conselho Fiscal :
membros <10 Conselho Fiscal da Imo-
biliária Higienópolis S. A., tendo exa-
minacto a exposição e proposta da Di-
retoria sare a operação que tem em
vista realizar, para a execução das
obras nos seus terrenos, afim de poder
vende-los, opinam pela sua aprovação,
atendendo as vantagens que oferece a
mesma transação, o prazo, taxa de ju-
ros e as demais condições menciona-
das, as quais asseguram o exito do ob-
jetivo visado. Rio de Janeiro, 2 de ou-
tubro de 1933. — Dr. Francisco Eula-

lio do Nascimento c Silva Filho. — Ma-
rio de Oliveira. — José Antonio Fer-
reira de Araujo (suplente) em exerci-
cio) . Terminada a leitura da exposi-
ção e do parecer acima transcritos, o
Presidente da sociedade Sr. Jorge Bhe-
ring de Oliveira Matos, pedindo a pa-
lavra, prestefu vários esclarecimentos a
respeito, no intuito de bem orientar os
Srs. acionistas. Em seguida, o Sr.
presidente da Assembléia poz o assún-
1c em discussão, tendo pedido a pala-
vra, sôbre o mesmo, o Sr. João Da-
masceno da Silva Araújo, que, por si • e
como representante do espólio do fi-
nado Darke David Bhe,ring de Oliveira
Matos, propoz, fosse aprovada a opera-
ção de crédito que está sendo tratada
pela Diretoria e, aultorizada a sua rea-
lização devendo, porém, a Diretoria
não deixar sem colocação a parte dis-
Pbnivel, para assim	 se beneficiar
dos jures, emquanto não for a mesma
aplicada ao fim a que destina. Em se-
guida o Sr. presidente poz em dis-
cussão a proposta do Sr. João Damas-
ceno da Silva Araújo, e, como ninguem
quizesse fazer uso da palavra, foi a
mesma submetida á votação, tendo side
aprovada. unanimemente. O Sr. Ismael
Bitencourt propôs fosse consignado em
ala um voto de louvor á Diretoria pelo
ceitério e dedieetção (com' que vem
agindo em benefício dos interesses da
sociedade, Nada mais havendo a tratar,

/1
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o se. presidente, agradecendo a pre-
sença dos Srs. acionistas, declarou en-
cerrada a presente reunião, da qual, eu,
João ,Salustiano de Campos, servindo
de secretário, lavrei esta ata .gue vai
assinada pelos membros da meza e de-
mais acionistas presentes. Rio de Ja-
neiroa, 9 de outubro de 1933. — Ar-
mando da Costa Pereira. — Darke
Bhering de Oliveira Matos Júnior, --
Jcsé Antonio Ferreira de Araujo. —
Jorge da costa e S. -- Dr. Francisco
Barbosa de Rezende. -- Dr. Bento dc
Barros Pimentel. lodo Damasceno
do Silva Araujo. — Moacyr C. Chelles.
— 'o& Salustiano de Campos, — Dr.
Francisco Eulalio do Nascimento e Sil-
va. Fia°. Pelo espólio de Darke David
Bberishg de Oliveira Mattos, Joa..)
Da. sceno do Silva Araujo. Autorizado
porJ alvará judicial. .--• Jorge Bhering
ri Oliveira Mattos.

(C-1.141-10-10-933--107$100)

PANRIA COMERCIAL DO RIO DE
JANEIRO

ATA DA ASS. Y.,MBLEI.A &MAL eneINARIA
AGIONISTAS

Aos sete dias do mês de outubro de
mil novecentos e trinta e três, na séde
social, à rua do Ouvidor n. 71, segundo
andar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
4preserktes	 acfooritift•as	 representando
1 MO ações ou sejam 75 % do capital
social, conforme o livro de presença,
assumiu a presidência o diretor dou-
tor Carlos Pinto Soares e declarou que.
havendo número legal, abria a sessão e
eouvidas a para se.cretario o Sr. Joaquim
do Prado Vasconcelos, tirando consti-
tuida a mesa. Em seguida, foi lido o
edital de convocas:Sio publicado no Diá-
rio Oficial e no Jornal do Comércio,
desta cidade, nos seguintes termos:
"Companhia Comercial do Rio de Ja-
neiro — FicanUos senhores acionistas
convocados para a assembléia geral or.-
dinária. a realizar-se no dia 7 de ou-
tubro. ás 15 horas, na séde social, à rua
do Ouvidor n. 71, 2° andar, iKien de to-
marem conhecimento o deliberarem se-
bre o balanço, parecer do eonselho fis-
cal e demais atos administrativos re-
ferentes ao exercício findo em 30 de
junho do corrente ano e elegerem os
membros do conselho fiscal para o
exercício iniciado em 1 de julho déste
ano. Os senhores acionistas, até três
dias antes da data da assembléia, deve-
rãO dElpeSitar no escritório da compa-
nhia suas ações tio portador ou o certi-
ficado do depósito delas em estabeleci-
mento bancário idôneo, a juízo da di-
retoria, de ackdo com o art. 90 dos es-
tatutos. Rio de Janeiro, 15 de setem-
bro de 1933. — A diretoria." O Sr, pre-
sidente fez lèr os documentos a que Se
'refere o edital de convocação, o que
feito foi facultada a palavra a qual-
quer das senhores acionistas que quizes-
sem discutir os ditos documentos. Não
havendo quem pedisse a palavra, o se-
nhor presidente submeteu a votos o re-
latório, balanço, contas da diretoria e
parecer do conselho 'fiscal, constatan-
do-se que os mesmos foram aprovados
por unanimidade. com as abstenções le-
gais. Pediu então a palavra o acio-
nista Sr. Joaquim de Melo Magalhaas
para propor que fosse consignado em
ata um. voto de profundo pesar pelo

passamento do Dr. Mário Alves Ferrei-
ra, que desde o início da companhia
era membro do seu conselho fiscal, o
que foi unanimemente aprovado. Disse
então o Sr. presidente que devia ser
eleito o conselho fiscal para • o novo
exercício, e pedia aos senhores acionis-
tas que se manifestassem a respeito,
tendo-se verificado em seguida que a
assembléia geral elegeu para membros
efetivos os Srs. Dr. José Esperidião de
Carvalho com 1.490 votos. Celso Santos
com 1.495 votos e Paulo Willemsens
soni 1,495 votos, e, para suplentes os
Srs . Pr. Hurnbe,rto dP Aguiar Cardoso,
Dr. José Antônio de Fiencired0 Rodri-
gues e José Willemsens júnior, com
1.500 votos cada um. Preenchidos os
fins para que fôra convocada a assem-
bléia, o Sr. presidente suspendeu a
sessão para que .fosse lavrada esta ata.
o que feito foi a mesma lida e apro•
'acta unanimemente. Redigida e sue -
crita por mim, secretário. — Joaquim.
do Prado Vasconcelos, secretário. -
'Carlos Pinto Soares, presidente. •

. (C-4 .737-19-10-33-52$000'
..--.7-

TEXTIL S. A.

(Em liqulclação)

DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA0BBI.
NA RIA

s aos vinte e sete dias do mês de se-
nbro. de mil' novecentos e trinta e•

'três, na 'sede da Téxtil S. A. (fan
quadação), à rua General Câmara nú-
mero 19,, 8° andar, sala n. 4, às qua-
torze horas, reüniram-se na forma do
artigo 11 dos estatutos, sete acionistas,
representando novecentas e vinte sete
ações, das mil em que se divide o capi-
tal social, conforme o livro de Presen

-ça devidamente assinado. O Sr. josa
T. de Almeida, como liquidante; decla-
ra que havendo número legal, está aber-
ta a sessão, pedindo que seja indicado
um acionista para presidir os traba-
lhos desta assembléia geral extraordi-
nária. E', aclamado o Sr. Albino d'Oli-
veira que, assumindo a direção convida
os Srs. Roberto Cardoso e' Aires no-
cirigues, para servirem como secretá-
rios.' Assim constituída a Mesa, o Sr.
presidente declara que a assembléia,
(segunda convocação) fõra convocaste
conforme publicações nos Diário Ofi-
cial de 30 de agôsto próximo passado e
15 de setembro, com o objetivo de apre-
ciar o relatório apresentado pelo • li-
quidante acerca do estado da liquida-
ção, de acôrdo com a exigencia do ar-
tigo 163, da lei das sociedades anôni-
mas. O Sr. secretário procede a lei-
tura dessa peça, que contém dezesseis fô-
lhas datilografadas e vários anexos. O
Sr. presidente anuncia a discussão do
relatório. Pede a palavra o acionista
Walter Macedo, que envia à mesa a se-
guinte proposta: "Proponho a ratifica-
ção pela assembléia de todos os atos
praticados pelo liquidante e aludidos
no seu relatório, cujos detalhes e do-
cumentos, revelam o cuidado a que tem
presidido a liquidação".

O Sr. presidente declara que junta-
mente com o relatório, está • em dis-
cussão o requerimento que acaba de sei
lido. Não havendo quem se manifes-
tasse a respeito, são ambos aprovados,
com a abstenção unicamente do liqui-
dente. E nada mais tendo a tratar, é
suspensa a sessão pelo tempo suficiente

Para ser lhvrada esta ata que é depois,
lida, aprovada e por todos assinada.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1933. — Albino d'Olireira, presidente.
— Roberto Cardoso, secretário. — Ay-
res Rodrigues. — E. Laneurville.

• José T. de Almeida. — Wniter Macedo.
--José Reis. Está conforme com Q ori-

ginal. — Roberto Cardoso, secretário.
Por despacho da Junta Comercial do

Distrito Federal, de 2 de outubro de
1933, a presente ata foi arquivada sob
o número 10.983, conforme certidão de
10 do corrente. — Rio de Janeiro, 10
de outubro d '1933. — Téxtil S.

da, liqui	 te
em liquid . o;	 Jos(' 7'. de Almei-

.861 — 10-10-933 -- 458900/

SÃ BANCÁRIA JANOT ULTRA	 A
UÀbANCETE, EM 30 DE- SETEMBRO DE 1933

¡Levo
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'Cautsào da diretoria 	  10:0008000
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3:0008000

Diversas contas 	
	

1:120$100

64:120810n

Rio de Janeiro. :10 de setembro de
19s3. Benedieta 'Penha de St. Ultra
e Edmundo Jonot, diretores. — Antonio
Gonçalves da Moita, guarda-livros.

C—'i.735-10-10-933-278500.

ANÚNCIOS
Sul América Capitalização

Para os devidos fins, comunicamos aos
senhores portadores de títulos que o
nosso cobrador ii. 17. senhor Antônie
Gonçalves do Cento. coo data de 27 de
setembro próximo passado, perdeu o seu
carimbe.

nenhomi recibo será consnle •
rade como valido, daquela data ele
diante, quando p assado com o citado 'ia.
nimbo, que no momento está sendo subs.
tituido por outro com dizeres idênticos,
acrescido da rioblic.a "A. G. Couto". —
gerencia.

(C-4.728- -6-10,33 .-278500-3 vezes)

Declaração
Pelo presente torna-se público que fo-

ram perdidos pelo sinatário deste os cer-
tificados de exames passados pelo Coiegio
Pedro lf, das se guintes rnate'rias: Geo-
grafia, Corografia e Cosmografia, .His-
tória do 'Brasil e História Universal, nos
anos de 1920, 21 e 1922, respectivamente.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1933.
Eurico Freire Torres.

(C-5.055 -9-10-33-218400-- .3 vezes)

a
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Aviso
A Companhia de Navegação Lloyd Bra-

sileiro avisa a quem interessai' possa
que os Srs. Rodrigues Barreto az Comp.,
estabelecidos nesta cidade, à rua da Qui-
tanda n. 198, comunicou ter-se extra-
viado o conhecimento n. 18, de Porto
Alegre para o Rio, no vapor Uçd. viagem
194, volta, entrado neste parto em 2 de
outubro fluente, relativo a 200 sacos de
farinha de mandióca, marca Diferente,
embarcados .por Carlos 'J. Weber e con-
signados à ordem.

Si nenhuma reclamação fair apresen-
tada dentro do prazo do § do art. e".
do decreto . 19.473, de 1931, será a carga
entregue ao notificante, indepente do
conhechnento.

Rio de Janeiro, ti de outubro de 1933.
— Cuido de &itens Bezzei, secretário ge-
ral, interino.

(C-4 .852-6-10-33-39A800-3 vezes)

Aviso
A Companhia de Navegação Lloyd 13-a-

sileiro avisa a quem interessar poa-ai
que os Srs. Prista Comp., desta .prisça.
estabelecidos à rua do Mercado 11 . 12.
comunicaram ter-se extraviado o conhe-
cimento n. 3. de Obidos para Rio, no va-
por Banpendt. vgm. 190. ida, entrado
neate porto em 4 de outubro corrente.
eelativo a 48 sacos com castanhas, rnuPea
Einney, embarcados por Y. llamey e
consignados á ordem.

Si nenhuma reclamação fôr apresen-
tada dentro do prazo do a I° do- art. 90
do decreto n. 10.473. de 1931. será
carga entregue ao notificante. indepen-
dente do conhecimento.

Rio de Janeiro. 7 de outubro de 1033.
Guido de &itens iii • zzi.•seeretário ge-

ral. interino.
(C-5.053-9-10-33-398800-3 vezes'

Companhia Cafeeira de Minas
• Gerais

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira 'convocação
De acôrdo com o art. 41 dos estatutos,

Isilo convidados os senhores acionistas a
se retinirem em assembléia geral extra-
ordinária, no dia 14 (quatorze) de outu-
bro do corrente ano, na série da compa-
nhia, á rua Visconde de Inhaúma n. 39,
10 andar, às 15 (quinze) horas, afim de

'tomar conhecimento da proposta da dire-
toria para alteração dos estatutos.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1933.
Sadoc Ferreira de Souza, diretor-se-

oretário.
012-27-9-33-183$600-15 vezes)

S. A. "Diário Carioca"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a so
retinirem, na sede da sociedade, à praça
Tiradentes n. 77, às 2 horas da tarde, no
próximo dia 20, em assembléia geral ex..
traordinária, afim do 'deliberarem si)bre

eOnveniencia da cessão de direitos sa-
bre um imovel.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1933.
A diretoria.

Y (C-5.047-9-10-33-24$500-3 vezes)

Associação dos Fiscais do Imposto
•de Constituo

ASSEMDISIA GERAL ORDINÁRIA

Tendo em vista o que foi resolvido na
assembléia Geral ordinária, realizada em
4 de setembro último, são convidados os
Srs. associados a se rei:mirem no dia 16
do corrente, às 16 horas, no predio
mero '73, 1° andar, da praça Tiradentes,
em assembléia geral ordinária, para o
fim de proceder-se à eleição da nova di-
retoria e conselho fiscal.

Nos têrmos do art. 27. dos estatutos.
a assembléia resolverá com qualquer nú-
mero de associados presentes, sendo os
eleitos, imediatamente. empossados pela
própria assembléia.

Semente os associados quites de suas
mensalidades de setembro de corrente
ano poderão tomar parte mi assembléis.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1933.
— A diretoria.

057-79-10-33-528000-3 vezes'

Vendas por alvará
O corretor Horário Atilar. autorizado

por alvará do Dr. juiz da 4° Vara eive].
venderá em leilão. na. &Usa. no dia 11 do
coreente. sete repólaces, uniformizadas,
de 1:000$000', 5 %. pertencentes ao espó-
lio de Nestor de , Carvalho.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de JarMiro, em 2 de outubro de 1933.
— Ary de Almeida e Silva, síndico.

(0-4. 731-10-10-33-8$200)

Vendas por alvará
O corretor João da Cruz Carregai, au-

torizado por alvará do Dr. juiz de di-
reito da 1° Vara de órfãos e Ausentes.
venderá em leilão, na Balsa, no dia '13
do corrente, 31 apólices, Diversas emis-
sões de 1 :000000, 5 %, nom., pertencen-
teS ao interdito João Ferrei..

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 4 de outubro de 1933.
— Ary de Almeida e Silva, síndico.

(0-4 . 736-10-10-33-8$200)

À Praça
Raphael de Matos Costa, comunica que

em 30 de setembro passado, ,exonerou .-
se do cargo de diretor da S. A. Viação
'Industrial Sílvio Angelo. — Raphdel•de
Mattos Costa.

*(e—i .859-10-10-33-5$100)

S. A. Rezende Industrial
SEDE — REZENDE — ESTADO DO RIO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
retinirem em assembléia geral extraor-
dinária, na sede social, em Rezende, Es-
tado do Rio, no dia 21 do corrente, às
12 horas, para tratar da reforma dos
estatutos, alteração do capitai, relatório
e deliberações sobre o estado financeiro
e econômico da sociedade.

Rezende, 9 de outubro de 1933. —
Joaquim Pinto de Magalhães, presidente.
,(0-4.862-10-10-33-30$600-3 vezes)

,Compauhia de Fiação e Tecidos
Industrial Campista

Não se tendo realizado a assembleia
de acionistas, convocada para o dia 6
do corrente, por falta absoluta de tiú-
mero legal, ficam, pelo presente, convi-
dados novamente os Srs. acionistaa
comparecerem no escritório-sede theata
companhia, à rua Conselheiro Serenai
n. 31, loja, no dia 18 do correntei peia'
14 botas, afim de tomarem parte na as-
sembleia a realizar-se naquela date,
em que será tratado assunto do interesse

'
Rio de Janeiro. 9 de outubro de 193:1.
A diretoria.

(G-4.866— 10-10-33-105200.

Codtpanhia Mercado Municipal
do Rio de Janeiro

1-1 horas do dia 13 do corrente, na
sede desta companhia, à rua General Ce-
mura n. 41, sobrado, se fará o sorteio
de 861 das suas achentures, que Serão
resgatadas para a 26" amortização do em-
préstimo que elas representam.
• Ria de Janeiro, 10 de ou t ubro de 1933.
— Am p ricu Ladolf, presidente.

1C—l.734-10-10-33-10$200.

Aviso
A Companhia de Navegação Lloyd Era.-

sileiro, avisa a quem interessar possa
que o Sr, Artur Galião, representante
dos Srs. Ferreira Irmão, de Pelotas, com
escritório nesta cidade, à rua do Mer-
cado n. 15, 1 0 andar, comunicou ter-a..
extraviado o conhecimento n. 10, de
Pelotas para • Rio, no vapor Comandante:
Alcklio

' \sin. 197 v., entrado neste Orlo• em 28 de setembro próximo finde, rel a-
tivo a '130 sacos de batatas, marca Pia-
arnica e Extra, embarcados por Ferreira
az Irmão raconsignados à ordem.

Se' nenhuma reclamação fôr apresen-
tada dentro do prazo do a 1°,do art. 9"
do decreto n. 19.473, de 1931, será a
carga- entregue ao notificante, indepen-
dente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 4 de oUtubro de 1933.
— Guido de Bellens Bezzi, secretário ge-
ral, interino.

(C-4.747-10-10-33-42$800--3 vezes)

À Praça •
N. Pragana ia Comp. e Deicola de Maria

e S. José tendo contratado a venda ao
Sr. Mário Lima Rocha da Farmácia "Mo-
derna", sita à rua Voluntários da Patria
n. 451, livre e desembaraçada de todos
e quaisquer onus, convidam todos os seus
credores e, interessados a comparecer no
dito estabelecimento, dentro do prazo de
10 dias para receberem o que lhes é de-
vido.	 -

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1933.
— Deicola de Maria e S. José. N. Pra-
gana & Comp. — Mario Lima Rocha.

Reconheço as firmas de. Deicola de Ma-
ria e S. José, N. Pragana as; Comp. e
Mario Lima Rocha.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1933.
Em testemunho (estava o sinal pa)blioo)
da verdade. — Annibal Gomes, tabelião
substituto.

(C-4.746-19-10-33-45$900-3 -vezes)

a,
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BRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
15oe ezeentondao de anelo que não forem

seempanhadas de iranortancia destinada
fif5G96;as do porte e registro do Cor-

te:Se não serão aeendidaa, não se podendo.
aezitae, em pagamento de obras ou de
teesmselarcs do "Diario Oficial" sólos do

estampilhas de sê/o adesivo
:',:'2,ëjortno ou miem de pagamento. neve»

eter remeeidas io insportancias em
aec zwatais.

"Leio FTmais da Republica" têm
E abatimento de 30%, quando a aquisi-
ceeie fer do da ou mais exemplares, em
eirtncie do oficio do Ministerio da Jus-
tes u. 4.204, de 3 de agosto de 1904.

A

Atoedo ovêzno Provisorio, or-
ganizadas por A. D. Ribeiro 	 10e000

Aello Penal (Lei n. 628, de 28 de
outubro de 1899, que amplia
a ação penal por denuncia, e
decreto n. 3.475, de 4 de no-
vembro de 1899, que regula-
menta o art. 5.° da lei n. 628,
de 28 de outubro de 1913 	 	 pop

Ao-eicultnra (era o Ministerio
da). Decreto n. 1.606, de 20
de dezembro de 1906 	 	 $500

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 de
outubro de 1898). Regtilamento
para a ooncessão de agua dos
encanamentos públicos. 	 	 8400

Alfandegas (Consolidação das
leis das). 	 	 58000

Alistamento eleitoral (Lei nú-
mero 3.139, de 2 de agosto de
1913, e decreto n. 12.193, de 6.
de setembro de 1916) (M) 	

	
t501)

Alirseamento e eleições federais
decreto ri, 3.424, de 19 de de-
zr sebro de 1917)........- 	

	
8500

Arzraivos do jardina Botanico do
/lie de Janeiro:

Volume III	 .......	 158000
Volume IV ......„ ......... 	 15$000
Volume V ........... 	  15$080
Volume Vil 	  108000

keletivo Nacional (Publicações
do):,

Volume It	 	 108000
:Volume III 	  5$000
'Volume IV 	  58000'
Volume V 	  5$000
Volume 'VI 	  89000

í'elunrie VII 	 	 78000

Volume VIII 	  78000
Volume IX 	 • 	 58000
Volume X 	 68000
Volume XI - 	 68000
Volume XII 	 4000
Volume XIII 	  38000
Volume XIV 	 3$000
Volume XV 	   88000
Volume XVI	 . 3$000
Volume XVII 	 6$000
Volume XVIII 	 38000
Volume XX	 .....	 ...... 4000
Volume XXI 	 68000
Volume XXIII 	   89000
Volume XXIV 	 6$000
Volume XXV 	   75000
Volume XXVI . 	 73000

Arquivo da Tesouraria da Baia
(Sinopsia das sesmarias cio) 	 6$000

Armazens Gerais 	 (Regulamento
para	 o	 estabelecimento de).

•

Decreto n. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	

Anuario de	 Legislação de	 Fa-
zenda, por Affonso Duarte Ri-
beiro:

$500

Ano de 1906 	 6$000
Ano de 1917 	 104000
Ano de 1918 	 8$000
Ano de 1919 	 89000
'Ano de 1930 	 '89000
Ano de 1921 	 109000
Ano de 1922 	 12$00G
Ano de 1923 	 168000

Autorias (Leis de direitos). Leis
ris. 496, de 1 de agosto de 1898,
6 2.577, de 17 de janeiro de
1912, 	 	 1500

Autorais (Direitos). Decreto mie
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924. 	 	 6500

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Decreto n. 9.283, de 30 de de-
zembro de 1911 	  1000

Arroj adita (Novo mineral, por
Djalma Guimarães. 	  1$000

Aalts pluviometrico do Nordeste
do Brasil por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	

Automoveis (Regulamento da
Circulação Internacional de) 	

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa 	

Anais do Congresso Constituinte
da República — 2 edição, re-
vista — 1° volume 	  40000

Acidentes no trabalho (decreto9
ris. 3.723, 13.493 e 13.498, de
1919).. 	

	 1$000
Aposentadoria (Funcionados Pú-

blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	

	
$500

Acumulações remuneradas (de-
creto n. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	

	
$500

Alistamento Eleitoral e Eleição
(Formulará) para o novo pro-
cesso), por Julio do Valle Pe-
reira. 	 	 39000

Aerenanticas Civis (Serviços)
— (Decreto ri. 20.914, de 6 de
janeiro de 1932) 	 	 16000

Bancos e Casas Bancarias — Li-
quidação extrajudicial — De-
creto n. 19.634, de 28 de ja-
neiro de 1931 	

Brasil em Raya (0)	 T. Read
e traduzido por Arthur Bomil-
car, e discursos de Ruy Bar-
bosa. 	

Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da). Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923 	

Caixa de Amortização (decreto
n. 17.770, de 25 de abril de
1927). 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões dos Portuarios (decreto
ee 17.490, de 1927 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (decreto ri. 20.465, de I
de outubro de 1931). Reforma
a legislação. 	

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (alterações ao decreto
ri. 20.465, de 1931) 	

Codigo Civil. 	
Codigo Civil Brasileiro (Traba-

lhos, relativos á sua elabora-
ção (M):

3° volume. .........

2° volume. 	
1° volume. 	

— Projeto (Trabalho da Co-
missão da Camara dos Depu-
tados) — 8 volumes (M) 	
— Projeto (Comissão Especial
do Seriado) 1° volume — Pa-
recer do Senador Ruy Barbosa
(M).
— 'Pareceres sôbre o projeto
apresentado ao Senado de pro-
fissionais e interessados (M) 	
— Projeto cio. Dr. Antonio
Coelho Rodrigues. 	

•

38500

1,500

88500

$600

12$000

$500

18599

19000

13500

$500
5$000

105'000
108003
10$000

20$000

69000

2e0í/0

4005
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21odigo de Contabilidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da despesa)	 Decreto Mi-
meio 20.393, de 10 de sete,m-

I buo de 1931 	
IÇodigo de Contabilid.adó (Prática

do ), Por C. A. Farias 	
Oodigo de Justiça Militar (De-

creto n. 17.234 A, de 20 de fe-
vereiro de 1920 	

podigo de Menores (decreto nú-
'mero 17.943 A, de 1927) 	

Nodigo de Meilen% (decreto nú-
mero 5.083, de 1 de dezembro
de 1928, Institue o Codigo de
Menores).

Aodido Eleitorai (Deoreto nú-
mero 21.076, de 24 de fevereiro

Capitanias dos • Portos (Decreto
n. 17.096, de 28 de outubro
de 1925). 	 	 3$000

	

Correios (Nova Organização) 	
Decreto n. 19.051, de 4 de
maio do 1931 	

moeu Cheques (Decreto n. 2.591, de
1912). 	

MOO

Docas, portos maritimos, ato.
(Ropertorio da legislação sê-
bre), por Caetano Junior (M).

Dicionario Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco

5500	 Ignacio Ferreira. ........ ....„
Dicionario Ilistorico, Geografia°

5500	 e Etenografico	 brasil (Do
Instituto Historico) (111):

do

0"1° V

•

 OIMalé. ....... G*000100.3

2° v

•

 o lume..•0• "90000000004e

Dioionario das Plantas Meie de
io Corrêa:Brasil, por P

20 v

•

 olume. ..................
Diversões públicas (Regulamento

das casas de). Decreto núme-
e 10 de setembro

DIVida ativa anStrueões para a
cobrança amigavel da) 	

ulamento das em-
prêsas de diversões e locação

teatrais) 	
Depósitos, Cançõos, Caixciu E0e-

0,
. (FuncionarW

Públicos) (13ecreto n. 19.552,
de 31 de dezembro de 4030 	

E
Eleições Federais (decreto nú-

mero 18.991, de 18 de nevem-
bro de 1920 	

Eleições para intendentes muni-
cip ais (Decreto n. 18.345, do

de 1928) 	
Eleitorais (Circunscrições e zonas

do Distrito Federal, cena indice
das ruas e logradouros pú-
blicos). 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger, por A.
Pfeil. 	

do Brasil, por P. Luetzburg,

Estradas de rodageni e carroça-
vais construidas no Nordeste

Estrada de 'orre (Segurança,
Polida e Tráfego das) 	

Exército (Uniforme do). (De
35, tio 11 dê	

-

Exército (Uniformes) - Decreto
de 4 do dem/obro

de 1931. 	

	

Estabilização (Em torno da) 	
Politica monetaria e organiza-

a. 	
Ensino Superior (Equiparação e
, inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secantlario (Organiza
eto n. 19.890, de

-

UÇAáS

640ê0

30006

501110
001000

1$00b

i8000

;mo

5500

5509

45D

WW

15000

i$OO
ie05 do Nordésto

R

	  10$09t

8$00!?

1$300

SVA

2.3Qta

5$690

500

	  MO04

15000

de 1932). 	 • 15000
áiongresso Brasileiro de Conta-

lálidede (Rela,torio), 1° vo-
. ........ 	 205090

bg..on.tabilidade 15üb1ioa (DedUtO

T a. 13.743, de 3 de setembro de
1019). Dá instrução para o
sàrviço geral de tontabiliddlie
pz.ibilea, em face de lei nú-
mero 2.083, de 39 de julho, e
deéreto n. 7.751, de 23 de de-
torebro de 4909. ..... 	 3$1169

mistittilção da Repúblioa (we-
vista) . • 	  MOO

W4oustituti0n of BraBill (Edição
em inglês). 	  MOO

Aonstituinte Repnblióana (A) -
2 volumes - Agenor de Roure. 305000

ponsignagão em folha (Regula.'
inania». Deoreto n. 17.146, de
16 de dezembro de 1925 	  1$500

Oontrabando e seu processo, por
.Alfredo Pinto de Araujo Ger-
rCei

'Pontrabando (RepreSsão do), De-
creto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de W13 	  15000

`lPonstrução do casas (Regula-
mento sobre cofioessões do fa-
vores para construção de casas
populares : Decreto n. 14.813,

' de 20 de 10€310 tio 44321 	 	 $500
!Construção de cases para Infle

°imitidos e operados da União
Deoreto ri. 4.561, de 21 de
agosto de 1922, e Decreto

• 15.846, de 14 de novembro
de 1022). 	 	 $500

Corografia da Provincia de Ceará. 15000
Contrabaxtdo (A abusá° do),

por J. Rezende silve 	 	 65000

Çonselidação das DispeaMes Or-
çamentaria) do caráter perma-
nente (Indice analitico, por
Alberto Hidicini). 	  405000

15000
Custes da Justiça Local (,ecreto

n. 18.393, de 1928) 	 -

Corte . de Apelação ineorganiza-
ção). Decreto n. 19.408, de 18
em twvomko dg 	 1600

Decretos do GoUrno Provisorlo:
De março de 1890 	  25000
De maio de 1890 	  105000
De junho de 1890 	  5$000
De outubro de 1890 	  moo
De janeiro de 1891 	  25000

Decisões do aovêrno	 Cole-
ções:

de 1832. .....	 ......	 3500õ
de 1833. 	 	 3$000
de 1850. 	  35000
de 1890 (Gov. Prov., 1° e 2"

fasciculos). 	 	 65000
de 1890 (Governo Prov., 3° e

último). 	 	 25000
de 10 (Gov. Prov., 'Adita-

	

mento)• . . • • a•p•o ..... 0• •	 13000
de 1891. . " 1,0 •40 00 • • 0 0•••••••	 15500
de 1892. • .	 	 	 4000
dê 1893. . • • ••	 25500
do 1894.	 o...ohOopeObOó.ectoo	 4000

de 1895. 	  35000
de 1898. 	  35000
de 1897. 	  35000
de 1898. 	 	 25000
de 1899. 	 	 3$500
de 1900. 	  35000
de 1901. 	 	 35000
de	 ............ •.••••	 35000
de 1903. 	 	 45000
de 1904. .

1905. 	 	
44:550000

ais 

de 1906. 	 	 45500
de 1907. • 	 ,•	 55600
de 1908. 	  55000
de 1909. • • •.•.•• ........ • •	 55000-d e 1910. . .............. 00000	 65000
de 1911...	 ..	 .. ... • •.•••	 43000
de 1912.	 ........ ocoo* .a p e p o. 	 4000
de 1913. . 	  M000
de 1914. • o••••,, 	 	 45000

de 1915. .	 ... .....	 51000
de 1916. 	  51000
do 1917. 	 	 75000

Desapropriação da União e Dise
trito Federal (Lei e Regula-
mento). Decretos ris. 1.021, de
26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9 de setembro de 1903 	

2$00

1$600

2000

'Custas da Justiee Federal (Re-
gulamento). Dee,reto n. 3.422,
do 30 de setembro de 189(1_

25000

1° v

•

 olume. ..,...............

ro . 16.590, d
de 1924).	 .....

Diversões (Reg

de serviços

..nomicas. . .	 .......
Disponibilidade

13 de agosto

Estudos botan

em tres volumes.

Brasileiro.

ereto n. 16.0
dê 1923). ...........

n. 20.754,

ção bancari

ção). Decr
1931.

1009

;Snsirio Comercial e Regtilanien-
ter da profissão do contador.
(Decretos na. 20.158 do 30 de
junho de 1931, e 21.033, de

850e " de fevereiro 'te 1932) 	

1
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,: ,eeflogiec	 uprismento dagua
aubterreaeau Plani e parte
de Coarã. .............. .......	 25500

00oologia o suprimento degela
subterrenee no Ceará e parto
do Pie. 	  29500

S'eografie., geologia, suprissionte,
dagua, eeansports e açudagem
nec Eseades do Rio Grande do
Forte, Geará e Paraíba, por
R. Crandell. 	  25500

Geologia o suprimento duna
uribtorennes nos Estados do Rio
Grande do Norte e Paraíba, por
R. Sopper. 	  25500

Çaologfe: e suprimento dagua
subteeeanea no Estado de Ser-
gipe e Nordeste do de Baía,
por R. Sopper. 	  25500

govâne Provieora0 k increto que
institue o) n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930. 	  13006

coneuF.:reu (decreto nú-
mero 14.029, de 1920)	 .....

Naconail (Organização
eles serviços da). Decretos nú-
eleves 15.210, 15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921 	

eeennçíio Econornice do Eiras%
pelo Dr. Vg.,or Viana. ... 	

'cano do Cewâ (A), de Rodolphe
Theophilo. .	 .......... 	

Federais o Contra-
tados (Nomeação). 	
eenc1as (Lei de) - Decreto
n. 5.746, de 9 de dezembro de
1929.	 o oo0p.,.o4oevo ..... e..

G

F,

49000

000

930

8500

Imprensa Nacional (Ilistorico),
por Francisco Miranda........

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
15000	 moro 4.743, de 31 de outubro

de 1923. O00.04 .... .. oeopf."..0

Justiça Pedoral (Consolidação
das Leis da) 	

	

Justiça Federal (Completa a or	 ,
ganização da). Lei n. 221, de
20 c7e novembro de 1891 	

Soías e obras de ourives (Im-
posto de). Decreto n. 16.042,
de 22 de maio de 1923 	

1.9500 Justiça do Distrito Federal (Mo-
difica a organização da). De=;
ereto n. 5.053, de 6 de novem-
bro de 1926 	

Justiça do Distrito Federal -e
(Reorganiza a Côrte de Ape-
lação) - (Decreto n. 19.408,
de 1930). 	

Justiça Local (Regimento Interno
da Côrte de Apelação (1932) 	

Juros dos Contratos (Decreto
n. 22.626, de 7 de abril de
1933). 	

Eldregrdia	 Saint Fran-
qefj, por Em. Liais 	

Hione.e. Alimentar, pelo doutor
E.:Itiardo Magalhães (M). 	

gic0e:,ia Constitucional do Orasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M)._

Siseerie Administrativa do Dra-
pelo Dr. Max Fleiuss (M),

iíeteria da Divida Externa Fe.
c.03.à, por Jacob Cavalcanti 	

n2eria das Tesourarias de Fe-
eendae teEegaoiaz Fiscais, por
3e11ens de Almeida. 	

niGtoria dos Impostos do Consu-
kac por Sevariam, Cavalcanti.

Ziatorie de Sôca do Ceará -
(1877-1878), de Rodolphe Theo-

....... ........

159000

49000

5$000

79000

55000

158000

45000

Raweituto Nacional de Musica (Re-
gularnento),. .	 15000

leetituto do Providencia das
ner.zionarioc Publicas da União
- Decreto n. 19.646, de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior oreanização). 	  i8000

de 1860 - 3 Ne-danes... 30
de 1861 - 2 volumes,,,,,,, 390
de 1862 - 2 voluenee....... 59500

45000 e de 1863 -- 2 volumes.-- 55600
de 1864 - 2 59590
de 1864 -• Aditamentos.,,,.,

7 de 1865 - 2 volumes........ 75',300
de 1866 2 volumes......; 79600
de 1867 - 2 volumes....... 39000
de f;'.8 - 2 volumes--

- de 1874 - 3 volumes.... 95000
de 1875 - 3 Volumes.....- 29509
de 1876 -•3 volumes...-. 79n00
de 1877 - 3 volumes.-- 79503
de 1878 - 2 V0112.1010S....., 39000
de 18'79 - 2 volumes...-. .nato
do 1880 - 2 volumes....... 75000
de 1:m1 - 3 volumes...-. 409900
de 1882. - 3 volumes...-, i.25930
de 1891 - 2 volumes...-.- 41940
de 1892 - 2 volumes.... 44000
de 1893 - volume......., aguo
de 1894 - 2 volumes ..... amn
de 1895 - 1 volume ......
de 1896 - 1	 .. 05W-0
de 1897 - 1	 i090
cie 1898 " volumes...-. COO,
de 1899 - 2 volumes.. ..... mon
de 1900 - 2 volumes....... 439000
de 1901 -•2 volumes...-. 44:9%0
de 1902 - 2 volumes 	
de 1903 - 2 volumes 	  405000
de 1904 - 2 volumes 	  405000
de 1905 - 2 volumes..- 	  455209
de 1908 - 2 volumes...- 	  4552W'
de 1907	 3 volumes 	  265000
de 1908 - 2 volumes...- 	  2493;200000
de 1909 - 2 volumes 	
de 1910	 -

	

3 volumes 	  30 000
de 1911
de 1912
de 1913
de 1914
de 1915
de 1916 -
de 1917
de 1918
de 1919
de 1920
de 1921
de 1922
de 1923
de 1924
de 1925
de 1926
de 1927

75000

55002)

850()

5500

g$S59

$usa

aGson

Wel)

Leis (temeçoes de): •
de 1808 a 1809 	  29500
de 1810 a 1811.-- 	  29500
de 1812 a 1815 	 	 25000
de 1816 a 1817 	 	 25900
de 1818 a 1819 	 	 28000
de 1821. 	 	 29000
de 1822. 	 	 29000
dt 1823. 	 	 25000
de 1825. 	  2$000
de 1826. 	 	 18500
de 1832. 	 	 48000
de 1833. 	  49000
de 1834. 	 	 39200
de 1835 - 2 volumes 	  49000
de 1806. 	 	 35600
de 1837. 	  3$900
de 1838. 	  25300
de 1839, 	 	 15400
de 1840. 	  25000
de 1842 	 	  35500

405000	 de 1843. 	  25500
de 1844. 	  28800
de 1845. 	 	 29300
de 1847. 	  25600
de 1848. ......., 	 	 49800
de 1850. 	  79000
de 1852 - 2 volumes-.59200
de 1856	 2 volumes 	  53300
de 1857 - 2 VO)111110S 	  59600
de 1858 - 2 volumes 	  69500
de 1859 - 2 volumes 	  5950G

4 volumes...,,., 459000
4 volumes 	  405900
4 volumes 	  409000
5 volumes.-- 409009
3 volumes 	  805000
3 volumes 	  205090
3 volumes 	  208099
3 volumes 	  285800
3 volumes .....	 209000
5 volumes 	  405000
6 volumes 	  405020
4 volumes 	  3020
4 volumes 	  055529
4 volumes 	  22,N2,9
2 volumes 	  V2-3e3D
3 volumes 	  M800
2 volumes...- 	  203900


